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As assignaturas do a Diario ()Melai » são pagas adeantada-

mente: na Capital Federal, á Thesouraria da Imprensa Na-

cional; nos Estados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe•
cloral o Cis Alfandegas, e custam

Por anno 	
Por nove mezes 	
Por seis mezes 	 .. .

•Os funccionarios publicos da União que autorizarem o des-

Conto mensal de 1$500 em seus vencimentos terão direito ao rece-

bimento da folha pelo tempo que fixarem.
Os funccionarios publicas, estaduaes ou raunicipaes. poderão

Obter a folha pelo mesmo preço, sendo, porém, o pagamento

adeantado.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra,zil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono

resolução seguinte

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a
abrir ao Nlinisterio da Justiça e Negocies Interiores o credito do
196:003$, supplementar á. verba do n. 15 do art. 2° da lei n. 2.050,
de 31 de dezembro do 1908; revogadas as disposições em con-
trario.

Rio do Janeiro, 19 de novembro de 1909, 88° da Independenela
e 21° da Republica.

DECRETO N. 2.152—DE 19 DE NOVEMBRO DE 1909

Autoriza o Presidente 	 da Republica	 a	 abrir	 ao	 Ministcrio	 (Ia
2411000 Justiça o	 Negocios	 Interiores o	 credito de 196:000$, supplc-
18$000 plementar á verba do ri. 15 do art. 20 da lei n. 2.050, de 31 de

dezembro de 1908
12,$000

•

NILO PEÇANIIA.

Esmeraldino Olympio deTorres Bandeira.
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO:

41.
Decreto n. 2.132, que autoriza o Presidente da Republica a abrir

ao Nlinisterio da Justiça e Negocies Interiores o credito de
193:09 $, supplementar á verba n. 15 do art. 23 da lei n. 2.050,
de 31 de dezembro de 1908.

Decret •i n. 2.154, crie approva a reorganização do La.boratorio
Chi:rije° Pharmaceutico Militar, feita por decreto n. 7.454, de
8 do julho de 1909.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto ti. 7.647, que concede autorização á, Companhia Brazileira
de Electricidade Siemens-Sehueltesitoerke para continuar a func-
cionár na Republica.

Decreto n. 7.653, que approva o regulamento .dos Correios da
Republica.

Decreto n. 7.068, que autoriza a revisão do contracto approvado
pelo Decreto n. 3.329. de 1 de julho de 1893 para a iluminação
da Cidade do Rio de Janeiro.

Decreto n. 7.674, que abre ao Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores o credito de 190:000$, suppIementar ii verba n. 15,
do art. 2° da lei n. 2.050 de 31 do dezembro de 1908.

MENSAGEM.

Ministerio da Guerra—Decretos de 22 do corrente.
SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça o Ne gocies Interiores — Expediente das
Directorias da Justiça, Interior e de SaudC Publica.

Ministerio da Fazenda — Expediente das Directorias .10 Exnediente
do Thesouro Federal — do Contencioso e das Rendas P iblicas-

' Conselho de Fazenda—Recebedoria do Rio de Janeiro—Imprensa
Nacional — Iiispectoria de Seguros.

Ministerio da Marinha — Expediente.
Ministerio da Viação e Obras Publicas — Portarias e Expediente da

• Directoria Geral de Obras e Viação.
Ministerio da Agricultura, Industrio, o Commercio Portarias—

Expediente das Directorias do Expediente e requerimentos des-
pachados.

TRIBUNAL DE CONTAS — DIARIO DOS TairmNA.ES — NOTICIARIO--
MARCAS RE,; sTRADAS — RENDAS PUBLICAS — EDITAES E AVISOS
—PARTE CoMMEBCIAL E ANNUNCIOS.

DECRETO N. 2.154	 22 DE NOVEMBRO DE ion

Approza a reorganização do Laboratorio Chimico-Pharroacentico•
• Militar, feita por decreto ri. 7.454,.de 8 do julho do 1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono

a seguinte resolução:
Art. I.° Fica approva,da a reorganização do Laboratorio

mico-Pharmameutico Militar, feita polo decreto n. 7.451, de 8 do
julho do 1939.

Art. 2.° E' o Presidente da Republica autorizado a abrir os
credites necessarios a essa reorga,niz tção.

Art.- 3.° Revogam-se as dismsições em contrario.
Rio de .ianeiro, 22 de novembro de 1909, 88° da Independencla

e 21° da R.opablica.

Nmo PEÇANtlik.

J.	 . Bor mann.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 7.674, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1909

Abro ao Ministerio da JusWa o Negocios Interiores o credito de
196:000$, supplementar • á verba n. 15 da art. 2 0 da lei

.	 ri. 2.050, de 31 de dezembro do 1908.	 .

O Presidente da Renublica, dos Estados Unidos do Brazil; uno-
do da aubrização comedida pelo decreto legislativo n. 2.152,
desta dati, resolve abrir ao Ilinisterio da Justiça o Negocies Inte-
riores o credito de 190:00c, supplemontar á verba do n. 15 do
art. 2.° da lei n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908.

Rio de Ja !eivo, 19 de novembro de 1909, 880 da Indepeu-
dencia, e 21° da Republica.

' NII O PEÇANIIA.

Esmeraldino Olym pio de Torres Bandeira.
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DECRETO N. 7.653 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1909

Approva o Regulamento dos Correios da Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização constante da lettra d, n. XVI, do art. 16 da lei
n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908, decreta

Artigo unico. 03 serviços dos Correios da Republica se regerão
paio regulamento que a esto acompanha, assignado pelo Ministro
llõ Estado da Viação e Obras Publicas.
'	 Rio do Janeiro, 11 de novembro de 1909, 83° da. Independencia
13 21° da Republica.-

NILO PEÇANIIK.
Francisco Sd.

- • -•

PRIMEIRA PARTE

Do Correio Federal e seus séritiOt

TITULO I

DO SERVIÇO POSTAL

CAPITULO 1
1- -

I. QUEM COMPETE O SERVIÇO DOS CORREIOS - A CARGO DE QUEM ESTA.
- o QUE cOmPR,EHENDE MONOPOLIO DA UNIÃO - O QUE OS COR-
natos EXPEDEM E O QUE DEIXAM DE EXPEDIR.

Art. 1.° O serviço dos Correios na Republica dos Estados Unidos
do Brazil compete á. União e esta a cargo do Ministerio da Viação e
Obras Publicas.
- Art. 2.° O serviço dos Correios comprehende

1.* O recebimento, transmissão, distribuição e o registro do
...artas, cartas-bilhetes, bilhetes-postaes, manuscriptos, impressos,
amostras de mercadorias e pequenas encommendas, permutidos
lentro do territorio da Republica

2.° O recebimento, a transmissão e o registro de cartas, bi-
Raetes-postaes, cartas-bilhetes, manuscriptos, impressos, amostras
io mercadorias e encommendas, destinados ao exterior da Repu-
blica, e a sua distribuição, quando procedentes de paizes estran-
geiros ;

3. 0 A pormutaçã.o de numerario ;
4. 0 O recebimento, transmissão, registro e 'distribuição de bilhe-

tes postaes de industria privada, de e para o interior e exterior da
Republica, observadas as disposições do art. 43;

5.° O recebimento de assignaturas para jornaes e outras publi-
rações periodicas

6.° O serviço das caixas economicas postaes
7.° A cobrança, por conta de particulares, de recibos, letras e

abrigações, pagaveis á vista ;
8. 0 Os serviços que derivem do convenções ou tratados.
Art. 3 • 0 A União tem monopolio
1. 0 Do transporte e distribuição de cartas-missivas fechadas e

de correspondencia de qualquer natureza, fechada como carta
'
•

2.° Do fabrico, emissão o venda de sellos, cartas-bilhetes, bilha-
tes-postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas e de quaesquer outras
formulas destinadas ao serviço postal, exceptuados os bilhetes postaes
de industria privada.

Art. 4. 0 Estão excluídas do monopollo de transporte pelo
Correio

1. 0 As cartas abertas ;
2. 0 As cartas franqueados e carimbadas nos Correios de origem

as que ja tenham transitado pelo Correio conduzidas por qualquer
pessoa ;

3.° As que forem transportadas entre dois pontos, onde não haja
serviço postal

4. 0 As que forem levadas a uma caixa ou repartição postal
5. 0 As que forem transportadas no recinto das cidades, villas e

povoações onde não haja serviço de caixas e distribuição domiciliaria,
e as que nas cidades, villas e povoações, onde houver caixas para
èollecta e distribuição domiciliaria, qualquer pessoa fizer transportar
por servidores seus;

6.° As cartas fechadas ralativas a serviço das estradas de ferro,
das companhias de navegação e de transporte, procedentes das raspe-
atidas enaprezas, em transito nos trens, carros ou embarcações, com
anderaço a suas estações ou agencias.
- •

(') Reproduz-se por ter sabido com incorrecOes,

	Art. 5•0 O Correio não expede nem distribue : 	 -•
1. 0 Objecto cuja manipulação ou conducção possa ser damnosa ao

pessoal ou ás correspondencias
2.° Carta, pacote ou qualquer objecto de correspandencia que

contenha artigos de ouro, prata, bronze, nickel, ou de qualquer
outro metal de valor, moedas, joia.s, pedras finas, objectos preciosos
ou sujeitos a direitos do alfandega, excepto como encommendas
registradas com declaração de Valor;

3. 0 Papel-moeda, titules e valores ao portador, pagueis á, vista
ou a prazo, bilhetes de loteria, excepto em carta registrada com
valor declarado

4. 0 Vales ou cheques-postaes, excepto em carta registrada cora
ou sem valor declarado ;

5.° Artefactos, desenhos e publicações obscenas ;
6.° Objectos com endereço ou dizeres indecentes, injuriosos,

ameaçadores ou contrarios á ordem publica ;
7. 0 Animaes vivos, excepto as abelhas ;

• 8. 0 Aninaaes mortos, de difficil tra.asporte, mal preparados ori
acendicionadas ;

9. 0 Planas vivas e org,ãos de plantas, taes como estacas, enxer-
tos, folhas, ramos, flores e raizes ou sarnentos, cujo transporte, poli
suspeita de qualquer molestia, ou praga, tenha sido prohibido pelo
Governo ;

10. Todo a qualquer objecto de correspondencia, cujo peso, vo-
lume e condições de recebimento não estiverem de accordo com as
regas:: . estabela:ei	 neste Regulamento. 	 _

CAPITULO II

DA RESPONSABILIDADE DA. UNIÃG

Art, 6.° A União 6 responsavel:
L 0 Pelos valores declarados em cartas e encommendag

iradas
2.° Pelas quantias depositadas para emissão de vales e cheques

postaes ;
3.° Pelas importanciaa recebidas para assignatura de jornaes e•

outras publicações poriodicas
4.° Pela importancia dos titules cobrados por canta de terceiros;
5.° Pelos objectos registrados e valores a que se riatorem os casos

previstos nas Convenções e Accordos internacionaos.
Art. 7.° A União paga:

§ 2.° Ao remettente ou destinatario da objecto registrado cola \
valor declarado:

1. 0 No caso de extravio ou perda total, a • importancia integra,'"
do valor declarado e tambem das respectiras taxas, quando a in-'
demnisaçã,o fór feita ao remettente

2. 0 No caso de perda parcial, uma quanta correspondente 5
diferença entro o valor entregue e o declarado.

§ 3.° As importancias recebidas por letras, ttuloa e obrigações;
ou o respectivo valor, nos limites da declaração, em caso de perde
ou extravio, deduzidas as despezas effectuadas •

§ 4.° As quantias destinadas á. assigna ,ura 'de joraaaa e ou traí'
publicações, quando não entregues aos editoraa ou administrados
res, deduzidas as despezas feitas.

§ 5.° As importancias dos vales emittidoa pelo Correio, quando
extraviados ou não pagos e as dos cheques postaes quando se extra-
viarem no Correio.

a 6.° As importancias fixadas nas Convenções e Accordos intata?
nacionaes, como indemnização pela perda ou extravio de correspon-
dencia registrada ou de cartas e encommeadas com valor..

Art 8. 0 Quando convier ao Correio, a indemnização de encorna
mandas será feita por objecto igual ao que Se tiver perdido ou ex-
traviado.

Art. 9.° A União iloa subrogada nos direitos dos remettentes ou
destina,tarios de cartas ou encornmendas com valor declarado, e ti-
'lulas a cobrar, logo que pague a respectiva indemnização.

Art. 10. A responsabilidade da União cessa:
1. 0 Quando as correspandencias, vales e cheques postaes e outras

impurtancias tenham sido entregues, mediante recibo, aos destina
tarios ou seus representantes 1egaes

2.0 Quando a reclamação fór feita depois do prazo marcado, para
esse fim, no § 1 0 deste artigo, salvo, porém, o caso de impossibili-
dade material, por parte do reclamante, de apresentar sua recla-
mação dentro desse prazo, motivado por serviço publico ou por qua,10
quer das causas de que trata o a 2s;

3.0 Nos casos de força maior.
§ 1.° O direito á reclamação por valores periilos ou extravia;

dos prescreve, decorrido um anuo, a contar do data em que forem
elles confiados ao Corraio ou da-ultima reclamação a respeito.

o 2. 0 são casos de força maior: guerra civil ou estrangeira, ia-
cendio, inundação, naufragio, desastres em estradas de ferro, do

§ L° Ao remettente ou destinatario do um objecto simpIeSmenta
registrado 10$ no caso de extravio.
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qual resulto perda ou destruição.) daS malas ou das corres000dencias,
tomada roub 1, a mão armada, de ma'a,s, correspondencias e va-
lores :relias comidos, do poder dos eropregados, conductores ou -os-

' /afetas.
§ 3. 0 Não so considerados casos de força maior a tomado, roubo

ou subtrirção de malas, de correspondencias o dos valores nanas
contidos, oeotic idos por emoreeados do Cor-eio ou encarregados do
serviço postal, por cuias mãos tendam passado as malas, correspon-
dencias e valores, ou a cuja guarda, estiverem coneados.

Art. 1!. A União não é repousavel:
1°, pelos valores não declarados incluidos em cartas e outros

objectos re . correspondeacios r,ristra:da,s ou não
2, pela interrupção ou susnensão da publicação dos jornaes,

revistas o poriolicos, cujas assinaturas tenham sido pagas
3°, pelos prejoizos resultantes de avarias nas coroesoondenclas

e encommeodas por accidentes de transporte ou do manipulação
4', pelas caras e objectos do eorrespondencio ou quantias que

os particuleres entregorem a emoreoados do Correio, liso secas.
regados do serviço do registro ou de emissão do cheques o vales,
para registrar com valor declarado, converter n-n valos, em cheques
ou applicar a outro aerviço, ou aos proprios encarregados do serviço,
quando e i verem fora, do recinto das repartiçõos ou dos legares
desti lados á e :cação de taes serviços

5^.. pelas cone-meneias da demora na transmissão das cor-
respondenceis ou na cobrança de titulos, motivaoa por erros ou
omissões conunettidas pelo remettoote.

CAPITULO LI

D9 SD1ILLO DA CORRESPONDECIA

Art. 12. Em obsorvancia do direito garantido aos cidadãos
polo art. 72, § 18. da Constituição da Republico, o segredo das cor-
respondencias ent oe:ruas ao Correio é inviolavol ; nenhiena auto-
ridade ou poder emblico poderá devassai-o, soja qual fôr o pre-
texti ou rondar-nem° adegado.

Art. 13. Nenhuma autoridade estranha ao serviço do Correio
poderá nono itite 'vir, salvo o cas ) em que a intervençã.o seja re-
quisitada n empregados daquel l e serviço ou nos delictos por cites
e contra el saneados deur° das rooartições, limitando-se a au-
toridade aos actua exciusivameote concernentes ás diligencias do
processo.

Art. 14. A nenhuma autoridasie é permittido abrir ou fazer
abrir cartas, maços. inalas, saccos ou caixas do correio, quer dentro
quer fora .as reoartiçoes postaes.

Art. 15. A obrioação de guardar o de fazer guardar o sigillo
das correspoodoncias é o primeiro e o mais sagrado dever dos em-
pregados do borrei°, som distincção de classes ou de categorias, e,
no desempenho de soas funeMs,se,"9 obrigados, dentro dos limites
da com petencia de cada um, a tomar todas as providencias para que
seja ellectiva aquella garantia constitucional.

Art. 16. oonstitue violação do sigillo da correspondencia por
empregado do Correio, pssa os effeitos penaes:

1 0 , a abertura, suor qualquer meio, do carta fechada ou objecto
fechado como carta, endereçado a outrem

2°, a subsracção ou suppressã,o. nas estações postaes, de pacotes
malas saccos do Corroi°, cartas fechadas ou abertas, billie'sas postaea,
ou quaes l ues outros objectas de correspondenc:a

3', a divulgação, uo todo em parte, ou assumpto ou texto das
correseondencias mencionadas nos numeras antecedentes ou das
de que tiverem conhecimento em razão oe seu officio

4', a divulgação, no todo ou em parte, do assu_opto ou toxto
do correspandencia oilicial, reservado ou não, de cujo expediente
estiver encarregado

5", a divulgação de nomes de pessoas que mantêm entre si re-
lações pelo Correio.

CAPITULO IV

DOS SELLOS E OUTRAS FÓRMULAS

Art..17, Para os elreitos deste Resulamento chama-se sello a
estampilha adhesiva ou fica, esoecialmente destinada a comprovar
o pagamento das taeas postaes devidas pela correspondencias ou a
importando, oas quantias conflados ao Correio como deposito.

Art. 18. Os saltos são:
a) fixos — os estampados no corpo das fórmulas postaes ;
b) adhesivo3 — os representados por estampilhas postaes avulsas,

para serem radheridos aos objectos de correspondencia, ou a fórmulas
impressas.

• Art. 19. Os selos adhesivos dividem-se em
a) orclinarios— os destinados ao franqueamento de. correspon.

dencia em geral ;
b) especiae3 — os applicados a certo e determinado first ou e

certa e determinada correspondoncia.

§ 1. 0 Os sellos especiaes comprehendem
a) officiaes— os dostioados ao porteamento da correspondencia

oficial ;
1)) de deposito — os emittidos para representar os depositas na

Caixa Econo Moa, postal ou para emissão do vales e cheques
c) de taxa dev'cla — os que se applicam á correspondoncia não

franqueada ou insuficiente
d) commeroorativos — os emittidos para commemora.r um acon

tecimento qualquer.
Art. 20. Os sellos e fórmulas estampilhadas são dos valore

seguintes :
§ 1. 0 Fixos :
a) so'nrecartas — 100 e 230 réis;
b) cartas biloetes — 100 e 20( 1 riS;
c) bilhe'oo postaes — 59 o 100 reis (simples), 100 e 200 (com

resposta paga) ;
d) cintas — 20 e 40 reis.
§ 2.° Ordinarios
10, 20, 50, 100, 200, 330, 500, 600, 1$, 2$, 5$ e 10$000
§ 3.° Especiaes
a) taxa devida — 10, 20, 50, 100, 200, 400, 600, 1$, 2$ e 5$000 s
b) officiaes —10, 20, 50, 103, 200, 500, 600, 1$, 2$, 5$, 10$, 20$,

50$, 100$, 500$ e 1:00O$100 ;
c) deposito — 103, 200, 500, 1$, 2$, 5$, 10$, 20$, 20$, 59$, 103$,

200$, 530$ e 1:000$009
d) commemorativos --- .(fixos ou adhesivos) dos valores determi-

nádos pelo Governo.
Art. 21. Os sellos e fórmulas do franquia serão fabricados,

com prévia autorização do Ministro da Viação e Obras Publicas,
em estabelecimentos publicos ou particulares, nacionaes ou ostran-
geiros, mediante contracto em a que sejam resguardados os irateresser
da União.

Art. 2?. Os modelos, formas, ceras, tanto das sobrocartas,
cartas-b ilhetes, bilhetes postaes e cintas, como dos sellos adliesivos,
ordinarios ou especiaes, serão determinados pelo Director Geral dos
Correios.

Art. 23. cada emissão de soltos ou fórmulas de franquia será
annunriada 30 dias antes, na Capital Fedeoal e nas capitaes dos
Estados, com uma descripção minuciosa dos mesmos.

Art. 24. As correspondencias, excepto a postal, só podem trans-
itar pelo Correio quando franqueadas com fórmulas ou sellos
válidos.

Art. 25. São válidos
1.0. Os sellos e fórmulas enaittidos de accordo com os artigos an-

teriores e que estiverem em circulação
2.° Os applicados as correspondencias a que são destinados

e os que possam ser obliterados em .quasi toda a sua superficie.
Art. 26. São nullos
1. 0 Os senos e fó -aulas que já tiverem servido em outra cor-

respondencia ou tenham sido obliterados;
2.° Os cortados, rasgados ou alterados
3.* Os sujos e desbotados
4. 0 Os que fooem calados de maneira que não apresentem á

obliteraçe-,o sua superficie quasi completo
5.° Os orle tiverem quaesquer caracteres ou signaes estranhos

a emissão, salvo os feitos á machina de perfurar o devidamente
autorizados ;

6.° Os que houverem sido cobertos com qualquer substancia ;
'7.° Os falsos ou falsificados
8.° Os retirados da circulação
9.° Os que forem applicados a fins diversos daquelles a que

são destinados
10. Os fixos, que tenham sido cortados das sobrecartas, cartas-

bilhetes, bilhetes postaos e cintas
11. As estampilhas fedemos, estadoaes e municipaes ;
12, Os sellos postaes e fórmulas de valor estrangeiros
13. Os que por qualquer circumstancia tenham erro de fabrico.
Art. 27. As correspondencias postadas com sellos ou fórmulas

nullas são consideradas como não franqueados.
Art. 28. Em todas as repartições postaes da Republica haverá

sellos e formulas de franquia á venda, para supprimento ao publico.
Paragrapho ;mico. Os particulares, commerciantes e industriaes,

devidamente autorizados, residentes nas proximidades do caixas
urbanas ou em localidades onde iaja serviço rural e caixas de
colleCta, poderão concorrer na :venda de formulas de franquia, e,
em toes casos 'lãs comprarão a dinheiro, com • um abatimento,
até 3 % .
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Art. 29. O Director Geral dos Correios poderá fazer recolher os
aellos e formulas de franquia que, por conveniencia do serviço
publico, devam ser substituidos ou retirados da circulação, e, para
asse fim, marcará, por annuncio, em todas as repartições postaes e
estas por todos os meios de publicidade, o prazo de tres mezes,
depois do qual taes sellos, nullos para todos os efeitos, serão remet-
tidos pelas agencias ás Administrações ou Sub-Administrações a
que estiverem subordinadas, pelas Sub-Administrações e Succursaes
As respectivas Administrações e por estas'a, Directoria Geral.

Art. 30. Sempre que julgar conveniente. o Director Geral
nomeará uma commissão presidida pelo Sub . Director da Contabi-
lidade e composta de dois empregados da Sub-Dd ectoria de
Expediente e dois da. Sub . Directoria de Contabilidade para
relacionar e ensaccar, afim de sarem consumidos, os sellos
e fórmulas do franquia retirados da circulação o os devolvidos
como inutilizados pelas diversas repartições postaes. Lavrar-se-ha
termo circumstanciado que servirá de descarga aos cla.vicularios,
dando-se de tudo conhecimento ao Ministro da Viação e Obras
Publicas.

CAPITULO V

CLASSIFICAÇÃO DA CORRESPONDENCIA, SUAS TAXAS H CONDIÇÕES DE
-RECEBIMENTO

Art. 31. A correspondencia, em geral denomina-se:
1.0 Official, quando emanada das repartições ou das autoridades

da União ou dos Estados o relativa a assumptos de serviço publico
ou a de instituições ou associações que por lei expressa tenham obtido
isenção das taxas postaes ;

2. s Postal, quando originaria' das • repartições o autoridades do
Correio e concernente ao serviço postal

3 0 Particular, quando trocada entre particulares ;
4.0 Nacional, quando procedente de qualquer localidade da Repu-

blica ;
5. 0 Internacional, quando originaria de qualquer dos paizes que

formam a União Postal Universal ;
6.0 Estrangeira, quando proveniente de paizes que não fazem

parte da União Postal Universal ;
7. 0 Ordinaria, a permutada por via do Correio sem nenhuma

formalidade especial ;
8.° Registrada, quando recebida e entregue pelo Correio me-

diante recibo ; .
9.° De valor declarado, a carta ou encommenda registrada can.

tendo valores, manifesta,los pelo remettente ao entregai-a no
Correio

10. Franqueada, quando postada apresentando adheridos ou
estampados saltos validos, na importancia, integral das taxas esta-
beleaidas

11. Insufficiente, quando postada apresentando adheridos ou
estampados .sellos validos, porém em importancia inferior ás taxas
devidas

12. Não franqueada, quando postada sem sello algum valido ;
13. De ultima hora, quando postada depois do prazo fixado para

o começo do fechamento das malas e dentro do um periodo annun-
ciado •,

14. Domiciliaria, quando entregue pelo Correio na residencia do
destinatario ;

15. De assignantes, quando apartada da quo tem de ser distri-
buida nos dsmicilios, afim de ser entregue aos destinatarioa ou a seus
committentes, mas sómente no recinto das repartições postaes, em
caixas apropriadas ;

16. De posta réstante, .quando mandada conservar no Correio
pelo remettente, para ser entregue em mão ;

17. Urbana, quando tem do ser distribuida dentro da cidade em
que se acha a repartição onde foi postada ;

18. Expressa, quando deve ser entregue por portador especial,
logo que chegue ao Correio de destino

19. De transito, quando recebida de uma repartição postal afim
de ser reexpedida para outra ;

20: Mal éncaminhada, quando remettida para destino diverso ou
não expedida pelas vias posta.es devidas ;

21. Devolvenda, a que o Correio do destino tem de restituir ao
Correio de origem, por não ter podido entregai-a ao destinatario;

2. Devolvida, quando entrada de novo no Correio de prece-
dencia, por não haver sido entregue ao destinatario ;

23. A reexpedir ou reexpedida, quando, sem ter sido aberta,
deva ser ou seja do novo enviada ao mesmo destinatario, porém
em local diverso do indicado primitivamente pelo remettente ;

24. Retida, a que não pôde ser expedida, nem entregue ao desti-
natario por infracção de disposições regulamentares;

25. De refugo, a que não Ode ou não deve ser entregue ao
destinatario nem ao remettente ;

26. Apprehendida, a que contiver valores sem declaração ou
objecto sujeito a direitos aduaneiros ; ,

• 27. Avulsa, a devidamente sellada, quando conduzida em mão
pelos cornmandantes, capitães ou mestres de navios e a de 'simples

1 recommendação, entregues ao Correio, trazidas por passageiros de
navios ou trens de estradas de ferro ;

23. A descoberto, a que segue englobada com a de outra estação
postal, para ser por esta encaminhada a seu destino.

Art. 32. Chama-se CARTA a todo o papel cerrado, cujo con-
teúdo não se puder verificar sem violação, com sobrescripto
mudo o destinatario o o logar de destino.

Art. 33. As cartas, quaesquer que sejam as distancias a per-
corror, por terra ou mar, dentro do territorio da Republica, . pagam
a taxa uniforme de 100 réis por 15 grammas ou fracção desto peso.

Art. 34. As cartas não franqueadas ou insufficientes serão
expedidas pelo Correio, cobrando-se do destinatario o dobro da taxa.'
devida, que será representada por sellos especiaes. A mesma taxa
dupla será cobrada do remettente no caso de restituição.

Art. 35.' Não haverá limites do peso ou dimensão para as
cartas.

Art. 36. CARTA-BILHETE - é um cartão do determinadas dimen-
sões, com sello postal fixo, que se dobra e se fecha pelas margens,
destinado a receber na parte interna o texto o em uma das faces
externas o respectivo endereço. Seu peso não poderá ser superior
a 15 grammas.

Art. 37. As cartas-bilhetes são da taxa de 100 réis cada uma,
circulam em todo o territorio da Republica e podem ser utili-
zadas na correspondencia internacional. Neste ultimo caso são'
consideradas- cartas - ficando sujeitas á respectiva taxa, que pôde
ser completada por meio do sellos adhesivos.

Art. 38. As cartas-bilhetes que, pela inclusão do qualquer papel
ou objecto permittido, excederam o peso do 15 grammas, ficam
sujeitas á taxa das cartas insufficientes.

Art. 39. BILHETE-POSTAL é um cartão de dimensões determi-
nadas, com sello postal fixo, destinado a receber em uma das faces
endereço o na outra o texto.

Art. 49. Os billietes-postaes são da taxa de 50 réis os simples,
e de 100 réis os duplos ou com resposta paga.

Art. 41. Os bilhetes-postaes devem ser postados a descoberto e
não enrolados ou mettidos em sobrecartas ou acondicionados de
modo a ficar occulta, parte de sua superficie ou modificada a natu-
reza ostensiva desta especie de corrrespondencia.

Art. 42. A' excepção de sadios adhesivos, e de uma etiqueta im-
pressa ou fabricada por qualquer outro processo mecanico, carimbo
ou chancella. indicando o nome do remettente, sua residencia, firma
social, qualidade e profissão, não é permittido ligar aos bilhetes
postaes papel ou qualquer outra substancia, nem juntar-lhes amos-
tras do qualquer especie.

Art. 43. São admittidos á circulação os bilhetes-postaes de
industria privada, desde que obedeçam ás mesmas prescripções a.
que estão sujeitos os bilhetes-pOstaes officiaes, não podendo, porém,
conter as armas da Republica. nem o sello fixo e devendo ter as di-
mensões minimas de 0°1,10 x

Art. 44. Os bilhetes postaes que não satisfizerem as condições
dos artigos anteriores serão taxados como cartas.

Art. 45. As cartas, cartas-bilhetes e bilhetes-postaes de ultima
hora pagam o dobro da respectiva taxa.

Paragrapho unico. Não são considerados do ultima hora as
cartas, cartas-bilhetes e bilhetes-postaes apresentados nos carros dos
correios ambulantes ou a bordo, quando houver agente embarcado,
até ao momento da partida dos trans e vapores.

Art. 46. As cartas não selladas que os commandantes, capitães
ou mestres do navios nacionaes ou estrangeiros entregarem ao Cor-
reio pagarão a taxa de 200 réis por 15 grammas ou fracção deste
peso, em sellos especiaes.

Paragrapho unico. Serão consideradas franqueadas as cartas
cujos senos tiverem sido obliterados nos correios de origem o as salta-
das em alto mar, segundo a taxa o sellos do paiz a que pertencer ou
de que depender o navio, o, bem assim, as soltadas e carimbadas, re-
cebidas em mão, no ultimo porto do partida.

Art. 47. MANUSCRIPTo - é toda a peça ou documento, escripte
ou desenhado, no todo ou em parte, sem caracter de communicaçao
actual ou pessoal, como sejam:

a) os autos judiciaes ;
b) os actos de qualquer espade lavrados por funcciona,rios publia

cos ou tabelliães ;
c) as guias de cargas ou conhecimentos
d) as facturas ;
e) os diferentes documentos de serviço das companhias do se-

guros ;
f) as cópias ou extractos de escripturas particulares e outros

documentos desta natureza ;
g) as partituras ou folhas de musica feitas a mão
h) Os originaes de obras expedidos isoladamente

• i) quaesquer papeis impressos, gravados ou litographados que
contenham espaços preenchidos com caracteres traçados ou feitos
a mão ;

-j) as cartas do data antiga e anterior a mais de um anno,envia-
das abertas e os bilhetes postaes de data remota, que já tiverena
attingido seu fim primitivo:
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k) em regra, qualquer objecto escripto a mão, que não apresente
caracter de correspondencia actual ou pessoal.

Art. 48. Os manuscriptos estão sujeitos 1 taxa integral o pré-
via de 100 reis por 50 grammas ou fracção de 50 grammas.

Art. 49. Cada maço do manuscripto não póde exceder ao peso
de dois kiiogrammas, nem apresentar em qualquer dos lados dimen-
são superior a 45 eentimetros, salvo si forem autos judiciaes, caso
em que não terão limite de dinsemão nem de peso. Quando os ma.-
nuscriptos forem apresentados em fôrma de cylindro ou rolo, o dia-
metro não nóde exceder de 10 centimetros, nem o comprimento ser
maior de 75 centímetros.

Art. 50. IMPRESSOS — SÃO reproducções feitas em papel, perga-
minho, pano, tola, cartão, chapa, lamina ou blóco por meio da tys
pogra phia, lithograpliia, photographia, autographia, gravura, ou por
quaesquer outros processos mecanicos, News de reconhecer, como
chromographia, polygraphia, ectographia, papyro-graphia, veloci-
graphia o a polyeopia. 	 .

§ 1. 0 Os impressos feitos por estea unimos processos devem ser
apresentados em numero, pelo menos, de 20 exemplares perfeita-
mente idonticos, de cada voz.

g 2. 0 14:xcluem-se da categoria de impressos as reproducções obti-
das por meio da decalcographia, da prensa de copiar e da machina
de escrever.

Art. 51. Estão comprehendidos nesta categoria de correspon-
dencias:

a) os jornaes, revistas e outras publicações periodicas, impres-
105 no estrangeiro ;

b) os livros impressos, ou simplesmente riscados, encadernados
brochados ou em faseiculos

c) os papeis de r-usica, Cartões de visita, de endereço, do peza-
rnes, de parabens, de felicitações e de estabelecimentos cornmerciaes,
impressos, o sem o caracter do cornmunicação actual ou pessoal

d) as participações de casamento, nascimento o obito
e) 03 convites para enterramento, jantar, baile o reunião ;
f) as provas de imprensa, com ou sem os autographos ou °ri-

ginaes
g) as gravuras, photographias, desenhos, planos e mappas geo-

graphicos
li) os catalogos, preços correntes, circulares prospectos e annun-

cios impressos, gravados, lithographados ou autographados ;
i) os papeis com signaes em relevo para uso dos cegos ;
j) os canhotos do talões já, servidos ;
h) os bilhetes postaes do industria privada, quando expedidos

em maços, sem dizeres rnanuscriptos, ou quando isolados, sem texto
de correspondencia.

Art. 52. Não serão considerados impressos:

a) os sellos postaes e outras fórmulas estampilhadas, oblite-
rados ou não ;

b) as estampilhas Moraes, estadoas ou municipaes
c) os bilhetes do loteria, corrida ou a correr, ainda que estejam

seccionados
d) as letras, coupons ou quaesquer outros papeis impressos,

representativos de valor ;
e) os impressos cujo conteúdo tenha o caracter de correspon-

dencia actual ou pessoal.
Art. 53. Os impressos pagam a taxa integral e prévia de 20 ré is

por 50 gramma ou fracção desse peso.
Art. 54. Os maços de impressos não podem exceder o peso

rnaxirno de dois kilogrammas, oem apresentar . em qualquer dos
lados dimensão superior a 45 centjmqtros, excepto quando forem
expedidos em rolo, caso em que o comprimento não excedera de
75 centirnetros, e o diametro do 10 centimetros, salvo quando se
tratar de uma só obra o a mala comportar o volume.

Art. 55. Os manuscriptos e impressos devem ser postados sob
cinta, em rolo, entre cartões, ou em estojo, aberto de um lado
eu nas extremidades, em envoltorio aborto, ou simplesmente do-
brados, de modo a não dissimular a natureza da remessa, ou final-
mente amarrados com barbante facil do desatar.

§ 1. 0 Os cartões de endereço o todos os impressos com a forma
e consistoncia de um cartão não dobrado, podem ser expedidos sem
cinta, onvoltorio ou atadura.

g 2. 0 Os manuscriptos e impressos não podem sor expedidos em
sobrecarta fechada, ainda mesmo com o canto cortado, nem do
qualquer outro modo que impeça a fiscalização dessa espade de
correspondendo,.

g 3.° E' prohibido incluir nos manuscriptos e impressos quaes-
quer outros objectos de correspondencia, assim como traçar-lhes ás
margens notas com o caracter do correspondencia actual ou pessoal.

Art. 56. Não serão expedidos nem distribuidos os maços de
manuscriptos e impressos que não preencherem as condições geraes
do seu acondicionamento, salvo si pagarem a taxa do cartas.

Art. 57, Os manuscriptos e impressos, não - ou insUfficiente-
mente franqueados, encontrados nas caixas, Serão retidos, e os que
em taes condições chegarem ao Correio de destine só poderão, por

excepção, ser entregues si os destinatarios pagarem o triplo da
respectiva taxa, quaesquer que sejam as importancias represei:ia
tadas nos sellos que tiverem.

Art. 53. Para o efeito especial da renego do taxas são em%
siderados;

1. 0 Jornaes e revistas — as publicações impressas, diariaa ou
periodicas, de um certo formato, em folhas avulsas ou brochadas,
destinadas a difundir informações de interesse geral sobro factos o
sobre assumptos politicos, litterarios ou scieutificos e distribuidas,
pelo menos uma vez por trimestre, com titulo especial repetido
em cada publicação, em dia certo ou prazo antecipadamente
fixado ;

20 Supplemcntos — os impressos cubs textos, da mesma natu.%
reza que os jornaes e publicações periodicas a que se referem, por'
falta de espaço, tempo ou por commodida,de, deixando de sa.hir na
corpo das ditas publicações

'
 são tirados em folhas destacadas, mas

constituindo continuação das folhas principaes, e guardando a
mesma forma, titulos, data de publicação e formato.

Art. 59. Não serão considerados jornaes para o efeito de
reducção de taxas, as publicações, periodicas ou não, destinadas
exclusivamento a annuncios com circulação gratuita ou preço
puramente nominal.

•Art. 60. Os jornaes, revistas o outros periodicos, impressos,-
desenhados ou estampados no Brazil estão sujeitos á taxa integral
e prévia de 10 réis por 100 grammas ou fracção desse peso.

Art. 61. Osjornaes enviados p31os editores ou seus represen-
tantes podem ser incluidos em saccos, mas de modo que o conteúdo
possa ser verificado, com endereço exterior a uma repartição postal
ou a agentes da administração dos mesmos jornaes.

Paragapho unico. Quando a distribuição tiver do sér feita pelo
Correio, cada sacco cu maço de jornaes será acompanhado de
uma relação nominal dos assignantes, si se tratar de repartições de.
pequeno movimento, onde não houver distribuição domiciliaria, de-
vendo no caso contrario cada exemplar trazer o respectivo endereço.

Art. 62. Não serão expedidos nem distribuidos os jornaes qiiç
não satisfizerem qualquer das condições estabelecidas para o seu roa
cabimento, ou estiverem não ou insuficientemente franqueados. 	 ;

Art. 63. Nos manuscriptos, assim como nos impressos, são au:
torizadas as seguintes notas:

1°, a assigna,tura do remettento, a designação do sou nome ou
firma social, sua qualidade o profissão, logar de procedencia ou de
domicilio, data da reme:saia, endereço do destinatario, tudo escripto
a mão ou por outro qualquer processo;

2a, a dedicatoria ou homenagem do autor nos livros, papeis de
musica, gravuras, jornaes, photographias e a factura relativa a.
propria obra;

3a, os traços, os signaes, feitos nos trechos do texto para os
quaes se deseja chamar a attençã.o;

4a , os traços ou riscos em certos trechos de um texto impresso_
para tomai-os illegiveis; •

5a , o nome do convidado, logar, data, hora e fim da reunião nos
cartões de convite o de convocação

6% O endereço do remettente, seu titulo ou iniciaes con-
vencionaes, feitos a mão, nos cartões de visita impressos e bem
usina boas festas, felicitações, agradecimento, pozamos ou outras
formulas de polidez, expressas em cinco palavras, no maximo ;

7°, as annotaçõea ou correcções feitas nas provas do imprensa,
de musica, gravura, desenhos, mappas e outras impresaõ.se, com
relação ao texto ou á execução da - obra;

8°, palavras, signaes ou cifras, escriptos nas circulares depois da
tiragem o reproduzidos uniformemente em todos os exemplares en-
tregues ao Correio;

9a " as correcções de erros typograpi' ficos ou ma,nuscriptos;
10, as modificações ou addiçoes necessarias nos textos da.

provas de imprensa, ou em retalho de papel em separado, rola.
tivos á correcção, ferma e impressão, quando nas provas não liou,
ver logar para fazei-as;

11, a data final das assignaturas dos jornies;
12, as facturas e contasque se referirem aos impressos;
13, os algarismos feitos a mão aecrescentados as cotações o'a

preços correntes dos mercados ou praças commerciaes e palavras:
Mercado firme, Mercado frouxo, Tendencia para a alta, Teniencia
para a baixa;

14, a indicação escripta a mão da data da sabida dos navios nos
respectivos avisos;

15, a indicação nos catalogos e boletins impressos e abertos, de
offerta o encommenda de livros, por meio de traços e sublinhas,
feitos a mão, das obras pedidas ou oferecidas e bem assim os traços
e sublinhas, no todo ou em parte, feitos no anverso dos ditos bole- •
tins o catalogos, para chamar a attenção sobre as comunicações
impressas;

16, o colorido nas cartas geographicas e topographicas, planos
plantas o figurinos;	 •

17, as notas manascriptas ou impressas, relativas ao serviço,
de jorn aos, aos preços da assignatura, á data final das mesmas, -
ou outras concernentes á remessa, como c gratuita », a por troca a,

specimens , etc. 	 :	 •
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▪ • Art. 64. AMOSTRAS — SM os fragmentos de artigos o os ob-
jectes desirmanados ou incompletos, destinados a mostrar o todo
de que fazem parte, ou a qualidade e typo de um producto,
comtanto" que não representem valor mercantil, ou que o
tenham perdido por meio do inutilisação. Consideram-se tam-
bem como amostras as meterias filamentosas, os grãos, semen-
tes, estacas, raizes, bulbos, folhas ou flores seceas, farinhas, liqui-
des, sabões ou artigos similhantes, quando remettidos em tão
pequena quantidade que não possam ser objecto de commercio.
03 tubos de sôro, cuja preparação e acondicionamento os tenham
tornado inoffensi vos,* serão tam bem admittidosá tarifa de amostras.
De igual vantagem participarão as chaves isoladas.

* Art. 65'. As amostras pagam a taxa integral e prévia de 100
réis por 50 erammas ou fracção desse peso.

Art. 66°. As amostras não podem pesar mais de 350 grammas,
nem ter dimensões superiores a 30 centimetros de comprimento, 20
de largura e 10 de altura. Si o volume tiver a fórma de cylindro
ou rolo, os limites serão de 30 centimetros de comprimento e 15 de
diametro.

Art. 67. ENCOMMENDAS — são pequenos objectes com valor mer-
cantil.

Art. 68. As encommendaá pagam a taxa integral e prévia de
100 réis por 50 gramma.s, ou fracção desse peso, além da taxa fixa
de registro, que é obrigatoria.

Art. 69. As encommendas não podem ter peso superior a tres
kilogrammas, nem *dimensões excedentes a 40 centimetros de com-
primento, 20 de largura e 20 de altura. Si apresentarem a forma
de cylindro ou rolo, poderão ter 30 centimetros de comprimento e 15
de diametro.

Art. 70. As amostras e encommendas devem ser collocadas em
saccos de panno, couro, lona, encerado ou papel, estojos ou caixas
não fechadas ou fechadas, de modo que o conteúdo possa ser facil-
mente verificado.

Serão acondicionadas do seguinte modo:
le, os objectes do vidro deverão ser empacotados solidamente

em caixas de metal, madeira ou cartão resistente, de modo a evitar-
se qualquer damno para as correspondencias ou perigo para os
empregados ;

2 , , os liquides, oleos e corpos de facil liquefacção deverão ser
conservados em frascos de vidro hermeticamente arrolhados o estes
encerrados em caixa do madeira, metal ou couro espesso, cheia de
serragem ou substancia esponjosa, em quantidade tal que possa
absorver o liquido em caso de quebrar-se o frasco ; .

30, os corpos gordurosos de difilcil liquefacção como os sabões e
resinas, deverão ser encerrados em um primeiro envoltorio e colo-
cado este em uma segunda caixa de madeira, metal ou couro forte
e espesso

40 , os pós seccos ou colorantes deverão Igualmente ser colo-
cados em uni primeiro envoltorio resistente e depois encerrados em
saccoe de panno forte ou pergaminho

50, as abelhas vivas deverão ser encerradas em caixas espe-
ciaes de madeira, afim do evitar qualquer perigo, permittindo
Verificação do conteúdo.

Art. 71. Nas amostras e encommendas só são permittidos, nos
proprios objectes ou nas etiquetas que os acompanharem, além do
nome e residencia do destinatario, as seguintes notas manuscriptas
ou feitas por qualquer outro processo:

1 0 , assignatura do remettente, sua firma social, sua qualidade,
residencia, marca de fabrica, ou de commereio e a data da remessa ;
' 20, numero de ordem, e preço ;

30, qualidade do objecto, seu peso, volume, dimensões, quanti-
dade produzida, diaria, mensal ou annual, e a disponivel nos
deposites.

Paragrapho unico. Quando consistirem em sementes, estacas,
folhas ou outros membros de plantas, é permittido fazer -se, na
parte exterior do envoluero, ao lado do endereço ou etiqueta, a mão
ou por outro meio, as indicações da familia da planta, do nome ou
da residencia do plantador, a época da plantação o da colheita, o
preço do producto e os mercados de consumo.

Art. 72. Não serão expedidas nem distribuidas as amostras não
ou insuffeientemente franqueadas, ougue não reunirem as condições
geraes ou especiaes de seu acondicianamento. Igualmente não serão
expe lidas as encommendas encontradas nas caixas postaes.

Paragrapho unico. - As amostras não ou insufficientemente
franqueaias que chegarem aos correies de destino só poderão, por
excepção, ser entregues si os destinat krios p sararem o triplo da
respectiva taxa, quaesquer que sejam as importaneias representadas
nos sellos que tiverem.

Art. 73. A taxa das correspondencia.e de diversa natureza, reu-
nidas em um só volume, será regulada para todas pela correspon-
dencia que a tiver maior. Si no volume houver encommenda, o
registro será obrigatorio.

Art. 74. Estão isentas do pagamento de nova taxa as corre-
spondencias reexpedidas, devolvendas ou de refugo, conquanto não
forem entregues ao destinatario ou na sua residencia, ou restituidas
aos remettentes. Estão, porém, a ella sujeitas tantas vezes quantas,
depois de entregues, voltarem ao Correio com endereço modificado.

Ait. 75. As carrespondencias de franquoamento obrigatorio e
! integral, quando retidas em consoquencia de falta ou insufficiencia,

de franquia poderão sor expedidas ao sou destino si os remettentee
completarem as taxas devidas.

Art. 76. São classificados como correspondencia,s ofticiaes os
oficies, maços, pacotes o quaesquer outros objectes provenientes (14
repartições publicas, do auteridades federaes, estadoaos ou muniei-
paes, competentes para se nommunicarem sobre assunto de serviçO,
publico, como sejam: os expedidos e recebi:1os, entre si, pelas auto-
ridades e funccionarios da União ; os expelidos o recebidos pelas au-
toridades e funccionarios estadoaes; os recebidos e expedidos pelas
autoridades da União e dos Estalos, todos relativos ao serviço pu-
blico federal, estadeai ou municipal, em razão do assumpto,funcções,:
qualidades e competencias das ditas autoridades ou funceionarioes•

Art. 77. São tambem classificados como objectes de corre-
spondoncia oficial os autos crimes, em que fôr parto a justiça e que
por ella sejam remettidos de uns para outros tribunaes '• os autos de i
recursos remettidos pelos escrivães ou secretaries dos tribunaes, com i
a declaração do serem os réos pessoas miseraveis ; os autos relativos
ao alistamento de eleitores, e, em geral, os processos a recursos elei-
toraes ; os exemplares do Diario Official, da União e dos Estados
onde os houver, remettidos aos assignantes e autoridades ; os de re-
vistas, brochuras, leis, relatories, boletins e regulamentos impressos
em estabelecimentos publieos, por conta ou ordem do Governo ; os;
avisos, maços, pacotes relativos ao serviço telegraphico, que aog
empregados ou a particulares remetterem os respectivos chefes o os
remettidos pelos ministros e chefes de repartições federaes, esta-
(Ines e municipaes ; os titules eleitoraes, os livros romettidos pelos
collectores e arrecadadores de rendas iederaes ás Delegacias fiscaes
ou ás Mesas de renda, e bem assim a' correspondencia remettida
pelos ministros, secretaries e chefes das repartições federaes e es-
tadoaee e a das instituições e associações que por lei guarem
de franquia postal.

Art. 78. A correspondenda oficial deverá conter no sobre
scripto: a indicação da repartição ou autoridade remettente, da des.
tinataria, o deve ser apresentada cintada ou fechada e, sempre que
for possivel, com o sello das armas nacionaes, estadoaes ou muni-
cipaes.

Art. 79. As correspondencias officiaes não podem conter cartas
fechadas ou abertas, manuscriptos, impressos ou quaesquer outros
objectes de correspondencia de caracter particular.

Art. 80. As correspondencias ofilciaes, que não satisfizerem as
condições e requisitos estabelecidos nos artigos anteriores, serão
classificadas como particulares e sujeitas ás taxas para taes cor-
respondencias, sendo punidos aquelles que incompetentemente
usarem ou abusarem da franquia official.

Art. 81. A correspondoncia (inicial está sujeita ás taxas do
artigo 84, sempre representadas por sellos especiaes.

Art. 82. Não ha limite de peso ou dimensões para a correspon-
dencia oficial, além das dimensões e pesos das malas que devam
encerral-as.

Art. 83. A correspondencia oficial será sempre entregue no
Correio por meio de protocollo, aos empregados incumbidos desse .
serviço, acompanhada de duas guias, datadas e competentemente
assignadas, uma das quaes ficará archivada. na  Repartição.

Art. 84. A correspondencia oficial está sujeita ás seguintes

Oficies ou cartas 	  100 reis por 25 grs. !!
Mannscriptes, amostras e encom-

mondas 	  50 s	 J. 50 s
Impressos 	  10	 50

§ 1. 0 03 sallos para franquia dessa especie de correspondencia
serão fornecidos ás Repartições federaes mediante requisição dos
respectivos chefes.

§ 2. 0 As taxas das correspondencias estadoaes o municipaeS
serão pagas em selos ordinarios, com a moderação prescripta neste
artigo.

Art. 85. Annualmente, no mez de janeiro, será publicada pelo
Ministerio da Viação o Obras Publicas uma lista das autoridades
e repartições que podem se utilizar da franquia (Aliciai na sua cor-
respondencia de serviço publico. As autoridades não comprehendidas
nessa lista não gozarão dessa regalia, não tendo, portanto, direito:
aos sellos ofliciaes.

Art. 86. E' vedado aos Estados tributar, por qualquer fôrma,
a correspondoncia o outros objectes que transitarem pelas repar-
tições postaes fedoraes.

Art. 87. A correspondencia expressa pagará a taxa integral
e prévia de $500 a 2$ por objecto, conforme a distancia a per-
correr, além das outras a que estiver sujeita, conforme sua natu,
reza, e a do 1590 pela iesposta, quando esta tiver legar, pelo mesmo.
portador.

§ 1. 0 Não serão entregues por expressos as correspondenciao'
suspeitas de conterem valores, as de transporte diffloil e perigose.
e bem assim as que não estiverem devidamente franqueadas, embora:
tenham pago a taxa especial respectiva. '

taxas:
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_ § 2.° 0 Director Geral dos Correios determinará as loca-
lidades em que se deva estabelecer o serviço de distribuição por
expresso.

Art. 88. Em regra geral, todas as taxas das correspondoncias
seno representadas por soltos ou a equivalente formula estam-
pilhada.

Paragrapho unico. Apenas a correspondendo. postal 6 exce-
ptuada.

CAPITULO VI

DO REGISTRO DAS CORESPONDENCIA2

Art. 89. Todos os objectos do correspondencia particular ou
&Rolai podem sor recebidos, tranamittidos e distribuidas no ter-
ritorio da Republica, mediante as formalidades do registro.

•Art. 90. O registro é facultativo para as cartas, cartas-bilhetes,
bilhetes postaes, manuscriptos, impressos, jornaes e amostras do
mercadorias ; é obrigatorio poro, as cartas com valor declarado e
encommenclas com ou sem declaração do valor, vales e cheques
postaes. .

Paragrapho unieo. Os jornaes submettidos ás formalidades de
registro ficam sujeitos á taxa dos impressos.
• Art 91. As cartas com valor declarado só poderão conternotas

do Thosouro ou de bancos, papeis representativos de valor, letras
e.ordens de pagamento, titules de divida publica, acções e obriga-
ções de companhias, bancos, emprezas ou sociedades, soltos do
Correio e suas fórmulas estampilhadas, estampilhas do Thesouro da
União, dos Estados, ou dos Municipios, bilhetes de loterias o

-quaesquer outros titulos pagaveis á vista ou ao portador.
Paragrapho unico. Nas cartas sem declaração de valor é pro-

Libido incluir toes objectos.
Art. 92. As formalidades do registro das correspondencias são
1 0,a inscripção sob numero de ordem do objecto registrado
2, entrega, em acto seguido, ao remettente de um certificado

do registro
3'

'
 a passagem da correspondendo, desde o momento do regis-

tro, da mão do um para outro empregado, far ase-a, sempre me-
diante recibo, até o acto da entrega ao destinatario.

Paro.grapho unico. A pessoa que apresentar a registro mais
de choco objectos deverá fazei-os acompanhar de duas relações
perfeitamente iguacs, contendo os nomes dos destinatarios e o
legar do destino desses objectos. O empregado do Correio dará um
numero o passará recibo em uma das relações que será entregre
ao remettente.

Art. 93 03 objectos que tiverem de ser registrados estão
sujeitos ás mesmas condições de limito, de peso, dimensões, acon-
dicionamento o de notas autorizadas para cada classe e cor-
respondencia, devendo, além disso, o endereço ser esc. ipto a tinta ou
impresso em caracteres legiveis, com o nome do destinatario o togar
de destino por extenso, som qualquer vicio no envolucro que possa
dar togar á suspeita de violação, sem o que não serão toes cor-
respondencias recebidas e submettidas áquellas formalidades.

§ 1. 0 O recebimento desta classe de correspondencia fica sujeito
ao horario antecipadamente annunciado e determinado para cada
localidade pelos Administradores, Sub-Administradores, Chefes de
Succursaes ou de serviços o Agentes, de accordo com os interesses do
publico e as conveniencias do serviço postal.

§ 2.° As correspondencias registradas sem declaração de valor,
além da taxa relativa á classe e ao peso do objecto, estão sujeitas
a -um premio fixo de 200 réis do cada registro.

Art. 94. As cartas com valor declarado, além da taxa relativa
á, classe e ao peso do objecto e do premio fixo de 200 réis de cada
registro, pagam mais 2 0/ do valor nelas incluido, nas seguintes
proporções

Até 10$ . . . .	 200 réis
Mais de 10$ a 15$ . •a a	 •	 300

• » 15$ a 20$ 	 	 400 D
» 20$ a 25$. . . • •. . 	 	 500 I>

e assim por diante, accrescendo sempre 100 réis por 5$ ou menos
de 5$000.

Paragrapho unico. O valor maximo a declarar nas corrospon-
doudas registradas não poderá exceder de 300$, quaesquer que
sejam os objectos permittidos incluidos nesta classe do correspon-
doudas.

Art. 95. A taxa de porte e o premio fixo das correspondencias
registradas som valor declarado e bom assim a taxa, o premio fixo
o a porcentagem das com declaração do valor, serão pagos em
saltos pelos remettentes.

Art. 96. A collocaçã.o dos soltos nas correspondencias ou valor
declarado será feita exclusivamente pelo empregado encarregado do
serviço, em presença do interessado, depois de fechado e lacrado o
objecto e do modo que fique . descoberta quasi toda a superficie do
airbrescripto, afim de não °ocultar qualquer rotura do envoltorio,

empregando para isso o menor numero de sellos possivel ; nas
cartas registradas sem declaração de valor os senos devem ser
collocados pelo romettente ou pelo portador da correspondencia. '

Art. 97. Para que nas correspondencias registradas possam sor
romettidas notas do Thesouro ou de banco, bilhetes de loteria'
premiados ou não, documentos ou quaesquer outros objectos,'
valores ou titulos pagaveis á vista ou ao portador, mencionados no,
art. 91 é indispensavel que o remettente escreva no alto do anverso
e por cima do endereço da carta ou da encommenda,- Vale tanto...1
(quantia por extenso), date, rubrique a declaração e, ao entregai-as
ao Correio, mostre ao empregado o objecto cujo valor é declarado,
afim de que em presença do portador sejam fechadas, atravessadas
por colchete -- quando se tratar de notas do Thesouro ou de banco
-e lacradas.

§ 1.° Si o objecte fôr dinheiro, isto é, notas do Thesouro ou de
banco, só poderá ser acceito quando não houver serviço de omissão
de vales para o Correio destinatario, salvo quando fôr indispon-
sovei a remessa em especie e neste caso, a quantia incluida na carta
deve ser exactamente a declarada nos limites do paragrapho unico
do art. 94.

§ 2.° Si o objecto consistir em bilhetes de loteria, premiados ots
não, ou em quacsquer outros titulos representativos do valor ou do
valor estimativo, a declaração poderá ser de importando menor,'
porém nunca maior do que o valor real nos limites do parana-
pho unico do art. 94.

§ 3. 0 Si os objectos registrados consistirem em documento!,
estão sujeitos ás condições do paragrapho anterior, accrescentan-
do-se, porém, á declaração respectiva do valor as palavras - Em
documentos.

Art. 93. As importancias da taxa do porte, do premio o da
porcentagem das correspondencias registradas, com ou sem valor
declarado, serão descriptas e rubricadas no talão e no certificado
pelo empregado que registrar as correspondoncias.

Art. 99. Aos .empregados do Correio, encarregados do serviço
de registro de correspondencias com valor declarado, é terminante-
mente prohibido fornecer lacre, sinete, escrever o sobrescripto o a.
declaração do valor, devendo em presença dos interessados fechal-as
com colchete, lacral-as e franqueal-as.

Art. 100. As cartas registradas com valor declarado, relativas
a protestos de letras, saques, ¡falta de pagamento do contas assi-
asiladas ou do títulos de igual natureza, poderão ser acompanhadas
de um aviso do recebimento com a declaração daquella circum-
stancia, a data e o numero do registro, entregando o empregado
ao remettente uma duplicata em tudo identica á que acompanhar a
carta, pagando mais o rernettento pela duplicata assigna,da pelo
empregado uma taxa fixa representada por um sello de 100 réis.

Art. 101. As reclamações de pagamento dos valores que se
extraviai em ou forem subtrahidos poderão ser feitas em qualquer
repartição postal, devendo, porém, a oitos ser junto,com formalidade
substancial, o certificado do registro ou certidão do mesmo, sem
o que não serão ellas attendidas.

Paragrapho unico. As indemnizações por valores subtrahidoa,
extraviados ou desencaminhados serão feitas ao reinettento ou ao
destinatario, no togar onde se acharem, por interniedio da repar-
tição local, mediante as formalidades regulamentares, depois de
verificado o extravio ou descaminho o de autorização escripta. do
Administrador, a que estiver subordinada a repartição onde for
feito o podido de indemnização.

Art. 102. O remettente de qualquer objecto registrado, com
ou sem valor declarado, terá direito á informação sobre o destino
desse objecto e, si exigir o aviso de recebimento ( recibo do des-
tinatario ), pagará para esse fim mais 100 réis em solto, que será .
adherido á respectiva fórmula impressa, no caso de pedido prévio
e 200 réis se o pedido for a posteriori.

Art. 103. AS encommendas com declaração de valor, sati5-
feitas as condições de limite, de peso, dimensões, acondicionamento
e notas autorizadas, devem ser apresentadas ao registro no Correio,
abertas para serem verificadas; fechadas em seguida e lacradas em
presença do remettente ou portador, observando-se todas as demais
formalidades estabelecidos para as cartas registradas com valor ,
declarado.

Art. 104. As encommendas	 com	 declaração	 do valor ficara
sujeitas além da taxa de porte e do premio	 fixo	 do 200 réis
comissão de 3 (a. do valor declarado, não podendo a dita, com-
missão ser inferior a 300 réis, do modo seguinte:

Até 10$	 	 $300
Mais de 10$ a 15t. 	 	 $450

15	 » 20$.	 • • ** • $600
»
a	

20	 » 25$.	 a	 a
25	 » 30$	 	

$750
$900

» 30 a 35$.	 :	 •	 • 1$050
»	 35 » 40$,	 .	 •	 • • 1$200

e assim por diante, accroscendo sempre 150 réis por 5$ ou fracção
de 5$000.

Paragrapho unico. O valor maximo a declarar nas encama ,
mondas não Poderá exceder do 500$ em cada uma, poclondo gama:- _

-• •



8004 (luar ta-feira 24
	

DIARIO OFFICIAL
	

NoVembro ibbà	 •

valor ser inferior, mas mima superior ao valor intrinseco dos
objectas nellas contidos.
, Art. 105. As correspondoneias officiae3 podem ser registradas
com ou sem valor declarado, desde que satisfaçam as mesmas
con•lições exigidas para o registro das correspondoncias particulares
e que este seja requisitado oficialmente, excepto quando, nas
remessas urgentes de valores sujeitos a taes formalidades, não
puderem estas ser preenchidas na hora do registro, devendo em
taes casos ser accei ta a declaração ofiãcial assig?ada pelo remettente.

Paragrapho unico. Para as correspondencias officiaes com valor
declarado não haverá limite de quantia.

Art. 100. São sujeitas ao registro obriga,torio as correspon-
dencias do serviço postal, contendo:

1°, valores encontrados em cartas ou caixas do Correio ;
20, abjectos de correspondencia franqueados com saltos ser-

vidos, falsos ou falsificados;
3°, c,orsespondencias suspeitas de conterem objectas prohibidos,

ou sujeitos a direitos de alfandega ;
40 , autos lavrados nas repartições posta,es em virtude de falta

de objectas registrados. das listas dos ditos objectas ou dos outros
documentos que os deviam acompanhar.

Art. 107. Si nas repartições de destino chegarem quaesauer
correspondencias registradas, não ou insufficientemente franqueadas
ou acondicionadas de modo contrario ao disposto neste Regulamento
ou em quses(luer Instrucções, serão entregues aos respectivos desti-
natarios, lavrando-se auto do °acorrido, para punição do raspou-
sa.vel pela irregularidade.

Paragrapho unico. Das correspondenciaa não franqueadas ou
insufficientes, serão organizadas relações aisigna,das pelos confe-
rentes e visadas pelo chefe de turma, mencionando as impartancia,s
devidas.	 .

CAPITULO VII

DO RECEBIMENTO, CONFERENCIA, DISTRIBUIÇXO, EXPEDIgO, DEVOLUM,
' REEXPEDIÇÃO DE CORRE3PUNDENCIAS E MALAS

Art. 108. O recebimento da correspondencia ordinaria poderá
ser feita em qualquer hora do dia ou da noite em caixas postaes,
que serão collocada.s

1 0, em todas as repartições postaos sedentarias e ambulantes;
2°, em ruas das cidades e outras localidades onde houver serviço

urbano ; na área, dos districtos ruraes, onde houver agencia ou ponto
de venda de soltos e nos edificios e estabalechnentos publicas e esta-
ções das estradas de ferro, com indicação das horas das respectivas
collectas ;

30, nos paquetes em que houver agente embarcado;
40 , em todos os pontos onde as necessidades do serviço e as con-

veniencias publicas o exigirem.
Paragrapho unico. Além das caixas, de que trata esto artigo,

haverá no interior das repartições posta.es de maior movimento as
caixas necessariae para facilitar a calhada, das corre,spondencias.

Art. 109. De accordo com as conveniencias do commercio e do
publico em geral, serão marcadas pelos Administradores, Sub .Admi-
nistradores e Agentes as hdras durante as quaes as repartições pos-
taes estarão abertas.

Art. 110. Em todas as repartições do Correio serão afiliados
annuncios com indicação dos dias e horas das partirias e chegadas
das malas e bem assim da procedencia e destino das mesmas.

Art. 111. A conferencia divido-se em conferenciado malas e de
correspondencias.

§ I.° Conferencia de malas é o confronto da sua quantidade, nu-
meração e qualidade com as declarações constantes das guias ou
notas que as acompanharem e bem assim o exame do seu esta.do e
dos respectivos fechos na occasião do recebimento o na presença do
portador.

§ 2.° Conferencia da correspondencia é o exame de todos os
objectas contidos nas malas afim de se verificar o seu acondiciona-
mento e estado, se foram observadas as formalidades regulamenta-
re4 e bem assim o confronto da quantidade e natureza dos mesmos
abjectos com a menção feita nos documentos que devem acampa-
nhalos.

§ 3.° . São competentes para o recebimento e conferencia de
malas:

a) nas Administrações, SuboAdministrações; Saccursaes e Cor-
reios Ambulantes os respectivos alferes de turma ;

b) nas agencias de 1° c 2a cass'es e nas de 3° que tiveram a ju
dantes, os agentes (3 seus ajudantes;

c) nas outras agencias, os respectivos agentes ;
d) nos carros das estradas de ferro os conductores ou encarre-

gados desse serviço.
§ 4. 0 São competentes para a conferencia de correspandencias:

• a) nas Administrações, Sub-Administrações, Succursaes o Cor-
reios Ambulantes, dois empregados previamente designados;

b) nas agencias de 1* e 2a classes, -os respectivos agentes e seus
jajudanteS

c) nas outras agencias, o agente na presença do portador dall
mala.

Art. 112. A falta de mala ou de documento que deva acampar.,
nhal-a ou á correspondencia, a ausencia de algum objecto mencio-
nado em qualquer dos documentos, assim como a existencia de indi-:'
cios de violação nas malas ou correspondencias. dará togar a auto,,
circumstanciado em livro especial que para esse fim terão todas as'
repartições postaes. 	 •

Paragrapho unico. De todo auto lavrado será extrahida
authentica para ser enviada ao Correio de origem com o fecho e,
despojos da mala em que se notar a irregularidade.

Art. 113. Além do ante, de que trata o artigo anterior, serão
organizados documentos subsidiarias, quando faltarem taes docu-
mentos e bem assim boletim de rectificação que será sempre expe-
dido quando houver inexactidão ou preterição de formalidades regu%.'
lamentares.

Art. 114. A distribuição das correspondencias será feita nas,
repartições ou nos domicilias.

§ 1. 1 Serão distribuidas nas repartições:

§ 3. 0 Nos districtos ruraes:
1°, as urbanas;
2°, as do interior e exterior da Republica, ordinarias ou regis';

trada s
Art. 115. Será considerado assignante do Correio aquelle que

pagar a assignatura de uma caixa especial, para nella ser exclusi-'
vamento lançada a sua corresponlencia, sob a firma commercial
que fizer parte ou seu nome individual.

Art. 116. As assigna,tucas de caixa para esse fim serão tomadas
no Correio por semestres ou pelos mezes que faltarem para com-
pletal-os, quando se tratar de assignaturas novas, pagos adeanta-
(lamenta o pela farma seguinte :

No districto federal, 20$; nas Administrações do l a classe e nas
agencias tombem de l e clasee 10$; nas outras Administrações, nas
Sub-Administrações e nas agencias onde houver distribuição dos,
miciliaria 5$, ficando o assig,nante rasponsavel pela chave.

§ I.° Cada chave sobresalente custará a quantia de 4$000.
§ 2. 0 Nas caixas dos assignantes nenhuma outra correspondencia

será lançada além da da tespectiva firma commercial ou de cada.'
um dos sacias individualmente.

§ 3.° A correspondencia de assignantes será retirada das caixas
pelos destinatarios ou seus ernpregados por meio da chave raspe-
cliva, sem intervenção do pessoal do C3rreio.

Art. 117. Para os effaitos da entrega da correspondencia regisj2,
traria com valor declarado, consideram-se representantes legaes
destinatario :

1 0, os procuradores, para esse fim especialmente autorizados ;
20 , os sambam, administradores e liquidantas de massas fallidaa,'

para as correspondencias conamerciaes do falado ; 	 S'
3', o cabeça de casal sobrevivente e na falta, o inventariante;a

emquanto durar o inventario, para as correF.Tondencias do fal-'
lecido ;

- 40 , oa paes, para as correspondenclas dos filhos menores ;
50, os tutores o curadores, para as correepondencias dos orphãoa

e dos interdictoe, em virtude de sentença motivada por incapaci-
dade mental.	 •

Paragrapho unico. Para a entrega da correspondencia appre
hendida ou registrada com: valor declarado, as Repartições das locas';
lidadas onde houver distribuiçãodoMiciliaria, expedirão avisos
entregues mediante recibo aos deatinatarios para virem recebei-a
no Correio, salvo quando houver 'Onttega de valores a domicilio. 	 a'

Art. 118. Os destinaaarios, no acto de receberem as correspon:S
dencias registradas com valor declarado, deverão examinar o estadol
do fecha das cartas ou encommendas, abril-as som dilaceral-as, era
presença do empregado ou agente de quem as receberem, e veri-
ficando-se que o valor foi, no todo ou em parte, subtrahido, lavrar-
se-á immediatamente um auto, do qual constará tambem si havial
ou não indicias de violação e quaes, juntando-se ao mesmo auto o,'
envoluero do objecto. O auto será assignado pelo empregado ou.1
agente, pelo destinatario e por • urna ou mais testemunhas, si as,
houver na occasião, cumprindo além disto ao destinatario meu.-1
cionar no recibo a falta do valor no todo ou em parte.

1',as dos assignantes ;
2°, as do posta restante e as apprehendidas;
3a, as registradas com valor declarado, salvo excepções autoria,'

za,das pelo Director Geral.
§ 2.° Nos domicilias— nos districtos urbanos e suburbanos:
1 0, as urbanas ;
20, as do interior e exterior da Republica, ordinarias e registrae•

das ;
3°, as expressas ;
40, os registrados com valor declarado, nas localidades designa-

das pelo Director Geral.

Para.grapho unico. Nenhuma reclamação será acceita com aj,
preterição dessas formalidades. 	 . a•

Art. 119. Nas Administrações, Sub-Administrações, Succursaae
e Agencias de grande movimento de correspondencia, as distribuições;
de correspondencia urbana s3rão feitas logo que fôr possivel
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arteiros privativos cie tal serviço, em horas certake conhecidas do
'Iniblicia e sempre em numero correspondente ao das collectas, afim

• de não ser demorada a entrega.
• Art. 120. Não haverá nas outras Repartições carteiros priva-

tivos para a distribuição da correspondenda urbana, a qual será
feita conjuncta,mente com a demais correspondencia, sendo em tal
caso as collectas das caixas feitas a horas de poder aproveitar as
sahidas dos carteiros para a distribuição da correspondencia geral.

Art. 121. A corresponde nela será levada aos domicilies em
todos os log,ares cuja população exceder de 5.000 habitantes e para
isso, diariamente, haverá na Capital Federal e seus suburbios e nas
capitaes dos Estados, ao menos tres distribuições e duas nas outras
localidades, todas em horas certas e conhecidas do publico.

Paragrapho unico. Para regularidade da distribuição a- área de
cada localidade será dividida em districtos postaes.

Art. 122. Nas Repartições de grande movimento, onde houver
distribuição urbana por carteiros privativos, a da correspondendo,
do interior o exterior, no caso do afiluencia de serviço poderá ser
demorada até meia hora além da mareada, afim de que não fique
para a distribuição seguinte.

Art. 123. Nos quarteis, hospitaes, prisões, asylos, estabeleci-
mentos publicos o particulares e em geral, em qualquer togar onde
o accesso fôr defeso ou difficil, a distribuição será feita lançando-se
a correseondencia em uma caixa que, para tal fim, esses estabeleci-
mentos deverão ter na porta ou saguão de entrada. Quando os
chefes, directores, administradores, gerentes ou propriotarios dos
indicados estabelecimentos recusarem collocar uma caixa para
aquelle fim, a corrospondencia ficará no Correio até ser reclamada
pelos destina tarios.

Art. 124. Nas localidades onde não houver serviço de distri-
buição nos domicilies, a correspondencia será classificada em ordem
alphabetica para ser entregue a quem devidamente a reclamar e
nunca mediante chamada dos clestinatarios, excepto quando se
tratar do corresponS icia de posta-restante.

Art. 125. A correspondencia simplesmente registrada poderá
ser entregue no Correio ou nos domicilies, mas aos proprios desti-
nataries, a seus representantes logaes ou pessoaes a quem para isso
alies autorizarem por escripto.

Art. 126. Em todas as repartições postaes haverá indicadores
em que qualquer pessoa possa fazer inscrever seu nome e indicar
seu domicilio, afim de facilitar a distribuição da correspondencia.

Art. 127. A expedição das correspondencias será feita pela
linha mais acedera ia, salvo o caso em que venha indicada outra
por onde deseje o renaettente se envie a sua correspondencia, e essa
indicação só deixará de ser respeitada quando o navio ou qualquer
outro vehiculo citado não sabir ou não conduzir malas.

Art. 128. As Administrações, Sub-Administrações, Succursaes
e Agencias de 1 2 classe, 0 Correios ambulantes nas malas endere-
çados a outra repartição, expedirão as correspondencias nos se-
guintes maços, devidamente rotulados.;

1. 0 Correspondencia expressa ,•
2.° Destinadas á distribuição domiciliaria no lagar do destino

da mala ;
3. 0 Correspondencia de transito
4.° Correspondenda não o insufficiontemento franqueada ;
5.° Corresponxlencia devolvenda
6.° Correspondencia de refugo.
Art. 129. São devolvidas ás repartições de procedendo,
1.0 As correspondencias officiaes que não puderem ser entregues

nas localidades de destino ás autoridades a quem tiverem sido diri-
gidas;

2.° As correspondencias particulares, excepto as que devam ser
retidas, que não puderem ou não devam ser distribuidas ou reexpe-
didas, e as cum endereços incompletos ou errados, a la.pis ou em
iniciaes, salvo quando estes ultimes indicarem rua e numero da casa
do destinatario ou caixa onde deva ser entregue

3. 0 As correspondencias recusadas polos bdestinatarios por qual-
quer motivo, excepto o de suspeita do violação

4.° As correspondencias com endereço a individuos que se achem
ausentes em loga.r desconhecido

5. 0 Os avisos do recebimento, na primeira mala, desde que se
achem devidamente assign.ados pelos destinatarios das correspon-
dencias.

Art. 130. Todas as correspondencias devolvidas, quando não
houver motivo para apprehensão, serão immediatamente entregues
aos remettentea quando nas sobrecartas, cintas, endereços ou notas
autorizadas, houver indicação de seus nomes.

Art. 131. Serão reexpedidas as correspondendas officiaes, par-
ticulares, ordinaria.s ou registradas, com ou sem valor declarado,
remettidas para autoridades ou individuos ausentes, si as locali-
dades em que estiverem ou suas novas residencias forem conhe-
cidas.

Art. 132. A devolução si a reexpedição das correspondencias
registradas ou não, e dm cartas com valor declarado, serão gra-
tuitas, moto 1

1. 0 Para as que, tendo sido entregues nos dome:filei indicado*
nas mesmas, voltarem ao Correio dirigidas a outro destino, as ienes
serão novamente franqueadas e, quando não o tenham sido, serão,
consideradas como não franqueadas

'
•

2.° Para as correspondetecias ordinarlas ou registradas e para'
as cartas e encommendas com valor declarado, quando tendo sido,
apresentadas com endereço incompleto ou errado e depois de en-
tregues aos remettentes, forem cie novo confiadas ao Correio, com o
endereço completo ou rectificado, as quaes ficam sujeitas a nove
franqueamento o taxas de registro.

Art. 133. A expedição, devolução e reexpodição das correspons
dencias serão feitas em malas directas, de transito ou a desege
horto.

CAPITULO VIII

DA PROPRIEDADE DA CORRESPONDENCIA E Do nEFÜGD

Art. 134. A correepondencia postal do qualquer natureza
classe constituo meteria de. uma propriedade sui generis, desde o
momento em que é postada nas caixas ou estações do Correio,
durante a estada e o transito nas repartições e nas malas, até ao
acto da entrega ao destinatario e ainda depois de cahida em refugo¡
até o momento do consumo ou da prescripção

Art. 135. Todo e qualquer 'objecto do correspondencia, depois
de postado e emquanto não for entregue ao destina.tario, pertence
ao rernettente.

Art. 135. Ao remettente assiste o direito, provada a sua iden-
tidade o mediante formalidades o condições da garantia do sigillo
correspondencia, de retiral-a do Correio, suspender a expedição cie
a entrega ao destinatario, alterar ou rectificar os respectivos ende-
reços e reclamal-a do refugo, até o momento da sor consumida ou
emquanto não estiver prescripta.

Art. 137. O serviço denominado de refugo comprehende o proe
cesso das correspondeneia,s devolvendas, retidas e de refugo deli'
nitivo.

Art. 138. Não ha refugo official. A correspondencia desta tutu.:
reza, quando não possa ser entregue aos destinatarios, será immee
diatamente enviada ás autoridades ou repartições remettentee, coa
declaração expressa do motivo da devolução.

Art. 13?. Os objectes de correspondencia podem cahir em refuga -
naq repartições de origem ou nas do destino.

Art. 140. Cabem em refugo nas repartições de origem as'
correspondencias que não possam ou não devam ser expedidas ou
distribuida,s, por conterem objectes prohibidos, não estarem frane
quoadas ou acondicionadas de modo estabelecido neste Regulamento
ou em quaesquer Instrucções, ou por trazerem endereços incom-
pletos, illegivels ou conterem palavras indecentes, injuriosas, ataca
çadoras, obscenas, ou contrarias á ordem publica.

Paragrapho unico. Taes correspondencias são donominalas -
Retidas.	 -

Art. 141. As correspondencias retidas serão:
1°, rostituidas aos remettentes - as que possam ser, querela'

estejam seus nomes externamente indicados ou quando aquellea
provem a sua propriedade polo modo que for estabelecido ;

22 , inutilizadas - quando contenham substancias explosivas In-
flamrnaveis, fetidas ou nauseabundas, desenhos, artefactos ou publle
cações obscenas e ainda as com endereços indecentes, injuriosos,
ameaçadores, obscenos ou contraries á ordem publica

33 , apprehendidas e multadas-quando contenham valores sem
declaração e objectos sujeitos a direitos aduaneiros ou não pua;
mi ttidos .

Art. 142. Cahem em refugo nas repartições de destino as corresel
pondencias endereçadas a pessoas ausentes ou fallecidas, as que não'
sejam reclamadas dentro do prazo regulamentar, as recusadas pelos
destinatarios o as dirigidas a firmas commerciaes ou sociedadee
extinctas, e ainda as que, apezar da vigilancia do Correio de origem,
hajam sido expedidas sem reunir as condições geraes ou especiaes
seu acondicionamento ou outras estabelecidas neste Regulamento ou
em quaesquer Instrucções.

Art. 143. As correspondencias de que trata o artigo antecedente

serão1 21, devolvidas aos correios de origem, as que não possam por
qualquer motivo ser entregues aos respectivos destinatarios (são as"
devolvondas);

2°,inutilizadas - as que contenham substancias explosivas, ire.:
flammaveis, fetidas ou nauseabundas, desenhos ou publicaçõea
obscenas e as com endereços ou dizeres indecentes, injuriosos, ames.4
çadores, obscenos ou contraries á ordem publica ;

3°, apprehendidas e multadas - as que contenham valores nãe
declarados ou não permittidos ou objectes sujeltoo a direitos de
Alfandega.

Art. 144. O refugo definitivo só pôde existir nos correios de
origem das correspondencias, onde deverá permanecer tres mezes,
e será constituido pelos objectes retidos ou que não devam ser rekgti
tuidos aos remettentes. _
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Art. 145. As correspondencias devolvidas, quando chegarem
itaos correios de procedencia, serão restituidas aos remettentes, cujos
nomes estiverem exteriormente indicados ou si aquelles provarem a
ua propriedade pelos meios que forem estabelecidos.

,s .	Art. 146. No principio dos mezes de janeiro, abril, julho e
•outubro as Agencias e Succursaes enviarão ás Administrações ou
Sub-Administraçõee a que estiverem subordinadas os objectes de
refugo definitivo, que tiverem ahi permanecido durante tres mezes.

Nas Administrações e Sub-Administrações taes objectes serão
Submettidos a exame de empregados escolhidos especialmente para
este serviços

'P 	 Art. 147. As correspondencias cabidas em refugo, não ou in-
•sufficientemente franqueadas, não serão entregues aos remettentes
som que estes paguem as taxas devidas.

Art. 148. Aos remettentes de correspondencias do franquea-
Mento obrigatorio, quando estiverem cilas não ou insufilciente-

' Mente franqueadas, de correspondencias com dimensões e peso su-
periores aos estabelecidos o das que não preencham as condições

; geraes ou especiaes do seu acondicionamento, o bem assim de en-
¡ eommendas postaes encontradas nas caixas postaes, enviará o Cor-
ereio um aviso para que venham retiral-as, e si no prazo de tres me-
zes não forem reclamadas serão consumidas ou vendidas, segundo o

i peso, sendo o producto liquido recolhido aos cofres publicos como
j renda eventual.
tsf Art. 149. As correspondencias que 03 remettentes retirarem
Lou as que não preencherem as condições geraes ou especiaes de seu
SS,acondicionamento, e bem assim as encommendas encontradas nas
scaixas postaes, só poderão ser de novo recebidas no Correio, si pre-
'encherem as condições de seu recebimento e si os remettentes pa-
garem integralmente nova taxa o premio, como si fossem postadas*j pela primeira vez.

_Is	 ' Art. 150. Nos ultimes dias dos mezes de março, junho, se-
tembro o dezembro de cada anno, •nas Administrações, e Sub-Ad-
neinistrações opor uma commissão designada pelo Administrador, ou

r Sub-Administrador serão os refugos definitivos do trimestre an-
terior tratados do modo seguinte :

rs	 1°, as cartas e cartas-bilhetes, ordinarias ou registradas, com,I', ou sem valor, depois de abertas e não lidas, serão, bem como os
"bilhetes postes, consumidas,'excepto as que contiverem valores ou
Nocumentes, as cimos serão novamente fechadas, tomando-se nista
1 /do nome do remettente, afim do ser convidado a recebal-as me-
itdiante recibo, pagas por elle as multas a que estiverem suj eitas
Y taes correspondencias ;
f • 2°, os manuscriptos serão apartados ; os de importancia ficarão

I archivados durante um anno e os outros consumidos ; si, depois
daquelle prazo, os manuscriptos archivados não forem reclamados,;1 pertencerão á União, sendo entregues ao departamento da Admi-
nistração publica a que possam interessar ;

:•	 3°, os impressos, jornaes, amostras e encomrnendas serão igual-
: Mente apartados ; os que tiverem valor venal serão vendidos por

meio de concurrencia publica e os que não tiverem serão consumidos.
:	 Art. 151. O direito do romettente prescrevo decorrido o prazo
1 de um anno, a contar da data do edital convidando-o para retirar
: suas correspondencia,s o bem assim o producto da venda do encena-
: mondas.

@ 1. 0 Os valores não reclamados naquelle prazo serão escri-
pturados como renda eventual da União, si não forem procurados

, dentro de cinco annos.
§ 2.° As encornmenclas de facil deterioração, cabidas em refugo

, serão vendidas no prazo de oito dias e as que não estiverem nessas
I. condições, no do 30 dias.
. _

CAPITULO IX

DAS laEOLAs1 sçõES E INVoltelaçõES

Art. 152. As reclamações ou queixas contra o serviço postal
bu contra os empregados do Correio serão obrigatoriamente reco-

:,bidas, quando forem apresentadas por algum dos meios seguintes
/ escriptas, assignadas e datadas, em livro especial de recla-
mações, que haverá em todas as Repartições do Correio, á dispo-

' 'trição de quem quizer fazer qualquer reclamação ou queixa ;
20, em carta datada e assignada, registrada, si não fôr possivel

entregai-a em mão ao Director Geral, Administradores, Sub .Admi-
:nistradores, Agentes e Chefes de Succursaes e de serviço.

Art. 153. Si os reclamantes tiverem do entregar quaesquer do-..eumentos ao chefe da Repartição ou do serviço, e bem assim quando
.Npresentarem testemunhas para fundamentar suas reclamações ou
; queixas e facilitar as averiguações, entregarão o documento ou do.
:pumentos, dos quaes lhes serão dados recibos, e indicarão os nomes
S'das testemunhas, suas profissões e residencias.
•• Art. 154. As reclamações ou queixas devem ser fundamen-
' fadas com todos os esclarecimentos o particularidades que faci-
litem as averiguações e sua prompta solução.

• Art. 155. Si o reclamante não souber ou não puder escrever,
,poderá alguem fazer a reclamação escripta no livro ou por carta

á seu rogo, comtanto que não • seja ' empregado do Correio ou
encarregado do serviço postal.

Art. 156. As reclamações ou queixas feitas por carta parti-
cular ou pela imprensa, •na parte editorial dos joroaes e nas pu-
blicações solicitadas, assignadas pelos reclamantes ou queixosos,
serão tomadas em consideração, segundo a natureza e gravidade
do facto. As queixas ou reclamações anonyrnas de qualquer or-
dem não serão attendidas.

Art. 157. Com os esclarecimentos fornecidos pelos reclamantes
serão immediatamente iniciadas as averiguações, sendo, quasido
nece,sario, remettides cópias authenticas das reclamações ou
queixas, dos documentos, si os houver, e informações colhidas, si
fôr conveniente, ás Repartições ou empregados interesssdos
solução delias, quer 3,3 trato ao correspondencia,s ou valores, quer
de queixas contra o pessoal na execução de serviços. O resultado
infructuoso ou não será communicado ao reclamante, quando co-
nhecida a residencia.

Art. 158. São informações obrigatorias
1 0, indicação do nome dos empregados que executarem os ser-

Vie03 sobre os quaes recaiam as reclamações ou queixas ; .
2°, declaração do conceito em que são tidos os citados empre-

gados
3°, referencia de ter ou não °ocorrido facto igual ou reclamação

de outra natureza contra os empregados de que se tratar.
Art. 159. Nenhum empregado é dispensado, sob qualquer pre-

texto, do dar expediente prompto ás reclamações ou queixas, quaes-
quer que sejam os fundamentos destas, ou esquivar-se de mesmo
modo do dar as inroSmaçõar gim lhe forem ordenadas, e em termos
convenientes, Eob pena de desobediencia formal.

Art. 160. No principio do cada mez. todas as repartições pus
taes organizarão uma relação das reclamações Deltas havidas
durante o mez anterior, com ou sem solução, que será indicada, e a.
remetterão ás Administrações ou Sub• administraçies, quando feitas
nas Agencias ou Suecursaes a dias subordinadas, afim de que
aquellas organizem por sua vez o quadro estatistico mensal das recla-
mações ou queixas havidas, resolvidas ou não, o o remettam,
tambem mensalmente, á Directoria Geral dos Correios, para que
esta organize o quadro geral e annual da estatistica deste services

CAPITULO X

DA CONDUCQ "A:0 DE MÁLAS E coartusroxnENCIAS

Art. 161. O transporte das malas do Correio e de eorrespon-
denotas será feito:

§ 1.° Nas linhas terrestres:
1°, por estafetas a pé, a cavallo ou em vehiculos apropriados
2°, em carros especiaes ou em vagões ordinarios do estrada de

ferro, por conductores.
§ 2. 0 Nas linhas fluviaes e maritimas:
1 0, pelas embarcações brazileiras do qualquer classe, subven-

cionadas ou não, a vela ou a vapor, mercantes ou de guerra
2°S pelos vapores estrangeiros pertencentes a emprezas ou com-

panhias, subvencionadas ou não pelo Governo da União ou dos Es-
tados, que tiverem contractado qualquer serviço ou fizerem viagens
regulares entre os portos do Brazil e de paizes estrangeiros.

3°, pelos vapores estrangeiros que obtiverem patentes do pa-
quetes e viajarem regularmente entre portos brazileires.

Art. 162. No caso do n. 1, do § 1°, do artigo antecedente, o
serviço será pago pela União, contractado por linhas, mediante con-
currencia publica ou feito por administração conforme mais con vier
ao interesso das Repartições posta,es ; e, no caso do n. 2, do referido
paragrapho o artigo, o transporte do malas será gratuito e obriga-
torio, sem limite de peso o dimensões, nas estradas de ferro nacio-
naes e nas que tenham garantias de juros da União ou dos Estados,
as quaes serão obrigados a fornecer carros necessarios e espeoiaes
para os correios ambulantes, excepto nas pertencentes a enaprezas
particulares sem aquelle favor, as quaes, comtudo, deverão dar
transporte gratuito em carros ordinarios ás malas e seus condu-
ctores e bem assim aos empregados do Correio, quando em serviço
da Repartição.

Paragrapho unico. O Director Geral dos Correios e o Inspector
Geral terão passo de livre transito em todas as linhas ferreas, nas
de carris, de navegação e outras do Governo ou por este subven-
cionadas e os Inspectores regionaes sómente nas zonas respectivas.

Art. 163. Nos casos dos ns. 1, 2 e 3 do § 2° do art. 161, ci
transporte de malas será gratuito e obrigatorio sem limites de
peso e diffiensões.

Art. 164. Além das obrigações acima estabelecidas para as
estradas de ferro de emprezas particulares sem garantias de juros,
são estas ainda obrigadas, quando o Governo ou Director Geral
julgar conveniente, a estabelecer em suas linhas o serviço postai
ambulante, a dar tracção gratuita e obrigatoria ao e carros do
Correio que, em taes casos, serão fornecidos á custa da União.
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Art. 165. A guarda e responsabilidade das malas nas linhas
iluviaes e maritimas cabe:
• 1°, nos navios de guerra, aos COMMISS3.P103;

"	 2° nos paquetes e vapores brazileiros, aos commandantes, quan-
do a Vordo não houver Agentes embarcados ;

30 , nos paquetes o vapores estrangeiros, aos commandantes,
quando a bordo não houver Agentes embarcados encarregados espe-
cialmente deste Serviço;

40
, nos navios mercantes a vela ou outras embarcações, aos

capitães ou mostres.
Art. 166. Os donos, agentes ou consignatarios, capitães ou

mestres de navios marcantes, a vela ou a vapor, ou de outras em-
barcações brazileiras ou estrangeiras, que tiverem de sahir de uns
para outros portos do Brazil, participarão á repartição postal da
localidade até ao meio dia da vespera da partida ou em prazo mais
curto, quando a demora nos portos fôr do menos do 24 horas, entre
a chegada e a partida, a hora em que tiverem de sahir no dia se-
guinte o indicarão qua,es os portos do destino e os de escala.

§ 1.0 No caso de transferencia de partida, a communicaç'áa
respectiva devo ser entregue ao Correio pelo monos duas horas antes
da mareada anteriormente para a sabida, salvo caso de força maior,
devidamente provado.

§ 2.° Ficam dispensadas deste prazo as embarcaçõas que entra-
rem arribadas para receber carvãa ou para quaasquer outros fins e
que tiverem de sahir no mesmo dia.

Art. 167. Igual declaração á do artigo anterior o pela mesma
• forma, deverão fazer os commissarios dos navios de guerra nacio-

naes, quando tivorem de partir do uns para outros p'ortos do Brazil,
excepto quando levarem - carta do prego - ou não modiarem mais
de 24 horas entre a ordem da partida o a hora fixada para sabida
do navio.

Art. 168. Quando o navio que conduzir malas voltar, por causa
de força maior, ao porto de onde sahir, deverá o mostro, capitão,
commandanto ou commissario, si o navio fôr de guerra, entregai-as
immediatamente ao correio da localidade, si o mesmo navio não as
pudor mais transportar ou si a transmissão dollas puder ser feita
por outro, com menos demora.

Art. 169. Os agentes e consignatarios do emprazas estrangeiras
do navegação, que se incumbirem do transporte do malas, deverão
communicar ao Correio, com a maior antecelencia possivel, a data
provavel da chegada dos vapores e, logo que alies cheguem ao porto,
o dia e a hora da partida, observadas as disposições do art. 166.

Art. 170. A entrega das malas a expedir poderá ser feita a
bordo ou nas repartições, a juizo da Directoria, aos commandantes,
commissarios, capitães, mestres ou agentes embarcados.

.• : Art. 171. A entrega das malas transportadas por embarcaçõas
nacionaess ou estrangeiras poderá sor feita, a bordo, aos empregados
ido Correio incumbidos do condirsil-as para terra, ou directamente
nas repartições postaes, sem que transitem pelas agencias, escri-
ptorlos de navegação ou do consignação, ou, em geral, por quaesquer
outros logares estranhos ao Correio.

Art. 172. As inalas transportadas por navios de guerra brazi-
loiros serão entregues directamente ao Correio.

Art. 173. A entrega das malas será sempre feita mediante
recibo.

Art. 174. As malas transportadas por embarcações nacionaes ou
estrangeiras, que chegarem aos portos do Brazil o ficarem impe-
didas por motivo de quarentena ou do molestia a bordo, serão con-
fiadas aos empregados da Inspeetoria, do Saúde dos Portos, os qua.es
providenciarão sobro o desembarque delias, para, nos lazaretos ou
nas estações da inspectoria, serem abertas na presença de um em-
pregado postal, pelo monos, e, desinfectadas as correspondencias que
contiverem, entregues ao Correio.

Art. 175. Os conductores de malas e estafetas não poderão por
Motivo algum ser embaraçados no seu transito, e, quando commet-
terem crime pelo qual devam ser presos, a autoridade que decretar
a prisão, si no togar não houver repartição postal, providenciará
com urgencia para que as malas sigam com segurança e presteza
até a agencia mais proxima, que do mesmo modo deverá provi-
denciar para que elles cheguem aoseu destino.

Art. 176. Os estafetas em serviço poderão andar armados e
receberão das autoridades dos logares por onde passarem todo o
auxilio, inclusive o pecuniario, por conta do Correio, quando ne-
cessado para o desempenho do seus deveres.

-Art. 177. As autoridades civis .e militares, nos casos de aceda
dente no transporte de naala,s, são obrigadas a prestar todo o au-
xilio aos empregados do Correio ou encarregados deste serviço sempre
que por alies o auxilio lhes seja requisitado.
• Art. 178. Os empregados do Correio, encarregados do serviço

raaritimo do recebimento de malas a bordo das embarcações nado-
sues ou estrangeiras, têm o direito de entrar nas ditas embar-
cações simultaneamente com a visita da Alfandessa.

CAPITULO XI

PERMUTAÇÃO DE NUMERAM°

Vates postaes

Art. 179. As repartições do Correio devidamente autorizadas;
encarregam-se da permutação de numerario por meio. de valos o
cheques postaes.

Art. 180. O vale é una titulo, isento de imposto do solto, einit-
tido por uma repartição postal á vista do deposito do uma quantia,
feito na mesma repartição para ser paga em outra.

Art. 181. Os vales são ordinarios ou do serviço, sendo estou
sempre nominaos e aquelles nominaes ou ao portador.

§ 1. 0 Ordinarios são os emittidos á requisição do particulares.*
§ 2.° Officiaes ou de serviço são os mui ttalos para transferir

fundos as repartições publicas da União e dos Estalos ou para pa-
gamento de vencimentos, ajuda de custo, despezas de transporto e
outras que devam ser pagas pelo Correio.

§ 3.° Nominaes, os tomados a favor de certa pessoa, corporação,
estabelecimento, empraza ou sociedade nominalmente designada

§ 4.° Ao p)rted9r, quando deva ser pago a quem o apresentar,
Art. 152. Sómente os vales nomina.es podem ser transmittidoa

pelo telegrapho e neste caso tomarão o nome de telegrapIdeos.
Art. 183. O valor muitas° de cada vale nominal será de

2:003$, quando tiver de ser feito na Directoria, Administrações o
Sub-Administrações ; de 1:000$, nas Agencias do la classe ; de 50n,
nas Succursaes e agencias de 2a classe ; e do 200$, nas Agencias do
3° classe autorizadas e cujas rendas comportarem esse serviço.

Art. 184. Para os vales ao portador e para os telegraphos o
valor =imo será o seguinte, conforme a repartição pagadora
501n, nas Administrações de 1 0 e 2° classes ; 200$ nas outras Admi-
nistrações e Sub-Administrações ; 100$ nas Succursaes e Agencias de
la classe o 50$ nas do 2° e 3° duna.

Art. 135. Não ha limite de quantia para os vales do serviço.
Art. 183. O limito minhno da emissão para qualquer valo será

de 100 réis em dinheiro, devendo as fracçõas dessa moeda ser repre-
sentadas por saltos ordinarios.
• Art. 187. São incumbidos da emissão e pagamento de vales ou

cheques : na Directoria, nas Administrações, Sub-Administrações
agencias de Ia classe, os respectivos Thesimroiroi ; nas Sueoursaes,
o fiel ou representante do Thesoureiro da repartição de que depen-
derem as ditas Succursaes ; nas agencias de 2° o 2° classos, os
Agentes.

Art. 183. As quantias confiadas ao Correio para a emissão do
vales ou cheques postaos serão comprovadas por« sei los de deposito»
adheridos á formula do valo o que serão inutilizados pela repar-
tição pagadora no acto do pagamento.

Art. 189. Os tomadores de vales nominaes - ou - ao porta-
dor - pagarão um premio, na fôrma da seguinta tabella :

$300

E011

2$000
2$500
3$o00
3$50
4$00a
4a503

6551500000009

	

90a$000 	

	

1:000$000 	
e assim por deante aecrescendo $500 por 100$ réis ou fracção desta
quantia.

Art. 190. Os vales telegraphicos, além dos premios do artigo
antecedente, estão sujeitos á taxa do tologramma a transmittir, de
accea do com a tabella. respectiva.

Art. 191. Os premios dos vales serão pagos pelos tomadores no
acto da requisição, em soltos ordinarios, ou officiaos, conforme se
tratar de vales ordinarios ou de serviço, a que serão adheridos á
fórmula do valo.

Paragrapho unico. Os valos emittidos pelo Correio para o seu
serviço estão isentos de qualquer premio ou taxa.

Art. 192. Si os vales forem emittidos com a nota urgente para
serem entregues por c expressos » nas localidades onde houver esse
serviço, os tomadores pagarão mais a taxa relativa á curreapondencia
expressa. E se estes exigirem que se lhes dó °oportunamente uni
aviso de recebimento pagarão ainda o premio lixo de 100 réis, tudo
em sellos ordinarios.

Art. 193. Aos tomadoros de vales serão entregues, no acto da
emissão, recibos das quantias que depositarem, afim de que possaan
documentar qualquer reclamação.

Art. 194. Logo depois de emittidos os valos, serão os respe-
ctivos avisos de emissão registrados por conta dos tomadores, aos
quaes se dará um certificado-

	

800$000 	

Até 2500	 	
50$000	 	

» 100$ 00	 	
» 159'000	 	

200$000	 	 •

o> • 300$000	 	
400-OCO	 	 •

534030	 	
I> 605;030 	 	 •

Z. 70$')0O	 	 •
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Art e 195. Aos tornadores de vales ainda não pagos assiste o di-
reito de sustar o pagamento e a entrega do aviso de emissão ;
assim como modificar-lhes o endereço.

Art. 1913. Não é permittida a emissão do vales a favor do pes-
soas designadas por lettras iniciaes ou nome que não individualize
ou determine o destina,tario ; podem, porém, ser oinittidos a fovor
'do emprezas, corporações, redacções ou administrações de jornaes,
estabelecimentos publicos ou particulares e fiemos commerciaes.

Art. 197. Si o tomador do um vale nominal ou ao portador
não quizer declarar o SM nome ou appellidos, serão taes indicações
eubstituidas par lettras iniciaes ou pela palavra - Anonymo
podendo, entretanto, deixar na repartição a declaração do seu nome
e residencia, a qual será oscripta somente na requisição e no recibo,
para o efeito de reembolso, a que não terá direito si se recusar a
fazer taes declarações.

Art. 198. Os vales postaes emittidos de uma para outras re-
partições do Correio serão validos sómente até ao ultimo dia do
quarto mez, a contar da data da emissão. Terminado este prazo, só
poderão ser pagos depois de revalidados, mediante requerimento do
tomador ou do destinatario.

Paragrapho unico. Os vales comprehendidos neste artigo serão
devolvidos ás repartições emissoras, na primeira mala, depois de
expirado o prazo supracitado, salvo o caso de constar, no Correio
Io destino, pedido de revalidação.

Art. 199. A revalidação consiste na concessão do um novo pe-
riodo de validade, igual ao primeiro, o qual pode ser suceessiva-
Mente renovado, dentro de um anno mediante novo premio pago
pelo tomador ou pelo destinatario, na repartição emissora ou na de
destino, por meio de sellos ordinarios, adheridos ao verso do vale ou
do recibo da emissão, no acto da revalidação.

Paragrapho unico. Quando a revalidação fôr motivada por falta
de Correio

'
 as despezas correrão por conta do empregado raspou-

savel pela falta.
Art. 200. As impertancias dos vales não pagos proscrevem em

favor da Fazenda Nacional, no fim do cinco annos a contar da data
da emissão ou da ultima revalidação. Este prazo, porém, fica inter-
rompido poios processos ou reclamações escriptes, a respeito dos
mesmos vales, para os quaes o novo prazo de preseripção começará
a ser contado da data da sentença final ou do despacho definitivo.

Paragrapho unico. Correrão por conta do empregado respon-
savel as despezas com o pagamento de vales proscriptos por culpa
do Correio.

Art. 201. Os vales de serviço serão emittidos em virtude de re-
quisição especial com a declaração do fim a que se destinam as respe-
ctivas importancias, data e assignatura da autoridade requisitante.

Paragrapho unico. SÓ podem fazer taes requisições as autori-
dades e funccionarios competentes para usarem do sello official.

Art. 202. No caso de perda, extravio ou inutilização de um
aviso de vale postal nominal, terá o tomaior direito a reembolso
que será effeotuado depois da declaração do Correio do destino de
que o pagamento não foi feito, nem o será, devolvendo O vale na
primeira mala. •	 -	 -	 -

§ 1. 0 Nos mesmos casos o destinatario terá direito ao pagamento
do vale, tombem mediante requerimento, desde que a repartição
emissora ratillone o aviso de emissão'.

§ 2. 0 Si a perda, extravio ou inutilização do vale fOr devida ao
' Correio, ficará o destinatario i3ento do oagamento de novo premio o
'no caso contrario será este pago por Meio de sellos ordinarios, adhe-
ridos ao respectivo requerlaento

§ 3. 0 Para os vaies ao portador só polerá haver reembolso.
§ 4• 0 Si o pedido de reembolso fôr taci em repartição que não

Seja a emissora, o toniaclor fica sujeito ao onus do § 2' deste artigo.
Art. 203. O tomador de um vale `poderá ser reembolsado na

propria repartição emissora, apresentando o aviso de emissão, desde
que o vale ahi se ache.

Art. 204. Si o toreador ou destinatario de um vale requerer na
fórma já estabelecido, que o pagamento seja feito em localidade di-
versa da primitiva, pagará para esse fina todas as despezas como si
tivesse de ser feita urna nova emissão.

Art. 205. Os valos posta.es-nominaes-podem ser transferidos
•por meio de - endosso - no aviso de emissão e, neste caso, não
serão mais pagos aos primitivos destinatarios, excepto em virtude
de novo endosso.

§ 1.° As pessoas, em favor de quem se effectuarem os endossos,
passarão no acto do pagamento os respectivos recibos nos proprios
vales.

§ 2.° As firmas dos endossantes, quando não conhecidas, devem
13er authenticadas por tabelliães ou consules, ou abonadas perante
empregados incumbidos do pagamento dos vales, por qualquer dos
.meios permittidos em direito.

Art. 203. Os tomadores de vales postaes têm O direito de
tsolicU.ar, juntando o recibo do emissão, a rectificação do nome do
liestinatario, ou pedir que o pagamento seja feito a outra pessoa,
para o que usarão de formula especial, adherindo uhe sello de
100 reis!_	

o...

Art. 207. Os vales serão pagos mediante apresentação de avis°
de emissão que ficará junto ao vale com recibo assignado:

1 0, nas Administrações e Succursaes - dentro de 24 horas não
se contando os dias feriados ;_

2°
'
 nas Sub-Administrações e Agencias de 11'-classe - dentro do

prazo de oito dias de vista e nas outras Agencias no do 15 dias.
Art. 208. Os vales nominaes serão pagos nas condições do ar-

tigo antecedente:
1°, ái irssoas a favor do quem forem emittidos ou endossados,

indicadas por seus nomes, ou a seus representantes legaes ;
2°, aos representantes de casas commerciaes ou emprezas, aos

administradores, gerentes e proprietarios de jornaes, aos fenecia-
caries e directores ou administradores de estabelecimentos publia
ou particulares, quando os vales tiverem sido emittidos ou endos-
sados a favor dessas entidades.

Art. 209. Os vales ao portador serão pagos a quem os apre-
sentar, sem outra formalidade além do recibo do aprcsentante.

Art. 210. Não serão pagos os vales:
1 0, que contiverem alterações no texto, rasura, entrelinha, pa-

lavra ou palavras accrescentadas, emendadas ou riscadas
2°, os que estiverem em discordancias essenciaes com o aviso

do emissão respectiva ou quando esto contiver algum dos vidos
indicados no n. 1 deste artigo

3°, quando houver diferença de quantia entre a escripta em
algarismo e a representada pelos sellos de deposioo adheridos

40 , depois de expirado o prazo da validade ou das revalidações ;
50 , quando a importancia não estiver representada por sellos

de deposito e as taxas por sellos ordinarios ou ofilciaes
6°, quando os selles já estiverem obliterados.
Art. 211. O pagamento dos vales, nas condições do artigo

antecedente, só poderá ser feito depois das devidas syndicaacias
correndo as dospezas por conta de quem tiver dado causa ás irre-
gularidades.

Art. 212. Os empregados incumbidos da emissão e pagamento
de vales são responsaveis para com a repartição pelas quantias que
eitos tenham indevidamente pago e pelos prejuizos resultantes dos
orno na omissão.

Art. 213. A emissão do vale telegraphico será feita pelo mes-
mo processo empregado para os vales ordinarlos, applicando
formulas respectivas um carimbo com a indicação - Telegraphico
- em letras graúdos.

Art. 214. Feita a emissão será preenchida pelo emprer do
competente a formula do telegra,mma-vale para ser passado á Re-
partição pagadora.

Art. 215. Pela primeira mala serão remettidos á referida
repartição o vale e o aviso, este para ser devolvido na fOrma or-
dinaria e aguei le para se; junto ao recibo do destinatario depois do
inutilio-dos os eellos de deposito.

Art. 216. A Repartição pagadora do vale, recebendo o teia-
gramma, preencherá em formula apropriada o recibo que deve ser
passado pelo destinatario.

Art. 217. Cheques-postaes - são vales sem aviso de emissão,
de impartancia fixa, pagaveis ao portador em todas as Adminis-
trações, Sub-Adminstrações, Succursaes e Agencias autorizadas para
emittir e pagar vales.

Paragrapho unico. Este serviço ficará a , cargo dos funcciona-
rios encarregados do serviço de vales.

Art. 218. Os cheques-postaes serão das seguintes importancias
fixas: 1$, 2$, 5$, 10$ e 201000.

§ 1. 0 Serão impressos no estabelecimento encarregado do fa-
brico de sellos e formulas de franquia p ira o Correio e terão o
for.n..to, typo, dizeres e as cores determinadas pelo Direcour
Geral.5 2.e.

Serão postos em circulação, precedendo as mesmas formali-
dades estabelecidas para emissão de sellos.

O 3.° Cada categoria de cheques-postaes terá uma numeração
seguida a começar de um, indefinidamente, do modo que cada che-
que-postal, como sienal distinctivo em sua ca..egoria, telha ura
numero de oreem que lhe seja pro2rio, reproduzido no talOo de onde
fôr destocado. A repetição desse numero será reputada nua felsiti-
cação de vale.

§ 4. 0 Os cheques-postaes serão emittidos na ordem nnmerica
rigorosa dos talões respectivos, sendo expressamente prohibido
interromper a serie de numeres dos cheques a emittir.

Art. 219. Os tomadores de cheques-postaes pagarão em nume-
rario, pela emissão de cada cheque, o premio estabelecido na
seguinte tabella

De 1$000 a 5$000 e 	• 100 réis• ••e
5$000 a 10$000 	  200 s,

10$000 a 20$000 	  300 3,

Paragrapho unico. Os tomadores de cheques-postaes terão direito
a aviso de pagamento, pagando previamente mais 100 ree ,represen-
tados em sello adherido ao angulo esquerdo inferior do cheque, e,
neste caso, o empregado que fizer a emissão escreverá no talão do
cheque o nome e sa domicilio do tomador.	 e



_
Quarta-feira 24
	

DIARIO ortletat	 Novombro 1900 €30(30
—	 -

Art. 720. Quando qualquer pessoa pedir um ou mais cheques, o
emeregado encarregado da emissão escreverá de modo muito legível,
de seu proprio punho e por exterso em cada cheque, a data da emis-
são, applicando depois com todo o cuidado o carimbo do data no
cheque o no talão, destacando em seguida o cheque para entrogal-o
ao comprador, mediante o pagamento do mesmo cheque e do premio'
devido.

§ 1 .° Os cheques, logo depois de omittidos, serão immediatamente
registrados por conta dos tornadores coes a declaração do valor, não
sendo esto sujeito a nova porcentagem.

§ 2.° E' permittido a cada tomador comprar sem limites os che-
ques do cada categoria de que necessitar. •

Art. 221. O pagamento dos . cheques postaes só será effectuado
em vista da apresentação do proprio cheque.

Art. 222. Os cheques-postaes deverão ser apresentados a paga-
mento no prazo do tres mezes, a contar da data da emissão. Passado
este prazo taes choques só serão pagos com o desconto de 25 °J.,'
dentro do prazo de tres mezes, prazo esto que poderá, ser renovado
até um anno com o mesmo desmonto trimestral,.

Paragrapho anima. A importancia dos cheques depreciados será
escripturada como renda da União.

Art. 223. Os cheques-postaes apresentados a pagamento devem
ser minuciosamente examinados, afim do veSificar-se a sua authen-
ticidade. Os empregados. examinarão especialmente as' atires, as
vinhetas, a ãrma o bdimensão dos numeros è outras caractoristicos
dos cheques•postaes. 	 .	 .

Art. 224. Em caso de suspeita de fraude o empregado sustará o
pagamento, retendo o cheque-postal e dando uns recibo ao portador
do mesmo, afim de remetter o cheque com urgencia e sob registro á
repartição emissora, acampam/do das observaçães em que se funda-
ram as suspeitas.

Art. 225. Serão retidos do mesmo modo, afim do serem remes-
tidos á repartição emissora, os cheques deteriorados do modo a
tornar-se irupossivel a verificação do numero de ordem, ou o valor
do mesmo cheque-postal e bem assim os manchados ou rasgados, que
não possam ser admiltidos como documento valioso para o effeito da
contabilidade.

Art.. 225. Quando cs cheques-ecstaes apresentados a paga,mento
estiverem nas condições do artigo anterior, o portador é obrigado a
fazer do seu proprio punho uma declaração contendo

1 0, o nomo e endereço da pessoa que lhe remetteu o cheque
, 2°, as condições em que o cheque lhe chegou ás mãos ; 	 .

30 , por quem o cheque foi estragado ou alterado.
Paragrapho unico. Si o portador não souber ler, não souber ou

não puder escrever, poderá. fazer redigir suas declaraaões por
terceiro e attestar a sinceridade deltas por duas	

unhasn
tostem	 o h

puem.

cicias do empregado, 'as quaes assignarão a declaração ; o cheque-
postal e a declaração serão remettidos sem demora á repartição
emissora o sob registro de serviço, afim do quo a mesma autorize
ou não o pagamento. 	 .

Art. 227. O cheque-postal, que apresentar, por culpa da repar-
tição emissora, qualquer irregularidade ou discordancia entre o
carimbo de data e a data manuscripta, deverá ser pago ao portador,
o depois remettido sob registro ao Correio do procedencia para as
devidas responsabilidades e punições.

Art. 228. Os cheques-rostaes serão immediatamente carimbados,
não só com o carimbo de data da repartição em que se effectuar o
pagamento, mas tambem com um carimbo vasado para inutilisal-os.

Art. 223. Nos dias 1 e 1G de cada rnez, as repartições encarrega-
das do pagamento de cheques . postaes enviarão ás repartições emis-
soras uma relação dos cheques pagos durante a quinzena com discri-
minação do anuo da emissão, numero e importancia do cheque de
cada categoria.

Paragrapho unico. No caso em que uma repartição autorizada
para pagamento de cheques não tenha feito pagamento algum duran-
te a quinzena enviará, relação negativa e, mensalmente, serão troca-
das entre as mesmas repartições as relações dos cheques-postaes
emittidos.

CAPITULO XII

DO SERVIÇO DE COBRÁNÇAS

Art. 230. As Administrações, Succursaes e Agencias autorizadas
a emittir o a pagar vales postaes são tambem encarregadas do
effectuar, por conta de terceiros, o serviço de cobrança de recibos,
letras, titulos, facturas, obrigações, e, em gorai, de todos os valores
commerciaes e de quaesquer outros, taes como dividendos de com-
panhias e de bancos, juros de apolices da divida publica, geral, esta-
doai ou municipal pagaveis a vista e sem despeza.

Art. 231. Os valores a cobrar serão apresentados em qualquer
estação postal autorizada a recebel-os, descriptos em duplicata,
em unia fórmula impressa, para cada documento, e depois incluidos

•em sobrecarta fornecida pelo Correio, para serem expedidos, mediante
registro, por conta do remettente,

Art. 232. O limite maximo das impartanciaai do cada titalo a
cobrar será o mesmo estabelecido para emisloele vales pastaei (ias
Administrações, Succursaes e Agendas.

Art. 233„ As fórmulas impressas . relativas a cada, documentos
além da deseripção dos mestnos, devem conter

1.. A quantia a cobrar eseripta por extenso

	

2.s'A indicação de domicilio do devedor.	 •
Art. 231. Além da fórmula impressa, acompanhará -cada

documento um recibo datado, assignado o legalmente sellado pelo
remettente, excepto quando se tratar do documento em cuja cobrança
não haja necessidade desse recibo. -

Art. 235. Das importa cicias cobradas o Correio descontará
1.° A commissão de 2 0/0 , paga em sell os, sobre a importancia da

cada documento, na seguinta fórum

Até 25$000 	
De 25$ a 50000	 .. • 	

50$ a 754000 • . 	 .... - 	

'e assim por diante, accrescendo sempre PO por 25$, ou fracçrici
desta, quantia ;

2.° O premio do vale representando o producta liquido da
cobrança.

Art 236. O Correio não eecebe pagamento parcial ; cada titulo
deverá ser pago de uma só vez o em moeda corrente.

Art. 237. Si no prazo de 15 dias, depois de recebidos os documen-
tos pelo Correio sa ••obrança não estiver realizada, e pagamento será
havido como recusado e os documentos devolvidos ao remet tonta, nã.o
tendo o Correio, nestes casos, direito á commissão.

• -Art. 233. O Correio, no serviço de cobranças, não é obrigado a
processo algum judiciario, nem a provar, por qualauer Nana, a
falta de pagamento.

Art. 230. Os v ales para remessa dos productos liquides dar
cobranças ficam em tudo sujeitos ás disposições relativas aos va'e'
postaes de permutação de fundos.

CAPITULO XIII

DA ASSIGNATURA DT§ JORNAES,. REVISTAS E OUTRAS PUDLICAOES
PERIODICAS

Art. 241 . As Repartições postaes para esse fim autorizadas

	

poderão receber dinheiro para assigmaturas 	 jornaes, revistas
outras publicações perioilicas, feitas no Briail, ficando aquel'e ser-
viço a cargo dos empregados incumbidos da emissão do valos pos-
taes nas Repartições para esse fins autorizadas, e dos Agentes do
Correio, onde não houver servico de vales

Artr 211. As assignaturas de jornais só poderão ser tomadas
por periodos certos e fixados nas publicações a que alias se
referirem

Art. 242 Pela assienatura, de jornaes o outras publicações
periodicas pagar-se-á adeantadamente:

1°, o preço integral da assig,natura correspondente a periodo
determinado ;

2 ., o premio de 2 95 sobre-essa importancia ;
30 , a commissão de 1 cy, para transferenci-a do dinheiro.
Paragrapho uniu). O premio e a commissão do que tratam Ca

fls. 2e 3 deste artigo serão pagos em sellos ordina.mos, adherides
no oficio do requisição da assignatura para serem obliterados na.
Repartição de destino.

Art. 24. Si a Repartição onde fôr tomada a assignatura não
emittir nem pagar vales, será a importancia della rernettida em
oficio e sob registro de serviço, com valor declarado, o acompa-
nhado das indicações necessarias á Repartição postal da sede da,
publicação a que se referir o pedido, afim de que esta promova a
assignatura.

Art. 244. O Correio não assume respons abilidaao alguma pelas
obrigações dos editores, redactores, gerentes ou administradores do
jornaes e publicações periodicas, e bem assim não se obriga a reem-
bolso algum no caso do oessa,r ou ser Interrompida a publicação doe
jornaes ou revistas durante o periododa respectiva assignatura.

Art. 245; As Repartições' do Corr
-
eio obrigam-se a dar anda-

mento a quaesquer reclamações fundadas relativas ás demoras ou
irregularidades no serviço de nssi gnatura e remessa das alludidag
publicações, depois do feita a necessaada reclamação em fórmula
propria, na qual affixará o e aclarnante um solto de 100 réis.

Art. 24a. Si, por qualquer motivo, cão se realizar a assigna
tura pedida, a quantia para 03SO fim entregue ao Correio será devo!-
vida em vale ou em officio de serviço, com valor declarado, para
restituição della ao assignante, menos a comine-são e o premio
pagos na Repartição de origem.

Art. 247. Si os editores, garantas, redactores ou °administra-
dores de jornaes e outras publicações periodicas quizerem servir-se
do Correio :como intermediario de assignaturas o premio de 2 °k
de que trata o n. 2 do.a,rt. 242 será deduzido do preço da amigue:*

$500
1$000
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tura, e para esse fim enviarão elles á Repartição postal da séde de
I.aes publicaçZies, para serem registradas e remettidas ás repartições
postaes as seguintes declarações competentemente assignadas:

1 a titulo da publicação;
2, localidade onde é feita e onde tem sua sede, gerencia ou

administração;
3a, preço da assignatura por mez, trimestre, semestre, anno,

da publicação avulsa, por fasciculo ou por volume;
4, declaração de que a commissão de 2 % será deduzida do

preço da assignatura ;
5a, nome do individuo, firma social ou empreza a quem devo

feer enviada a importancia da assignatura ;
6, condições especiaes da publicação.
Art. 248. Nas repartições postaes autorizadas será feito o

registro de jornaes, revistas o outros periodicos publicados na sede
ou na zona dependente da Repartição, e no mez de dezembro de
cada armo será remettida uma cópia á Administração, que, por sua
vez, organizando o registe° dos jornaes e revistas publicadas em
sua circumscripção, o remetterá por cópia á Directoria, para que
esta possa fazer o registro geral de todos os jorna.es, revistas o
outros periodicos publicados no Brazil.

i.

CAPITULO XIV

DAS CAIXAS ECONOMICAS

Art. 249. As repartições postaes devidamente autorisadas pela
Directoria Geral operarão como succursa.es de uma Caixa Economica
central com a garantia da União.

Art. 259. O Director Geral superintenderá o serviço das Caixas
Economicas, decidindo todas as duvidas o processos que dello se
originarem.

Art. 251. A Directoria Geral dos Correios terá a escripturaçã.o
'geral dos deposites e o cadastro das cadernetas e representará a
"União em suas relações com os depositantes.

Art. 252. Cada depositante terá uma canta corrente em que
Serão escripturadas as entradas O restituições feitas e os juros que
se forem vencendo e urna calerneta donde constem as referidas
tran3acções.
• Art. 253. Os depositos em dinheiro não poderão ser inferiores a

Cem reis nem superiores a u conto de réis.
Art. 254. As quantias depositadas serão comprovadas nas ca-

dernetas por sellos de deposito que para Me fim serão vendidos nas
repartições postaes ou nos estabelecimentos autorisadas.

Art. 255. As quantias depositades vencerão o juro animal de 4 °10
capitalisado por meio de sele) de deposito em janeiro de cada anno,
desprezadas as fracções de cem reis.

e 1.° Os juros serão contados do dia 10 do mez seguinte áquelle
em que fôr feito o deposito.

e 2.° Nenhum juro será abonado ao depositante que liquidar
sua caderneta nos primeiros trinta dias do deposito.

e 3. 0 As quantias inferiores a 1$ ou superiores a 1:000$ não
vencerão juros.

Art. 255. A pedido do depositante, a quantia depositada podera
ser convertida em titules de divida publica, descontadas as despezas
da acquisição desses titules.

Art. 257. O reembolso parcial ou total do deposito será feito ao
depositante ou à seu representante legal, mediante a apresentação
da caderneta e com aviso prévio de dez dias para as quantias supe-
riores a 500$, 20 dias para as inferiores a 1:000$ o trinta dias para
as excedentes. Seja ual fôr o numero de pedidos de retirada para a
mesma caderneta não serão ultrapassados os limites estabelecidos
neste artigo.	 -

Art. 258. As quantias depositadas, assim como os juros não re-
clamados prescrevem a favor da Fazenda Nacional no fim do trinta
annos.

Art. £59. Os limites dos deposites, estabelecidos no art. 253,
bem como a taxa dos juros, só poderão ser alterados pelo poder
legislativo.

Art. 200. Os fundos provenientes dos deposites terão a mesma
applicação que a lei permittir para os das caixas econemicas
federaes.

Art. 261. A repartição que tiver do restituir um deposito
poderia para esse fim recorrer ao supprimento feito para pagamento
de vales postaes.

Art. 262. O reembolso de um deposito poderá ser feito em qual-
quer repartição incumbida do Serviço de Caixas Economicas, sem
de speza alguma para o depositante.

Art. 263. As cadernetas serão nominativas o conterã.o todas as
In licações necessarias para o reconhecimento da identidade do dele°.
Nitente. No caso de perda poderá ser dada uma segunda via com as
cautelas estabelecidas nas instrucções.

§ P. 0 As cadernetas terão impresso' na capa um rcsumo das
- atEposições que interessarem directamente aos de eesitantes ; suas
folhas internas serão quadriculadas nas dimens3es 	 sello de depo-
sito. de sorte que não haia confusão entre ea•sadas. 	 be

§ 2.° As cadernetas terão na parte-interna da capa legar para
a as.signatura do proprietarie e quando este não souber escrever
deve-se declarar esta circumstancia.

Art. 234. Poderão ser recebidos deposites de menores e se-
nhoras casadas, e aos mesmos restituidos, salvo opposiçá"o dos paes-
tutores e maridos.

Art. 265. E' vedado aos empregados dar esclarecimentos sobre
os depositantes o deposites a outrem que não os seus superiores.

Art. 266. O Governo poderá emittir cadernetas ao portador
quando julgar conveniente.

Paragrapho unico. As cadernetas ao portador só poderão
transitar pelo Correio em carta registrada com valor declarado.
.	 Art. 267. anesidera-se depositante ou proprietario de uma
caderneta aquelle em cujo nome é aberta a caderneta, seja pelo
propele depositante, seja por outra qualquer pessoa, independente
-de procuração.

Art. 268. As cadernetas não assignadae serão consideradas ao
portador e pagas a quem as apresentar, quando não declarem ser
o depositante menor.

Art. 269. Em caso algum o Correio se responsabiliza pela
perda, extravio ou avaria de uma caderneta.

Art. 270. As cadernetas não podem ser objecto de sequestro,
penhora ou obrigação, nem se admittirão protestos ao reembolso,
salvo o caso de que trata o art. 257.

Art. 271. Os *eserags.dos incumbidos do reembolso são respon-
seveis pelos pagamenses indevidamente feitos.

Art. 272. Para inicie,r uma cadeeneta basta que o interessado
apresente um sello de eeposito das menores taxas, o qual será ar:fi-
xado e carimbado com o cerimbo de data.

Art. 273. As cadernetas não são tra,nsmissiveis por endosso.
Nellas não é admittiesi inscripção alguma, fôra das regulamentares,
nem signaes

'
 traem borrões ou rasgoee. Qualquer cederneta. nestas

condições será airreliendida„ e encerrada a conta respectiva, si o
depositante não se explicar devidamente.

Art. 274. As cadernetas instituidas em beneficio de menores de
16 annos deverão conter a indicação do nome do pee ou tutor do
menor.

Art. 275. Não serão edmittides deposites condicionaes.
Art. 276. A liquidação das cadernetas póde ser feita em qua1-

quer tempo, nas repartições autorizadas, que deverão dar conheci-
mento á d rectoria do numero e serie da caderneta e total liquidado.

Art. 277. Para que Inua caderneta seja liquidada, é mister
que o depositante pague o custo da ca lerneta.

Art.. 278. As quantias depositadas nas agencias e succursaes
seeão recolhidas mensalmente ás Thesourari is das repartições a
que olhas estiveram subordinadas. Estas communicarão á Directoria
Geral, para ulteriores deliberações, os saldos em cofre, provenientes
dessa origem.

Art. 279. 03 saldos existentes nos cofres das repartições postaes,
irão sendo depositados no Thesouro Federal, que os restituirá nas
mesmas condições e termos estabelecidos para as Caixas Economicas.

Art. 28). 03 juros, lucros e vantagens provenientes dos
emprestimos realizados cem os dep )sitos das Caixas Econemicas
Postaes serão recolhidos ao Thesouro Federal aunualmente, correndo
por conta deste os juros pagos aos d pasitantas.

Art. 281. e Director Geral expedirá as instrucções necessarias
para a execução do serviço de caixas economicas postaes.

CAPITULO XV

ESTATISTtCA

Art. 282. 03 dados para a estatistica do movimento das corres-
pondencias SfYG.' O coltigidos permanente ou periodicamente.

Art. 283. Nas Repartições de grande movinaeuto far-se-ha a
estatistica:

a) permanen(e:
- das correspondencias officiaes;

2 - das correspondencias postaes ;
3 - das correspondeucias registradas sem valor;
4- das correspondeacias com valor declarado;
5 - das correspondencias de refugo e exp"essas;
6 -- dos vales e cheques pestaes emittidos e dos pagos;
7 - das encommendas (cais) e das cartas e caixas com valor

declarado, recebidas, expedidas e distribuida,s;
• 8 - das malar expedidas, recebidas e em transito;

9 - dos jornaes, revistas, etc., assignaclas por interrnedio do
Correio e das pablicações postaes;

10- das quantias depositadas nas Caixas Mon-miem Postaes;
11 - das linias de corroa) ter eetre. maritimaa e iluviees;

.12 - das fórmulas de franquia em circulação, vendidas ou cone
sumidas;

13 - das reclamações sobre a execreão dos serviços ;
• 14 - da receite e despesa do Correio.

b) periocEea:
1	 das corres:eia...Lendas ordineries nacionaes poetadas nas

caixas de collecta ;
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2 -- das correspondencias ordinarias distribuidas na respectiva
Zona de serviço; •

3 — das correspondenclas estrangeiras recebidas em malas es-
trangeiras fechadas;

4 — das correspondencias expedidas directamente para paizes
estrangeiros,. em malas fechadas;

5 — das correspondencias estrangeiras em transito para outros
paizes estrangeiros.

Art. 284. A estatistica permanente comprehende as operações
de collecta (postagem), distribuição, expedição e consumo das corres-
pondencias, por aspadas.

Art. 285. Para a estatistica periodica, fixará a Directoria Geral
épocas para a execução desse serviço, que constará da contagem
exacta da correspondendo., por especies, e do respectivo calculo
para o computo annual.

Art. 286. As Repartiçiies de pequeno movimento, designadas
pela Directoria Geral, farão sempre a estatistica permanente do mo-
vimento :

1 — das correspondencias ordinarias postadas nas respectivas
caixas ;

2 — das correspondoncias ordinarias distribuidas ou entregues
na respectiva zona ;

3 — das corraspondenciú registradas com e sem valor declarado
recebidas, expedidas o entregues ;

4 — das malas expedidas, recebidas o em transito ;
5 — dos vales o cheques emittidos e dos pagos ;

• 6 — das quantias depositadas nas Caixas Economica g Postaes ;
7 — dos jornaes, revista 3 etc., assignados por intermedio do

Correio;
8 — das fórmulas vendidas ;
9 — da receita e despesa.

CAPITULO XVI

CONTRAVENOES — MALDADES — RECURSOS

Art. 287. Contravenção é a transgressão das leis, regulamentos
e instrucçoes attinentos ao serviço postal, por acto ou omissão vo-
luntarios, declarados puniveis. Os casos previstos nos artigos a
seguir consideram-se cont-avenções e ficam sujeitos ás penalidades
estabelecidas neste Regulamento.

Art. 288. Ter, sem autorisação, caixa ou deposito para receber,
expedir ou distribuir cartas ou objeceas fechados como carta, ou
encarregar-se desse serviço, mesmo no periodo urbano, mediante
commissão ou paga extraordinaria além do sello do Correio, man-
tendo para esse effeito agencia particular osteasiva ou furtiva-
mente: pena de multa do 50$000.

Art. 289. Transportar de uma para outra localidade, entre as
quaes haja serviço postal, carta ou objecto fechado como carta, sem
a franquia regular e o carimbo postal de M. P.: pena de multa •
de 50$000.

Paragrapho unieo. Os objectos de correspondencia transpor-
tados fraudulontamente serão apprehendidos e ficarão sujeitos ao
quadruplo da taxa que deveriam pagar si tivessem sido regu-
larmente franqueados. Taes objectos, quando reclamados pelo re-
mettente ou pelo destinatario, só serão entregues depois de satisfeita
a multa e de ter sido paga, em sellos, a taxa no quadruplo.

Art. 290. A multa de que trata o artigo anterior será appli-
cada no dobro si os contraventores forem commandantes, capitaes,
mestres ou tripulantes de paquetes ou navios a vela ou a vapor,
nacionaes ou estrangeiros, empregados do estrada de ferro, em-
pregados do Correio ou encarregados do qualquer serviço postal.

Paragrapho unico. A reincidencia; commettida por empregado
do Correio ou encarregado do serviço postal, será punida com a
pena de demissão ou rescisão do contracto.

Art. 291. As disposições dos dois artigos anteriores são exten-
sivas aos empresarios de qualquer genero . de transporte terrestre,
aos proprietarios, agentes e consignatarios do embarcação de qual-
quer especie, aos funceionarios civis ou militares de terra e de
mar, do qualquer categoria, que transportarem objectos de cor-
respondencia fechados como carta, sem que hajam transitado polo
Correio ou não tenham satisfeito as disposições regulamentares.

Art. 292. Incluir nos objectos do correspondencia de qualquer
espocie, erdinaria ou registrada som valor declarado, ouro, prata,
joias, pedras preciosas, notas do Thesouro ou do bancos, titules da.
divida publica federal ou estadoal, sellos e outras formulas de
franquia postal, servidos ou não, estampilhas do Thesouro, dos,
Estados ou dos Municipios, choques visados, letras hypothecarias,
bilhetes de loteria premiados ou não, cavem:3 do dividendos ou de
juros, ou outros quaesquer titulos representativos de valor, ao por-
tador, pagaveis á vista ou a prazo, objectos ou artigos com valor
mercantil ou artigos de commereio sujeitos a direitos de Alfandega:
multa de 25 0/0 sobre a importancia total dos valores dos objectos e
dos titules contidos nas correspondencias.

§ 1. 0 Os objectos sujeitos a direitos de Alfandega, serão envia-
dos á repartição competente mais proxima para a cobrança dos
mesmos direitos, após o pagamento da multa do Correio; sendo

esta calculada sobro o disto real dos referidos objectos, _quando co-
nhecido á provado,' procedendo-se -á necessaria avaliação no a gi) I
cont aario, ou ainda neste ultimo cagd, pelo valor estimado na tarifa'
alfandegaria, se assim preferir a parte.

§ 2.° Na applicação da multa, nos outros casos tratados neste
artigo, serão observadas as seguintes regras

on titules da divida publica, sellos, formulas adiadas e
estampilhadas, cheques, letras, bilhetes de loteria por correr ou
não preinladoa, coupons do dividendo o outros documentos conge-
neres, pagarão a multa sobro o valor nominal o integral inseriptos
nos mesmos titulos, bilhetes, sollos e documentos ;

2e, os bilhesteg de loteria e outros titules semelhantes, premia-
dos, pagarão a multa sobre a importancia total dos premios cor-
respondentes a cada titulo ;

3e, as notas do Thesouro e bilhetes bancarios em circulação
pelo seu valor integral, e as que estiverem em recolhimento, com a
desconto determioado no momento da apprehensão ;

4a, o dinheiro estrangeiro pagará a multa sobro o seu valor
real e norri!nal, calculada ao cambio do dia da apprehensão da core
respondencia ;

5e, as acções, debentures e outros titules do cro lito, pela co-
tação da Camara Syndical dos Corretores no momento da, apprea
hensão.

Art. 293. As autoridades ou funeciona,rios da União ou dos E g
-tados que, em qualquer remessa, oficial ou do serviço, incluirem

cartas ou qua,esquer outros objectos prohibidos ou que sejam es-
tranhos ao serviço de que as ditas autoridades ou funccionarios se
acharem encarregados ou sobre o qual não tenham competencia
para se corresponder com outras autoridades, funecionarios ou par-
ticulares, incorrerão na multa de 100$000 -

Art. 294. Fabricar, sem autoridade legitima ou falsi ficar sinetes,
carimbos, sellos adhesivos e outras formulas de franquia, vales ou
cheques-postaes ou quaesquer outros documentos que representem
valor, bem como usar daquelles objectos, vendei-os ou tentar ven-
del-os: penas as dos arts. 216, 247, 249 e 250 do Codiga Penal.

Art. 295. Vender habitualmente, sem a devida autorização
sellos e outras formulas de franquia; ou vendel-os, embora com
autorização, por preços superiores ou inferiores ás respectivas taxas
officiaes: multa de 100$030. Na reincidencia, além da multa em do-
bro, serão os sellos apprehendidos para o Correio, no primeiro caso,
e a licença será cassada para sempre, no segundo caso.

Art. 295.. Embaraçar propositalmente, por qualquer meio, o
giro das malas, a transmissão ou distribuição das correspondencias,
afim de que cheguem aquellas demoradas a seu destino, ou não
possam estas ser em tempo entregues aos destinatarios: multa do
500$, além da rescisão do contracto, si o contraventor ror arrenda-
tarjo de serviço de conducção de malas.

Art. 297. Maltratar os carteiros com actos ou palavras, na
°ocasião de receber correspondencias nas casas de residencia o do
commercio, ou nos escriptorios profissionaes: pena de privação da
da regalia da, distribuição domiciliaria por 10 a 30 dias.

Art. 298. Destruir, damnificar ou inutilizar propositalmente
caixas postaes, malas, chapas ou taboletas do Correio, multa do 25$,
além do pagamento da despeza de reparação ou do sub,tituição do
objecto da.mnilleado, destruido ou inutilizado.

Art. 299. Deixar em abandono as malas do Correio depois do as.
haver recebido para transportar :

Ao commandante, capitão, immediato	 mestre de navio á
vela ou' a vapor, nacional ou estrangeiro: multa de 200$ a 50$O00;

Ao contractute, conductor ou estafeta, além da rescisão do con-
tracto ou demissão, si o serviço fôr feito administrativamente:
multa de 50$ a 200$000;

Ao empregado do Correio Ambulante, ou Agente embarcado:
multa de 100$ ou suspensão até oito dias o, na reincidencia, de-
missão.

Paragrapho unico. Além das penas comminadas neste artigo, os
contraventores serão tambom responsabilisados pelos valores con-
tidos nas malas, o que por sua desidia forem roubados, violados,
extraviados, estragados ou inutilisados.

Art. 300. Não entregar as malas no lagar de destino, ou entre-
gai-as erradamente em pontos diferentes ou á Repartição que não
seja a destinataria, sem motivos de força maior devidamente justi-
ficados, ou fóra dos casos previstos na lei: multa de lei0$ a 200$,
além das penas disciplinares, quando se tratar de empregado do
Correio.

Art. 301. O mestre, capitão ou commandante de embarcação na-
cional ou estrangeira que não fôr ou mandar buscar ou entregar ao
Correio as malas que lhe devam ser entregues, incorredena multa
de 200$000.

Art. 302. Os corarnandanteg, capitães e'mestre de embarcações
nacionaeã ou estrangeiras, e bem assim os commissarios de navios
de guerra nacionaes que não entregarem com as malas do Correio,
depois da chegada nos portos de destino ou do escala, e após a visita,
as correspondenelas avulsas que trouxerem o as encontradas nas
caixas de bordo, incorrerão na multa, de 200$./00.

Art. 303. Os mestres, capitães ou anamandantos de embarca-
ções nacionaes ou estrangeiras, a vela ou a vapor, que sahirem sem
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passe do Correio ou, pelo menos, sem declaração e,scripta e assi-
gnada pela competente autoridade postal do legar de que os ditos
navios se acham desembaraçados pelo Correio, incorrerão na multa
de 2014000.

Art. 304. Os donos, agentes ou consignatarios, capitães ou mostre
de embarcações nacionaes ou estrangeiras, que não fizerem ao Cor-
reio, por escripto, até ás 12 horas da tarde do dia anterior, par-
ticipação da hora da sabida do navio, seu destino e portos de es-
cala, saIvo o caso dos §§ I s e 20 do art. 166, incorrerão na multa
de 20%000.

Art. 3u5. Os donos, agentes e consignatarios de navios e quaes-
quer embarcações serão solidariamente responsaveis pelas multas
Impostas, quando não forem pagas pelos commandantes, capitães,
mestres e immodiatos, bem como por todas as irregularidades e
Infracções por elles commettidas.

Respondem igualmente pelos seus prepostos o empregados os
emprezarios o arrendatarios de estradas de ferro, do diligencias ou
de qualquer genero de transportes terrestres.

Art. 306. A reincidencia da mesma contravenção determinará
a penalidade em dobro.

Art. 307. Todas as penalidades serão constatadas por meio de
auto, para o effeito da punição do contraventor, a menos que se trate
SOmente de caso de multa e esta seja paga immediatamente.

Art. 308. Quaado o contraventor se recusar ao pagamento da
multa que lhe fôr imposta, será esta circumstancia mencionada no
auto, que deverá ser remettido á autoridade competente, que rati-
ficará a pena por despacho, publicando-o pela imprensa oficial e
por edital afilxado na repartição, afim do ter legar a cobrança judi-
cial, exgottado o prazo para o recurso.

Art. 309. O producto das multas, em regra, reverterá em favor
da Fazenda Nacional '• quando, entretanto, as mesmas forem im-
postas em virtude de fiscalização espontanea da renda publica, tra-
jando-se de contrabando postal, serão divididas em duas partes
,iguaes, cabendo uma deltas ao apprehensor ou informante.
. Art. 310. São competentes para fazer apprehensão de cartas
fraudulentamente transportadas ou de qualquer outro contrabando
postal, os empregados do Correio ou encarregados de seu serviço, os
da Alfandega, de Saudo dos Portos, quaesquer outros individuos ou
agentes autorizados a fiscalizar a cobrança de impostos e a appre-
hender objectos de contrabando aduaneiro.

Art. 311.As informações sobre contravenções, para os °trenos
deste Regulamento, podem ser prestadas por qualquer cidadão, em
carta assinada ou verbalmente, para serem tomadas por termo o
servirem de base a quaesquer pos latins ou diligencias.

Art. 312. No julgamento e punição das contravenções o Director
Geral dos Correios e os Administradores poderão t . ansigir antes ou
depois da sentença final e ainda em grão de recurso, excepto nos
Casos em que, tratando-se de um facto de caracter penal, couber no
processo e julgamento a intervenção do ministerio publico.

Art. 313. São competentes para imposição do multas e outras
henas estabelecidas neste capitulo o Director Geral, os Adminis-
tradores, os Sub-Administradores, os Inspectores, os Chefes do
Succursaes e Agentes.

Art. 314. Dos demablios de imposição de multas haverá recurso
para o Director Geral, quando proferidos pelos Administradores
para os Administradores, quando proferidos pelos Sub-Adminis-
tranores, Chefes de Succursaes e Agentes ; para os Sub-Administra-
dores, quando proferidas pelos Agente r que lhes forem immediata-
Mente subordinados e para o Ministro da Viação o Obras Publicas
dos proferidos pelo Director . Geral dos Correios.

Art. 315. O prazo para interposição dos recursos, do que
trata o artigo anterior será de 10 dias, contados da data da publi-
cação dos despachos no Diario Official, na Capital Federal, ou nos
jornaes que nos Estados publicarem o expediente do Governo, ou em
qualquer outro jornal, na falta daquelles, publicado na séde da
;Administração, sub-Administração, ou Agencia, e na falta de qual-
quer orgão do publicidade, da data do edital anisado na porta
da repartição ou contado da data do cenhecimento que da por-
taria 'tiverem os individuos multados.

• SEGUNDA PARTE

Das Repartições e seu pessoal

TITULO II

ORGANIZAÇÃO DAS REPARTIÇÕES

CAPITULO XVII

DÁS REPARTIÇÕES EM GERAL

Art. 316. O serviço dos correios fedemos continua a cargo de
cima Directoria Geral dos Correios immediatamente subordinada ao
Ministro da Viação e Obras Publicas, constitui ia como Repartição
Central, incumbida da direcção, inspecção e fisealizaçao do serviço I
Tostai em toda a Republica.

Art. 317. O serviço local nos Estados será desempenhado por
Administrações, Sub-Administrações, Sucursaes e Agencias. No Dia-
tricto Federal ficará a cargo da Directoria Geral.

CAPITULO XVIII

DA DIRECTORIA GERAL

Art. 318. A Directoria Geral dos Correios fanceionará na Ca..;
pitai Federal e comprehenderá tres Sub-Directorias-a do Expediente,
a de Contabilidade e a de Trafego, divididas: a primeira em troa
secções, a segunda em quatro e a terceira em sete secções.

Sub-Directora o Espediente

Art. 319. Incumbem ás secções da Sub-Directoria de Expediente,
cada uma sob a direcção de um chefe, o subordinados estes imme-
diatamente ao respectivo Sub-Director, os seguintes serviços :

la Seco

1. 0 Preparo da correspondencia com o Ministro da Viação e au-
toridades, sobre o expediente que lhe compete. com  os Sub-Dire-
ctores de Contabilidade e Trafego, com os Directores Geraes dos Cor-
reios estrangeiros, Secretaria de Berna, Administradores o Sub-Ad-
ministradores ;

2.° Informação e preparo de papeis para despacho do Director
Geral, relativamente a serviços internacionaes ;

3. 0 Estudo e exame dos projectos o convenções postaes interna-
cionaes formuladas pelas Administrações estrangeiras ou pela Secre-
taria de Berna e bem assim pre aro de projectos de Instrucções para
o serviço Internacional, de tarifas e de propostas para as modifica-
ções das convenções e accôrdos postaos

4. 0 Preparo dos papeis que devem ser submettidos a despacho
do Sub-Director de Expediente

5. 0 Organização dos elementos, na parte que lhe diz respeito,
para o relatorio annual ;

6. 0 Registro diario do ponto do pessoal e organização dos certi-
ficados de comparecimento para extracção das folhas de pagamento.

2a Secção

1. 0 Preparo da correspondencia com o Ministro da Viação o au.
toridades, com os Sub-Directores de Contabilidade e Trafego, sobre
o expediente que lho incumbe, com os Administradores e Sub-Admi-
nistradoreg

2.° Informação e preparo de papeis para despacho do Director
Geral, relativamente aos serviços que lhe diz respeito

3. 0 Exame o preparo de papeis relativos a concursos, nomeações .
licenças, penalidades, recompensas, promoções o aposentadorias

4.° Matricula geral da pessoal da Directoria, Administrações,
Sub-Administrações e Agencias ;

5. 0 Elaboração do relatorio annud da Directoria Geral, do Al-
manack e organização completa do Boletins Postal;

6.° Instrucções para o serviço interno, elaboração de projectos e
ordens do Director Geral ;

7.° Registro geral das Administrações, Sub-Administrações,
Succursaes e Agencias, indicando a data de sua creação, classifi-
cação, categoria da localicadade e, quanto ás agencias, o municipio
ou districto a que pertence, nomes dos empregados, data da nomeação,
da exoneração, etc.;

8.° Exame do propostas para crea,ção, suppressões e restabe-
lecimento de agencias;

9.° Assentamento geral do pessoal dos Correios da Republica,
com todos os esclarecimentos relativos a cada empregado

10. Preparo dos papeis que devem ser submettidos a despacho
do Sub-Director de Expediente ;	 •

11. Registro diario do ponto do pessoal e organização dos cer-
tificados do comparecimento para extracção das folhas de paga-
mento.

3' Secção

1. 0 Preparo da correspondencia com o Ministro da Viação e au-
toridades sobre o expediente que lhe compete, com os Sub Directores
de Contabilidade e Trafego, Administradores e Sub-Adminis-
tradores ;

2.° Informação e preparo de papeis para despacho do Director
Geral relativamente aos serviços do que está incumbida

3. 0 Abertura o exame das propostas relativas a contractos para
conducção de malas, alugueis de casa, fornecimento de material
para o serviço e outros feitos por meio de concurrencia publica

4. 0 Classificação, guarda e conservação da correspondencie,,
livros e demais documentos que devam constituir o archivo da Di-
çectoria
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5. 0 Pstitecollos genes de entrada e sabida de papeis;
6. 0 Guarda o conservação da Bibliotheca o Museu postam ;

•7 ° Exame dos contractos, feitos nas Administrações e Sub-Ad-:
Insinistrações, para °serviço de condução de malas, afim de serem
submettidos ao julgamento do Director
, 8.° Registro geral das linhas postaes, indicando as datas de sua
ereação, pontos terminaes e intermediarios, extensão kilometriea,
nome do contractan te ou do estafeta e custo do serviço

9.° Registro de horarios, itinerarios e organização de mappas
geographico- postaes

10. Exame do propostas para creação, supprossao e restabe-
lecimento de linhas postaes, -augrnento o diminuição no numero das
viagens ;

11. Elaboração e modificações no Guia Postal
12. Registro geral do todos os jornaes, revistas o outras publi-

cações periodicas feitas na Republica ;
13 Organização dos elementos, na parte que lhe diz respeito,

para o rola orio annual;
14. Registro diario do ponto do pessoal e organização dos certi-

ficados de comparecimento para extracção das folhas de pagamento.

Calo-Directoria do Contabilidade

Art. 320. Incumbem ás secOes da Sub-Directoria de Contabili-
dade, cada urna sob a direcção de um chefe e slberdinados estes
immediatamente ao respectivo Sub -Direct)r, os seguintes serviços :

Secção

1.0 Preparo da corrPspondencia com o Ministro da Viação e
autoridades sobre o expediente que lhe compete, com os Sub - Dire-
ctores de Expediente o de Trafego, Administradores o Sub-Adminis-
tradores ;

2. 0 Informação o preparo de papeis para dee:meti° do Director
Geral e Sub-Dile ..tor, relativamente aoS serviços da secção;

3 • 0 projecto de orçamen..o da receita e despeza dos Correios da
Republica, organisação e classhicação ;

4. 0 Ditribuiçã de creditos ás Repartições postaes, sua escri-
pturação o exoediente para abertura do crodPos supplementares

5. 0 Conferencia e processo das autorizações do compra de ma-
terial;

6. 0 Conferencia dos balanços mensaes das Administrações o Sub-
Administrações ;

7.° Conferencia e exame da parte financeira das propostas para
fornecimento da material, celebração dos respectivos contractos ;

8.0 Processo das contas de exerciciuS findos ;
9. 0 Conferencia das contas de fornecimento de material á Dire-

ctoria e escripluraçâo das mesmas no livro de cretinos;
10. P..masta para classificação das Administrações e fixação do

respectivo pessoal
11. Organização das tabelas de classificação de Agencias, fixação

dos vencimentos dos Agentes de la e 20 classes e gratificação dos de
30 e 4a classes

12. Preparo do processo de fianças dos empregados da Directoria
Geral

13. Tomada de contas dos empregados da Directoria responsa-
veis para cm a Fazenda Nacional e remessa ao Tribunal de Contas ;

14. Escripturação do Montepio dos empregados da Directoria;
15. Preparo dos documentos de despeza, guias para remessa de

sellos e outras formulas de franquia, de modelos impressos e de
utensilios as Sub-Directorias o Administrações ;

16. Preparo e extracção das folhas para pagamento do pessoal
da Directoria ;

17. Escripturação geral do comparecimento do pessoal da Dire-
ctoria e contagem do tempo da serviço para todos os atreitos

18. Levantamento dos balancetes diarios, mensaes e annuaes de
caixa ;

ia. Organização dos modelos para os livros, balanços, balancetes
e outras formulas que tenham de ser adoptadas no serviço (1 ,3 con-
tabilidade do Correia, assim como as propostas de quaesquer altera.
ções que forem julndas necessarias no systema de escripturação e
contabilidade postal. para que sejam uniformes

20. Organização dos elementos, na parte que lhe diz respeito,
para o rela,terio annual ;

21. Conta corrente dos empregados da Directoria, devedores á
Fazenda Na ,Uonal, por importaucias relativas a multas, extravios
de valores e a sellos do nomeação ;

22. Conta corrente dos responsaveis para com a Fazenda Na-
cional por selos e outras formulas de franquia;

23. Organização da classificação da receita e despeza. da Dire-
ctoria;

24. Processos relativos á emissão, pagamento, revalidação o
reembolso de vales postaes nacionaes ;

25. Registi o 'liado do ponto do pessoal da secção e organização
dos certificados de comparecimento.

20 Secção •
1. 0 Preparo da correspondencia com o Ministro da Viação e atrif

toridades sobro o expediente que lho compete com os Directoree
de Correios estrangeiros, com Sub-Directores de Expediente o de
Trafego, Administradores e Sub-Administradores ;

2. 0 Informação e preparo de papeis para despacho do Director
Geral e Sub-Director, relativamente aos serviços da secção;

3. 0 Processo das contas de transito com os Correios da União
Postal Universal e das despezas com a Secretaria de Berna ;

4. 0 Liquidação das importamos recebidas e pagas dos vales por-
ta,es internacionaes e das contas correntes, não só das repartições
postaes nacionaes incumbidas desse serviço, como de cada um doS
paizes que permutam fundos com os Correios do Brazil

5.° Escripturação e lançamento de todas as .contas de cais-
postaux ;

O.° Organização e preparo dos processos relativos á contabili-J,
dada dos diversos serviços internacionaes ;

7.° Organização dos elementos, na parte que lhe diz respeito, .
para o relatorio annual •

8.° Registro diario do ponto do pessoal da secção e organização
dos certificados de comparecimento para a extracção das folhas de
pagamento.

3i Secção

1.° Preparo de papeis para despacho do Director Geral o Stal;
Director ;

2.° Arrecadação o pagamento ;
3.° Serviço do venda de saltos adhesivos, carás-bilhetes, bilha-

tes-postaes, sobrecartas e cintas estampilhadas ;
4.° Emissão o pagamento de vales o cheques postaeS de o para

o interior e exterior
5.° Serviço de cobrança de recibos, letras e obrigações por conta

de particulares e o do assignatura para jornaes e outras publicações
per iodieas

6." Recebimento, guarda e expedição do sellos adhesivos, cartas-
bilhetes, bilhetes-postaes, sobrecartas e cintas estampilhadas paras t
o seu serviço das Succursaes e das Agencias ;

7.° Recebimento, no Thesouro Federal, do supprimento neces-
;sario para °ocorrer ás despezas ;

8.° Organização do elementos, na parte relativa ao serviço a
cargo da secção, para servir de base á elaboração do relatorio an-
nual ;

9.° Levantamento do balancete diario de soltos o outras 'for.;
1mulas de franquia

10. Registro diario do ponto do pessoal o organização dos cer-
tificados de comparecimento, para extracção das folhas de paga-
mento.

.41.0.8ecção

1.° Preparo do expediente que tenha de ser submettido iidesJ
pacho do Sub-Director e Director ;

2. 0 Recebimento, guarda e acondicionamento de todos os im-
pressos, objectos de expediente, material e utensilios, destinados ao'
supprimento das Sub-Directorias e remessas ás Administrações, ás
Succursaes o Agencias do Districto Federal

3.° Recebimento e acondicionamento de sellos e outras formulas
de franquia para supprimento ãs Sub-Directorias e remessa ás Admi-
nistrações;

4.° Requisição para o supprimento de selos e outras formulas
de franquia ;

5. 0 Requisição do material e formulas impressas para o sup-
primento ás Sub-Directorias e Administrações o bem assim fisca-
lização e escripturação da entrada e saldaa do que for supprido ;

- 6. 0 Orgsnização dos elementos, na parte que lhe compete, para.
o relatorio annual

7.° Registro diario do ponto do pessoal e organização dos cer-
tificados de comparecimento para extracção das folhas do paga-
mento.

• Cab-Diractoria de Trafego

Art. 321. Incumbem ás secções da Sub-Directoria do Trafego,
cada uma sob a direcção de um chefe e subordinados estes immediata-
nlente ao respectivo Sub-Director, os seguintes serviços ;

la Secção .

1. 0 Preparo da correspondencia com o Ministro da Viação e au-
toridades sobre o expediente que lhe compete, com os Sub-Directores
de Expediente e Contabi: dada, com os Administradores, Sub-Admi-
nistradores, chefes de Succursaes e Agentes
• 2. 0 Preparo dos papeis que devam ser submettidos a despacho,

do Sub-Director de Trafego
3.° Recebimento, entrada e processo das reclamações contra a'

execução do serviço no Districto Federal ;
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• 4.° Registro dos jornaes opublieaçes periodicas do Distrieto
Federal;

5.° Registro das Succursaes o Agencias do District° Federal e
respectivo pessoal;

6.° Registro das linhas postam do District° Federal, organizaçã,e
tabella de partida o chegada das malas, itinerario e horarios das

linhas postaes o de distribuição domiciliaria ;
•7. 0 Processo das correspondencias cahidas em refugo definitivo ;
8.° Estatistica geral do movimento das correspondencia,s, rocia-

Mações ;
9.° Preparo dos elementos para, o relatorio annual dos serviços

a cargo da Sub-Directoria ;
10. Registro diario do ponto do pessoal e organização dos certi-

!toados de comparecimento para extracção das folhas do pagamento.

2a escoeis°

1.b Distribuição da correspondencia ordinaria na área central
da Cidade, fiscalização directa e immediata da distribuição nas zonas
suburbana e rural ;

2. 0 Recebimento, abertura, conferenc ia e remessa das malas de'
para as succursaes e agencias do Districto Federal ; remessa da

eorrespondencia ás secções ;
3. 0 Recebimento das correspondencias urbanas, sua mareação,

apartação e distribuição na área central da cidade, -e remessa ás
suceursaes e agencias do Districto Federal •,

4. 0 Registro, nos indicadores, das mudanças de domicilios ;
• 5.°-Classificação e guarda das correspondencias que não tive-
rem podido ser entregues ;

6. 0 Escolha e classificação das correspondências cabidas em
refugo e a fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria o de
collecta ;

• 7°. Relatorio da parte referente ao serviço a cargo da secção,
para servir de base á, elaboração do relatorio annual

8.° Guarda e conservação das caixas de assignantes, cujo serviço
lhe compete ;

9• 0 Entrega da correspondencia de Posta-Restante ;
• 10., Resumo diario do ponto e preparo doo certificados de pre-

Sanaa.

Secção

. - 1.° Recebimento, conferencia, preparo, expedição, por -via
Maritima, do malas de e para o interior e exterior da Republica ;

2.° Collecta da caixa geral da repartição ;
• 3. 0 Recebimento dos jornaes e outras publicações periodieas ;

4. 0 Apprehensão de correspondencias postadas fraudulenta-
mente

5. 0 Annuncios do fechamento do malas ;
6.° Eseripturação da sabida das malas, bolsas e saccoa ;
7. 0 Refugo diario do serviço a seu cargo ;
8. 0 Rolatorio da parto que diz respeito ao serviço a cargo da

secção, para servir de base á elaboração do relatorio animal;
9. 0 Resumo diario do ponto e organização dos certificados de

prezença.

Beeção

1.° Recebimento, abertura, Conferencia e expedição das malas
entradas por via terrestre, manipulação da correspondência ordina-
ria contida nessas malas e sua remessa ás outras secçõel;

2.° Organização dos documentos do debito pelas correspondências
31-do franqueadas ou de franquia insulliciente ;	 -

- 3.° Remessa, era protoeollo, á 6" secção, de todos os volumes de.
objectos registrados;

4.° Remessa, em protocollo, ás secções, das bolsas e saccos vas
aios que a alias pertencerem ;	 .	 .

5.° Appreheasão das correspondencias recebidas ou transporta-
das fraudulentamente.

6.° Superintendencia e fiscalização de todos os serviços dos cor-
reios ambulantes e de tranportes de malas do Correio, na zona sob
sua iurisciicção ;

7.° Manipulação, nos carros-correios, das corresrpondencias ordi-
narias recebidas na hora da partida dos trens, preparo e entrega das,
malas destinadas ás localidades que, directamente ou por internaedie
de outras, são servidas por estradas do ferro, na referida zona ;

8. 0 Recebimento e abertura das malas destinadas ao Districto
Federal, conferencia, marcação e apartação das correspondências'
contidas nessas malas ;

9.° Recebimento e entrega, nos carros-correios, das malas do ou
para localidades quo, directamente ou por intermedio do outras, são
servidas por estradas de ferro ;

10. Escripturação da sabida de todas as malas, bolsas e saccos ;
11. Entrega as secções 5a 6a e 7a dos volumes de oorrespondencia

registrada e das encommendas internacionaes contidas nas malas que
forem abertas e conferidas nos correios ambulantes ; á 2 a secção das
malas organizadas nos mesmos correios ambulantes, contendo, já di-
vididas, as correspondências ordinarias endereçadas á posta restante,

assignantes e districtos a cargo da mesma secção ou das succursaea
e finalmente entrega á 3' secção da que tiver de ser expedida por via.:
mari ti rna

12. Refugo diario do serviço a seu cargo ;
13. Resumo diario do ponto e preparo dos certificados de cons

pitrecinsento ;
14. Organização de elementos na parte referente ao serviço in

cargo da secção, para, servir de base ao relatorio annual

•
kia Secção

1. 0 Recebimento, abertura, conferencia e entrega das eneotrad
mondas postaes (colis-postaux), recebidas do exterior da Republica ;

2.° Recebimento, preparo, acondicionamento e expedição dessa
espoeis, de correspondência ;

3. 0 Estatistica do movimento de encommendas recebidas e eX•Y
podidas ;

4. 0 Execução de quaesquer serviços résultantes de Convenções
Accôrdos internacionaes ;

5.° Resumo diario do ponto e preparo dos certificados de prej/
sença ;

6.° Relatorio annual dos serviços a seu cargo.

Oa Secção

1.° Recebimento e abertura dos volumes de .correspondencias
registradas procedentes da Republica ou do paizes estrangeiros ;

2.° Conferencia, mareação, manipulação e lançamento dessaa
correspondencias, assim como sua distribuição, tanto no Correio como
nos domicilios, por carteiros privativos ;

3. 0 Preparo o entrega á ia secção dos volumes de correspon-;
dencias registradas que tiverem de ser reexpedidas ou devolvidas ;

4. 0 Classificação o remessa ás secções l a e 7a da que não tiver
podido ser distribuida ;

5.° Apprehensão das correspondencias recebidas ou transpor.'
tadas fraudulentamente;

• 6.0 Refugo diario do serviço a seu cargo ;
7.° Escripturação das malas, bolsas e saccos recebidos e devol-

vidos
8. 0 Resumo diario do ponto o preparo dos certificados do proa

Sença
9.* Relatorio annual dos serviços a seu cargo.

• 'Ya Secção

1. 0 Registro de todas as correspondencias ;
2. 0 Preparo dos volumes de correspondenelas registradas a ei4

pedir, para o interior, e exterior da Republica ; 	 ,
3. 0 Marcação, manipulação e lançamento dessas correspondotal

elas;
4. 0 Preparo e entrega ás secções 3' e 4" das malas que tivereM

de ser expedidas ;
5. 0 Classificação e devolução da correspondencia que não tiver

sido expedida ;
6. 0 Apprehensão das correspondências recebidas contendo vad

leres ou objectos sujeitos a, direitos de Alfaiadega, clandestinamente
incluídos;

7. 0 Refugo diario
8. 0 Escripturação da sabida de malas, saceos e bolsas ;
9.° Resumo diario do ponto e preparo dos certificados de corral

parecimento ;
'10. Relatorlo annual dos serviços a seu cargo.

CAPITULO XIX

DAS ADMINISTRAçõES

Art. 322. Em cada Capital do Estado haverá uma Adminis2
tração do Correios dirigida por um Administrador, immediatamente
subordinado ao Director Geral e incumbido da superintondeneia do
sersiço postal no Estado.

Art. 323, As Administrações terão a seguinte classificação

1° cicie

Amazonaa.
Ceará.
Pará.
Pernambuco:
Bahia.
Rio de Janeiro.'
Minas Geraes.
S. Paulo ( quadro especial ).4
Paraná.
Rio Grande do Sul.
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20 claime

•Maranlião.
Santa Ca tharlass.

3' classe
Paraliyba do Norte,
Alagisae.
Espirito Santo.

41" classo
Acre.
G ,yaz,
Mala° Grosso.

• Piauhy.
Rio Grande do Norte.
Sergipe.

Art. 324. A Admiaistração dos Correios de S. Paulo divide-se
em sete secções, com as seguintes denominações

1. a Expio ente - sob a immediata fiscalização do Ajudante do
Administrador ;

2.° Contabilidade o Estatistica - dirigida pelo Contador.
3." Thesouraria - dirigida pelo Thesoureiro ;
4." Importação de correspondência ordinaria, distribuição e re-

fugo ;
5. a Importação o exportação de corraspondencia registrada
6. a Serviço internacional
7. a Expedição da correspondencia ordinaria. Correios ambu-

lantes.
Paragrapho unico. Cada uma das quatro ultimas secções será,
e por um Chefe de Secção.
Art. 325. Cada uma das sete secções tem a seu cargo os se-

guintes serviços :
§ 1.0 A' l a Secção incumbe:
1. 0 O preparo de toda corre: aondencia com as autoridades do

terrisorio comproliendido na jurislicção do Administsador, com o
Director Geral, Sub-Directores, com os outros Administradores, com
os Sub-Adineustradores e Encarregados das Succursaes e com os
Agentes do Correio, devendo logo abrir e distribuir a recebida, ex-
cepto quando contilencial e reservada que será aberta pelo Admi-
mistrador ;

2.° Recebimento, exame de propostas e contractos p ira o ser-
viço de conduceão de m das e outros, auctorizados pela Directoria

3.° Preparo de papeis para despacho do AdminIstrallor
4• 0 Proaessos do coacursos, nonneaaoes, dis . ibuição do pessoal,

&onças, penalidades recompensas, promoções aposentselorias e ma-
tricula do pessoal da Aduai listraçIo e suas Agrm das, com indicação
das datas de entrada, promograo, renr4ão, aposentadoria, falleci-
mento ou exoneração ;

5. 2 Recebimento, entrada e processo das reclamações contra a
execução do serviço no territorio da Adminietração

6. 0 Organiz ição do /mudos e itinerarioe dos Correios ambu-
lantes o linhas postaes.

7. 0 Preparo dos elementos para o relatorio annual dos serviços
a cargo da Administração

8.° Classificação, guarda e conservação de todos os livros e 'pa-
peis que devam constituir o archivo e a bibliotheea •

9.° Prop ,stas para creação, euppressão ou restabelecimento do
agencias, de linhas postaes e augmento ou ditninuiçáo de numera de
viagens

10, Registro das linhas postaos na zona da A Iministração, indi-
cando as datas de s ia croação, pontos terminaes e intermatios, ex-
tensão kilometrica c, si a conducção das malas é feita por contracto
ou por a iminietração, nome do contractante ou do estatuta e o preço

•alo serviam
11. Registro de todos os jornaes e publicações periodicas feitas

no territorio da Administração
12. Assentamento do pessoal da Administração, Succursa,es e

agencias respectivas, com todos os emlarecimentos sobre o mesmo
pessoal

13. Registros das i agencias, indicando as datas do sua
creação, classificação, categoria da localidade, municipio a que per-

, tence, nome do empsega io, data da nomeação, da exoneração, etc.;
14. Orgauissaa ) da tibolla do partida e chegais das malas á

.séde da AS ninistração e a c ida urna das estações pestaae respectivas,
com a indicação das horas da conecta e da distribuição domiciliaria,
onde a houver

15. aegistro deado do ponto e preparo dos certificados de com-
parecimento do pessoal da sução.

§ 2.° A' 2' Secção incumbe:
1." A escripturaçã.o da receita e despeza da Administração e da

entrada e sahi ia de sellos e outras fórmulas do franquia
2.° Organização das contas correntes dos responeaveis para com

Fazenda Nacioaal, iminodiatamento subordin Idos á AdminLtração,
'de accordo comuns In;truções do Tribunal de Cantas • de 22 de julho
de 1903 e com o liegulainoato n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896;

3. 0 Exame dás contas que tiverem de sor pagas pela AU:liais-,
'tração ;	 -	 -

. 4.° Preparo dos documentos.de despezas, assim como das guias
para expedição de sellos e outras fórmulas de franquia, da mate-
rial, objectos de expediente e utensilios

5. 0 Regis; e geral do p A e preparo das folhas e guias para
pagaraento do pessoal da Administração ;

6.° Orçamento annual ;
7.° Balanços mensaes e annuaes;
8.° Fiscalização e escripturaeão da entrada e sabida do matorial

a cargo da 3' Secção, e accordo com as Instrucções respectivas;
9. 0 Conta corrente dos responsaveis para com o Thesoureiro poa

sellos e outaas fórmulas de franquia;
10. Conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por imposto

do sello, multas ou extravio a valores;
11. Escripturação relativa ao Montepio dos empregados da Ad-

ministração que a elle tenham direito ;
12. Escripturação e organiza-sio das contas relativas aos serviços

de encommendas postaes internacionaes, cartas e caixas com valor
declarado e de outros serviços internaciona,es ;

13. Serviço de vales postaes do e para o. interior o exterior, na
parte quo lhe disser respeito, assim como a escripturação relativa
ao mesmo serviço ;

14. Fiscalização, exame e escripturação relativa ao serviço de
assignaturas de jornaes e outras publicações periodicas e cobrança
de titulos, de accordo com as Instrucções respectivas;

15. Processos das fianças ou cauções dos empregados a dias
sujeitos

16. Relatorio animal da parte financeira do serviço postal,
assim como de outros serviços a seu cargo para servir de ba.se á ela-
boração do relatorio da Administração.

§ 3.° A 3' Secção incumbe
1.0 Arrecadar e pagar ;
2.° Serviço da venda de senos adhesivos, cartas-bilhotes, bilhetes

postaes, sobrecartas e cUtas estampilhadas e outras formulas de
franquia ;

3.° Serviço de emissão e pagamento de vales e cheques postaes
de e para o interior e exterior

4. 0 Serviço de assiguatura para jornaes e outras publicações p3-
riodicas, cobranças e caix is economicas

'
•

5. 0 Recebimento, guarda o expedição de sollos adhesivos, cartaS-
bilhetes, bil'ietes-postaes, sobrocartas, cintas estampilhadas, etc.;

6. 0 Recebimento, guarda, fornecimento, conferencia o expedição
de fórmulas impressas, objectos de expediente, material e utensilios
para as diversas Secções, Succursaes, Agencias e Sub-Adminiss
traç",ies ;

7. 0 Recebimento, na Delegacia Fiscal, do supprimento necessarie
para oca ser ás despezas e recolhimento dos respectivos saldos ;

8.° Relatorio annual do serviço a seu cargo
9. 0 Resumo diario do ponto da secçá) e preparo dos certificados

de compareci unto.

§ 4.°	 4" secção incumbe
1. 0 Recebimento, abertura o conferencia das malas da interior

e exterior, salvo as que por convenieucia devam ser conferidas no
ambulante; manipulação da correspan lenda ordinaria contida nessas
malas, sua remessa ás outras secções e distribuição na cidade

2.° Oaaanização dos documentos de debito pelas correspondeneias
não franqueadas ou de franquia . in adll dente ;

3.° Remessa, em protocollo, á 5" Secção, de todos os volumes de
objectos registraaMs;

4, 0 Remessa, em protocollo, á 7' Secção, de todas as malas,
bolsas e saccos va,sios recebidos do interior e exterior ;

5. 0 Fiscaliza- So do recebimento de malas e correspondencias a
cargo dos agentes embarcados o dos empregados designados para o
serviço do mar ;

6.° A pprehensão das correspondenclas recebidas ou transportadas
fraudulentamente

7.° Collecta das caixas urbanas e recebimento dos jornaes e
outras publicações periodicas

8.° Recebimento das correspondencias urbanas, sua marcação,
apartação e distribuição na área central da cidade, e remessa ás
succursaes

9.° Registro, nos indicadores, das mudanças de domicilios
10. Classificação e guarda das correspondencias que não tiverem

podido ser entregues ;
11. Fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria o de

conecte, das caixas urbanas ;
12. Recebimento, maniardação, distribuição, entrega, devolução

e consumo das correspondencias cabidas em refugo
•13. Relatorio animal do serviço a seu cargo

14. Resumo diario do ponto e • preparo dos certificados de com-
parecimento.

•
§ 5. 0 A.5a Secção incumbe :

' • 1. 0 Registro de todas as correspandenclas com e sem valor ;
2.° Preparo e expedição do toda a correspondencia registrada.

para o interioe e exterior da Republica
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,•3.° Preparo e entrega, mediante protocollo, ã 7s Secção e ás
Strecarsaes, dos saccos e malotes de registrados a expedir pelo cor-
'elo ambulante ou a distribuir pelas succursaes;

4.° Devolução dos registrados cahidos em refugo
5°. Stegistro e escripturação do sabida de todas as malas balsas

lesar os;
6.° Resti-so diario do ponto e preparo dos certificados de pre-

!Sonça ;
7. 0 Relatorio annual dos serviços a cargo da sução.
§ 6.° A' 6s Secção incumbe
1.0 Serviço de encommendas postaes internacionaes, de accordo

:com as instrucções respectivas ;
2. 0 Execução de todos os serviços resultantes do accordos inter-

ilacianaes ;
• 3, 0 Organização dos dados estatisticos relativos ao serviço inter-1'nacional;

4.° Resumo diario do ponto da sução e preparo dos certificados
de presença •

5.° Reta:toldo annual dos serviços a cargo da secção.
§ 7.° A' 7° Secção incumbe
1.0 Superintendencia e fiscalização de todos os serviços dos cor-

reios ambulantes e de transporte de malas do Correio servidos por
pessoal da Administração

2. 0 Preparo e expedição de toda a correspondencia ordinaria
para o interior o exterior da Republica ;

3. 0 Collecta, da caixa gersl;
4.° Annuncio do fechamento de malas o sa,hida de vapores ;
5. 0 Manipulação, nos carros-correios, das correspondencias or-

dinarias recebidas na hora da partida dos trens, preparo e entrega
das malas destina las ás localidades que, directamente ou por inter-
medi° de outras, são servidas por estradas do ferro ;

6. 0 Recebimento e abertura das malas entradas pelas correios
ambulantes, destinadas á Administração e ás Succursaes, conferencia,
marcação e apartação das correspondencias contidas nessas malas

7. 0 Recebimento e entrega, nos carros•correios, das malas de ou
para localidades que, directamente ou por intermedio de outras, são
servidas por estradas de ferro •

8.° Escripturação da sanda do todas as malas, bolsas e saccos
9. 0 Apprehensão das correspondencias recebidas ou transpor

tadas fraudulentamente ;
10. Entrega, á 5a secção, dos volumes de correspondencia regis-

trada contidos 11:13 malas que forem abertas e conferidas nos correios
ambulantes, e á 4' seção e ás Succursaes, das malas organizadas
nos mesmos correios ambulantes, contonlo, já divididas, as corre-
spondencias ordinarias endereçadas á posta restante, assignantes e
districtos, a cargo da mesma sução ou das Succursaes;

11. Refugo diario do serviço a sou cargo ;
12. Relatorio annual do serviço a seu cargo
13. Resumo diario do ponto o preparo dos certificados do com-

parecimento.
Art. 325. As Administraç5es dos Correios dos Estados de Minas

Geraes, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia, e Para se dividirão
em seis sscções cala uma :

1, a Expediente, sob a immediata direcção do Administrador ou
do Ajudante, onde houver •

2. e Contabilidade e eslatistica, dirigida pelo Contador;
3. a Tliesouraria, dirigida pelo Theaoureiro
4. a Importação, exportação e distribuição das, correspondencias

orlinarias, refugo e correios ambulantes, dirigida por um chefe de
secção

5, a Importação o exportação do correspondencias registrada;
em geral. dirigida tambom p um chefe do secção ;

6.° Serviços internacionaes.
§ 1. 0 A' 1. s Secção incumbe:
1. 0 Teia corregpordencia com as autoridades do Estado, com o

Dirsetor Geral, Sub-Directores, com 03 outros Administradores e
com os Agentes, devendo logo abrir, dar entrada e distribuir a re-
cebida, excepto quando confilencial e reservada, que será aberta
pelo Administrador ;

2.° Preparo de papeis para despacho do Administrador
3.° Processo de concursos, nomeações, distribuição, licenças, pe-

nalidades, recompensas, promoções, remoções o aposentadoria do
pessoal

4. s Matricula do pessoal da Administração e suas agencias ; indi-
cando as datas do entrada, promoção, remoção, nomeação, aposen-
tadoria, exoneração ou fallecimento •

5. 0 Exame das reclamações contra a execução do serviço no
Estado ;

6. 0 Organização de horarios o itinerarios de correios ambu-
:ante o linhas postaes

7. 0 Preparo dos elementos do relatorio annual dos serviços a
cargo da adm.nistração ;

8.° Classificação, guarda e conservação de todos os livros e pa-
peis, que devam constituir o archivo e a bibliotheca;

9.° Exame e informação das propostas para creação, suppressão
e restabelecimento do agencias o linhas lostaes, augmento e ditni-a
nuição do numero de viagens ;

10. Registro das linhas postaes do Estalo, indicando as datss de
sua croação, pontos terrninaes e intermedios, erzten-ã4 kilometrica,"1
e si a conducção das malas é feita por contracto ou por adminis-
tração, nome do contractante ou do estafeta e o preço do serviço ;

11. Registro de todos os jornaes e publicações periodicas do Es-
tado;

12. Assentamento do pessoal da administração o agencias do
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo pessoal ;

13. Registro das agencias do Estado, indicando as datas de suaS'
creação. classificação, categoria da localidade, municipio a que por-
tence, nome do empregado, data da nomeação, da exoneração, etc. ;

14. Organização da tabella da partida o chegada das malas a.'
administração e a cada uma das estações postaes, do Estado, com
indicação das horas de collecta e distribuição domiciliaria, onde'
houver ;

15. Recebimento, exame e propostas do contractos;
.1	 16 Expedição de ordens do Administrador ;

1. 0 Resumo diario do ponto da secção e preparo dos certificadoss
§20 A' 23 Secção Incumbe :
1.° Escripturação da receita e despeza e cDt entrada o sabida do

saltos e outras fórmulas de franquia ;
2 Organização das contas correntes dos responeavels para conl

a Fazenda Nacional, immediatamon te subordinados á Adminis-
tração, de accôrdo com as Distracções do Tribunal do Contas de 22
de julho do 1903 e com o Regulamento n. 2.409, de 2.3 do dezembro
de 1893;

3. 0 Exame das contas que tiverem do ser pagas pela Adminia-
tração ;

4. 0 Preparo dos documentos da despeza, assim como das guias,
para expedição de saltos e outras formulas do franquia, material,1
objectos do expediente e utensilios ;

5• 0 Registro geral do ponto o preparo das folhas e guias para
pagamento do pessoal da Administracção ;

6.° Orçamento annual
7.° Balanços mensaes e annuaes ;
8.° Fiscalização e escripturação da entrada e eahida do material'

a cargo da 30 secção, de accôrdo com as Instrucções respectivas ;
9° Fiscalização, exame o escripturação relativa ao serviço de

assignatura, de jornaes o outras publicações periodicas e cobranças ;
10. Conta corrente dos responsaveis para com os thesoureiros,

por soltos e outras formulas. de franquia
'
-

il. Conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por im-
posto do setio, multas ou extravios de valores ;

12. Escripturação aelativa, ao Montepio dos empregados da Ad-
ministração que a elle tenham direito, a caixas oconomicas e a ou,
tros serviços autorizados ; 	 1

13. Escripturação e organização das contas relativas aos ser-
viços de encommendas postaes internacionaes, cartas o caixas com
valor declarado e outros serviços internacionaes;

14. Serviços de vales postaes de e para o interior e exterior, na
parte que lho disses respeito, assim como a escripturação relativa»
ao mesmo serviço ;

15. Processos das fianças ou cauções dos empregados a ellaS
sujeitos

16. Organização da estatistica das correspondencias, não rã
postadas nas repartições do Estado, corno distribuidas, do modo que
ao mesmo tempo se conheça o movimento de cada eatação postal

17. Rolatorio animal da parte financeira do serviço postal,
assim como de outros serviços a seu cargo, para servir de base 4!
confecção do relatorio do Administrador.

§ 3.° A' 3* Secção incumbe :
1. 0 Arrecadar e pagar ;
2. 0 O serviço de venda de senos adhesileia, èfttta-bilhetes, biJ

Ihetes-postacs, sobrecartas, cintas estampilhadas e outras formulas
de franquio

3." Serviço de emissão e pagamento do vales postaes para o in-
terior o exterior e outros serviços intornacionaes ;

4. 0 Serviço do assignaturo, para jornaes e outras publicações
periodicas. cobranças e Paixas economicas ;

5. • Recebimento, guarda e expedição de saltos adhesivos, car-
tas-bilhetes, bilhetes-postaes, sobrecartas e cintas estampilhadas
outras fórmulas de franquia

6, 0 Recebimento, guarda, fornecimento, conferencia e expedição
de fórmulas impressas, objectos de expediente, material e utensilia
para as diversas Secções, Agencias e Sub-Administrações ;

7 0 Recebimento na respectiva repartição de Fazenda do sups
primento necessario para °acorrer ás desp3zas da Administração 0
recolhimento dos saldos •

8. 0 Relatorio annual do serviço a seu cargo ; 1
9. 0 Registro diario do ponto e preparo dos certificados de pra!,

sença.
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§ 4. 0 A' 4° Secção incumbe
1. 0 Reeebir ito e expedição de toda a correspandencia ordinariat

r.tra o interior e eater'..or e coll -ata da o: • aa geral
2.° Conferencia, mareação e manfp tlacão das correspondencias

ordinarias, contidas nas malas, e sua dlstri J aiç'io na cidade
3.° Orga,nização dos docutuatos de debito pelas correspan-

dencias não franqueadas ou de franquit insuificiente ;
4.° Recobi:r nato das correspandencias urbanas, sua marcação,

aparação e distribuição ;
5.° Remessa, eia protocollo, a 5" Secção, do todos os volumes de

ra g istaa.d os
6.° App-ohensão das correspondencias recebidas e transportadas

frau el e ntamen ;
7.° Fiscaliaa,;ão do recebimento de malas e correspondencias a

cargo dos Antes embarcados o dos emprega rios designados para o
serviço do Mar, on 'o os houver, assim como da distribuição domi-
cilia ia o da collocta das caixas uabanas

8.* Registro dos indicadores das mudanças de domicilios
9. 0 C1assific43.o e guarda das correspondoncias que não tiverem

podido ser entregues ;
10. Escolha o classificação das correspondencias cahidas em re-

fugo e o resnectivo processo
11. Saa. Antendencia dos Serviços dos Correios ambulantes e

transpores do malas do Correio no Estado
12. alani aufação nos carros-correios, das corresponlencias or-

dinarias de ui ama hora, preparo o entrega das malas dastinadas
localidades que dir ectamenA ou por intermeto le outras são ser-
viaas por es .adas de faro

13. RecebiLiento o abertura das malas, pelos correios ambu-
lantes onde os hoaver, destindas á A finai iisaaa.ão, á conferencia,
marcaç7a,o amar;..tção das correspoalenaias contidas nesats maus

14. Reaebimonto e entrega, nos carros•cirreios, das malas de
ou para localida les (pia, directamente ou por interinedio do outras,
são servidas por estradas de tarro;

15. Escriaturação da ente ida e sabida das malas e sucos;
16. nela irio annual do serviço a seu cargo
17. Resumo diario do ponto da secção e preparo dos certifi-

cados de comparecimento.
§ 5. 0 A' 5s Secção incumbe :
1.° O registro de todas as correspon lendas
§ 2. 0 Canforeneia e expailição de tola a corrospondencia regis-

trada de o fl a o interior o exterior da Republica;
3. 0 gicripturação da entrada e sabida dos saccos o malotes
4.° Preparo e antraga á 4' seação dos volumes de corresponden-

cias rea 'stra los que tiverem de ser expedidos
Classificação e devolução da que não tiver podido ser distri-

buida ;
6.° Rela,torio annual do serviço a seu cargo
7.° Registro diario do ponto e preparo dos certificados de pre-

sença.
§ 6.° A' 6' Sução incumbo :
I.° Serviço lie oncoramendas postaes internacionaes, de accórdo

COM as In trikiea respectivas
2. 0 Execução do todos os serviços resultantes de accardos inter-

n,acionaas
3. 0 Organização dos dalos estatisticos relativos ao serviço in-

ternacional;
4. 0 laccumo diario do ponto da secção e preparo dos certificados

de paesença ;
5, 0 Rei itorio animal dos serviços a cargo da secção.
Art. 327. As Admir'strações dos Correios dos Estados do Ama-

zonas, Ceara, Rio ele Janeiro e Paraná se dividirão eal cinco secções,
a saber

1.° Expediente, sob a immediata direcção da Administrador
2. • Contabilidade e ostatistica, dirigda peio Contador ;
3. a Tesouraria, sob a direcção do Tnesoureiro ;
4. a Importação, exportação do corre.spowlencias ordinarias, re-

fugo, cerviço laternacional e correios ambulantes, dirigida por um
chefe de aecção

5.° Importação e exportação de registrados em geral, inclusive
O serviço internacional sujeito a registro, tambem dirigida por um
chefe.

Art. 323. A'S referidas secções incumbem os mesmos serviços
distribuidos pelos §§ 1° a 50 do art. 326, ficando, além disto, sub-divi-
didos pelas secções 4' e 5' os serviços de qae trata o § 60 do referido
artigo.

MI. 329. A's Administrações que tiverem Sub-Administrações
incumba-a mais o seguinte :
a 1. 0 Na 1° secção, matricula, assentamento e registro do peS-

soal das Sub-Administrações;
2.° Na 2' secção, tomada do contas ás Sub-Administrações.

. Art. 30. As Administrações dos Correios de 2 1, 3' e 4a classes
Se dividirão em qaatro secções

1. a Eapediente sob a iminediata, direcção do Administrador ;
. 2. • Contabilidaile e eatatistica, dirigida pelo. Contador ;

3. 8 Thesouraria., dirigida pelo Thesoureiro ;

4. a Recebimento. importação, conferenata, diatribuição e expc1
dição das acresparalancias tala° ordinarias somo regis.radas seca'
valor declarado, e eapedição de malas, serviços a,mbulantes; si á
houver, e serviço intornacional, dirigida por um chefe.

C 1. 0 A' I* secção incumbe:
1.° Toda a corresponden:la com as autoridades do Estado, co-a

o Director Geral, os Sub-Directores com os outros Administ •ado-aea'
e com os Agentes. devendo logo abrir, dar entrada e distribuir a resa
cobida, excepto quando confidencial e reservam, que será aberta
pelo Administaador ;

2." Preparo de papeis para despacho do Administrador ;
3. 0 Processo co concurso, nomeação, distribuição, licenças, pe-

nalidades, recompensas, promoções, remoções O aposentadoria dr
pessoal ;

4.° Matricula do pessoal da Administração e suas agencias, ia-
dicando as datas de entra ia, promoção, remoção, apmentadoria a
fallecimento ou exoneração ;

5. 0 Exame das reclamações contra a execução do serviço na
Estado ;

' 6. 0 Organização de horarios e itinerarios do correios ambua
dantes e linhas postus ;

7. 0 Expedição do ordens do Administrador ;
8° Classificaçã,o, guarda o conservação de todos os livros e paa

peis que devem constituir o archivo e a bibliotheca •,
9.° Proposta para creaaão, suppressão o restabelecimento clt,

agencias e linhas posta.es, aumento e diminuição do numero da
viagens

10. Registro das linhas postaes do Estalo, indicando as datas dá
sua cree..ão, pontos termines e intermedios, extensão kilometrica •
e si a condução das malas é feita por contracto ou por ailminisa
tração, nome do contractante ou do estafeta e o cu-ao do serviço

11. Recebimento, exame de propostas de contractos ;
12. Registro do todos os jornaes e publicações periodicas da.

Estado ;
13. Assentamento do pessoal da administração e agencias da

Estado, contendo todos 09 esclarecimentos sobra o mesmo pessoal
14. Registro das agencias do Estado, indicando as datas de su&

creação, classificação, categoria da localidado, municipio a que per-
tence, nome do empregado, data da nomeação, da exoneração, etc.;

15. Organização da tabella da partida e chegada das malas a
administração e a cada urna das estiaçõos postaes do Estado, cora
indicação das horas de collecta o distribuição domiciliaria, onda
houver ;

16. Preparo dos elementos do ralatorio annual dos serviços a
cargo da Administração.

§ 2. 0 A' 20 secção incumbe:
1. 0 Escripturação da receita e despeza e da entrada e sahida de

selos e outras formulas da franquia ;
2.° Organização das contas correntes dos responsaveis para cola

a Fazenda Nacional, inarneliatamente subordinados á Administração,
do accordo com as instruções do Tribunal de Contas de 22 de julho
de 1903 e Regulamento n. 2409 de 23 de dezembro de 1893

3.* Exame das contas que tiverem de ser pagas pela Adminis-
tração; .

4. 0 Preparo dos documentos de despeza, assina corno das guias
para expedição de saltos e outras formulas do franquia, de material,
objectos do expediente e utensilios ;

5.° Regae.ro geral do ponto e preparo das folhas e guias para
pagamento do pessoal da Administração ;

6. 0 Orçamento annual
7.° Balanços mensaes e annuaes •
8.° Fiscalização e escripturação da entrada o sabida do mate..

rial a cargo da 3' Sução, de accdrilo com as Instrucçõas respecti-
vas;

9. 0 Fiscalização, exame e escripturação, relativa ao serviço de
assignaturas de jornaes e outras publicações periodicas, cobranças
etc. de accôrdo com as lnstrucções respectivas;

10. Canta corrente dos responsaveis para com o Thesoureiro,
por sellos e outras fórmulas de franquia

11. Conta corrente elos devedores á Fazenda Nacional, por im-
posto do sello, multas ou extravio de valoras ;

12. Escripturação do Montepio do pessoal da AdrniniStração
e das caixas economicas

13. Escripturação e organização das contas relativas aos ser-
viços de encommendas internacionaes, cartas o caixas com valor
declarado e outros autorizados

14. Serviço de vales e cheques posta.es de e para o interior a
exterior, na parte que lhe disser respeito, assim como á escriptua
ração relativa ao mesmo serviço ;

15. Processo das fianças ou cauções dos empregados a ellati
sujeitos ;

16. Organização da estatistica das correspondendo, não só
postadas nas repartições do Estado, como distribuidas, de modo q se
ao mesmo tempo se conheça o movimento de cada estação postal ;

17. Relataria- annual da parte financeira do serviço postal e
de outros, serviços a seu cargo, para servi,r de base á coufeeçáo dq
relataria do Administrador.	 „
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'a 3.° A' 3e secção incumbe:'
1. 0 Arrecadar e pagai: ;
2.° O serviço de venda de sellos adhesivos, cartas .bilhetes bi-

lhetes postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas e outras fórmulas
de franquia ;

• 3.° Serviço de emissão e pagamento do vales e choques postaes
de e para o interior e exterior

'
•

4.° Serviço de assignatura de jornaes e outras publicações pe-
riodicae, cobranças, etc.

5.0 Recebimento, guarda e expedição de sellos adhesivos, cartas-
bilhetes, bilhetes-postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas e outras
formulas de franquia ;

6.0 Registro das correspondencias com valor declarado recebi-
das para esse fim ;	 •

7.° Recebimento, da 4° secção, das correspondeneias registra-
das com valor declarado, para effectuar a entrega, e a remessa, á
mesma secção, da que tiver do ser expedida, reexpedida ou devol-
vida •

8.0 Recebimento, conferencia, guarda, fornecimonto o expedi-
ção de formulas impressas, objectos de expediente, material e uten•-•
silios para as diversas secções o agencias ;

9.° Recebimento da respectiva repartição do fazenda, do suppri-
mento necessario para occorier ás despezas da Administração e
recolhimento dos saldos ;

10. Relatorio annual do serviço a seu cargo.
a 4.° A' 4' Secção incumbe
1.° Recebimento e abertura das malas do interior e exterior ;
2' Conferencia, marcação, manipulação o distribuição das cor-

respondenaias ordinarias contidas nas malas ;
3.0 Organização dos documentos de debito pelas eorresponden-

cias não franqueadas ou de franquia insufficiente
4.° Recebimento das correspondencias urbanas, sua• marcação,

apartação o dis tri bu içã o ;
5.0 Remessa em protocollo 3 e secção, dos objectos registrados

com valor declarado paia a entrega respectiva ;
6.0 Registro das correspondencias registradas som valor decla-

rado;
76° Abertura dos volumes de correspondencias registradas pro-

cedei tes da Republica ou de paizes estrangeiros ;
• e.° Conferencia, marcação, manipulação, lançamento, expedi-

ção e reexpedição dessa correspondencia, assim como sua distribui-
ção, tanto no Correio, como nos domicilios

9,0 Classificação, guarda e devolução das correspondencias que
não tiverem podido ser distribuidas ;

10. Escolha e classificação, devolução e consumo das corres-
pondoncias cahidas em refugo ;

Il. Apprehensão das correspondencias recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamente;

12. Fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria e de
collectas das caixas urbanas e geral ;

13. Recebimento dos jorna.es e outras publicações periodicas ;
14. Fiscalização do recebimento do malas e eorrespondencias a

cargo dos agentes embarcados e dos empregados designados para o
serviço do mar, onde os houver ;

15. Annuncios de horas de fechamento de malas e de sahida de
Vapores: •

16. Registro nos indicadores de mudanças de domicilios ;
17. Preparo e expedição de malas para o interior o exterior da

Republica
18.Superintendencia de todos os serviços dos correios ambulantes,

onde os houver, e de transporte de malas do Correio no Estado
19. Manipulação, nos carros-correios, das correspondencias or-

dinarias de ultima hora e preparo e entrega das malas destinadas ás
localidades que, directamente ou por intermedio do outras, são ser-
vidas por estradas de ferro

20. Recebimento e abertura das malas pelos correios ambulantes
'destinadas á administração, conferencia, marcação e apartação das
correspondencias contidas nessas malas

21. Recebimento e entrega de malas de ou para localidades que,
directamente ou por intermedio do óutras, são servidas por estrada
de ferro ;

22. Escripturação da sabida de inalas, bolsas e saecos ;
23. Execução de quaesquer serviços resultantes de accordos in-.

ternacionaes, conforme as instrucções respectivas ;
24. Relatorio annual da parte relativa aos serviços a cargo da

seeção, para servir de base á confecção de relatorio do Adminis-
trador;

25. Registro diario do ponto dos empregados que não trabalharem
no expediente da Administração e preparo dos certificados de pre-
sença.

Art. 331. As Administrações, mantida a actual classificação,
passarão das classes inferiores para as superiores, preenchendo as
seguintes condiçõoa

As de 44 classe passarão a 3a quando, no penedo de tres annos
consecutivos, tiverem a renda annual de setenta o cinco contos
(75: 004000) ;

As de 3' para 2' quando no mesmo periolo apresentaram rue,
superior a conto e cincoenta contos de reis annuaes (150:004000) ; •

As de 2° passarão a l a classe, quando em igual perlado me-
sentarem renda superior a trezentos contos annuaes (300:004000).

Paragrapho unico. Tombem poderão ser elevadas do classe
quando tiverem movimento geral de correspondencia pelo menos
igual ao da que o tiver menor entre as outras repartições da clasee
superior.

CAPITULO XX

DAS SUB-ADMINISTRAçrES

Art. 332. Haverá no territorio dos Estados da Bahia, Minas Ge-
raes e S. Paulo, Sub-Administrações do Correio immediatamente
subordinadas á respectiva Administração dos Correios, as mima,
terão por sada as cidades de Campanha, Diamantina, Minas do Rio
de Contas, Ribeirão Preto e Uberaba.

Para,gra.pho unico. Estas repartições postaes terão, quanto ao
serviço e ao pessoal, a mesma organização das Administrações ciof
4' classe, attribuições e deveres constantes deste Regulamento, e,
superintenderão corto numero de agentes, que lhe serão immetliateat
mente subordinados.

Art. 333. O Director Geral, sob proposta do Administrador,,
determinará quaes as Agencias que devem ficar directamente subor-
dinadas á Administração *e a cada uma das Sub-Administrações,
attendendo á facilidade de communicações entre as Agenciaes o as
repartições a que ficarem subordinadas, ás ligações e dependoncia,
de linhas do Correio e outras convenienclas do serviço.

Art. 334. As Sub-Administrações se dividirão em quatro secções: •
1" Expediente - sob a immediata direcção do Sub-Aminia-

trador
2.a Contabilidade o estatistiea - dirigida pelo Contador ; •

3. a Thesouraria - dirigida pelo thesoureiro • 	 •
4•a Recebimento, importação, conferencia, distribuição e expe-

dição das corrospondeacias, tanto ordinarias como registradas semi
valor declarado, e expadição cio malas, serviços ambulantes, si os
houver, refugo e quaesquer outros serviços de que venha a sor
encarregada - dirigida por um chefe do secção.

a 1.0 A 1° Secção incumba :
1.. Toda a correspondencia com as autoridades do respectivo

Estado
'
 com o Directa', Sub-Director, Administradores, com os

outros Sub-Administradores e com os agentes, devendo logo abrir,
dar entrada e distribuir a recebida, excepto quando confidencial mi
reservada, que será aberta pelo Sub-Administrador ;

2.° O preparo de papeis para despacho ;
3. 0 O processo de concurso de pessoal ;
4.0 A matricula do pessoal da Sub-Administração e Agencias 8.

dila subordinadas ;
5. 0 O exame das reclamações contra a execução do serviço na

circumscripção postal ;
6. 0 A organização de horarios o itinerarios de Correios Arabia»,

lantes e linhas postaes ;
7, 0 A expedição do ordens do Sub-Administrador e qualquer

outro expediente do que seja encarregada ;
8.° A classificação, guarda e conservação de todos os livros O

papeis que devam constituir o arehivo e a bibliothoca ;
• 9.° As propostas para creação, suppressão e restabelecimento

de agencias e linhas postaes, e augmento e diminuição do numera.
de viagens ;

10. o registro das linhas postaes da circumscripção;	 I
O registro de todos os jornaes o publicações periodicas da,

eircumseripção ;	 •
12. O assentamento do pessoal e das Agencias da eircuM-

scripçã.o, contendo todos os esclarecimentos ;
13. O registro e organização da. tabella do partida e chegada

das malas;
14. Preparo dos elementos para o relatorio annual dos serviços

a cargo da Sub-Administração.
a 2.° A' 2° Secção imeumbe :
1. 0 A escripturação da receita e despesa, da entrada e sahida

de sellos e outras fórmulas de franquia ;
2.° Tomada do contas e contas correntes com as Agencias •
3.° O exame das contas que tiverem de ser pagas pela 'Sub-

Administração
4. 0 O preparo dos documentos de despe ga, assim como das

guias para expedição de,sellos e outras fórmulas de franquia, ma-
terial, objectos de expedientes e utensilios

5.° O registro do ponto, preparo das folhas e guias para pa-
gamento do pessoal do Sub-Administração, e das agencias da eira
cumseripção ;

6. 0 Os balanços mensaes e annuaes ;
7.° A fiscalização, e escriptura,ção da entrada e sabida do ma-

terial a cargo da 3 ,, Secção ;
8. 0- A fiscalização, exame e escripturação relativa ao serviço

de assignaturas de jornaes e outras publicações periodicakcobran-
ças, etc .;	 ,	 "
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9.° A couta corrente dos devedores a Fazenda Nacional ;
10. A conta corrente dos responsaveis para com o Thesoureiro,•

por saltos e outras fórmulas do franquia ;
. A escriptura.ção relativa ao Montepio dos funccionarios;

12. O preparo dos documentos do deficit de agencias, de arre-
cadaçã,o do dinheiro o de pagamento do despezas autorizadas ;

13. O processo das fianças ou cauções dos empregados a elas
sujeitos;

14. O serviço de cheques o vales do e para o interior e exte-
rior, na parte que lhe disser respeito, assim como a escripturação
relativa aos mesmos serviços e ao de Caixas Economica.s;

15. A organização da estatistica das correspondencias, não só
postadas nas agencias a seu cargo, como distribuídas, do modo que
ao mesmo tempo se conheça o movimento do cada estação postal ;

10. Serviços decorrentes de accardos internacionaes, na parto
que lhe couber

17. O relatorio annual da parte financeira do serviço postal,
assim corno da estatistica e refugos, para servir de base á con-
fecção do relatorio do Sub-Administrador.

§ 3.° A' 3R Secção incumbo :
1° Arrecadar o pagar ;
2.° O serviço do vendas do sollos adliesi vos, cartas-bilhetes,

billietes-postaes., sobrecartas e cintas estampilhadas e outras for-
mulas do franquia ;

3.° O serviço de emissão e pagamento do vales postaes de e
para o interior ou exterior e da choques postaes

4 . 0 O serviço de assignaturas de jornaes o outras publicações pe-
• riodicas cobranças e Caixas Economicas ;

5, 0 O recebimento, guarda e expedição de sellos adhesivos,
cartas-bilhetea billietes-postaes, sabrecartas e cintas estampilhadas
e outras formulas do franquia

6.° O registro das correspondencias com valor declarado roce-.
bidas para esse fim ;

7. 0 O recebimento, da 40 secção, das corresponslencias ragis-
Iradas com valor declarado, para ornei= a entrega ; e a remessa,
á mesma secção, da que tiver de ser expedida, reexpedida o devol-
vida ;
' 8. 0 O recebimento, conferencia, guarda, fornecimento e expe-
dição de fórmulas impressas, objectos de expediente, material o

, utensílios para as diversas secções e agencias da circumscripção
0. 0 Recebimento dos supprimentos de fundos enviados pela

Administração para occorrer ás despczas da Sub-Administração e
recolhimento dos saldos

o. serviços resultantes de Convenções e Accordos internacionaes
arte que lho couber ;

, 11. Relatorio animal dos serviços a cargo da secção.
§ 4.° A' 4a Secção incumbe
1.00 recebimento, abertura e conferencia de malas ;
2. 0 A conferencia, marcação, manipulação e distribuição das cor-

respondencias ordinarias contidas nas malas • •
3. 0 A organização dos documentos de debito pelas correspon-

&nelas não franqueadas ou de franquia insufficiento
•• 4. s O recebimento das correspondencias urbanas, sua marcação,
apartação e distribuição ;

5. 0 A remessa em protocolo, á 3R secção, dos objectos registrados
com valor declarado para a entrega respectiva ;

6. 0 O registro das corrospondencias som valor declarado rece-
bidas para esse fim;

• 7. 0 A abertura dos volumes de correspondencias registradas re-
cebidas

'
•

8. 0 A conferencia, marcação, manipulação, lançamento, expe-
dição o reexpedição dessas correspondoncias, assim como sua distri-
buição, tanto no Correio como nos domicillos ;

9. 0 Classificação, guarda e devolução das correspondenclas que
não tiverem polido ser distribuidas

10. A escolha o classilleaçã,o o processo das correspondencias
cahidas em refugo,

11. Apprehonsão das correspOndencias recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamente

12. Fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria e de
colacia das caixas urbanas e geral ;

13. O recebimento dos jornaes e outras publicações periodicas
14. Os annuncios das horas de fechamento de malas e sahida de

vapores, trens, etc.
15. O registro, nos indicadores, de mudança do domicilios ;
16. O preparo e expedição de correspondencias e do malas
17. A superintendencia de todos os serviços de correios ambu-

lantes, si os houver, o de transporte de malas do Correio, na cir-
. cumscripeão ;

18.. A escripturação da sabida de malas, saccos e bolsas
19. O relatorio annual dos serviços a cargo da secção ;,	 .
20. Registro diario do ponto dos empregados que o assignareM

sução e preparo dos certificados de presença. 	 •

CAPITULO XXI
	 . • Ma:

DAS SUCOURSAES

Art. 335. Na Capital Federal e em outras, onde fique deniostrà 1
trada a sua necessidade para a boa execução do serviço, haverá --a
Succursaes - da repartição principal, que serão estabelecidas nos

jpontos mais convenientes, a aizo do Director Geral, tendo cada una
a seu cargo os seguintes serviços :

1.° Venda de saltos e outras fórmulas ; 	 tA
2. 0 Registro de correspondoncias com e sem valor, para qualquer i

localidade ;
i3.° Emissão o pagamento de cheques postaos e de valos haelonae0 l•

o internacionaes;
4.° Cobrança de titislos, letras o obrigações e assignatura, de I

jornaes e outras publicações periodicas ;
5.° Recebimento, mareação e manipulação das corrosponden-

cias ;
• 6.° Expedição, em malas fechadas, das correspond.encias para.

as repartições centraes, do que dependem, para as outras Succursaea •
e Correios Ambulantes e Agentes embarcados e, finalmen te, ás capitae g •
dos Estados servidos por viá maritima, quando a bordo não houvera;
Agente

'
-

7.° Colecta o distribuição na respectiva área ;	 a
8.° Qaaesquer outros servia5 postaes que, para convoniencia do

publico e do Correio, sejam autorizados polo Director Geral ,9. 0 Rela,torio animal do serviço a sou cargo ; 	 x
10. Registro diario do ponto e preparo dos certificados do prea' n

maça.
Art. 336. As Succursaes serão servidas por empregados da rea

partição principal de que dependerem, dirigidas por um °Metal»
sendo o Thosoureiro representado por empregado da Thesouraria.

Art. 337. O Director Geral, por proposta do SubeDirector doi
Trafoao e dos Administradores, marcará os limites da área de cada
uma das Succursaes e os da parto central da cidade em que os ser-
viços de collecta o distribuição fiquem a cargo da repartição prina

, a CAPITULO XXII
•

DAS AGENCIAS

Art. 338. Nas cidades, villas, povoações, estações de eatrahs
de forro e outras localidades da Republica, haverá Agencias de cora
reio, immediatamente subordinadas ás Administrações e Sub•Admis
nistrações dos Correios do Estado a que pertencerem.

Art. 339. As Agencias de correio serão divididas em quatra
classe, do modo seguinte

§ 1.° A' I R classe pertencerão as Agencias que satisfizeretS
qualquer das seguintes condições

1. a Renda superior a 40:000$ em troe anus consecutivos ;
2. 0 Centros importantes e especiaes de permuta de malas, com

estações postaes, do interior o exterior, a juizo da Directoria.
§ 2.° A' 2° classe pertencerão as Agencias qu3 SaIlSfiZOPOLLI

qualquer das condições seguintes :
1. a Renda superior a 20:000$ em tres annos consecutivos
2. 0 Centros impertantes de permutação de malas com outras eas

taç5es postaesa ou pela distribuição de correspondencias, modianta
carteiros ruraes, a juizo da Directoria.

§ 3. 0 A' 3a classe pertencerão as agencias que satist1mr0121
qualquer das condições que se seguem

1. 8 Renda superior a5:000$ em troe aunos consecutivos
2.° Centro importante de permuta de malas e correspondenciaaa
§ 4.° A' 40 classe pertencerão todas os outras Agencias.
Art. 340. Renda, para os effeitos da primeira condiçã o dos

§§ 1 0, 200 30, do artigo antecedente, considera-se a importando.:
do soltos vendidos na agencia.

Art. 311. As agencias serão areadas pelo Director Geral, mes
plante proposta dO Sub-Director do Trafego o dos Administradores, e
só serão installadas depois de verificada a existencia de saldo safa.
ciente na consignação orçamentaria votada pelo Congresso Nacional.'

Paragrapho unico. A proposta dos Administra 'ores para as
mação de agencia deverá conter o numero approximado de habia
tantas da. localidade, na extensão de cinco kilometros, a categoria e

importa,ncia da localidade, sua distancia á estação postal mais pró-
xima, e a despeza a fazer com o serviço de conducçã,0 de malas e
com a instalação da Agencia.

Art. 342. A bordo dos paquetes das mais importantes compa-
nhias nacionaes de navegação, quer sejam subvencionadas ou não
pela União ou por um ou mais Estados, haverá as agencias do que
trata o art. 354.

Art. 343. Na Capital Federal, nas capitaes dos Estados e nas el.:,
açuips mais importantes afalará haver. rara corr nierndade do pub1ico-1
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agencias urbanas, estabelecidas nas estações iniciaes das estradas de
fereo, de companhias de navegação e nos pontos mais convenientes ;
só podendo times agencias, em regra, trocar malas com as Adminis-
trações e Succursaes a que estiverem subordinadas e, em casos exce-
pcionaes, com outras estações postaes, si para isso forem autorizadas.

e 1. 0 Taes agencias terão os mesmos encargos das que se acham
estabelecidas nas outras localidades.

e 2.° Poderão ser elevadas até l a classe as da Capital Federal e
as das capitaes dos Estados, e até 2° classe as das outras cidades,
desde que satisfaçam as condições de renda do que trata o art. 339
e§ 20 e 3°, pela fôrma estabelecida no artigo que se segue.

Art. 344. As agencias só poderão ser elevadas á categoria su-
perior, quando preencherem as condições para, isso necesstrias e
mediante proposta do Sub-Director do Trafego e dos Administra-
dores ao Director Geral, no mez de março de cada triennio, para a
classificação de Agencias e fixação de vencimentos o gratificações
aos serventuarios, e que vigorarão durante tres anuos.

Art. 345. Deverão sor supprimidas as agencias, quando não
haja quem noites queira servir pala gratificação estabelecida, ou
quando o seu rendimento não chegue pára o respectivo custeio, salvo
circumstancias especiaes.

Art. 340. Nas revisões de classificação, para o effeito de ele-
vação ou redução de vencimentos na mesma classe, ter-se-á em
vista, não só a ren Ia da Agencia no triennio anterior, como o mo-
vimento de correspundeacia.s expedidas e distribuidas e o de malas
expedidas e em transito.

Art. 347. As agencias de I a e 2' classes funccionarã,o, na falta
da editido publico, em casas para oeste fim alugadas por contracto,
nas quees, sempre que fôr pessivel, os agentes deverão morar. As
Agencias de 3' e 4" classes, em regra, funccionarão nas casas dos re-
spectivos agentes.
e Art. 348. Serão Agencies especia.es e terão o pessoal constante
da tabella G annexa, as das cidades de Campos, Santos e Rio Grande.

- CAPITULO XXIII

coRavoS AtouLANTES - POSTA rtuaAL - SEitviçO NO sua

Art. 349. Os correios ambulantes funcciona,rão em carros espe-
claes de estiadas de ferro, com as accominodações necessarias, ficando
a . execução a cargo de empregados da repartição postal de que
dependerem.

Paragrapho enjoo. Aos Correios Ambulantes incumbe :
1. 0 A manipulação das correspondencias ordinarias collectadas

á hora da partida dos trens, assim como das registradas uma hora
antes ;

2. 0 O preparo o entrega das malas destinadas ás localidades, que,
directamente ou por intermedio do outras, são servidas por estradas
da ferro

•° O recebimento e entrega de malas de ou para as ditas lo-
calivades ;

4. 0 Reeebimento e abertura das malas que lhes forem dirigidas
e ás repartições de que dependerem ;

5.° A conferencia, apartação, marcação e reexpedição das cor-
respondenclae coutidas nessas malas

6. 0 A venda de sellos e outras fórmulas do franquia ;
7. 0 Quaesquer nexos serviços de que sejam encarregados.
Art. 350. Haverá Correios Ambulantes em linhas, trechos ou

ramaes de es ias de ferro da União, dos Estados ou de emprezas
particulares, com ou bem garantia de juros da União ou dos Estados,
i. idiante proposta fundamenta .la do Sub-Director do Trafego, dos
Administ-sdcres ou Sob-Administradores ao Director Geral.

Paeagrapho unico. O pessoal de cada Correio Ambulante deverá
ser dividi to em tres turmas, no maximo, cada unia das quaes terá
tantos oificiaes quentes furem os trechos ou remes de estrada de ferro
e i -ais um de categoria superior, que será o chefe da turma. No im-
pedimento ou ausencia, os officiaes serão substituidos pelos empre-
gados de classe immediatamente inferior. •

Art. 351. Nos carros dos correios ambulantes pessoa alguma
estranha ao serviço postal, nem mesmo aueoridade, poderá viajar,
nem ter entrada.

Art. 352. Mediante accordo com as Administrações das es-
tradas do ferro poderão ser collocados em qualquer ponto da linha,
onde não pararem os t ema, apparelhos destinados ace recebimento e
á entrega das enates do Correio.

Art. 353. Nas localidades em que houver ou a que fôr levado o
Serviço nine, haverá carteiros privativos para o mesmo serviço,
iacumbindo-lhes:

1.0 O recebimento e distribuirão de correspondencias ;
g.° A venda ed selos, cartas-e _hetes e bilhetes-postaes;
8.° As collecta.s da c.'ene do Correio situadas nos districtoa

rtgaes;

r
4. 0 A conducção das malas expedidas pelas diversaà agencies

para a principal de cada districto;
5. 0 Os avisos de cobrança dos recibos, letra e obrigações por;-	 ;conta de particulares ;
6. 0 Quaesquer outros, serviços postaes, de que sejam encanele',

gados.
Paragrapho unico. Esses carteiros percorrerão a cavallo os dia.:1

trictos a seu cargo, sem se desviarem do itinerario marcado, em-
bora não haja correspondencia a distribuir ; partirão e regressarão ás
agencias a que estiverem immediatamente subordinados, a horasi
previamente marcadas e conhecidas do publico.	 .

Art. 354. A bordo dos paquetes das maie importantes companhias,
nacionaes de navegação, subvencionadas ou não pela União ou por mãe
ou mais Estados e que effectuarem viegens regulares entre portos:
nacionaes, ou destes para os estrangeiros, haverá Agencias postaes
a cargo cio empregados pertencentes á repartição principal do ponto
inicial ou terminal das viagens.

Art. 3e5. Nos vapores ou linhas do vapores de navegação in-,
terna, maritima ou fluvial, do pequeno curso, subvencionadas ou;
não quando houver, a juizo do Director Geral ou dos Administrae
dores, necessidade de reprimir e fiscalizar o contrabando postale
ou o serviço de transporte de malas, serão designados pelos Adinie
nistradores empregados para esse fim.

Art. 356. Nos paquetes ou vapores de que tratam os artigos
antecedentes, as companhias, seus agentes ou consignatarios da.rãee
passagem, comedoria e beliche especial aos encarregados das Agen-
cias do bordo, e bem assim aos empregados incumbidos da, fiscali-
zação postal, mediante accôrdo com o Director ou os Administra-
dores, na fôrma, pela qual taes obrigações estejam previstas nos res-
pectivos contractos de navegação ou decretos, si os houver, de cone
cessão de previlegio ou subvenção.

Art. 357. Os commandantes devem prestar, quando requisie
tado pelos Agentes e Fiscaes embarcados, todo o auxilio, no interesse
do serviço postal.

Art. 358. Nas Administrações e nas Agencias situadas noe
portos mentimos ou fluviaes os navios que entrarem sem Agente
postal a bordo serão visitados por empregados do Correio, para o
fim de fiscalizarem o transporte das correspondencias e o contra-
bando postal, sem prejuizo do serviço da entrega das malas aoe
Correio entoe respectivos commandantes, capitães ou mestres.

Paragrapho unico. Esses empregados deverão conhecer pratie
cemente a lingua franceza sendo motivo para preferencia na coreee
missão o conhecimento de outras linguas vivas.	 -

CAPITULO XXIV

Art. 362. Os inspectores regionaes servirão tambem em cont-
missão pelo mesmo prazo, nas mesmas condições do artigo anterior;
e serão escolhidos no quadro da Directoria e no das Administrações'
entre os empregados que tiverem dado melhores provas de capacidade
profissional e de conhecerem os serviços postaes em seu conjuncto'.

Art. 363. O Inspector Geral residire, officialmente na sede da
Directoria Geral e os Inspectores Regionaes nas sedes das AdminiS-
trações ou Sub-Administrações.

Art. 364. Os trabalhos dos Inspectores são externos e nas séde5
das respectivas Administrações ou Sub-Administrações não devendo,
porém, estes ultimos absorver mais de quatro mezes em uni annoe

Art. 365. As Administrações, Sub-Administrações, Succuesaes a
Agencias soffrerão pelo menos duas inspecções do serviço em geral,
anuualmente, além das que inopinadamente devam ser feitas para
verificação das caixas ou de serviços determinados.

-Art. 366. As inspecções do serviço em geral, nas repartições
movimento, durarão o tempo necessario para o exame minucioso de
todos na serviços, não devendo ser inferior a um dia a demora cá
cada Agencia de 2e e3° classes.

Art. 387. O Inspector Geral organizará o projecto de instrucçeieS
geraes para o serviço de inspecção, assim como a divisão das regiões
de inspecção, de accôrdo com o numero e movimento das Agencitte,
distancias entre ellas, meios de transporte, submettendo tudo ao,
julgamento do Director Geral.

Art. 368. O Inspector Geral applicará pelo menos seis mezes pof
anno ao serviço de inspecções inesperadas, que lhe forem deternek
Éadaa belo Director Geral, colhendo nessas viagens todas as informa

iNsrEcçÃio

Art. 359. Fica estabelecida a inspecção geral permanente de
todas as repartições postaes da Republica.

Art. 360. Esse serviço será executado por 40 Inspectores Regio-e
naes subordinados ao Director Geral e sujeitos á supenntendencia de'
um inspector Geral. 	 1Art. 331. O Inspector Geral será de immediata confiança.,
do Director Geral, escolhido entre os empregados do quadrei
da Directoria Geral e que melhores provas tiver dado de sua com-¡
petencia, dedicação e criterio em commissões anteriores ; servirá eirt
commissão por prazo nunca superior a tres annos, que piderá ser,
interrompido ou renovado a, juizo do Director Geral.
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ç'ões que se relacionem com os melhoramentos do serviço em geral
e principalmente quanto á rapidez das communicações o á confecção
do mappa-postal.

Art. 339. Verificada alguma falta commettida por qualquer dos
Inspectores, será elle imrnediatamento substituido nessa commissão.

Art. 370. Os rela,torios dos Inspectores serão succintos e obede-
cerão a normas que opportunamente serão determinadas.

Art. 371. Os Inspectores deverão agir, sem demora, quando en-
contrarem faltas ou irregularidades, tomando as providencias do sua
alçada ou solicitando com rapidez as que a excederem.

Art. 372, A escolha dos Inspectores será. feita livremente pelo
Director Geral que poderá exigir provas de capacidade, se assim o
entender.

Art. 373. Os Inspectores perceberão uma ajuda do custo annual
e uma diaria fixada pelo Director Geral, do aceordo com o artigo 382.

Art. 374. O Director Geral expedirá as in.strucções necessarias
para o completo exito do serviço de inspecção.

TITULO III

DO PESSOAL

CAPITULO XXV

NUMERO E VENCIMENTOS DO PESSOAL

Art. 375. As denominações, numero o vencimentos do pessoal
do quadro da Directoria, Administrações e Sub-Administrações
constam das tabellas annexas a este Regulamento, sob letras A a J.

Paragrapho unico. O pessoal das Administrações elevadas á
1° classe em virtude deste Regulamento, perceberá os mesmos venci-
mentos fixados para a Administração dos Correios de S. Paulo pelo
regulamento anterior, com as modificações constantes da respectiva
tabolla.

Art. 376. O Director Geral escolherá para servir em commissão
no seu gabinete até dois empregados de qualquer Repartição postal,
mareando-lhes uma gratificação que não excederá de 5 % dos seus
vencimentos. Além destes poderá ter outros auxiliares de qualquer
das Sub-Directorias, sem direito á gratificação.

Art. 377. Os Thesoureiros,quando em exercido, além dos venci-
mentos marcados, terão uma gratificação para quebras, sendo
804000 para o da Directoria Geral e 600$e00 para OS das Adminis-
trações o Sub-Administrações e Agencias do l a classe.

Pa,ragrapho unico -Para o mesmo fim terão os Fieis da Directoria
uma gratificação de 204000 e os demais 100$000.

Art. 378. A torça parte dos vencimentos fixados nas tabellas
annexas será considerada gratificação pra labore.

Art. 379. Os empregados do quadro da Directoria Geral, das
Administrações e Sub-Administrações perceberão, além dos seus
vencimentos, unia gratificação °Adicional relativa ao tempo de
offectivo exercido no Correio, que será considerada para todos os
efeitos, inclusivo os de aposentadoria, como parte integrante dos
mesmos vencimentos, a saber

,a.‘e
Mais do 10 annos •
• 20 a	 •."
• 25 2,•.
» a 30 > • .

e a 1.° Os acerescimos concedidos por tempo do serviço nos
termos deste artigo serão incorporados integralmente aos venci-
mentos do funecionario aposentado.

• a 2.° A gratificação addicional será calculada sobro o tempo
liquido de serviço, descontadas todas as faltas o o anno em que o
empregado tiver sofrido a pena de suspensão, e a contar do dia
seguinte áquelleieza que o empregado tiver completado o tempo de
serviço que motivo a melhoria dos seus vencimentos.

Art. 380. 03 serventes que tiverem mais de 10 anos de effe-
ctivo serviço postal, perceberão uma diaria addiccional equivalente

sexta parte da fixada nas respectivas tabellas, diaria que será
, augmentada na mesma proporção, quando completarem 20 e 30
annos, com as restricções do artigo antecedente.

Art. 381. Os empregados dos correios ambulantes, quando via-
jarem, os do serviço no mar e os agentes embarcados, quando esti
verem em exereicio ou em viagem, perceberão uma gratificação
addicional de 20 O/. para • os 1°' officiaes, de 25 0/0 para os 2 ,°s e 3°0
ofilciaes e de 30 % para os amanuenses, praticantes e serventes. Esta
gratificação não será, abonada aos que faltarem ao serviço, por mo-
tivo justificado ou não.

Paragrapho unico. Alem desta gratificação, será abonada aos
empregados que pernoitarem fera da repartição e forem obrigados
a despozas extraordinarias de hospedagem a diaria de 5$000.

'	 Art. 382. Aos empregados incumbidos de qualquer commissão,
dentro ou fóra do paiz ou do Estado onde tiverem exercido serão

abonadas passagens para si, uma ajuda de custo ate tres mezes do;
vencimentos e uma diaria ate 5 , % dos seus vencimentos nsensaesa

a 1.° Ao Director Geral o aos Administradores compete fixar a
ajuda de custo o a diria.

a 2. 0 Por uma mesma commissão não poderá ser abonada mais
de uma ajuda do custo.

a 30 Durante o mesmo exercido financeiro cada empregado sé
poderá receber até duas ajudas de custo, qualquer que seja o numero
de commissões desempenhadas.

Art. 383. O Director Geral terá direito á conducção especial
para uso diario, no intuito de evitar demorado expediente a sou
cargo ; e, quando em serviço fóra da Capital Federal, o que ficará
a seu arbitrio, perceberá as vantagens do mei e() antecedente, sendo
a ajuda de custo e diaria determinadas pelo Ministro, do ecoai°
com o mesmo artigo.

Paragrapho unico. A diaria do artigo antecedente será abonada
aos Administradores e Sub-Administradores quando, por necessidade
comprovada do serviço, tenham de afastar-se da sua Reparaeão. A
diaria será, neste caso, mareada polo Director Geral.

Art. 384. Os empregados promovidos ou remavi los, quando
tiverem por la30 de mudar de residencia, terão passagem gratuita
para si o suas familiae e uma ajuda de custo correspondente a um
mez do vencimento mensal dos legares que forem oecupar, quando a
mudança fôr para outro ponto do mesmo Estado, ou ao vencimento
de dons mezes, quando para Estado diverso.

a 1.° Considera-se familia do empregado sua mulher, seus filhos
e sua mão ou pao invalides, ou quando forem sustentados pelo em-
pregado no domicilio deste, o seus famulos até dois.

-a 2. 0 Os empregados removidos ou promovidos terão direito, a'
partir da data do desligamento o dentro do prazo que lhos fôr mar-
cado pelo Director Geral para entrar em exercicio,ao venci tneeto do
cargo que occuparem no acto da remoção.

a 3.° Os empregados, porém, removidos a pedido não terão di-
reito á ajuda de custo nem ás passagens e sómente perceberão, a.
partir da data do desligamento, o vencimento cio legar que occupa-
vam, durante o prazo que lhes fôr fixado.

Art. 385. Os empregados que substituirom a outros empregados
perceberão os vencimentos de aceordo com as seguintes regras :

1°, si a substituição se der por motivo do achar•se vago o legar,
o substituto perderá os seus vencimentos e passará a perceber os
do legar vago ;

20, si a substituição se der por outros motivos, salvo férias, ca-
berá ao substituto, alem de seus vencimentos, a quantia necessaria
para perfazer os vencimentos do substituido. Em caso algum o ven-
cimento do substituto poderá ser superior ao do legar do empregado
substituido

Art. 380. Os empregados nomeados em commissão para exercer
qualquer cargo perceberão sómente os vencimentos lixados para esse
cargo ; podendo, porém, optar pelos seus proprios vencimeutos Ne-
nhuma outra vantagem lhes será abonada, além da ajuda de custo
e passagem para si e sua familia,.

Art. 387. O pessoal das Agencias terá ar gratificações constan-
tes da tabella annexa sob a letra H

a 1. 0 A casa e todas as despezas do material para as Agencias de
la e 2A classes serão pagas por conta da União.

e 2. 0 Os objectos de eseriptorio , expediente e utensilios para as
Agencias do 30 e 4e classes serão á custa da União.

Art. 388. Os Agentes e Ajudantes de l a o 2' classe, que contarem
mais de 10 annos de serviço postal sem penalidades disciplinares, só'
poderão ser dispensados depois de processo regular no qual serão
ouvidos.

Art. 389. Os praticantes, carteiros e serventes das Agencias
terão o vencimento que for fixado na lei orçamentaria.

Art. 390. OS Agentes e Ajudantes de 30 classe, que se distin-
guirem pelo seu zelo, terão preferencia para o preenchimento doe
legares de Agentes e Ajudantes de 2e classe e estes para os do 1° classe
que vagarem, quando não fôr nomeado empregado em commissão
para os referidos legares. •

Art. 391, O Director Geral submetterá, á approvação do Minis-
tro, no mez de março de cada triennio, uma tabella de classificação'
do Agencias, seu pessoal, gratificações fixas e vencimentos que devem
perceber os Agentes e seus ajudantes, durante o triennio seguinte.

Paragrapho unico. O Director Geral, mediante representação
motivada dos Administradores e dentro do triennio da classificação
das Agencias, poderá propor ao Ministro da Viação e Obras Publicas,
a elevação do uma agencia e a elevação da gratificação do respectivo
Agente, quando circumstancias extraordinarias ou especiaes do ser;
viço postal assim o exigirem.

CAPITULO XXVI

ATTRIBITIOES E DEVERES

Art, 392. O Director Geral dirige superiormente o servicdi
postal em toda a Republica, podendo nella intervir directament6,1
sempre que julgar opportuno, e recebe ordens do Ministro da. Viagd-e Obras Publicas.

• a • •	 10%
20 %

...
	 30%

. :
	

40 %
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Compete-lhe, além do dispoirto em outros artigos deste Regu-
lamento:

1 0 , corresponder-se directamente com o Ministro da Viação e
Obras Publicas e com todas os auctoridades, excepto os outros Mi-
nistros

20, autorizar, por oecripto, as despozas dentro das verbas votadas
no orçamento, ouvida a Sub-Directoria de Centabilidade

30, propor ao Ministro a distribuição dos credites para a Dire-
ctoria e para as Administrações, em cada exercicio, e o augmento
deites, quando isso fôr indispensavel

4°, celebrar contractos para serviços a cargo da Directoria,
ficando dependentes de approvaçã.o do Ministro os que excederem
de 25 :000$000 ;

5°, informar motivadamente sobre aposentação dos empregados
em geral e sobre nomeação, promoção, remoção e demissão dos de

•nomeação do Governo, e remover os de sua nomeação ou de no-
meação dos Administradores •

60 , licenciar aos empregados de sua nomeação, na fôrma deste
Regulamento, bom como aos de nomeação dos Administradores,

' além de 30 dias ; e até seis mezes durante o anuo, com ou som
ordenado, aos de nomeação do Governo ;

7s , advertir, multar e suspender nos termos deste Regulamento
e demittir os empregadoselo sua nomeação

8°, nomear examinadores para os concursos na Directoria e
. dedgnar os inspectores que devam fiscalizar os que se efectuarem
nas outras Repartições postaes ;

9), julgar e approvar ou annullar os concursos de segunda
entrancia e os de primeira realizados na Directoria, poisando 'Lambem
annullar os realizados nas Administrações e Sub-Administrações,
cujo processo não tiver corrido regularmente

10, escolher os empregados que devam ter exercicio em cada
uma das Sub-Directorias ou mudal-os do umas para outras ;

11. designar 03 inspectores postaes ;
12, autorizar a erecção do serviço rural nas localidades em que

fõr necessario e por proposta fundamentada do Sub-Director de
trafego e dos Administradores
• 13, mar e supprimir Succursaes e Agencias onde as necessidades

49 serviço e do publico exigirem, assim como crear, supprimir e
alterar linhas postaes, dentro do credito votado;

14,estender ás Repartições que julgar conveniente os serviços
executados em outras ;

15,determinar as cidades em que a entrega de valores deva ser
feita a domicilio por carteiros afiançados ;

16,adoptar o systema do material fixo ou ambulante necessa-
rio ao serviço ;

17, prover interinamente os legares que vagarem o a substi-
tuição dos funccionaries licenciados ou ausentes por qualquer mo-
tivo legal e cuja nomeação for de sua compotencia ou do Ministro

18,impor multas a quaesquer pessoas extranhas ao Correio por
infracção das disposições deste Regulamento ou de contractos ;

19,prender em flagrante de/icto, nos casos previstos neste Re-
gulamento e solicitar das respectivas autoridades a prisão de em
pregados o de outras pessoas delinquentes, e de responsaveis para
com a fazenda nacional, nos casos permittidos por lei ;

20, propor triennalmente ao Ministro, no mez de março gra-
tificação fixa aos Agentes e seus ajudantes e nova classificação de
Agencias '• e annualmente o estabelecimento ou supprossão de cor-
reles ambulantes e o augmento, quando indispensavel, do numero
de oflIciaes, amanuenses, praticantes, fieis e auxiliares do Thesou-

` reiro, continues, carteiros e serventes para a Directoria Geral, Acima,
nistracõ'es, Sub-Administrações, Succursaes e Agencias ;

21, autorizar por escripto o fornecimento de sellos e outras
formulas de franquia ao respectivo deposito e ás Administrações, a
remessa aos correios estrangeiros e bem assim a acquisicão do mate-
rial para o deposito da 4° secção da Sub-Directoria do contabilidade

22, determinar os uniformes para os empregados dos correios
ambulantes e do mar, agentes embarcados, carteiros, condutores,
estafetas e serventes

23, resolver todas as duvidas que se suscitarem na execução
dos serviços, e decidir os conflictos que surgirem entre os diferentes
empregados no exercicio de suas attribuições

24, expedir ordens, instrucções e regimentos e tomar todas as
providencias nocessa,rias ao rapido andamento dos trabalhos ;

25, apresentar ao Ministro, até 31 de março, orçamento, ba-
lanço e relatorio concernentes ao serviço postal.

Art. 593. Aos Sub-Directores compete, .além do disposto em
outros artigos :

1 0 , dirigir o fiscalizar os serviços da Sub-Directoria respectiva,
do sorte que sejam executados sem delonga e informar sobro todos
elles ;

2°, advertir, multar e suspender, por faltas commettidas, os
empregados que lhes estiverem subordinados, observando as restri-
geões regulamentares e dando conhecimento immediato ao Director ;

3°
'
 assignar o expediente preparatorio relativo aos serviços que

lhes estão afectes e corresponderem-se entre si e com os Adminis-
tradores, Sub-Administradores e Agentes :

4°, justificar as faltas, excedentes a tres e até oito em um mez,
dos seus subordinados o distribuil-os pelas secções •

5°, despachar os pedidos do certidões e attestallos quando não se
referirem a informações e pareceres ;

6°, assignar editaes e outras publicações ofilciaes relativas ao
serviço a seu cargo ;

70 , substituir o Director Geral nos casos previstos neste Regu-
lamento

8°, cumprir e fazer cumprir todas as determinações do Director
Geral e propor todas as providencias que julgar convenientes para O
bom andamento do serviço ;

90 , prender em flagrante delicto á ordem do Director ;
10, tomar conhecimento das reclamações concernentes aos

serviços que lhes são afectes e sobre ellas providenciar ;
11, decidir, nos limites de suas attribuições, todas as duvidas a

conflictos que se suscitarem entre seus subordinados, em serviço ;
12, apresentar ao Director Geral no primeiro dia util de cada

mez uma relação dos processos em atrazo com declaração dos mo-
tivos desse atrazo ;

13, apresentar ao Director Gorai até 28 de fevereiro de cada
anno o relatorio dos serviços que lhes incumbem ;

14, informar sobre promoção, remoção, licença, aposentadoria
e demissão dos seus subordinados.

Art. 394. O Sub-Director de Expediente terá privativamente
mais as seguintes attribuições

1°, preparar e informar os papeis e processos para despacho do
Director ;

2s, dar posse aos empregados da Directoria, esecepto aos de no-
meação do Sub-Director de Trafego

3°, a.ssignar o expediente que por affluencia ou conveniencia do
serviço o Director o autorizo a fazei-o;

4°, despachar, quando o Director estiver ausente, em viagem
de inspecção, o expediente de natureza urgente ;

5°, presidir os concursos de praticantes e de officiaes na Di-
rectoria;

6°, requisitar O supprimento do material e fórmulas para a
divisão a sou cargo.

Art. 395. Ao Sub-Director de Contabidade cabem privativa-
mente mais as seguintes attribuições

1 0, preparar e informar os papeis e processos para despacho do
Director Geral ;

2°, autorizar por eseripto ás Administrações, Succursaes o Agen-
cias do District° Federal o fornecimento do material em deposito ;

3°, assignar o expediente que por affluencia ou conveniencia do
serviço o Director o autorize a fazei-o;

4°, presidir os trabalhos para fornecimento de material á re-
partição.

Art. 396. Ao Sub-Director de Trafego incumbe privativament e,
mais as seguintes attribuições

1°, nomear condutores o estafetas e dar posse aos mesmos ;
2°, celebrar contractos para aluguel do casas o conducção coo

malas no District° Federal, submettendo ao Director Geral os exce-
dentes a 5:000$000;

3 s, organizar os horarios do serviços o os itinerarios de condu-
ctores e estafetas ;

4°, fazer a divisão dos districtos de collecta e distribuição nas
zonas urbanas, suburbanas e rural

5s, organizar e fazer executar os regimentos internos das
eocções;

6°, requisitar o.material e fórmulas para a divisão a sou cargo
7°, propor triennalmente o numero de empregados necesearios

para o bom desempenho do serviço.
Art. 397. Aos Chefes de Secção da Directoria, além do disposto

em outros artigos, compete :
1°, dirigir O fiscalizar os serviços da secção, distribuindo-os ao

pessoal respectivo e prestar sobro elles todas as informações que
lhes forem exigidas ;

2°, encerrar o ponto dos empregados e justificar as faltas de
comparecimento até Ires no mez ;

advertir o multar os seus subordinados de accordo com este
Regulamento, communicando logo ao Sub-Director ;

40, corresponder-se com os outros chefes para solicitar infor-
mações e prestar as que lhes forem pedidas e excepcionalmente
com os Administradores, Sub-Administradores, Chefes de Succursaes
e Agencias para simples pedidos de informações

5°, prender em flagrante dollen) á ordem do Director Geral, na
ausencia do Sub-Director respectivo

6°, levar por escripto ao conhecimento do Sub-Director a que
estiverem subordinados todas as occurrencias extraordinarias que se
derem na secção e as dificuldades que surgirem na execução deste
Regulamento ou de quaesquer instrucções;

7°, preparar es papoá para dos3acho do Sub-Director, assim
como o expediente relativo á secção, que deva ser assigna,do por
essa autoridade;

8°, fornecer os elementos concernentes aos serviços a seu cargo,
Dara o relatorio da Sub-Directoria.
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Art. 398. Ao chefe da fie Secção da Sub-Directoria do Contabili-
dade, attento o serviço especial a sou cargo, incumbe ainda :

1° receber o guardar o material sob sua responsabilidade,
respondendie por elle

'
•

20 , indicar ao Sub-Director do Contabilidade o pessoal que deva
servir na sua Secção ;

30 , mentor o deposito do material em perfeita ordem e asseio,
dirigindo a arrumação o acondicionamento dos artigos sob sua
responsabilidade, zelando o seu recebimento o conservação, o
devendo, no caso do deterioração casual, dar immedia.tamento parto
ao Sub-Director do ContabiliSade para que a Directoria resolva sobre
o caso. A falta do cumprimento desses deveres' sujeita o chefe á
indemnização do valor do material irnproprio ou deteriorado ;
' 4°, assistir ao exame e verificação da qualidade, peso, quanti-
dade e medida do material que entrar ou sahir do deposito, obser-
vando nos exames as estipulações dos respectivos contractos ou
especiticação das encommenda.s, dos pedidos e das amostras ou
modelos ;

5°, assignar os termos, declarações ou verbas, que devem
constituir a sua responsabilidade, bem como dar recibo aos fornece-
dores dos artigos por elles suppridos;

6), organizar o fazer organizar os pedidos para acquisição do
material, do modo que os depositos se conservem sempre providos
dos artigos necessa,rios para o consumo ordinario ;

70, satisfazer com promptidão todos os pedidos o ordens devida-
mente legalizados, para o fornecimento o entrega do material ;

8°, dirigir e assistir ao acondicionamento o preparo das remessas
do material;

9s, examinar e avaliar o material inservivel recolhido ao
deposito ; requisitar concerto para o que estiver no caso de po ler
ser depois novamente fornecido e pedir autorização para a venda,
mediante concurrencia publica, do que fôr inoprestavel ou não tiver
applicação.no Correio.

Art, 399. Ao ajudante do chefe da sle Secção compete subeti-
tuil-o nos seus impedimentos, auxilial-o em todos os serviços a seu
cargo e executar os que lhe forem determinados pelo referido
chefe.

Art. 400. Aos C/avicularios, além do disposto neste Regula-
mento, incumbe

1°, a responsabilidade do deposito de sellos e outras fórmulas de
franquia ;

20, o recebimento, conferencia o guarda dos selos e outras
fórmulas do franquia ;

3°, a entrega ao chefe da 4e Secção, fornecimento o remessa ás
.AdminietraçÕes, mediante as formalidades legaes, dos sellcs e

•

	

	 outras fórmulas com .valor destinados a serene remettidos para
supprimento ás Administrações ;

4°, a manutenção cai perfeita ordem e asseio das fórmulas sob
Bua guarda, devendo, no caso de deterioração casual, dar immediata,
parte ao Sub-Director de Contabilidade, afim de que este communique
logo 03. Director para resolver. A falta de cumprimento deste dever
;0..tijieta os clavicularios indemnização do valor das fórmulas dete-
rioradas.

Art. 401. Aos Administradores, além do que fica disposto, com-
pete

1 0 , corresponder-se directamente, sobre assumpto de sua com-
petoncia, com todas as autoridades do respectivo Estado, com o
Director Geral, com os Sub-Directores, com os outros Adminis-
tradores, Sub-Administradores, . Chefes de Succursaes o Agentes,
e cumprir as ordens que, sobre o serviço, lhes forem dadas pelo
superior hierarchico ;

2', autorizar, por escripto, as despezas, dentro do credito dis-
tribuido á respectiva Administração, ouvida a respectiva Contadoria ;

3', requisitar da repartição competente, com informação es-
cripta do Contador, supprimentos do fundos para pagamentos de
valos e cheques postaes o outras despezas da Administração ;

40 , autorizar o supprimento de sellos o outras formulas de
franquia ás Sub -Administrações, Succursaes e Agencias, assim como
o supprimento de formulas impressas, objectos do expediente, uten-
gilios, modelos e material para execução dos serviços ;

50 , celebrar contractos para aluguel de casas, conducção do
malas, fornecimento do material necessario para o expediente que
não deva ser supprido pela Directoria, submettendo á approvação
do Director Geral os que excederem de 5:000i00;

6', informar motivadamente sobre nomeação, promoção, re-
moção, aposentadoria e demissão do empregados ;

7°, dar posso aos empregados, advertil-os, multal-os e suspen
dei-os, na forma deste Regulamento o licenciar até 30 dias em um
armo;

80 , demittir os f mpreg,:a,dos de sua nomeação na forma deste
Regulamento o prover interinamente os cargos vagos por licença ou
qualquer motivo legal, quando forem do sua nomeação ou da do Di-
rector Geral ;

9°, nomear examinadores do concurso ;
10, distribuir o pessoal pelas secções, podendo mudal-o quando

julgar conveniente, comtanto que o da Thesouraria seja 'sempre da
confiança do Thesoureiro•

11, propor á Directoria, no principio de janeiro de cada
triennio, nova classificação de Agencias, assim como a ;4ratificaçãe
fixa dos respectivos Agentes, para vigorai , no trionnio seguinte;

12, communicar á Directoria as noninções, timnissões e aga.s
que se derem o as recompensas, louvores, licenças e penas appli-
cedas ao pessoal ;

13, designar oe, empregados que devam servir nos correios am-
bulantes e disponsal-os quando julgar con veniente

14, propor á Directoria a emoção ou suppressão lo correios am-
bulantes e de outras linhas postoes, ou augmento ou dimin oição
numero de siaeons, e bem ass im o augineuto do officiaes, ama-
nuenses, praticantes, fiais e auxiliares do Tiles euroiro, carteiros,
continuo g , conductores, estafetas o serventes ;

15, marcar horarios dos serviços, assim come Minerarias de
estafetas e conductores de malas ;

lu, decidir todas as duvidas e conflictos que se suscitarem niro
os empregados, no desempenho de suas funcções

17, tomar providencias extraordinarias para restabelocor se.
communinções interrompidas

13, resolver sobro queixas e reclen.eçõee, depois de feitas aN
pesquizas necessarias para esclereceleas ;

19, impor multas de 2:fj a 33s aos empregados da Adminia-
tração, pelos erros e omissões que commetterten tio desempenho d.'et.
suas obrigações ; aos Agentes no respectivo Esta lo, a mesma multas
pelos erros o omissões que commetterem no recebimento, distri-
buição e expedição de correspondencias, ou serviços que se refe-
rirem a valores ; e quando, no devido tempo, ne.o remettorem o
balancete ou saldo, ou não derem as informações que lhes forem
exigidas ; finalmente a quaesquer pessoas extrenhas ao Correio, por
infracção das disposições deste Regulamento ou de clausulas de
contractos;

20, fazer a divisão dos districtos postaes para a collecta o . dis-
tribuição das correspondencias nas áreas urbana, suburbana o rural ;

21, propor ao Director Geral, sempre que as conveniencias
exigirem, a creação, divisão ou mudança e sim ppressão do Succur-
soes, o estabolocimento de agencias a bordo e serviço rural, devendo
fundamentar a proposta ;

22, prender em flagrante delicto, á ordem do Director Geral,
solicitar das respectivas autoridades a prisão dos delinquentes e
requisitar a prisão administrativa dos responsaveis para com a Fa-
zenda Nacional ;

23, participar ao Director Geral todas as occurrencias extra,-
ordinarias o as dificuldades que encontrar na execução deste Regu-
lamento e de quaesquer instrucções;

24, organizar e mandar executar, depois do approvados pelo
Director Geral, os regimentos internos para a execução dos ser-
viços na administração, Succursaes e Agencias

25,.apresentar ao Director Geral reta tono circumstariciede,
era Fevereiro de cada anno, segundo um plano uniforme da Directo-
ria, sobro o estado dos serviços a sou cargo.

Art. 402; Aos Suis-Administradores, além do disposto em outros
artigos, compete :

1°, corresponder-se directamente, sobre assumpto de sua compe-
tencia, com todas as auctoridades do Estado, excepto as da Capital
do respectivo Eetado, com os Sub-Direetoras, Administradores, com
03 outros Sub-Administradores, com Chefes de succursaos e os
Agentes

ordenar o pagamento das despezes autorizadas pola Admie
n is traçã o

30, requisitar da Administração, com informação oscripta do
Contador; o ,supprimento de fundos para pagamento de vales e
cheques postaes .e outras despozas autorizadas:

4°. autorizar o supprimento de soltos e outras fórmulas do
franquia ás Agencias a sou cargo, assim como o suppritnento de
fórmulas impressas, material, objectos de expedient e, usensilios o
modelos aecessarios ao serviço, quando autorizados

50, dar á Administração esclarecimentos circumetanciadoe
respeito de todos os contractos

6°, informar motiva.damonte á Administração sobro nomeação,
promoção, aposentadoria e demissão do empregados ;

7', nomear examinadores dos concursoe
8°, distribuir o pessoal pelas secções, podendo mudal-o quando

julgar conveniente, comtanto que o da Thesouraria soja sempre da
confiança do Thesoureiro

9', propor ao Administrador, até H: fie janeiro de cada triennio,
nova classificação de agencias, assim como a gratificação fixa dos.
respectivos Agentes, para vigorar no trienujo seguinte

10, propor ao Administrador as nomeaseNes e demissões de
Agentes de 3a e 4a Messes o informar sobre a nomeação e demissão
dos de 1° o 2a classes ;

11, designar o pessoal que deva servir nos Correios Ambu-;
lentes, si os houver, e dispensai-os quando julgar conveniente';

12, propor ao Administrador, para os fins convenientes, a .
creação o suppressão do Correios Ambulantes e do linhas postaes
e o augmento ou diminuição de numero do viagens, o bem assiro
o - numero de amanuenses, praticantes, carteiros, continuo; cone
ductores, estafetas o serventes ;
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rg 13, marcar horarios de serviços, assim como itinerarios de .
, estafetas &ndudores de malas ;
'á, 14, resolver todas as duvidas que se suscitarem entro 03
empregados no desempenho do serviço ;

15, tomar providencias extraordinarias em casos urgentes
para restabelecer as communicações interrompidas, submettendo
seus actos á, approvação do Administrador

• 16, tomar conhecimento das queixas e reclamações e fazer as
pesquizas necossarias para esclarecel-as

17, dar posso aos empregados, conceder-lhes licença até 15
,dias em um anuo, advertil-os, multal-os e suspendel-os, na fórma
'deste Regulamento ;

18, multar a quaesquer pessoas estranhas ao Correio, por
• infracção das disposições deste Regulamento e de clausulas de

centrado, com recurso para o Administrador nos casos em que
couber, communicando tudo a esta autoridade ;

;	 19, prender em flagrante delicto e solicitar das respectivas
, áutoridades a prisão dos delinquentes

'
•

, 20, participar ao Administrador todas as occurrencias extra-
jordinarias e as dificuldades que encontrar na execução deste
Regulamento e de quaesquer Instrucções ;
a 21, presidir os concursos na Sub-Administração

22, apresentar ao Administrador, no mez de janeiro de cada
• ánno, segundo plano uniforme da Directoria, relatorio circunstan-

ciado sobre o estado dos serviços a seu cargo.
Art. 403. Aos Ajudantes de Administradores, além do que fica

,disposto, imcumbe :

	

. '	 1°, dirigir e fiscalizar os serviços da secção do expediente,
distribuindo•os ao pessoal respectivo e informar sobre todos elles ;

• 2°, encerrar o ponto dos empregados a justificar faltas até fres
era mez ;

• 3°, advertir e multar, nos termos deste Regulamento, os em-
pregados da secção a seu cargo, communicando logo ao Adminis-

, trador ;
'í 40, corresponder-se com os outros chefes para solicitar informa-
Mies e prestar as que lhe forem pedidas, e excepcionalmente com
os Administradores, Sub-Administradores, Chefes de Succursaes e
agencias para simples pedidos de informações e communicações aos
agentes ;

5°, prender em flagrante denoto, á ordem do Administrador
6. , levar por escripto, ao conhecimento do Administrador, as

occurrencias extraordinarms que se derem e as dificuldades que sur-
girem na execução deste Regulamento e de quaesquer instrucções ;

70, presidir os concursos na Administração.
'	 Art. 404. Aos Contadores das Administrações e Sul:e/adminis-
trações, além do disposto em outros artigos deste Regulamento,

• incumbe :

'	 1°, executar e fazer executar os serviços a cargo da Contadoria
n o sobre cites prestar informações

2°, advertir e multar, nos termos deste Regulamento, os empre-
gados da Contadoria, por faltas commettidas e justificar até tres

. faltas no mez
3°, prender em flagrante delido, á. ordem do Administrador ou

do sub-administrador
40, prestar as informações exigidas pelos Sub-Directores, Admi-

nistradores e Sub-Administradores ;
5°, levar por escripto, ao conhecimento do Administrador ou do

Sub-Administrador, as occurrencias extraordinarias que se derem e
as dificuldades que surgirem na execução deste Regulamento ou de

, quaesquer instrucções.
Art. 405. Aos Thesoureiros das Administrações e Sub-Adminis-

• trações, além do que fica disposto, incumbe :
1°, guardar todos os valores

' 2°, propôr a nomeação e demissão de seus Fieis e auxiliares
• 3., prestar as informações exigidas pelo Administrador ou Sub-

Administrador e pelo Contador ;
• 4°, recolher diariamente á repartição competente a renda da
, Administração ou Sub-Administração ;

.	 50, prender em flagrante delido
60 , advertir e multar, nos termos deste Regulamento, os em-( regados da Thesouraria por faltas commettidas e justificar até tres

faltas em um mez ;
70, responder pelo material que estiver a seu cargo•
8°, dirigir a arrumação e acondicionamento dos artigos sob sua

• responsabilidade, zelando a sua conservação, e devendo, no caso de
, deterioração casual, dar immediatamente parte ao Administrador ou
, Sub-Administrador, para que este resolva a respeito. A falta de
i.cumprimento destes deveres sujeita o Thesoureiro á. indemnisação

do valor do material deteriorado ou inutilisado
• 1 90, assistir ao exame e verificação da qualidade, • peso, quan-

tidade e medida do Material que entrar ou sahir, observando nos
exames a especificação das enoommendas de pedidos e de amostras ou
psodelos ;

10, comprar o material que não fôr supprido pela Directoria
Geral ou por contracto

-estps	 -
11,assignar os termos, declarações r ou verbas que devam con-

stituir a sua responsabilidade, bem como dar recibo dos artigos
suppridos

12, ter um livro auxiliar, que lhe será privativo, em que lance,
chronologicamente, as entradas e sahidas dos artigos recebidos,
expedidos ou entregues ;

13,organizar e fazer organizar os pedidos para acquisição do
material, de modo que os deposites se conservem sempre providos
dos artigos necessarios para o consumo ordinario ;

14, satisfazer com promptidão todos os pedidos e ordens, devi-
damente legalizados, para o fornecimento e entrega do sellos e
outras fórmulas de franquia e de material, objectos de expediente o
utensilios
• 15, dirigir e assistir ao acondicionamento e preparo das re-

messas de fórmulas de franquia o de material ;
16, mandar examinar o avaliar o material inservivel recolhido

á Thesouraria, requisitar concerto para o que estiver no caso de
poder ser depois novamente fornecido, e pedir autorização para
venda, mediante concurrencia publica, do que fôr imprestavel ou
não tiver applicação no Correio.

Art. 406. Aos Fieis e auxiliares dos Thesoureiros, além do que
fica disposto, incumbe coadjuvar o Thesoureiro em todos os serviços
a seu cargo, especialmente no desempenho das obrigações estabele-
cidas nos ns. 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14 e 15 do arti go antecedente.

Art. 407. Aos Chefes de secção das Administrações e Sub-Admi-
nistrações, além do disposto em outros artigos, compete :

1 0 , dirigir e fiscalizar os serviços da secção, distribuindo-os ao
pessoal respectivo e prestar sobre alie todas as informações que lhes
forem exigidas

20, encerrar o ponto dos empregados e justificar as faltas de
comparecimento até tres no mez

30, advertir e multar os seus subordinados, de accôrdo com esto
Regulamento, communicando logo ao Administrador ou Sub-Admi-
nistrador

40, corresponder-se com os outros chefes para solicitar infor-
mações e prestar as que lhes forem pedidas e excepcionalmente com
os Administradores, Sub-Administradores e Chefes de Succursaes e
Agencias para simples pedidos de informações

5°, prender em flagrante delicto, á ordem do Administrador ou
Sub-Administrador ;

6°, levar, por escripto, ao conhecimento do Administrador todas
as occurrendas extraordinarias que se derem na secção o as difil-
culdades que surgirem na execução deste Regulamento ou de ques-
quer instrucções ;

7°, propor as medidas necessarins ao bom andamento do ser-
viço ;

8°, fornecer os elementos concernentes aos serviços a seu cargo
para o relatorio da repartição ; 	 •

90 , fazer inspeccionar por empregado de confiança, sempre que
julgar necessario, os serviços de collecta e distribuição das corre-
spondencias nas secções incumbidas desses serviços.

Art. 438. Aos officia,es encarregados das Succursaes, além do
disposto neste Regulamento, incumbe
• 1°, dirigir e fiscalizar os serviços da Succursal o sobre elles
informar ;

2°, advertir e multar os seus subordinados, de accordo com este
Regulamento, communicando logo á autoridade superior

30, impor multas a pessoas extranhas ao Correio, por infracção
de disposições regulamentares ;

40 , levar por escripto, ao conhecimento da autoridade superior,
as occurrencias extraordinarias que se derem e as difficuldades
que surgirem na execução deste Regulamento e de quaesquer in-
strucções

5°, prender em flagrante delicto, á ordem do Sub-Director ou
Administrador

•6', pedir e prestar informações ás outras Saceursaes o as se-
cções da Sub-Directoria ou da Administração, sobre objecto de ser:,
viço ;

•70 , redigir a acta diaria dos trabalhos da Succursal ;
8°, fazer inspeccionar, por empregados de confiança, sempre

que o julgar necessario, os serviços de collecta e distribuição das
correspondencia,s, sem prejuizo das que forem ordenadas pelas auto-
ridades competentes

90 , observar o fazer observar todas as disposições do respectivo
regimento interno

10°, fornecer elementos para o relatorio annual.
Paragrapho unico. Os officiaes 'encarregados de Succursaes não

podem delegar suas attribuições aos seus subordinados, sem prévia
autorização da autoridade a que estiverem subordinados„ salvo em
casos urgentes ou excepcionaes de molestia, ou qualquer outro mo-'
tive grave, e são obrigados a residir nos predios em que funccio-
narem as succursaes. .

Art. 409. Aos Porteiros, além do que fica disposto, incumbe: •
1°, abrir e fechar as portai do edificio em que funccionarem as

repartições, não só ás horas marcadas, como naquellas em que para
isso recebam ordem superior : •



Quarta-feira 24 -	 DIÁRIO OPPICIAL	 Novembro 1909 Stassen •

23, cuidar da limpeza interna e externa do alindo e da coa-
Cervação, guarda e limpeza dos moveis da repartição

30, fazer as despezas miudas da repartição, apresentando men-
salmente, ou quando lhe for determinado, uma conta documentada
das elfectuadas

40, requisitar os serventes necessarios para o prompto desem-
penho do serviço

50 , executar quaesquer outros serviços da repartição que as
circumstancias exigirem, inclusivo a compra de objectes miudos,
que não puderem ser fornecidos pelo Thesoureiro nem adquiridos por
meio de concurrencia publica.

Art. 410. Aos ajudantes de porteiros, além de outras obri-
gações constantes deste Regulamento, incumbe coadjuvar o por-
teiro em todos os serviços a seu cargo, o com elle alternarem nas
horas do service, de modo a estar sempre presente ou o porteiro ou
um ajudante.

Art. 411. Aos agentes, além do disposto em outros artigos, in-
cumbe:

1°, executar o fazer executar os serviços da agencia ;
2°, corresponder-se directamente, sobre assumpto de sua com-

potencia, com o respectivo Sub- Director, Administrador, Sub-Admi-
nistrador, a que estiverem imrnediatamente subordinados, Contador,
Thesoureiro, o com as autoridades locaes, e, sempre que fór ne-
cessario, com outras repartições postaes ;

3°, fazer as despezas para que estiverem auctorizados ;
4°, dar á,s Sub-Directorias. Administrações ou Sub-Adminis-

trações os esclarecimentos por citas exigidos;
5°, impor multas e prender em flagrante, nos termos deste Re-

gulamento;
6", participar ao Sub-Director, Administrador ou Sub-Admi-

nistrador todas as occurrencias extraordinariae havidas na agencia
ou com o pessoal a ela subordinado ;

70, remetter á, repartiçõ,o a que estiverem subordinados até O
dia 5 de cada moz, o balancete do mez anterior ;

8°, recolher, no mesmo prazo, á repartição competente o saldo
da agencia;

90 , dar posse aos empregados da agencia, justificar faltas até
tres dias em um moz, advertil-os e multal-os, nos termos deste Re-
gulamento.

Art. 412. Aos ajudantes dos agentes, além do que fica, dis-
posto, incumbe coadjuvar o agente na execução dos serviços a seu
cargo, especialmente no da escripturação o contabilidade da
agencia.

Art. 413. Aos thesoureiros das agencias, além do que já se
acha disposto incumbe :

1 0 , arrecadar o pagar ;
23 , o recsbimento e guarda, de todos 03 valores ;
30, o serviço da venda de sellos adhesivos e fórmulas estampi-

lhadas;
4°, o serviço do cheques e o de vales postaes de e para o in-

terior e exterior e o de Caixa Economiea;
5° o serviço de assigna,tura do jornaos e outras publicações

periódicas e o de cobranças;
6°, o registro das correspondencias com valor declarado, rece-

bidas para esse fim;
7° o recebimento das correspondenciae com valor declarado

para effeetua,r a distribuição e a entrega a quem de direito, da que
tiver de ser enedida,, reexpedida e devolvida;

8°, prestar as informações exigidas pelo agente e pelo aju-
dante;

9"
'
 entrar para a repartição competente, nas épocas que lhes

forem determinadas, com o saldo da agencia ;
10, requisitar do agente, oro caso de necessidade um, ou mais

praticantes que o coadjuvem no serviço a seu cargo.
Art. 414. Aos agentes embarcados incumbe:
1°, a venda de sellos e fórmulas de franquia e collecta das

caixas de bordo ;
20 , o registro do correspondencias com ou sem valor declarado e

a emissão do cheques e vales postaes nacionaes ;
3^, recebimento, marcação e manipulação das corresponden-

cias ;
40, a entrega, nas estações postaes dos portos de escala ou de

destino, das malas, que serão organizadas, contendo não só as
corrospondencias destinadas aquelas estações, como as que por ali
devam transitar ;

50, o recebimento e entrega das malas nas estações postaes dos
portos de escala ou que por elas tenham de transitar ;

60, a troca de malas com outros agentes embarcados
7°, providenciar, em caso de ambiente na viagem, tanto

quanto as cireumstancias permittirern, no sentido de acautelar os
; valores o malas do Correia o da mais prompta e segura expedição
, das correspondencias ;

80 , a apprehensão do contrabando postal ;
9', quaesquer outros serviços postaes de que possam sor encar-

2°, a fiscalisação do recebimento e entrega do malas;
30, a venda de sellos e outras fórmulas de franquia a bordo ;•

'	 4 0, apprehensão do contrabando postal. 	 .
Art. 416. Aos encarregados de serviço maritimo incumbe, além

de outros deveres determinados neste Regulamento
1°, apprelionder as correspondencias transportadas fraudulenta-

mente, lavrando os • respectivos -autos, para os estreitos estabelecidos
neste Regulamento ;	 •
- 20 , dar diariarnentó, logo que terminarem as visitas dos navios,
uma parte circumstanciadit das entradas dos mesmos naquello dia,
declarando seus nomes e os dos respectivos commandantes ou mes-
tres, os portos de onde sahiram e os do escalas, os dias do viagem o
si trouxeram ou não malas, cartas e outros objectos de correspon-
dencias e bem assim si o transporte de correspondenclas ou malas
foi ou não feito regularmente.

Art. 417. 03 Agentes o Thesoureiros das Agencias, quando ex-
onerados, entregarão a quem os substituir, por meio de inventario
em triplicata, os sellos e outros valores, cartas, correspondencies,
talões, formulas impressas o todos os objectes em seu poder bera
como moveis e atensilios da Agencia, . devendo um destes termos
ficar com o substituto, outro com o exonerado e o terceiro ser por
esto reme ttido á. Administração respectiva sjuntamente com ó balan-
cete, para ser liquidada a, sua responsabilida,le.

Art. 418. Extincta uma agencia, deverá o ex-Agente recolher
á Administração ou Sub-Administração a que estiver subordinado,
os soltos e quaesquer valores, .cartas •e mais objectes em seu poder, •
mediante inventario, lavrado era dui,S vias, fiem lo urna em poder
do ex-Agente, que remetterá a outra junta ao balancete, para pres.'
tação do suas contas.

Paragrapho unico. Si, por qualquer motivo, não convier que
os objectes a que se refere este artigo sejam remettidos logo dire-
ctamente á. Administração ou Sub-Administração, serão os ditos oh-
jectos recolhidos pelo ex-agente é, agencia que lhe fór indicada o,
nesse caso, o inveatario será ta,mbem lavrado orn tres vias, ficando
uma delias nessa Agencia. A falta das formalidades indicadas nas
dois precedentes artigos, torna o culpado responsavel por esSes.
objectes e valores.

Art. 419. Nas repartições postaes de grande movimento, ena
que a venda de sellos e mais formulas de franquia não possa ser -
feita directamente peloThesoureire, seus Fieis ou auxiliares, os pra-
ticantes, designados para tal fim pelos administradores, servirão
sob responsabilidade propria e prestarão contas diariamente.

Art. 420. Os Porteiros das repartições postam deverão residir,
sempre que Rir passivo!, nos elificios eia que funccioaa,rom as mes-
mas repartições.

Art. 421. Todos os empregados do Corroia são hierarchica-
mente subordinados entre si, na, ordem de sua classe ; estão, porém,
immediatamente subordinados á autoridade superior da repartição
onde tiverem exercido e, Mis directamente, ao chefe do serviço
que desempenharem.

Art.. 422. Os empregados encarregados de dirigir nM serviço
são responsaveis:pela execução dello, sem prejuizo da responsabili-
dade in tividual pela exeeução da parte que lhe tenha sido con-
fiada.	 •

Art. 423. Aos funccionarios que dirigirem Secções e Succursaes,
o aos Agentes do Correio cabe responder pelos moveis, utensilios
demais objectes do uso e serviço da Secção, Suecurstl ou Agencia a
seu cargo, e indicar, no caso de extravio ou damno, qual o respon-
savel, afim de que se torne,effectiva a devida indemnisação.

Art. 424. Igualmente cabe aos funccionaries que dirigem Soe-
ções e Succarsaes, e aos Agentes de l a o 2a classe, apresentar ao su-
perior immeiiato, no mez de janeiro de cada .anuo, o relatorio do
serviço a seu cargo, referente ao anuo findo, e o inventario dos mo-
veis e utensilios da Secção, Succursal ou Agencia a sou cargo.

Art. 425. os empregados dos Correios Ambulantes, os do serviço
postal no mar, os Agentes embarcados, os carteiros, continues, con-
ductores, estafetas e serventes usarão, sempre que se acharem em
serviço, do respactivo uniforme, sob pena de multa eu suspensão

CAPITULO XXVII

NOMEAÇõES, CONCURSOS, FIANÇAS E SUBSTITUIÇaES

Art. 426. O pessoal do Correio sorá nomeado do seguinte
modo

§ 1.° Por decreto do Presidente da Republica
1.° Na Directoria Geral
Director Geral ;
Sub-Directores.
2. 0 'Nas Administrações
Os Administradores.
§ 2.° Por portaria do Ministro :
1.° Na Directoria Geral, Administrações e Sub-Administra-

ções
Ajudantes de Administradores;
Sub-Administradores ;

rogados.
- Art. 415. Aos fiscaes embarcados incumbe:

1°, a collecta das caixas de bordo ;
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-.Ajudante do chefe da 4 a Secção da Sub-Direeicírla	 Contabi-

lidade.
§ 3.° Por portaria do Director Geral:
1.° Na Directoria Geral:
Amanuenses;
Fieis do Thesoureiro
Praticantes

• Porteiro e seus ajudantes ;
• Auxiliares •
• Agentes, iniciantes e Thesoureiros de Agenelaat.

Carteiros;
'Continuas
'Serventes.
2.° Nas Administrações e Sub-Adrninistrações

• Fieis de Thesoureieoe.
3.° Nas Agencias Especiaes, nas de l a e 21 classes :
Agentes;

• Ajudantes ;
• fhesoure ires .

e 4.° Por poeta:da dos Adminiztradores serão nomeados todos
• , os demais empregados das Ldministra,ções, Sub-Administrações e

; Agencias, precedendo autorisação • do Director Geral nos casos de
•remoção, salvo ( s e conductores e estafetas.
• Art. 427. São do livre escolha o demissão os cargos do Director
Geral, Chefe da 4 3 Secção da Sab-Directoria de Contabilidade,
Thesoweeiros, Clavicularios, fieis o auxiliares de Thesoundros,

•Porteiros e Ajudantes.
Art. 428. Os cargos de Sub-Directores, Administradores, Aju-

dantes do Administradores; Sub-Administradores e Agentes do la
classe a irão de peofeeencia exercidos eu commissão por empregados

•do Correio, que não perderão per isso o direito aos accessos que lhes
competirem. Csesida a cernmissão, voltarão a °ocupar o cargo que

; exerciam, o qual Lu° poderá ser provido emquanto durar a mesma
conimiseão.

Paragrapho unte°. Os loga,ees de Contador serão sempre exercidos
em corai:cissão pr empreeados do quadre.

Art. 429. Serão providos exclusivamente por accesso, mediante
proposta do Director Geral, 03 legares de Chefes do Secção, prova-
lecendo na escoria saene.ate o merecimento, comprovado por servi-

1 ços e commissõe.s importantes ou notavel aptidão profissionel.
A proposta demonstrará desenvolvidamonte os fundamentos da
indicação.

Paragrapho unico. Todos os demais logares serão tarabem pro-
vidos por amasso, preenchidas tres vagas por merecimento e uma

• por antiguidade, do accordo com as seguintes regras
nas promoções por merecimento serão escolhidos os empre-

gados que estejam no caso por suas habilitações, serviços e zele,
l'manifestados em comnaissões e trabal'aos importantes, que serão
; mencionados nas propostas, por sua aptidão, comportamento e
assiduidade comprovadas, e contem, pelo menos, tres amos de
exercido na respectiva classe;

2', nas promoções por antiguidade a nomeação renhirá no
empregado da classe immediatamento inferior, pertencente á
repartição em que se der a vaga. e que contar maior antiguidade
na referida classe ;

3', perderá o direito á promoção por antiguidade o empregado
que, no momento da nomeação, estiver licenciado sem ser por mo-
tivo de molestia, ou suspenso disciplinar ou preventivamente, bem
como aquelle que, nos 12 meses anteriores á data da vaga, tiver
soffrido qualquer pena disciplinar c`_e suspensão ou interrompido o
exereicio por faltas ou licencas, sem sor por molestias, superiores a
90 dias, seguidas ou interpoladas. A promoção neste caso caberá
ao immediato, que não esteja em identicas circumstancias ;

4', as reintegrações não alteram a escala das promoções.
Art. 430. Para todos os effeitos a antiguidade dos empregados

será contada na respectiva classe, excepto para a aposentadoria.
Art..431. Dentro do prazo improrogavel de 10 dias, depois de

dar-se qualquer vaga, será a mesma provida, si tiver de sor por
antiguidade, ou proposto o empregado que, a deva preencher. si  a
nomeação não competir ao Chefe da Repartição em que se der a vaga.
As propostas devem ser acompanhadas de cópia dos aweutamentos
dos indicados, além de todas as informações necessarias á justificação
completa da escolha e bem assim da nota das suas faltas durante os
cinco ultimes annos.

Art. 432. Os tres primeiros annos de exercicio de quaesquer
/emocionados effectivos de primeira entrancia, serão considerados
do noviciado, devendo nesse period° ser demittidos os que não
revelarem zelo e aptidão para o cargo, ou não tiverem a necessaria
afssidaidade.

Art. 433. São legares de concurso os de 'ofncial, 'praticante e
carteiro em todas as Repartições postaes.

Art. 434. Os logares de Fieis e auxiliares dos nesoureiros serão
previdos modian te proposta dos Thesoureiros respectivos.

•Art. 435. Para os loeares do A gentes do 2a , 3' o 4' classes po-
derão sor nomeadas senhoras, preferindo-se as viuvas, es posas, filias
ou irmãs dos empregados dos Correios e que para isso reunam as con-
dições necossarias.

Art. 436. Os continues, conduetores, serventes o estefetas só
serão nomeados depois de provarem ser maiores do 18 e menores de
30 annos de idade, estarem vaxeinados, terem a tecessaria, robussez
para o serviço, bom procedimento e saberem ler e escrever bem.

Art. 437. Nenhum empregado do Correio entrará em exercido
do legar para que fôr nomeado, promovido ou remevicto, sem apre-
sentação do respectivo titulo ou do Dérrio Official em que esteja
publicado o acto e inedfante o compromisso de bem servir, sob pena
de nullidade dos actos que praticar, alem da reseonsabilidado em
que possa incorrer. Essa solomuidade constituirá tombem o acto de
posse, da qual datara. o direito á percepção da vencimento que lhe
competir, desde que entro em weercicio.

§ 1.° O Director Geral tomará pouca perante o Ministro e 03
Stb-Directores perante o Director.

§ 2.° Os Administradores tomarão posse perante o Director Geral
dos Correios, ou perante o Juiz se. cional do respectivo estado, ou•
seu substituto legal, e, no impai:emento destes, perante qualquer
autoridad e federal.

§ 3.° Os Sub-Administradorea o Agentes tomarão posse perente a
autoridade local que lhes fôr designada, ou lavr irão termo do
acto, 41 ao será as.signado por duas testemunhas, sendo fluvial° o
original, depois de registrado em livra competente, á Aduauistração
ou Sub-Adininistração.

§ 4. 0 O Director Geral adoptará a formula da compromisqo.
• § 5.° Lavrar-se ha termo, em livro competente, ee csda ato 110
posse, o qual será assignalo pela autoridade que empossar e peio
empregado, ou pelas testemuna3.3 no caso do § 30•

§ 6." O acto de posse só se effectuará na Repartição em que o
empregado tiver ou ror ter exercicio, salvo o caso de ser promo-
vido estando em viagem de commissão, sendo-lhe, neste ca, per-
mittido tomar posse perante o Chefe superior da Repartição em que
se achar, o qual enviará cópia do termo á Repartição a que per-
tencer o empossado.

§ 7." Os empregados nomeados ou promovidos devem entrar no
ezercicio do legar, no prazo do 30 dias, contados da data da puili-
cação da nomeação no Diario O Ilida, sob pe ia de perda Ui lugar'
salvo força maior devidamente provada, caso em que será conce-
dida uma dilação por 30 dias sirnente.

Art. 438. Aos empregados removidos deve ser marcado logo
prazo rasoa,vel, nunca excedente de 30 (lias, para que se apre-
sentem á Repartição em que devidn servir, sal) pena de perda do
legar, prazo esse que poderá ser prorogado a:é 33 dias, no maximo,
no caso de força maior, dsividamente comprovada.

Art. 439. Os concursos, quer de quer de 2" entrancia, serão
annunciados com 30 dias de antecelencia, aquelles por edital e os
outros por portaria, sempre mediante autorização prévia do Director
(acra].

Art. 440. Serão /resididos : na Directoria Geral pelo Sub-Dire-
ctor do Expediente e no sou impedimento pelo Sub-Director que o
Director Geral designar; nas Administrações : os de 2' entrancia
pelos Administradores e 03 de l e pelos Ajudant ss destes, onde os
houver, ou pelos Contadores ; nas Sub-Administrações pelos Sub-
Administradores, o nas Agencias de 1 . e 2' classes pelo respectivo
agente.

Paragrapho unico. 03 concursos de 23 entrancia serão sempre
julgados pelo Director Geral e os de l e pelos Administradores. O
processo destes ulámos serão enviados ao Director Geral, que po-
derá annullal-os, no caso de irregularidade insanavel, devidamente
verificada.

Art. 411. Serão admittidos ao concurso, para oficial os ama
nuenses que tiverem deus annos, polo menos de effectivo exercicio
postal, e só na falta deites os praticentes de l a classe, tombem
nessas condições, de quadro da Repartição node se der a vaga.

Art. 442. As provas pesa o concurso de oficial serão eseriptas
e oraes e versarão sobre legislação postal interna, legislação postal
internacional, no -ses de contabilidade e de pratica dos serviços
postaes. Desta só haverá prova escripta, que consistirá em questões
sobre serviço pratico.

Paragrapho unico. O programma para esses concursos será
triennalmente organizado pela Directoria Gorai.

Art. 443. Os candidatos aos logares de carteiro e praticante,
inclusive os que já forem empregados posta,es, jantarão a seus re-
querimentos de inscripções os seguintes documentos a) certidão, e,
na falia desta, justificação, feita em juizo, de terem mais do 18 annos
e menos do 30 annos de idade ; a) attestado medico, provando que
são vaccinados, não soffrem de molestia transmissivel, gozam saudo
e não têm defeito physico, mórmente dos orgãos da vista e audição;
c) attestado do bom comportamento.

Contadores
Thesoureiros ;
;Chefes de Secção ;
Officiaes
Clavicularios

•:Cartographo
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Paragrapho unico. Os candidatos que já estiverem no elTectivo
exercido de qualquer cargo postal serão dispensados da apresentação
dos documentos a que se referem as lettras b e c deste artigo.
• Art. 444. As provas para o concurso aos lagares de praticantes
serão escriptas e versarão sobro as seguintes matarias : a) portuguez
—analyse toxica o syntactica de um trecho classico, sob dietado;
) redacçao official ; c) frarecea—versão o traducção. sob dictado ;

d) geographia geral, com desenvolvimento quanto ao Brazil ; e) ari-
thmetica — questões praticas, até proporções e suas applicações, in-
clusive.

Paragrapho unico. Será motivo do preferencia, para a classi-
ficação, o conhecimento, demonstrado perante a commissão exami-
nadora, de alguma ou algumas das seguintes matarias : inglez, alta-
mão, hespanhol, i taliano, escripturaçao mercantil o desenho linear.

Art. 445. As provas para o concurso aos logares de carteiro
Serão em numero de troa: escripta, sob dictado, de um trecho facil ;
resolução do questões relativas ás quatro operações fundamentaes
da arithmetica e leitura de um trecho manuscripto.

Art. 446. Constituirá motivo de preferencia para a nomeação
dos candidatos approvados nos concursos do praticante e carteiro o
effectivo exercido, no momento do concurso, de qualquer cargo
postal.

Art. 447. Nos concursos em geral considerar-se-ha approvado
o candidato que obtiver maioria de notas boas, bastando uma nota
má para inhabilital-os.

Art. 448. 03 concursos realisados na vigencia deste Regu-
lamento serão válid a : os do l a entrancia, pelo prazo de dons
aunos, contados da data da sua approvação ; os de 2 a até se exgottar
alista dos candidatos approvados.

Paragrapho unico. O Director Geral poderá, entretanto, sem
prejuizo dos candidatos classificados, mandar abrir inscripção para
concurso, sempre que julgar conveniente, comtanto que o ultimo
concurso já tenha sido realizado ha mais de um anno.

Art. 449. A nomeação dos candidatos classificados em concurso
de 2a entrancia obedecerá á disposição do paragrapho unico do
art. 429, isto é, troa por merecimento e um por antiguidade, apu-
rada esta de accordo com a regra estabelecida no art. 429, para-
grapho unico, regra 21.

Art. 450. Os candidatos reprovados ou desclassificados só
poderão de novo concorrer depois de um anuo, contado da data da
approvação do ultimo concurso.

Art. 451. O Chefe da 4 a meação da Sub-Directoria de Contabi-
lidade, os Thesoureiros e os clavicularios só poderão entrar em exer-
cicio depois do haverem prestado a fiança, que lhes competir, de
accordo com a tabolla seguinte:

NA DIRECTORIA

Thesoureiro .. 	 	 40000$000
CheSe da 41 sução ...... .	 e aj	 10:001000
Ciai/ ic u lados . . . . . 	 	 8:000$000
Thosoureiros de Administrações do l a classe	 25:000$u00

21	 10:0J0$000
))	 »	 e 4e

alasses, Sub-Administrações e Agencias
de 1 1 com renda superior a 40:000$. 	 	 10:000$000

Thesoureiros de Agencias de l a com renda
superior a 20:000$ 	 	 8:000$000

Thesouroiros de agencias do 1' com renda
superior a 10:000$ 	 	 5:004000

Ajentes do 21 e 31 classe, importancia de um
armo do gratificação.

e 1. 0 Essas fianças serão prestadas no Thesouro Federal ou nas
respectivas repartições da Fazenda, dentro de um prazo nunca
excedente de ses•enta dias.

a 2.° Os nomeados só poderão entrar em exercido depois que
o Tribunal de Contas houver julgado boas as fianças, salvo quando a
fiança fôr prestada em alheiro, titulo da, divida publica da União
e caderneta da Caixa Economica, casos em que se observará o dis-
posto na Lei n. 2.095, de 2 de setembro de 1909.

§ 30 As fianças só poderão ser levantadas após a quitação
do • Tribunal do Coqtas, decorrido um anno ria data em que o
funccionario tiver deixado o exercício.

Art. 952. Os Carteiros da Directoria o das Administrações de
11 e 2a classes prestarão uma caução de 100$ e os das outras
Administrações, Sub-Administrações e Agencias a de 50$000.

§ 1. 0 Deduzidas dessas ca.uções quaesquer importancias para
pagamento de responsabilidades ou de multas, taes empregados só
poderão continuar em exercício depois de completal-as.

§ 2.° Quaudo o Carteiro fôr especialmente incumbido da entrega
de valores a domicilio, a caução será de 500$ a 1:000$, a juizo do
Director Geral.

Art. 453. Os Agentes de 21 e 31 classes só poderão entrar em
exercicio depois de haverem prestado caução equivalente á grati-
ficação animal respectiva, em dinheiro ou titules da União.

Art. 451. Os Assenso, 4- e, a,e ao sai trarão. em exercido,
depois de haverem comprado a dinheiro os sellos e outras fórmulas
da importancia que fôr arbitrada pela repartição a que estiveretu
subordinados, devendo além disso ser abonados por fiador idoneo-
mediante termo.

Art. 455. Na Directoria serão substitui:los em seus impedis
mentos:

o Director Geral pelos Sub-Directores do Expediente, de Conta-
bilidade ou de Trafego, nesta ordem

os Sub-Directores pelo Chefe de Secção por alies proposto e desi-
gnado pelo Director Geral

o Thesoureiro palo Fiel previamente designado
o Chefe do Secção pelo primeiro official da respectiva senão,

designado pelo Sub-Director, sob proposta do chefe, salvo o da.
41 secção de Contabilidade, que será substituido pelo seu Ajudante.

Art. 456. Nas Administrações e Sub-Administrações serão &ib.;
stituidos em sons impedimentos

o Administrador que tiver Ajudante, pelo seu Ajudante e, na
falta deste, pelo Contador

os Administradores n sub-Administradores, pelos Contadores a
na falta destes pelos empregados mais graduados que cites desi-
gnarem, excepto os Thesoureiros

o Ajudante do Administrador pelo Chefe " de Secção designaste
pelo Administrador

os Contadores, pelos empregados mais graduados da Repartição
designados pelo Administrador sob proposta, excepto os Thesou-
reiros

os Thesouroiros, por seus Fieis mais antigos, no caso de não
haver prévia designação, e na falta destes por pessoa do sua cair
fiança, mediante approvação escripta do seus fiadores, que sserá re
gistrada no livro de termo de fiança e archivada na Contadoria da
Repartição e que tenha força de escriptura publica ;

os Chefes de Secção, paio 1 0 °tildai da respectiva secção desi-
gnado sob proposta sua ;

os porteiros, pelos seus ajudantes, onde os houver, o, na falta
destes, por continuos ou carteiros que na Directoria, Administra-
ções e Sub-Administrações forem designados pelo Director Geral,
Administradores e Sub-Administradores.

Art. 457. Nas Agencias serão substituidos em seus impedi-
mentos:

os Agentes de X° classe, pelos seus ajudantes e, na falta destes,
pelos empregados mais graduados para este fim préviamonte in-
dicados pelos Agentes •

os ajudantes, pelo oficial ou pelos empregados mais gra-
duados;

os Thesoureiros,
•
 por seus Fieis ou por praticantes de sua con-

fiança, ou outra pessoa idonea, mediante approvação escripta, do
respectivo fiador, a qual será registrada no livro de termos do
fiança e archivada na Agencia e que tenha força do escript ura,
publica ;

os Agentes do 2s e 3a classe, pelos seus ajudantes, e na falta
destes, por pessoa idonea indicada pelo agente, sob sua responsabi-
lidade e acceita pelo Administrador

os Ajudantes de 21 e 31 classe ainda por pessoa idonea, indicada
pelo Agente, sob sua responsabilidade e acceita pelo Administrador.

Art". 458: Na falta do Thesoureiro, não havendo pessoa atfian-
çada que o substitua, os Administradores e Agentes poderão desi-
gnar provisoriamente empregados idoneos da Repartição para
servirem, independentemente do fiança .

Art. 450. Os substitutos dos Thesoureiros, não designados por
estes, servirão sob responsabilidade propria e só tomarã a conta da
Thesouraria ou a entregarão mediante balanço o inventados o que
se procederá na sua presença.

Art. 460. Quando vagar qualquer legar do Agente, que não
tenha ajudante, a autoridade local mais graduada prosiapneiara
para qu: o serviço da Agencia continue a ser fe!to e tu t sina
regularidade, nomeando provisoriamen ta um suuSGall nO ie Agantet
e communicando com urgencia, ao Administrador respectivo.

CAPITULO XXVIII

COMPARECIMENTO, PONTO, JUSTIFICAÇA0 DE PALTAS E DESCONTOS

Art. 461. Nas Secções de Expediente da, Directoria Geral e
trabalho ordinario será de seis horas efectivas nos dias utefs:
podendo o Director Geral, nos casos do trabalho urgente ou eatraor-
dinario, prorogar as horas do serviço e determinar que o mesmo
seja executado em domingos ou dias feriados. Nas secções que tra-
tarem com o publico e nas do manipulação, o trabalho ordinario
será de oito horas.

Art. 462. Nas Administrações, Sub-Administrações, Sticeursaes
e Agencias durará o trabalho, quer nos dias uteis, quer n's.s doinin-
gos e feriados as horas do dia ou da noite exigivas polo serviça,
devendo para este fim dividir-se o pessoal em turmas.

Paragrapho unico. As secções de expediente e contabilidade
das Ad rn n istraçõ es e Sub- Ad min is trações, porém, não fanes n rão
aos domingos e dias feriados, salvo o caso de necessidade urgente
dos respectivos serviços.
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• • Art. 463. 03 chefe das repertições postae3 poderão determinar

.r
ée os empregados iucureaidoe de uni serviço coadjuvem o teebalho
,de outros.
I	 Art. 464. Haverá em cada secção da Directoria Geral e das
Administrações de l e e 2e claaeac, nas Succursaes e Agencias de l s e
te classes um livro ‘le ponto em que os en „foga( os assignarão os
seus nomes ás horas marceeas para cumeça,r e terminar o tra-
balho.

Paragrapho unico. Nas Administrações de 3° e 4 e classes haverá,
dois livros do ponto, um para os erepeegedos da rtenipulação e
outro para os do expeceinte, attenta a differença das horas de
entrada o da sabida desses emprega? is.

Art. 465. O ponto será encerrado
- Na Directoria Geral e nas Administrações de I a e 2' classes,

pelos chefes das secções reseectivas '• es de 3° e 4a e Sub-Adminis-
trações pelo Contador e pelo che:e da 4° secção ; nas Succursaos, pelo
oficial uncarregado ; e nas agencias peles agentes. Nas secções de
Manipulação em que houver chefes de turmas, poderão estes
encerrar o ponto na ausencia do chefe da secção.

§ 1. 0 Todos os empregados estão sujeitos ao ponto, excepção
feita do Director Geral, Sub-Directores, Administro,dures e Sub-Admi-
nietradores.

§ 2.. Nenhum empregado poderá retirar-se depois de haver
assignado o ponto e antes de expirar o prazo regulamentar do tra-
balho, salvo concessão obtida o solicitada por escripto ao chefe da
secção.

Art. 466. O empregado que faltar ao serviço soffrerá, desconto
ou perda dos seus vencimentos, conforme as regras seguintes

l a, o que faltar sem causa justificada perderá todo o venci-
mento ;

2°, o comparecimento som causa justificada, depois de eneer
rado o ponto, importará perda de todo vencimento ;

3°
' m

o comparecimento, co causa justificada, dentro da pri-
ffieira hora depois do encerrado o ponto, e sómente tres vezes cada
mor, importará desconto da metade da r: 'etificação

4a , o que faltar ao serviço dois dias seguidos, deverá declarar
por eseripto ao seu chefe, no primeiro dia em que comparecer á
repartição, a causa do não comparecimento, sob pena de perda de
vencimento no dobro ;

5°, o que faltar sem motivo justificado, em dia de trabalho
.extraordinario ou urgente, conhecido com antecedencia, perderá
.tres dias de vencimento ;

Ga , aquelle que se retirar do trabalho sem licença, ou sem
participar ao chefe immediato que a obteve do chefe superior,
perderá dois dias de vencimento ;

-	 7a, o que faltar por motivos justificados, perderá sómente
.gratificação, sondo taes motivos :

a) ;nolestia do empregado, até oito dias ;
- b) nojo por fallecimento de pais, filhos, avós, netos e esposa,

-oito dias ;
obito do sogro, sogra, genro, Dera, tios, irmãos e cunhados,

•tres dias ;
d) casamento, oito dias ;
e) molestia grave do pessoa de familia, devidamente compro-

vada, troe dias.
• A melestia será provada com attestado medico, si as faltas
-excederem a tres dias e até oito dias sómente, devendo dentro deste
ultimo periodo requerer licença, se continuar doente.

§ 1 .0 As faltas, até tres, serão justeleadas pelos chefes de
secção, encarregados de Succursaes.o Agentes, si o ar wegado que
adoecer enviar communicação escripta dentro de 24 horas. As que
ermederem a tres e até oito serão jus: Icadas pelos Sub Dire-
ctores, Administradores, Sub-Administradores e Agentes, mediante
attestado medico. A' autoridade justificante cabe acceitar a ju,ti-
ficação ou deixar de fazei-o.

-§ 2.° Os empregados impedidos de comparecer por outros mo-
tivos justificaveis, deverão tambem enviar communicação escripta
dentro de 24 horas.

§ 3. 0 O desconto por faltas interpoladas e^^ahirá sómente nos
dias em que altas se derem ; mas , si as faltas lurem sueco:eives, o
desconto se extenderá tainbem aos dias que, não sendo de serviço,
se achem comprehendidos no perlado das fa:tas.

§ 4.0 Nenhum desconto se fará ao emeregado que não compa-
eacer á hora mareada ou não assignar o ponto

1°, emquanto estiver fóra da repartição em serviço da mesma ;
2°, nos dias em que voter, salva a restricção do art 468
3°, nos dias em que estiver fóra da repartição em serviço pu-

, ,blico obrigatorio.
§ 5.0 Não serão justificadas as fa:' es dadas entre a data da con-

cessão ou da publicação da licença e aquella em que o empregado
•ntrar no goso da mesma, nem as resultantes de serviço publico não
Obrigatorio.

§ 6. 0 Nos casos de que trata o paragrapho antecedente,far-se-ha
a devije, annotação no livro do ponto.

§ 7.° Dar decisões dos Su'eAdministradores e Chefes do repar-
- kiições ou de serviços postaes, com eetentes para encerrar o ponto e

kepeolver sabre a justificação das faltas, haverá dentro de checo dias,

mel

'a contar da clae'a do despaceo, recurso para , as autoridades Immo-
diatamente superiores.

Art. 467. Os em -egados do quadro, que durante o anno não
tiverem dado ireis • ; 10 faltas

' 
nem h. jati], soffrido a pene -de sus-

peneãee terão, no armo segu'eto, direito a 15 dias de férias, Se-
guidos ou int exalados, e que deverãe go. r dentro e) referido armo.
Aos Chefes de serviço cabe dividir o pessoal em turmas para que o
serviço ni.o seja prejudicado. O empregado em ferias, nas con-
dições deste artigo, terá direito a todos os ver me—os e o seu sub-
stituto nada pei ceberá, além das vantagem do seu cargo.

Art. 438. Os empregados em dia do eleição, depois de inerce-
rem o direito do voto, voltarão á, repartição e aos seus traualhos,
semere que for determinado pelos Chefes superiores. Esse t, 'abalho
será considerado extraordinario e conhecido com antecedeneia.

Paraerapho unIco. Do mesmo modo procederão os empregados
que estiverem no servem do Ju ey, nos dias em que não funccionar
esse tribunal.

CAPITULO XXIX

-Di r—"\IÇAS — APOSENTADORIA —MONTEPIO

Art. 469. Aos empregados do Correio poderão ser concedidas
licenças com ou sem ordenado por motivo de molestia devidamente
comprovada ou de justo interesse particular, allegado por escripto
e document do, quando seja possivel.

§ 1.0 A licença concedida por motivo de molestia dá direito á.
percepção de ordenado até seis mezes, e, de metade do ordenado, por
mais do seis mozes até 12.

§ 2.° A licença, por motivo que não seja o de molestia, importa
o desconto da quarta parte do ordenado, até tres mezes ; da metade
por mais de tres até seis; do troe quartas partes, por mais de seis
ate neve e, de todo o ordenado, dahi por diante.

§ 3. 0 Em nenhuma hypothese a licença dá direito á percepção
da g etitecaçã.o de exercido, mas a gratificação addicional por tempo
de serviço r eteriormente prestado será abonada integralmente.

Art. 470. O tempo da licença prorogada ou de novo concedida
dentro de um anno, contado do dia em que houver terminado a pri-
mein,, será junto ao da antecedente ou antecedentes, afim de ser
feito o de :onto, de que trata o artigo anterior.

• Art. 971. Para formar o maximo de sois moves, de que trata o
art. 469, § 1°, deverá ser levado em conta o tempo das licenças coa-
ceeldes pelo Director Geral e Adminis adores.

Art. 472. Os pedidos de licença serão encaminhados á auto-
ridade que tenea de d( )achal-os com as seguintes informações :
r' é atem ivel o pedido; si o rererente tem comparecido e, no
caso negativo, geando começou a faltar. -Si se tratar de prorogação
deve-se tambem info. lar si o requerimento foi apresentado no
preze legal, em que (lata o requerente entrou no gozo da licença
anterior e por quanto tempo foi està concedida. '

Art. 473. Sómente ae empece-afio' que requerer licença para
trataelento de sae le seta parmittido aras .:r-se da repartição antes
do concedida a nesma licença, não podendo, entretanto, retirar-se
Ca sede da r !a, repartição antes do deferido o seu requerimento,
salvo m,eessidade imperiosa„ comerovala por attestado medico.

Art. 474- Os requeraaen:os do licença, não excedentes de dois
mezes, pnra Catam( ito de sa,ui e serão ins midos com attestalo

eevidamente se'!ado e com fiema reconhecida, o no qual se
declare que o cpregado está i .hibi _o de eeercer as suas funcçõee o
o tempote que carece para o seu tratamento. Os pedidos de licença
excedentes a dois mezes serão iestruidos com o laudo de inspecção
de junta medica official ou attestado subscripto por tres facul-
tativos nos 'orares em que não houver junta medica.

Art. 45. I.. egotteeeo o tempo do um anuo, maximo dentrodo
qual podem as licenças ser concedidas com ordenado, nos termos dos
§§ 1 . e 2° do art. 469, só se concederá. nova licença com ordenado ou
parte dello, depois que tiver decorrido um armo contado do termo da
ultima, tendo o empregado voltado ao exercido do suas runcçõeS.

Art. 476. Toda a licença entender-se-ha concedida com a clau-
sula, de peder eer gozada onde aprouver ao licenciado dentro do pais
Quando for féra do pais, a portaria especificará.

Art. 477. Não será concedida licença ao empregado que ainda
não tiver entrado no exercicio do logar.

Art. 478. Sómente a licença para tratamento de saúde poderá
ser contada' da data em que o funccionario se tiver ausentado da
repartição. NOS demais casos, a licença correrá da data do paga-
mento do sello.

Art. 479. Concedida a licença, disporá o funccionario sómente
de trinta dias para pagamento do sello, a contar da data da publi-
cação no D.cerio Official ou do dia em que constar oficialmente na,
sua repartição a concessão da licença. Findo esse prazo, durante o
qual nenhuma falta será justificada, considerar-se-ha sena effeito
licença

Paragrapho unico. Si o empregado já estiver ausente da repar-
tição, ou si a licença fôr .em prorogação, deverá pagar o adio antes
de receber o primeiro vencimento a que tiver direito.
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Art. 480. E' permittido ao empregado, que se acha no gozo de
licença, renuncial•a pelo resto do tempo, comtanto que reassuma o
exercido do seu togar.

-	 Art. 431. O disposto nos artigos anteriores terá applicaçã,o ao
empregado que perceber simplesmente gratificação ou dia.ria,
qual duas terças partes serão consideradas como ordenado.

Art. 482. Não se considerarão renanciadas as licenças, cuja
interrupçã.o provenba de serviço determinado por ordem superior ou
de qualquer outro motivo independente da vontade do empregado.

Art. 483. Ainda quando apresente parte de doente, não tens
direito a vencimento algum o empregado que, depois de findo o
prazo da licença com ou sem ordenado, permanecer Ora do exercido
do legar.

Art. 484. No caso de continuar impossibilitado de reassumir o
exercido, deverá pedir nova licença, que só lhe será concedida, si
justificar as faltas correspondentes ao tempo que houver excedido o
da anterior.

Art. 485. O empregado nomeado ou removido que não tiver
estalo em exercido de seu cargo durante um anno, pelo menos, só
poderá ter licença sem ordenado, excepto os removidos cujos ser-
viços não sejam desde logo necessarios na repartição em que tiverem
de servir, a juizo do Director Geral.

Art. 48d. Si a molestie resultar de accidente grave, provada-
mente succedido cru pleno comprimento do suas fUncções, ou fôr
conse.queacia de luta em defesa do direito garantido pelo art. 72,
§ 18, da Constl'ulcão. ou ainda de um acto hurnanitario ou de dedi-
cação á causa publica, terá o empregado direito á percepção dos
SOUS vencimentos integraes durante o tratamento, ou até ser aposen-
tado, si o desastre o tornou incapaz para o serviço postal.

Art. 487. O enapreg,ado do Correio victima, de qualquer dasastre
ou accidente inevitevel, resultante do exercicio de suas funcções,
perceberá, a titulo de vantagem, a juizo do Director Geral, uma
quantia proporcional á despeza do sou tratamento, transporte e
estadia, sem prejuizo do dispesto no artigo antecedente.

Art. 488. Os Agentes do 3e classe, que não tiverem ajudantes,
os Ajudantes das Agencias que não tiverem carteiros, os Agontei de
40 classe

' 
03 carteiros das de 2' e 3' e os condutoras e estafetas só

poderão ter licença com vantagem pecuniaria, si indicarem possôa
que sirva sob sua resnonsabilidade, a quem será abonadr apenas a
parte que o licenciado deixar de perceber. No caso contrario, a
licença será sempre sem vantagens.

Art. 43). Os empregado: do Correio poderão ser aposentados
com todos os vencimentos, quando completarem 25 ornes de ser viço
Postal de accordo com o art. 75 da Constituição ou quando se in-
validarem, na funcção do seu cargo, p 3r molestia incuravel ou em
consoquencia, do desastre ou mei:lento que os torne incapazes para
o serviço.

§ 1. 0 O Reaccionerie de qualquer catagoria que se inhabilitar
para o exercicio do cargo, poderá sor subalettido á inspecção de
sau le para apurai' o seu e dano de invalidez e lhe ser coacelida
aposentadoria, indepeadente do petição.

•	 § 2. 0 A aposenta Iode será dein com as vantagens do cargo
que o feaccloattano estiver exercendo na 002:13i5,9.

Art. 490. Perderá a aposentadoria o funccionario, quando, por
seatença passada ein julgado, ficar provado ter, durante o exer-
cido de algum dos empregos, commettido os crimes de peita ou
suborno, ou praticado qualquer acto de traição, abuso de confiança
ou revelação de segredo.

Art. 491. O montepio dos empregados será regulado pelo que
for dispesto na lei do montepio geral dos funccionarios publico.

CAPITULO XXX

Art. 495. A pena do multa, de 2$ a 30$000 de cada vez, será
1 imposta quando se verificar : 1 0 , negligencia que dê motivo a

irregularidades prejudiciaes á repartição e ao publico, ou que jus.
tifique queixas si reclamações das partes ; 20, cobrança indebita ou
maior da que a devida ao Correio pelo recebimento, entrega,
distribuição das correspondencias ou por quaesquer outros serviços
postaes. Em igual pena incorrerá o empregado que faltar habi-
tualmente ao trabalho, sem justificação, por mais de dois dias em
cada mez e no decurso de uru trimestre.

Paragra,pho unia). Incorrerá tembem na pena de multa o em-
pregado que permittir a inclusão de objectos prohibidos em cartas
com valor declarado ou em encomm.endas com ou sem declaração
de valor.

Art. 496. A pena disciplinar de suspensão não poderá exceder
do 30 dias, salvo em case especialissimo e por determinação dó
Ministro, que poderá extender o proso até GO dias.

Essa penalidade será imposta:
i°, ao empregado pronunciado definitivamente -ene qualquer

crime, desde a intimação do despacho e emquanto subsistir o mesmo;
2., ao reincidente em falta não justificada era dia do trabalho

extraordinario e urgente, avisado ou conhecido com antecedoncia.;
3., ao faltar, sem justificação, por mais de cinco dias suces-

sivos ou habitualmente commetter tres faltas por mez o no decurso
do um trimestre, depois de multado ;

4., ao que se mostrar rixoso aa repartição, ou maltratar as
partes que procurarem o serviço do Correio ou as pessoas que noite
tenham qualquer dependendo

5°, ao que, por descuido ou omissão, der causa ao extravio da
qualquer objecto do correspondendo registrada ou não, com ou
sem valor, além da indemnização devida, quando se tratar de re-
gistrados

60, ao que, formal e voluntariamente desobedecer ás ordens
de seus superiores hierarchicos, era objecto e mataria de serviço,
ou desrespeital-os, quer seja ou não com palavras, expressões inju-
riosas, offensivas ou gestos affrontosos

70, ao que propositalmente estragar ou inutilizar os appa-
relhos, carimbos, sinetes, moveis e quaesquer outros objectos do
serviço ou pertencentes á repartição ;

80, ao que não prestar, dentro do prazo legal, as contas a que
estiver obrigado, demorando as informações que lhe forem pedidas
com urgencia ; cowumir, inutilizar ou extraviar os processos e
mais papeis de expediente que lhe forem condados para preparo,
estudo ou informação ;	 .

93 , ao que commetter qualquer falta grave não prevista especial-
mente neste Regulamento eu não sujeita a penalidade maior e que
prejudique ou onerada, a moralidade e a disciplina da repartição.

Art 497. A pena de demissão, além de outros casos previstos
na lei, será imposta:

1 0, ao empregado ou encarregado de serviço postal condemnado
definitivamente por crime de prevaricação, peita, suborno, con-
cussão, abuso ou excesso de autoridade. falsidade, • peculato, moeda
falsa, furto, roube, estellionato, hornicidio e por outros crimes pre-
vistos no CJiligo Penal ; e bem assina ao que incorrer em penas
correccionaes que envolvam participação ou manifestação contra a
ordem publica ou falta de probidade

23 , ao que se constituir procurador de partes em negocies que
interessem ao Correio directa ou indirectamente, excepto nos que
disserem respeito aos seus ascendentes e descendentes, irmio ou
cunhado durante o cunhadio, ou para o fim de recebimento de ven-
cimentos de outro empregado ausente, comtante que tece negocies
não sejam por cites despachados ou expedidos;

3", ao que tomar parte por si ou por interposta pessoa em
qualquer contracto de interesse da repartição a que pertencer ou
de outra repartição postal :

40. ao que cornmetter irregularidades repetidas, que se refiram
a valores de qualquer ordem, ou faltas graves no serviço, devida-
mente provadas ;

50 , ao que revelar negocies confidenciaes e reservados ou não o
ao que commetter abuso de confiança em meteria de serviço publico,
sendo tudo devidamente comprovado ;

63 , ao que exigir para si, de qualquer correspondencia que deva
ser franqueada, expedida, distribuida, ou registrada, na omissão o
pagamento de valos, no serviço de cobrança de assignaturas de jor-
naes, qualquer importaneia era numera.rio, sellos ou fermula.s estam-
pilhadas ;

70 , ao que durante 30 dias faltar 15 sem motivo justificado,
sejam ou não consoeutivaa as faltas ;

80 , ao que praticar actos de indisciplina aggravada, com offensa
ao decoro da repartição ;

9", ao que tiver impedimento permanente, physico ou moral,
para exercido do emprego, verificado era inspecção de saude, depois
de Ires mozes, além do prazo maximo em que lhe possa ser conce-
dida licença com ordenado, na fórma deste Regulamento, caso não
esteja em condições de ser aposentado ordinaria ou extraordinaria-
mente; e	 .	 .

10, ao que desviar ou subtrair qualquer correspondencia ou
valor e bom assim ao que violar o sigillo da correspondendo;

DAS PENAS DISCIPLINARES E DOS RECURSOS

Art. 492. Os empregados do Correio e os inclividues encerra-
dos do serviço postal nas Agencias são pessoalmente responsaveis
por todas as faltas, irregularidades, contravenções ou crimes que
pratic,irem no desempenho as suas funcçÕes, e estão sujeitos a penas
disciplinares, sem prejuizo das que policial ou judicialmente lhes
possam ser impostas, em virtude de infracção do Codigo Penal.

Art. 493. As penas disciplinares applicaveis aos empregados do
Correio e aos outros encarregados do serviço postal, estabelecidas
neste Regulamento, são as seguintes

a) advertencia particular
I)) advertoncia publica ;
r) multa
d) suspensão do exercido do emprego ou funcção ;
#e) demissão
Art. 494. A pena de advertencia, particular ou publica Será

.imposta, segundo a gravidade de falta, nos casos de : simples ne-
gligencia, insubordinação leve, pequenos erros, incorrecto compor-
tamento na o repartição maus tratos do superiores para inferiores.

Paragrapho unico. A advertencia publica só se tereará offe-
ctiva por meio de eiortaria, e -será annotada no livro de assentamentos
do pessoal



84300 Quarta-feira 2 -4	 DIA1aft5
	

Novembro íÕ-6-91

11, ao que se entregar á pratica de actos de Incontinencia publica
escandalosa e ao vido de jogos prohibidos e de embriaguez fre-

quente;
12, ao que revelar inaptidão notoria ou desidia, habitual no

desempenho de funeções ou cumprimento de deveres ;
13, ao que embaraçar propositalmente. por meio violento ou

não, o giro das malas, a transmissão ou a distribuição das corres-
pondencias, com o fim de retardar a chegada ao seu destino e a
entrega ao destinatario das referidas malas e correspondencias ;

14, ao que aceeitar emprego publico ou particular incompativel
com o exercido no Correio.

Art. 498. A advertencia particular poderá ser feita por qual-
quer Chefe de repartição ou de serviço, na Directoria Geral, Admi-
nistrações, Sub-Administrações, Succursaos ou Agencias, aos empre-
gados seus subordinados;

Paragrapho unico. Desta pena não haverá recurso, nem della
ficarão vestigios ou quaesquer notas.

Art. 499. São competentes para determinar a pena de ad ver-
tenda publica:

a) O Director Geral, em relação a todos os funccionarios ou
encarregados de serviço do Correio

b) Os Sub-Directores, os Administradores, Sub-Administradores,
Chefes de Secção, Encarregados de Succurnes e Agentes, aos empre-
gados que lhes forem immediatamente subordinados.

Paragrapho unico Desta penalidade haverá recurso dentro de
10 dias contados da data que della tiver conhecimento o empre-
gado punido, da autoridade inferior para a immediatamente
superior.

Art. 500. A pena de multa será imposta por portaria do Dire-
ctor Geral, Sub-Directores, Administradores, Sab-Administradores,
Chefes de Secção e de Succursaes e Agentes, havendo delia recurso,
com effeito suspensivo, na forma e dentro do prazo a que se refere o
paragrapho unico do artigo precedente, até o Director Geral. Do
acto deste haverá tambem recurso para o Ministro da Viação e
Obras Publicas.

Art. 501. O tempo da pena de suspensão será no maximo de
30 dias, quando imposta pelo Director Geral ; do 15 dias pelos
Sub-Directores e pelos Administradores e de oito dias pelos Sub-
Administradores e Agentes.

Haverá recurso desta pena:
a) Dos agentes e Sub-Administradores, para os Administradores ;
b) Dos Administradores e Sub-Directores para o Director Geral
c) Do Director Geral para o Ministro da Viação o Obras Pu-

blicas.
Art. 502. O recurso de que trata o artigo ant ee ior será recebido,

com effeito devolutivo sómente, si fôr apresenta.ao dentro do prazo
de dez dias contados da data do lançamento da porteia no livro do
ponto ; devendo ser concedida ao recorrente, si o pedir dentro das
primeiras 48. horas, vista do processo ou cópia das peças ou
documentos em que se fundar a imposição da pena.

Art. 503. O empregado suspenso disciplinar ou correccional-
Mente será privado do exercido do sou cargo, perderá todos os seus
vencimentos, excepção feita da gratificação addicional por tempo
de serviço anterior. Não se lhe contaria entretanto, para effeito
futuro dessa vantagem, o anno correspondente a essa punição.

Art. 504. A suspensão determinada como medida preventiva
privará o empregado da gratificação pro labore, e a decorrente do
pronuncia criminal fal-o-ha perder, além dessa gratificação, a
metade do ordenado, até ser afinal condemnado ou absolvido ; neste
ultimo caso, ser-lhe-ha restituida a metade do ordenado que houver
deixado de receber.

Paragrapho uniu). Em qualquer das Ilypotbeses deste artigo, a
gratificação addicional por serviços prestados anteriormente será
integralmente paga ao empregado suspenso, que só a perderá si fôr
condemnado definitivamente e afinal demittido..

Art. 505. Fóra dos casos de condermução judicial de que trata
o n. 1 do art. 497 ou do solicitação sua por eseripto, nenhum empre-
gado postal será demittido do sou cargo effectivo sem ser ouvido
em processo administrativo regular.

a 1. 0 Ao accusado serão permittidos todos os meios legaes de
derem., e para apresentação desta ser-lhe-ha concedido o prazo de
10 dias, contados da data do encerramento do inquerito, do qual ao
lhe dará vista ou cópia authentica das peças e documentos de
accusação conforme requerer.

§ 2. 0 Exceptuam-se desta regra os empregados que estiverem
no penedo de noviciado de tres annos a que se refere o art. 432 e os
que exercerem cargo de livre escolha do Governo ou de coramissão,
bem como os que forem de confiança de outros funccionarios, como
sejam fieis e auxiliares de Thesoureiro, uma vez proposta a sua
demissão.

Art. 506. As autoridades competentes para nomear tambem o
/ião para demittir, nos limites das suas attribuições.

a 1." Do acto de demissão da autoridade inferior poderá haver
recurso para a superior dentro do prazo de 15 dias, a contar da data
da sua publicação.

§ 2. 0 Quando os recursos forem encaminhados directamente á
autoridade superior, esta ouvirá, antes de sua decisão, a autoridade
recorrida.

Art. 507. Ao reincidente será sempre applicado o dobro da pena
em que houver incorrido ou a pena immediatamente mais grave,
quando aquella em que tiver de novo incidido o delinquente não
puder ser applicada em grão mais forte.

Art. 508. Qualquer empregado do Correio deverá prender em
flagrante o empregado ou encarregado do serviço postal que fôr
encontrado :

1°, commettondo os crimes do n. 10 do artigo 497;
2, praticando actos os gestos affrontosos, proferindo injurias

verbaes, expressões offensivas ou obscenas, dando gritos, fazendo
assuada, tendo tudo por objecto os seus superiores hierarchicos ;

3°, travando dentro das repartições lutas ou rixas e delas não
desistindo depois de chamados á ordem.

Art. 509. Em qualquer dos casos do prisão referidos nos artigou
anteriores, será immediatamente lavrado o respectivo auto do que
houver °acorrido, sendo depois assignado pelo Chefe do serviço os
da repartição, por quem o tiver escripto, pelos empregados que hou-
verem effectuado a prisão e por duas testemunhas, para ser re-
mettido com o empregado delinquente, ou sem elle, em caso de
fuga, á autoridade competente.

Art. 510. Os empregados do Correio e os encarregados do
serviço postal estão sujeitos á prisão administrativa, nos casos do
decreto n. 657, de 5 de dezembro do 1849, e do art. 36 da lei n. 628,
de 17 de dezembro de 1851; o em taes casos são competentes para
requisitar a prisão o Director Geral dos Correios, os Administradores,
os &lb-Administradores e os Inspectores.

Art. 511. Nenhuma das penas disciplinares prejudica ou isenta
o empregado ou encarregado do serviço postal da indemnisação dos
valores por elles ou por culpa deites desviados ou subtrahidos.

Art. 512. Os empregados do Correio e encarregados de serviço
são civilmente responsaveis para com os particulares pelas con-
sequencias da recusa illegal da recepção, registro, transmissão o
distribuição de correspondencias, podendo ser contra elles intentadas
acções por prejuizos, perdas e dananos.

CAPITULO XXXI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 513. A receita e despeza com pessoal e material que correm
pela verba — Correios — devem effectua,r-se, directamente pelas The-
sourarias das repartições postaes, salvo as que são pagas pelas re-
partições de Fazenda e as que se referirem a exercidos já encerrados,
cumprindo neste caso ás repartições posta,es expedir as necessarias
guias, quando se tratar do transacções de despoza e emquanto os
documentos se acharem nessas repartições.

Art. 514. Quando as repartições postaes não tiverem fundos
para occorrer ás despezas que lhes competirem, serão suppridas
— a Directoria Geral pelo Thesouro Federal —, as Administrações
peias Delegacias Fiscaes e as Sub-Administrações e Agencias pela
respectiva Administração ou repartição de Fazenda, quando devida-
mente autorizada.

Art. 515. As iniportamelas das multas impostas aos empregados
serão recolhidas aos cofres publicas no prazo maximo de 30 dias, sob
pena de desobediencia.

Art. 516. E' facultado ao Director Geral e aos Administradores
permittir que os empregados responsaveis para com a Fazenda
Nacional recolham mensalmente, pela quinta parte, a importancia
do suas responsabilidades.

Art. 517. A receita do Correio será arrecadada, tanto quanto
fôr possiveL por meio de talões.

Art. 518. As despezas effectuadas com o material serão com-
provadas por documentos passados em triplicata.

Art. 519. O pagamento ou entrega de quantias ou valores em
deposito será feito, ainda depois de encerrado o exercicio, pelas
mesmas repartições onde o deposito se tiver realizado, no prazo de
cinco annos.

Art. 520. Em casos graves ou urgentes, quando o emprego do
correio fôr prejudicial ao serviço, poderão corresponder-se por moio
do telegrammas officiaes o Director Geral, os Sub-Directores, os
Administradores, Sub-Administradores, Contadores, Chefes do secção,
Agentes, Chefes de correios ambulantes, Agentes embarcados e
empregados incumbidos de inspecções ou commissões.

Art. 521. As Thesourarias das Repartiçõss postaes deverão
soffrer uma vez por mez, em dias incertos um inventario minucioso
dos valores a cargo dos Thesoureiros. A 4a secção da Sub-Directoria
do Contabilidade, os deposites de material das Administrações e Sub-
Administrações serão tambem inventariados pelo menos uma vez
por anno em época incerta mareada pelo Director Geral, Adminis-
tradores e Sub-Administradores.

i . 0 Procederão a esse inventario os empregados para esse fim
eommissionados pelo Director Geral, Administradores ou Sub-Ad-
ministradores,
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§ 2.° Os modelosae formulas féra de uso serão separados para
serem vendidos ou consumidos depois do feita a competente descarga
ao responssvel, 	

• Art. 522. -As • fórmulas impressas e . utensilios que devam ser
uniformes serão fornecidos es Administrações pela Directoria ; ãs
Sub-Administraçõesai Succursaes pelas Administrações de que depen-
derem e ás agencias pelas Administrações e Sub-Administrações.

Paragrapho unico. A acquisição do objectos de expediente e
utensilios, não fornecidos pela Directoria, será feita pelas Adminis-
trações ás quites a0 distribuirá o crelito necessario.

Art. 523. Os chefes das secções de recebimento e conferencia de
Inalas, nas Administrações e Sub-Administrações, os encarregados
de Succursaes e os Agentes serão responssveis pelo valor dos saccos
que não devolverem aos Correios de onde esses objectes houverem
sido enviados. 	 •	 '''' - •

Art. 524. Os empregados- do Correio serão dispensados do ser-
viço do Jury, quando -requisitados por seus chefes, do serviço do
Exercito o da-Armada,-em tempo de paz o do serviço activo da
Guarda Nacional, nos termos-da lei e bem assim dos encargos pes-
soa.es de qualquer serviço administrativo que não seja o postal.

Art. 525. De tres em troa annos será publicado o Guia, annual-
mente o Almanack e mensalmente o Boletim Postal. O mappa postal
será publicado quando o Director determinar.

Art. 526. A Directoria Geral, as Administrações, Sub-Adminis-
trações, Succursaes oAgencias de I° e 2a classes funccionarão cai pro-
prios nacienaes e se na falta destes em predios particulares contra-
ctados.

Art. 527. O producto das multas impostas por infracções disci-
plinares será. applicado á constituição do patrimonio de uma socie-
dade beneficente .postal que tenha succursaee em todos os Estados,
cabendo ao Director Geral estabelecer as coulições para a concessão
desse beneficio..
• Art. 528. Ao museu da Directoria Geral serão recolhidos os

objectos e artefactos antigos e moemos, curiosidades e quaesq-ser
specimens concernentes ao serviço do Correio, especialmente ao do
Brasil, que attestem o seu desenvolvimento e documentem a
historia do serviço postal quer no paiz quer do estraageiro.

Art. 529. Na Directoria Geral e nas Administrações e Sub-
Admnistrações haverá uma bibliotheca, contendo obras concernentes
ao serviço postal, jornams, boletins, annuarios, tanto naciouaes como
estrangeiros, que se possam adquirir.

Art. 530. Na Directoria Geral e demais Repartições postaes,
todos os livros, talões, officlos, ordens, circulares o mais papeis do
importancia., serão arehivados de melo a poderem sor consultados
facilmente.

Paragrapho unico. De tres em troa annos será nomeada urna
commissão para escolher e retirar dos archivos das Repartições
postaes, os papeis que devam ser consumidos, conservando-se nas
respectivas bibliuthecas os que tiverem valor historie°

Art. 531. O Director Geral expedirá com a brevidade possivel as
necessarias iustrucções para a execução deste Regulamento, com
todos os modelos.

Art. 532. São consideradas legislação subsidiaria as disposições
da Convenção Postal, os accordos e seus Regulamentos, na parte
applicavel aos respectivos serviços no pais.

CAPITULO XXXII

DISPOS*SESTRANSITORJAS

Art. 533. Os actuaes Sub-Diractor, Contador geral e Adminis-
trador dos Correios do District° Federal e Estado do Rio do Ja-
neiro serão, do momento da execução deste Regulamento, providos
effectivamente o na ordem preestabelecida nos cargos de Sub-Dire-
ctor de Expediente, Sub-Director de Contabilidade e Sub-Director do
Trafego, com todos . os • direitos e vantagens concedidas aos empre-
gados do carreira.

Art. 534. O • actual Almoxarife passará a exercer o cargo de
Chefe da C secção da - Sub-Directoria de Contabilidade, mediante
fiança, como actualmente. Esse cargo, porém, continuará a ser do
livre escolha do Governo.

Art. 535. Os demais empregados, cujos logares forem extinctos,
em virtude deste Regulamento, serão aproveitados em cargos equi-
valentes ou superiores em categoria e vencimentos.

Art. 516. A nomeação desses funccionarios será feita offective-
Mente, ainda que para cargos que passem a ser do commis ão, ap3s
a execução dessa lei.

Art. 537. As primeiras nomeações e as promoções decorrentes
desta reforma o eujoprovimento compete aos Administradores,
excepto os continues. serventes o estafetas, serão feitas pelo Director
Geral. Os loga.re.s a preencher por accesso serão providos por funceio-
navios da categoria immediatamente inferior, observadas as dis-
posições do Regulamento, quanto aos legares de concurso.

Paragrapho unico..Para os cargos que não forem de access°
e nas repartições novamente..creadas, as nomeações recahirão,
tanto quanto possivel, em empregados do uadro actual dos Correios;

Art. 533. O presente Regulamento 33 desde já posto em excia
cação, excepto na parte relativa a novos serviços, dependentes de
lastrucções.

Art. 533. CofetinneUeeM vigor as taxas fixadavnaão1 489, de 15
de dezembro de 1897, -arte 1° si: 12, enquanto não forem alterada
pelo poder competente.

Art. 510. Picam revogadas as disposições em contrario ás do
presente Regulamento.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1909.—Francisco

-
fiCo2113.

I — Directoria Geral

1 Director Geral 	
	

24:000$000
1	 •	 •

II — Sub-Directoria de Expediente

1 Sub Director 	 	 15:000$)00
3 chefes de secção a 9:010$ 	 	 27:003$000
3 Primeiros officiaea a •7:2ti0a 	 	 21:6e0$001)
3 Segundos officiaos a 6:000$ •	 	 18 e:00$000
1 Caatograpeo  • - - -	 6:0e0$000
6 Terceiros officiaos a 4:800$ 	 	 28;809$000

12 Amanuenses a 4:000$•	 	  ..	 48:0')0)00
12 Praticantes do la classe a 3-20ea 	 	 38:400$000
6 Praticantes de 2' classe a 2:400$ 	 	 14:400,e :00
4 Continues a 4 :800S 	 7; 200a090
2 Servent ss, diaria de 5$ 	 	 3 :G5 e$000 •
1 Sirveute de 2a classe, chada de 3$500 	 	 1 : 277$599

229:327$500

III — Sub-Directoria de Contabilidade

1 Sub-Director 	 15:010$000
1 Thesoureiro (inclusive 800$ para quebras) 	 10:800$00J
3 Chefes de sução a 9:000$ 	 27:0004)0
3 Primeiros olliciaes a 7:200$ 	  21:C00$000
1 Ajudante do ',chefe da is secção 	 6:00%000
3 Segundos oliciaes a 6:000$ 	   18:09%000
3 Clavienlarios a 6:000$. 	 18:010400
O Terceiros officiaes a 4:800$ 	 • 28:800$)09

17 Fieis do thesoureiro (inclusive 200$ para quebras)
a 5:000$ 	 • 85:900$0()

20 Amanuenses a 4:090$ 	 80:000$00)
25 Fieis do 2° classe (inclusive 200$ para quebras)

a 3:C00$ 	  1•• 	   90:000100
40 Praticantes de Ia classe a 3:200$.. 18: 00003o
25 Praticantes de 2° classe- a 2:400$ 	 GO :000000
5 Auxiliares do chefe da 41 secção a 2:400$ 	 12:004000
6 Continues a-1:800$ 	 - • 10:800$100

10 Serventes, (liaria de 5$ 	 18:2Z0$00)
1 Servente do 2s cias	 diaria de 3e500 	  1:277$500
2 Trabalhadores; diaria de 3$500 	 2:555$00)

633 :e8a$500

IV--- Sub-Directoria de Trafego Postal

1 Sub-Director 	  15:000$000
7 Chefes de secção a 9:000$ 	 • 63:000$000

20 Primeiros officiaes a 7-200$ 	   .. 144.0 10$100
25 Segundos °incises a 6:000$ 	  .. 	 150:000eu00
4) Terceiros officiaes a 4:03$ 	 192:030$000

100 Amanuenses.a. 4:000$ 	 400:0n0s03o
180 Praticantes. dc .1° clasei a 3-200$ 	 .i... 57e:003$000
70 Praticantes de 2° classe a.2:400$ 	 16e :000$000

100 Carteiros dei' classe a 3:6.10$. 360:000$000
230 Carteiros de 2e classe a 3:0003 	 600:003000
100 Carteiros de 3s.classe a 2;400$ 	 • '. 24 ).000$000
32 Carteiros ruraes a 3s60.4 	 115:200e000
10 Carteiros ruraes de 2aclasse a 2:430$ 24:004900
8 Continues a 1s800$ 	  	 14:400e000

80 Serventes, diaria sio 5a 	 146:000a00e
30 Serventes de 2 	 classe, (liaria de 3530

I Correeiro-mestre, diaria de 9$ 	 . 	
2 Correeiro s, . diania de .7$500.

.	 . e,
38:3s1000
3:285:000
5:475s000

30 Estafetas exoressosvdiaria de 5$ 	 51:750$000

3.309:455$000
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V — Portaria

4:800$0001 Porteiro 	
3 Ajudantes do porteiro a 4 . 000$ 	 •	 .. 12:000$000

1(3:8003000

Tabella B

Administrações de	 classe
I — Amazona

1 Administrador  -- -- --	 - ----	 --	 -' 10:500$000
1 Contador 	 • 7:200$000
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	 6:49(000
2 Chefes de sução a 6:000$ 	 12:000$000
2 Primeiros officiaes a 5:400$ 	   10:8003000
3 Segundos officiaes a 4:500$ 	 13:5003000

‘ 3 Terceiros officiaes a 3:600$ 	 10:800$000
2 Fieis do Thesoureiro a 3:600$ (inclusive 100$ para

quebras) 	 7:2003000
1 Porteiro 	 3:6003000

10 Amanuenses a 3:000$ 	 30:0 03000
20 Praticantes de l a classe a 2:400$ 	 48:0003000
10 Praticantes de 2' classe a 1:800$ 	 18 : 0003000
15 Carteiros de l a classe a 2:400$ 	 36:0003000
6 Carteiros de 2* classe a 2:200$ 	 13:200$000
2 Continues a 1:500$ 	 3:000$000
4 Serventes, diaria de 4$000 	 í 5:8403000
2 Serventes de 2° classe, diaria de 2$500. 	 1:8253000

237:8653000

Da empregados da Administração do Amazonas, perceberão uma
gratificação local calculada sobre os vencimentos desta tabell a, sendo
15 o/. ao administrador até porteiro inclusive, 40 °/,, aos ama-
nuenses até carteiros e 60 o/. aos continues e Serventes.

II- Bebia

1 Administrador - -- 12:0003000
1 Contador 	  8:4005000
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	 8:2006000
3 Chefes de secção a 7:200$ 	 21:6003600
3 Primeiros officiaes a 6:000$ 	 18:0003000

'6 Segundos officiaes a 5:200$ 	 31:2003000
8 Terceiros officiaes a 4:400$ 	 35:2003000,
2 Fieis do Thesoureiro a 4:300$ ( inclusive 100$ para

quebras ) 	 8:6003000
1 Porteiro 	 4:2003000
1 Ajudante do porteiro 	 3:000$000

15 Amanuenses a 3:600$ 	 54:0003000
1 25 Praticantes de l a classe a 2:800$ 	 70:0003000
15 Praticantes de 2' classe a 2:000$ 	  	 30:0005000
12 Carteiros de 1° classe a 3:000$ 	 36:0003000
24 Carteiros de 2' classe a 2:400$ 	  57:6003000
12 Carteiros de 3' classe a 1:800$ 	  21:6003000
2 Continues a 1:600$ 	  3:2005000

10 Serventes, diaria de 4$500 	 • • 16:4253000
4 Serventes de 2' classe, diaria de 3$000 	 4:380$000

flI-Cearâ

443:6053000

1 Administrador.  -	 r 10:5003000
1 Contador., 	 7:2003000
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	 6:4003000
2 Chefes de secção a 6:000$ 	 •1. d• 12:0003000
2 Primeiros officiaes a 5:4 10:8003000

Segundos officiaes a 4:50 	 	 13:5003000
3 Terceiros (Aliciam a 3:600$ 	 10:800$000
2 Fieis de Thesoureiro a, 3:600$ 	  7:2003000
1 Porteiro. 3:6003000
5 Amanuenses a 3:000$ 	   15:00i$000

10 Praticantes de l a classe a 2:400$ 	 24:0013000
10 Praticantes de 2' classe a 1:800$ 	  18:000$000
8 Carteiros de la classe a 2:400$ 	 19:2005000
II Carteiros de 2' classe a 2:200$ 	  •
C Continues a 1:500$ 	

13:200F00
3:000	 00

Serventes, diaria de 4$000	 5:8403000
.3 Serventes de 2' classe. diaria de 2$500...~.1..: 2:737$500

182:9773500

IV —Mina% Geraes

12:0003000'1 Administrador 	 .•
1 Ajudante 	 10:000:3000
1 Contador 	 8:4003000
1 Thesoureiro ( inclusive 600$ para quebras ) 	 8:204000
3 Chefes de secção a 7:200$ 	 21:6003060
3 Primeiros officiaes a 6:0003 	 18:0003060
6 Segundos officiaes a 5:200$ 	 31:2003000

10 Terceiros officiaes a 4:400$ 	  44:0003000
2 Fieis do Thosoureiro ( inclusive 100$ para quebras)

a 4:300$ 	 8:6003000
1 Porteiro 	 4:2006000
1 Ajudante do porteiro 	 	 • 3:0003000

12 Amanuenses a 3:600$ 	  43:2003000
20 Praticantes de l a classe a 2:800$	 	

,Pf
56:000$C00

15 Praticantes de 2° classe a 2:0003 	 30:0003000
10 Carteiros de 1° classe a 3:0003 	 . 	 30:0003000
15 Carteiros de 2' classe a 2:4003 	 36:0003000
9 Carteiros de 3' classe a 1:800$ 	   16:2005000
2 Continues a 1:600$ 	 3:2006000
8 Serventes com a diaria de 4$500 	 13:1405000
4 Serventes de 2' classe com a diaria, de 33000 	 a 4:3803000

— Parã,

401:320$00a

1 Administrador 	 -̀ 12:0003000
1 Contador 	 8:4003000
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	 8:2J0$000
3 Chefes de secção a 7:2003..... 	 21:600$000
3 Primeiros officiaes a 6000$. 	 18:030$000
6 Segundos officiaes a 5:2003 	 31:2005000

10 Terceiros officiaes a 4:4003 	 44:0003000
2 Fieis do Thesoureiro a 4:3003 (inclusive 100$ para

quebras). 	  	 	 8:6W$000
1 Porteiro 	   4:2003000

12 Amanuenses a 3:6003 	  43:2.06000
15 Praticantes do l a classe a 2:8003 	 42:0003000
15 Praticantes de 2' classe a 2:0003 	 30:0005000
10 Carteiros de l a classe a 3:0003 	 30:0003000
20 Carteiros de 2' classe a 2:4003 	 48:0003000
15 Carteiros de 33 classe a 1:800$ 	 27:0005000
2 Continues a 1:6003 	 3:2003000
4 Serventes, diaria de 43500 	 6:5701000
2 Serventes do 2' classe, diaria de 33000 	  2:1903000

388:360300%

TI — Param%
.[,..•Imenton1 Administrador 	 10:5003000

1 Contador 	  7:2003000
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	 6:4003000
2 Chefes de secção a 6:0003 	 •	 • ••••":

2 Primeiros officiaes a 5:4033 	
12:0001'100
10:800A00

2 Segundos officiaes a 4:5j0$ 	 9:0003000
4 Terceiros officiaes a 3:600$ 	 14:4003000
2 Fieis do Thesoureiro a 3:6003 (inclusive 100$ para

quebras) 	 7:204300
1 Porteiro.	 	  3:6003000
6 Amanuenses a 3:0003 	  	 18:0003000

10 Praticantes de 1° classe a 2:400$ 	 tø 	 24:0003000
8 Praticantes de 2° classe a 1: 8003....,,,) 	 14:4003000

10 Carteiros de l a ctasse a 2:4003 	 24:0003000
8 Carteiros de 24 classe a 2:2003 	 .. . 17:6003000
2 Continues a 1:5003 	 ‘ • 3:00M00
5 Serventes, diaria de 4$0)0 	 1. 7:3003000
2 Serventes de 24 classe, diaria de 23500..	 1:8253000

191:225$00e-

'VII— Pernainbued

1 Administrador 	 	 - 12:0003000
1 Contador 	 	 .5, 8:404000
1 Thesoureiro (incluindo 600$ para quebras) 	 ..A 7:8004000
3 Chefes do secção a 7:2003 	 .... 21:0003000
3 Primeiros officiaes a 6:0003.-- .. . .. ...~...-A 18:00 4000
6 Segundos officiaes 5:2003 	 ,  -	 a . -31:2003000
8 Terceiros officiaes a 4:4003 	 35:2003000
2 Fieis do Thesoureiro a 4:3003 (inclusive 100$ para

quebras) 	 8:600$iiu
1 Porteiro 	 .0~1~2 4:20051 Is
1 Ajudante do porteire.....~...,-..........1,-.. 3:000 009

16 Amanuenses a 3:604...,.......,~,~resttf,. 54: ooppoo



25 Praticantes de l a classe a 70:000$000
15 Praticantes do 2s classe a 2:000$ 	  	 30:000$000
12 Carteiros de l a classe a 3:000$ 	 36:000$000
20 Carteiros de 2, classe a 2:400$, 	 48:000$000
10 Carteiros de 34 classe a 1:800$. 	  18:000$000.
2 Continues a 1:600$ 	 ... 3:200$000
6 Serventes, diaria de 4$500. 	 9:8555000
6 Serventes de 24 classe, diaria de 3$000 .. 6:570$000

425:624000

VIII— Rio de Janeiro

1 Administrador 	 12:000$000
1 Contador. 	 8:404000
1 Thesoureire (inclusive 600$ para quebras) 	 8:200$000
2 Chefes de secção a 7:200$ 	 14:400$000
3 Primeiros officiaes a 6:000$ 	 18:000$000
4 Segundos offteittes a 5:200$ 	 20:8)0$000
'8 Terceiros officiaes a 4:400$ 	 35:200$000
2 Fieis do Thesoureiro a 4:300$ (inclusive 100$ para

quebras) 	 8:600$090
1 Porteiro 	 • 	 	 € 4:200$000

10 Mn tnuenses a 3:6001 	 36:000$000
10 Praticantes do l a classe a 2:800$ 	 28:000$000
20 Praticantes de 2s classe a 2:000$ 	  40:000$000
6 Carteiros de 1 4 classe a 3:000$ 	 18:000$000
9 Carteiros de 2' classe a'2:400$. 21:600$600

15 Carteiros de 3s classe a 1:800$ 	 27:000$000
1 Continuo 	  1:600$010
4 Serventes, diaria de 4$503 	   6:570$300
4 Serventes de 2a classe, diaria do 3$ 	 4:380$000

312:950$000

IX— Rio Grande do Mu/

1 Admiaistra,dor..	 	 12:0001000
1 Contador 	 8:4001000
1 Thossureires (inclusivo 600 	 para quebras) 	 8:2001000
3 Chefes de secção a 7:200$ 	 21:6901000
3 Primeiros OfilCi2,03 a 6:000$ 	 18:0001000
6 Segundos officiaes a 5:200$ 	 31:2001)00
8 Terceiros officiaes a 4:400$ 	 35:2001000
2 Fieis do Thesoureiro a 4:300$ (inclusive 100$ para

quebras) 	 8:6001000
1 Porteiro 	  4:2001000
9 Amanuenses a 3:600$ 	 32:4001000

18 Praticantes de la classe a 2:800$. 	 50:4001000
15 Praticantes de 2s classe a 2:000$ 	 30:0001000
10 Carteiros de ls classe a 3:004 	 30:0001000
18 Carteiros de 2s classe a 2:400$ 	 43:2031000
9 Carteiros do 34 classe a 1:800$ 	 	 ¡ 16:2031000
6 Carteiros ruraes a 3:000$ 	 18:00)1000
2 Continues a 1:600$ 	 3:2001000
8 Serventes, diaria de 4$503 	 13:1401000
4 Serventes de'23 classe, tharia	 .... . 4:3801000

388:320$000

— M. r'aulo

1 Administrador 	
1 Ajudante 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 	
4 Chefes de secção a 7:200$ 	
5 Primeiros officiaes a 6:000$... 	 	 •••

10 Segundos ofticiaes a 5:200$. 	
15 Terceiros officiaes a 4:4001 	
5 Fieis do Thesoureiro a 4:300$ (inclusive 100$ para

quebras) 	
1 Porteiro 	 4 	

1 Ajudante do porteiro 	
45 Amanuenses- a 3:6001 	
90 Praticantes de l a classe a 2:800$ 	
90 Praticantes de 24 classe a 2:000$ 	
30 Carteiros dol' classe a 3:000$.
50 Carteiros de-2, classe a 2:400$ 	
30 Carteiros de 3a classe . a 1:800$ 	
2 Continues a 1:600$. 	

26 Serventes, diaria.de 4$500 	
15 Serventes de 24 alasse, (liaria de 3$ 	
10 Estafetas expressos, diaria de 4$.. 	

1 •

1.179:030$0

II Espirito santo
1 Administrador. 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	
1 Chefe de secção 	
3 Officiaes a 2:400$ 	
1 Fiel de Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 	 :
1 Porteiro
3 Amanuenses a 2:200$ 	
6 Praticantes de l a classe a2:000$. 	
4 Praticantes de 2' classe a
8 Carteiros de 1 4 classe a 2:000$ 	 .. • ... 	
4 CarteiroS de 2a classe a 1:200$ 	
1 Continuo 	
1 Servente, daria de 3$500 	
1 Servente de 2' classe, diaria de

8: ono 000
4:400, 000
3:800 000
3:000i000
7:200 '000
2:30O000
2:200000
6:600 ao

12:0001000

26:000 600

'1:277 •.:03,

5:6001000

4:80e. 100
1 :2 Oe Isso

912$500

77:200$000
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12:0001000
10:0001000

8:4001000
8:2001000

28:8001000
30:0001000
52:0001010
66:0001000

21:5001000
4:2001000
3:0001000

162:0001000
252:000,000

í

180:000 000
90:000 000

000000
54:000$000

. 3:2001000
42:7051000
16:425000
14:600 000

TabeIla

Administrações de 21 classe
1—Maranhão

1 Administrador.. . ...
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclusivo 400$ para quebras) 	
1 Chefe de secção . 	
2 Primeiros ofticiaes a 4:20
4 Segundos officiaes a 3:600 	
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras).
1 Porteiro 	
5 Amanuenses 2:800$ 	
8 Praticantes de l a classe a 2:200$. 	
8 Praticantes de 2' classe a 1:600$. 	
9 Carteiros de l a classe a 2:400$ 	
3 Carteiros de 2 1 classe a 1:800$ 	
1 Continuo 	
6 Serventes, disria de 4$ 	
1 Servente de 2-1 classe, diaria de 2$500. 	

/1— Santa entliarina
1 Administrador. 	 •....	 7:200$000
1 Cantador. 	 	 5:200.000
1 Thesouroiro (inclusive 400$ para quebras) 	 	 4:60($000
1 Chefe de sução 	 	 4:800.5000
2 Primeiros ofllelaes a 4:230$ 	 	 8:40 s000
3 Segundos (sabiam a 3:600$ 	 	 10:800S000
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 	 	 3:100000
1 Porteiro 	 	 3:000$000
5 Amanuenses a 2:800$ 	 	 14:000$, 00
8 Praticantes do l a et Isse a 2:200$ 	 	 l7:60000Ø
8 Praticantes de 22 classe a 1:600$ 	 	 12:804000
8 Carteiros de l s classe a 2:400$ 	 	 19:00,000
O Carteiros de 21 classe a 1:800$ 	 	 10:800000
1 Continuo 	 •	 .. . . . 1:500:010
2 Serventes, diaria de 4$. 	 	 2:920,000
3 Serventes de 2 classe, diaria de 2$500 ..... 	 	 2-7:-1-; .00.. 	 	 - 

128:657$500

Tabella I)

Administrações de 39" classe
1— Alagaat,

1 Admistralor 	 	 600093000
1 Contador 	  ..:	 4:4O0000
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	 .	 3 :800$000
1 Chefe de secção 	 	 ..	 3:000s000
3 Officiaes a 2:400$ 	 	 . 7:200,000
1 Fiel de Thesoureiro (inclusive 100$ parra quebras) 	 	 2:300$000
1 Porteiro 	 	 2:200930
5 Amasies:ases a2:200$ 	 	 11:00080001
6 Praticantes de l e classe a 2:000$ 	 ,	 12:000$009

10 Praticantes de 24. classe a 1:400$ 	 	 14:004000
16 Carteiros de 1 4 classe a 2:000$.. —..... —. 	 	 32:000$000
5 Carteiros do 2' classe a 1:200$ 	 6:01000
1 Continuo 	  	 1:200 000
6 Serventes, diaria de 3$500 	 	 7:6650003
2 Serventes de 2s classe, diarle. de 2$500..............; 	 1:825$000

114:500$000

7:200$000
5:2001000
4:6001000
4:8001000
8:409g000

14:400í000
3:1001000
3:0001000

14:0001090
17:6001000
12:900000
21:60000G
5:400A00
1:500030
8:760à00

912s--.00-
133:.721500
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III — Parabyba do Norte

f

,1 Administrador	 	 6:00(4000
1 Contador  . 4 : 400$000
d Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	 	 3:800 900

1,1 Chefe de secçao 	  .. 	 3:000 000
, -3 Ofilciaes a 2:400$ 	 	 7:200000
i 1 Fiel de Thesouroiro (inclusive 100$ para quebras) 	 	 2:300 '100
L ,1 Porteiro 	 .	 ,	 2:200 000

,4 Amanuenses a 2203$ 	 	 8:800 000
7 Praticantes de 1" classe a 2:000$ 	 	 14:000$000

; .4 Praticantes de 2 a classe a 1:400$ 	 	 5:600$000
.' :9 Carteiros de 2a classe a2:000$ .. 	 •	 18:000$000

-3 Carteiros de 2° classe a 1:200$ 	 	 3.600 '00
41 Continuo 	 ,...	 1:200$000
11 Servente, diaria de 3$500 	 	 1:277$5)0

i 2 Serventes de 2° classe, diaria de 4500 	 	 1:824)00

83:204500

10:000$000
8 : 005$0 ;0
6:8005000
5:empo
5:204000
4:204000
4 :003$000
4 :000$000
7 :200$000
2:200$000

10:800 000
2 . 200 000
2 . 190 000
1:460 000

IV.— Inauhy
• •	 •	 •	 ..
1 Administrador 	 • 	 	 •
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras)
1 Chefe de secção 	
1 Oficial 	
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras)..
1 Porteiro. 	
2 Amanuenses a 2:000$ 	
2 Praticantes de 1" classe a 1:800$ 	
3 Praticantes do 2' classe a 1:100$ 	
4 Carteiros de l a classe a 1:804 	
2 Carteiros do 2N classe a 1:100$ 	
1 Co itinuo 	
1 Servente, diaria de 3$ 	
1 Servente de 2' classe, diaria de 2$

'V — Itio Grande do Norte

1 Administrador 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclúsive 400$ para quebras)
1 Chefe de secção 	
1 Oficial 	
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras)..
1 Porteiro. 	
3 Amanuenses a" 2:000$ 	
3 Praticantes de I° classe a 1:800$ 	
4 Praticantes de 2" classe a 1:100$ 	
6 Carteiros do 1" classe a 1:800$ 	
4 Carteiros de 2' classe a 1:100$ 	
1 Continuo 	
1 Servente, diaria de 3$ 	
1 Servente de 2' classe, diaria, de 2$ 	

5: 000000
4: 000$000
3:430$000,
2 :800$000
2:600$000
2:100000
2:000$000
4:004.000
3: 000$000
3: ?00$000
7:200-000
2:200$030
1:0004000
1 :095$000

730$000

45:0l5$000

5 : 00 4000
4 :000$000
3:40%030
2:800$000
2:600$000
2:10M000
2:0 '0$000
6:0005;000
5: 100$000
4:400$000

10 :800$000
4:4 •0$000
1 :000.s00)
1 :093$000

730$000 .

55:725$000

• Tabella

A.drainistrações de 4a classe
I — Acre

1 Administrador 	
;1 Contador 	
, 1 Thesoureiro (inclusivo 400$ para quebras) 	
1 Chefe de secção 	
1 Oficial 	
'1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 	
1 Porteiro 	
1 Amanuense  • '
2 Praticantes de 1° classe a 3:600$ 	

r l Praticante de 2' classe 	
3 Carteiros a 3:600$ 	
1 Carteiro de 2' classe 	
1 Servente, diaria do 6$ 	
1 Dito do 2" classe; diaria de 4$ 	

•

VI.— Sergipe

1 Administrador 	
1 Contador 	
1 1 hesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	
1 Chefe de senão'	
1 Official 	
1 Fiel do Thesourejro (inclusive 100$ para quebras
1 Pyrteira. 	 •2 Amanuenses a 2:000$  '
3 Praticantes de' l a classe a 1:830$ 	
4 Praticantes de 2' classe a'1:100$ 	
5 C irteiros de 1" ' classe a 1:804 	
4 Carteiros de 2' cl  me a 1":100$ 	
1 C0ntinuo 	
1 Sorvente, diaria de 3$ 	
2entes de 2" classe, diaria de 2$ 	

flof	 9 	

I Porteiro 	
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras).
1 Amanuense 	
3 Praticantes de• l a clave a 1;800$ 	
3 PI aticantes de 2" classe a 1:100$ 	
3 Carteiros de 1" classe a 1;800; 	
2 Carteiros de 2" classe a 1:100$ 	
1 Servente, dia_413,..i de_3$

1 Sob-Adminis(rador 	 fl 	

1 Contador 	
1 Tliesoureiro Qnclusive . 400$ ,para quebras) 	
1 Cliefe de secçao, 	 I? 	

1 Oficial

73:850$000

Alem desses vencimentos, o pessoal designado em commissão
para servir na Administração, perceberá uma gratificação fixada
pelo Director Geral dos Correios, de accórdo com o Regulan—ito.

II — Goyaz

' 1 Administrador 	
1 Contador 	

,1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	
1 Chefe de secção 	
1 Oficial 	

: 1 Fiel de Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras)..
1 Porteiro 	

I e2 Amànuenses a 2:000$ 	
5 Praticantes de l° classe a 1:800$ 	
2 Praticantes de 2' classe a 1:100$ 	

:4 Carteiros de 1 4 classe a 1:.800$ 	
; 2 Carteiros de 2' classe a 1:100$ 	
1 1 Continuo 	
2 Serventes. diaria de 3$ 	
1 Servente de 2' çlasse, diaria de 2$ 	

..—
-.
1 Administrader  • '	 5:000$000
1 Contador 	 • • 	 	 4:000$000

,,1 Thesoureiro (inclusivo 400$ para quebras) 	 	 3:400 '000
` 1 Chefe de secção. 	 	 2:800$000
1 Oficial 	 	 .2:600-000
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 	 	 2:100 '000
1 Porteiro 	 	 2:0 0 000
Al Amanuense 	 ..	 2:000$000

k2 Praticantes de l a classe a 1:830$ 	 ' -1; 3:600$000
k2 Praticantes de 2° classe a 1:100$ 	  — 2:200$000
k3 Carteiros de 1' classe a 1:800$ 	 	 5.400$000

Carteiros de 2' classe a 1:100$ 	 	 2:2,)0p00
Continuo	 	  1:000$000

4 Servente, diaria de 3$ 	 	 1:0950U0
730$000

40 :125$000,

500).L000
4:000$000
3:4001)00
2:300.0
2:60i000
2:100$000
2: 0100
4:00 n '000
5:400 000
4:400$0)0
9 : 004030
4 :400s000
1 :003$000
1:19500)
1:16 4000

55: 455$000

5 :000$000
4:00 4000
3:400$000
2:80 $000
2:600,000
2:000$0
2:100-000
2:004000
5:4 )0$000
3:300$000
5:400$000
2 • 20; )00.i
1:095 OJO,

é"41;_29_w_to_6"

5 : 004000
4: 030$000
3:40 t$000
2:800$000
2:60.)$000
2: 100$003
2 :000$000
4 :000$000
9:000,.003
2:2M '000
7:200 '100
2:200 '000
1:000000
2:190$000

730$000

50:420$009

Hi — IlIatto Crome°

gorventeje 2° classe, diaria de 2$ 	
—



— Santos
...

1 Agente 	 8:C00$00È
. 1 Ajudante do agente 	 6: 000$00C
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	 5:40000C.
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 3 :701$900
5 Amanuenses a 3:600$ 	 18:000000

12 Praticantes de 1° classe a 2:800$ 	 33:60314000

8 Praticantes de 24 classe a 2:000$ 	 16:0 0$000
15 Carteiros a 2:400$ 	 36:000$00G
5.Serventes, diaria de 5$ 	 0:125$000

135:825$00C.

'repelia II

— Agencias de 11° classe

Agente 	
Ajudante do agente
Thesoureiro 	
Praticantes.
Carteiros.
Servente, diaria.
Estafetas, diarias diversas.;

Vencimento aunai

3:000$ a 6:00014000
3/4 do vencimento do Agente
3/4 do vencimento do Agente

II — Agencias de 2° classe

Vencimento annnal

1:800$ a 3:000$000
3/4 do vencimento do Agentç

Agente 	
Ajudante ao Agente 	
Carteiros.
Serventes-diaria.
Estafetas, diarias diversas.

Agente 	 .. 	
Ajudante (facultativo) 	
Carteiros (facultativo).
Estafeta,-diaria.

1
480$ a 1:800$000

1/2 da gratificação do Agente

III — Agencias de 3' classe
Gratificação annual

IV — Agencias de elasse
Gratificação anatai

350$ a 480$001Agente

!abolia I

Agentes embarcados

duarta-feira

II —Diamantina
1 Sub-Administrador	 	 5:000$000

; 1 Contador. 	 4:000$000
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	 3:400030

t 1 Chefe de secção 	 ..	 	 2:800$000
1 Oficial 	 2:600$000

i 1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras) 2:100$000
, 1 Porteiro 	 2:00C$000

1 Amanuense 	 2:000$000
3 Praticantes de 1° &sai a 1:800$ 	 5:400$030
3 Praticantes de 24 classe a 1:100$ 	 3:300$000

! 3 Carteiros de 1 4 classe a 1:800$ 	  5:400$000
2 Carteiros de 2' classe a 1:100$ 	 2:200$000
1 Servente, diaria de 3$000 	 1:095$000

41:295$000

III — Minas do Rio do Contas

1 Sub-Administrador 	 5:030$000
1 Contador 	 4:000$000
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras).. 	 3:400$000
1 Chefe de senão 	 2:6008000
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras).‘ •	 2:100.000
1 Porteiro 	 2:000$000
1 Amanuense 	 2:000$.,00
2 Praticantes a 1:800$ 	 •!. 3:d00$000
1 Praticante do 24 classe. 	 41.	 ... 1:100$000
2 Carteiros de 1 4 classe 1:800$, a 	 .3:600$000
1 Carteiro do 2' classe 	 	 .. 	  	 	 1:100$000
1 Servente, diaria de 3$ 	 1:095$000

—31:595$000
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II - v- RIO Gi.ande (Cidade)
1 Agente 	 7:000$000
1 Ajudante do agente 	 5:00014000
1 Thesoureiro (inclusivo 40(4 para quebras) 	 5:400.'000
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras). 3:100$000
2 Amanuenses a 2:600$ 	  
6 Praticantes a 2:200$ 	

5:201000
13:20 0 COO'

10 Carteiros a 2:200$ 	   22:00; 100
3 Serventes, diaria de 3$5C0 	 3:832$500

64:732$500

IV — Ilibeirão Preto

1 Sub-Administrador	 'aali- 6:000$000
n ' ' 4 :800$0001 Cantador 	

i 1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	 	 4:50P000
1 Ch3fo de senão 	 	 3:0(01000

: 1 Fiel do Thesoureiro (inclusivo 100$ para quebras): 	 2: u00$000
1 Amanuense 	 	 2:600$000

• 1 Porteiro 	 •	  :	 2:400010
2 Praticantes de 1 4 classe a 2:200$ 	 	 4:400030
6 Praticantes do a. classe a 1:800$ 	 	 10:800$000

' 3 Carteiras do I° classe a 2:400$ 	 	 7:200$000
2 carteiros de 2° classe a 1:800$ 	 	 3:000$000

, 2 Serventes, diarie. de 3$500 	 	 2:555$500

— Uberaba

i Ï Sub-Administrador 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro (inclusive 403$ para quebras).......:
1 Chefe do secção 	
1 Oficial 	
1 Fiel do Thesourairo (inclusive 100$ para quebras) 	
1 Porteiro 	
1 Amanuense 	  •e• 	
3 Praticantes de 1 4 classe a 1:800$...
3 Praticantes de 2" classe a 1:100$ 	
3 Carteiros do 1" classe a 1:800$ 	
2 Carteiros do 2' classe a 1:100$ 	
1 Servente, diaria de 3$ 	

53:855$500

5:000$000
4:00(4000
3:40U$000
2:800$000
2:600$)00
2:100A00
2:000$300
2:000$003
5:400$000
3:300$000
5:400$000
2:200$000
1:095$000

--
41:295$000

Amazonas
10 Agentes a 3:600$  - - 38:000$00QWella a

Agencias especiaes

— Campos
1 Agente 	
1 Ajudante do agente 	
1 Thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 	
1 Fiel do Thesoureiro (inclusive 100$ para quebras)
1 Amanuense 	
C Praticantes a 2:200$ 	

10 Carteiros a 2:200$ 	 . . .. 	
2 Serventes. diaria de 4$.... ........
• •	 ,

58:420$000

...

6:000$000
4:5004'000
4:900 000
2:500000
2:400000

13:200 *000
22:000$000
2:920 000

Piauhy
4 Agentes a	 ........ ; .. .	 .. ..	 8:000$000

11••nn•••n••n•n••n11

44:000$000

Talbella '3

Conducgão de Malas

Conductores e estafetas, conforme o serviço
e as distancias 	 	 Diarias diversa?

-	 •

Rio de Janeiro, 11 de novembro do 1901.—Franejscl
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DECRETO N, 7.647— DE 4 DE NOVEMBRO DE 1909

-ConcecIe: autorização á Companhia Brazileira de Electricidade
4Siemens-Schuckestwerkes para continuar a funccionar na
Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dando ao que requereu a Companhia Brazileira de Electricidade
Siemens-Schuchestwerke, autorizada a funccionar no Brazil pelo
decreto n. 5.609, de 25 de julho de 1905, o devidamente represen-
tada, decreta:

Artigo unico. E' concedida autorização á Companhia Brazileira
de Electricidade Siemens•Schuc'iestwerhe para continuar a funceionar
na Republica, com as alterações feitas nos seus estatutos, sob as

esmas clausulas que acompanharam o citado decreto; ficando,
porém, a referida, Companhia obrigada a cumprir as formalidades
exigidas pela legislação em vigor.

Rio do Janeiro, 4 de novembro de 1909, 88 0 da Indopendencia
e 21° da Repub:ica,

•••

TRADUCÇÃO

•
" FIsta.Va, noi.a"-e-s"ta-inp- ilha do sello vigente, no valor de um marco

o cincoenta, pfennigs, inutilizada conforme a lei — traslado segundo
—numero tresentos e dons do livro de notas do anno de mil nova-
centos e nove. Este traslado,. bem como o seu original, acham-se
solhados com uma estampilha do sello vigente no valor de um
marco e cine,oenta pfennigs, inutilizada conforme a lei. Berlim,
aos vinte e tres de março de mil novecentos e nove.-0 substituto
do tabellião de notas. Estava o sello do tabelhã.o. Assignado. —
Hans Sach —Em Berlim, aos vinte dous de março de mil nove-
centos e nove perante o infrascripto advogado Hans Sack, substi-
tuto official do conselheiro de justiça Paul Crome, tabellião no
districto do Tribunal Real Prusssiano chamado «Kammergericht»,
morador em Berlim, á rua Belle Alliance n. 91, compareceram no
escriptorio da companhia «Siernens—Schuckertworke Sociedade de
rasponsabilida,de limitada* domiciliada nesta capitai, praça da As-
bania n. 3, °ode a rogo o subs'atuto do tabellião se tinha consti-

luido—Primeiro : o senhor Hermann Kessler, engenheiro em chefe,
morador em Wilmeadorf perto de Berlim, rua do Principe Regente
numero quatro:— Segundo: o senhor Ernst Greve, commereiante,
morador em Schwneberg, perto de Berlim, rua Hedwigis numero 6,
ambos procuradores da companhia «Siernens-Schuchertsverk, socie-
dade do responsabilidade limitada» aos quacs o substituto do taba/-
hão da fé do conhecer; o disseram: que são procuradores da Com-
panhia (Siemens-Schuckertwork, sociedade de responsabilidade li-
mitada»,de Berlim, tendo como ta,es autorização para representar
'collectivamente a mesma sociedade;'qite a: Companhia «Siernens-
Schnekertwerke, sociedade do responsabilidade limitada» é a unica
socia da «Companhia Brazileira de Electricidade Siemens-Schucker-
twerke, sociedade de responsabilidade limitada», de Berlim, que se
ac'aa, inscripta no registro publico do Coimarei° do Real
Juizo de Direito de Berlim Central e possue no Rio de Ja-
neiro uma succursal que gira sob a firma «Companhia Bra-
zileira de Electricidade Siemans-Schuckertwarke, sociedade de
responsabilidale limitada»;-que em- nome da mesma unica meia,
por alies representada, da Companhia Brazileira de Electricidade
Si em ons-Sch uckertwerke, sociedade de -responsabilidade
'declaram ter resolvido fazer no contracto constitut i vo da socie-
dade celebrado aos 17 de outubro de 1904 a seguinte mod.ficaç'ão:
de hoje em deante o teor do art. 4° do mencionado contracto será
o seguinte: «A duração da sociedade é fixada por tempo illimitado.
O anno commercial se contará desde o primeiro dia de junho até
31 de maio» ; que por este instrumento autorizam a directoria da
sucursal da sociedade,. no Rio de Janeira, , a qual tem poderes de
usar da firma social, para supplicar ao Governo da Republica dos
Estados Unidos do Brazil approve a referida modificação nos esta-

itutos. Assim disseram e me pediram que lhes passasse duas cópias
idesto auto. Lido o mesmo auto aos outorgantes em presença do
substituto do tabellião, o approvaram e assignaram do seu proprio

Apunha— flernzann Kessler.— Ernst Greve.— Hans Sach, substi-
tuto do tabeldão do notas. Do precedente auto foram extraliidas
duas cópias, passando-se a presente, a favor da «Companhia Brazi-
deira, de Electricidade Siemens-Schnekertwerkea, sociedade de
responsabilidade limitada, de Berlim. Berlim, aos 23 de março de
1009. Estava o sedo da tabellião.— Hans Sacic, substituto do ta-

' beltrão de notas.
Certifico: que a assignatura supra do Sr. Ila,ns Sack, substituto

do notariai, de Berlim, é authentica. Berlim, 27 de março de 1909.

O presidente do Tribunal Real Prussiano, n. 2. Estava o sello do
tribunal,— Dr. Spding.

Legalizada: Berlim, 27 de março de 1909. Por ordem do Mi-
nisterio das Relações Exteriores do Im perio'Allemão. Estava o seIIo
do ministerio. Feantzins. (Seguem-se a liquidação do tabelião e
a legalização da ultima assigoatura, feita sobre um estampilha dO
sello consular de 5$, no consulado do Brazil, em Berlim.)

Certifico: que o que precede, - é tradução fiel para a lingua
portugaeza, do seu documento original escripto em allemão.—
Berlim, 3 de abril de 1909.— Pauto Zunker, interpreta e traductor
juramentado da. lingua. portugueza, nos tribunaes de Berlim. Es-
tava revestida das formalidades legaes.-- la Secção da Directoria
do Expediente da Secretariado Estado da Agricultura, Industria, e
Commercio, 19 de novembro de 19:39.— Servindo de chefe, A. Bit-
tencourt.— Visto, J. C. Vald taro.

•n ••••••

DECRETO N. 7.608 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1909

Autoriza a revisão do contracto approvado pelo decreto n. 3.329,
de 1 de julho de 1899, para a iiluzninação da cidade do Rio de
Janeiro

O Presidente da Republica does Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização constante do art. 22m. XXXVII da lei n. 957, de 29
de dezembro de 19,12, mantido em vigor pelo art. 29 da lei n. 2,050r
de 31 do dezembro de 1908, decreta

Artigo unico: Fica autorizada' a revisão do contracto appro-
vado pelo decreto n. 3.32, de 1 do julho de 1899, com a Socidté
Ananyme du Gaz de Rio de Janeiro, para a illumina.ção da cidade
do Rio do Janeiro, mediante as clausulas que com este baixam,
assignadas pelo ministro e secretario do Estado da Viação e Obras
Publicas.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1909, 88° da lndependencia
e 21° da Republica,..

NILO PEÇANIIA.:

Francisco &I.

clausulas a que se refere o decreto n. '7.663, desta data

CLAUSULA I

A Socidtd Anonyme du Ga: de Rio de Janeiro gasará de privi-
legio para illuminação desta Capital por gaz corrente e eiectrici-
dada, obrigando-se a fazer esse serviço nos termos estipulados no
presente contracto.

Em virtude deste privilegio a contractante gosará de direito
exclusivo para , assentar e conservar nas vias publicas da área da
illuminação as çanalizações que forem ne,cessarias á distribuição
do gaz para qualquer mister, e de energia electrica para a illa-
minação.

A área da illuminação comprehenderá, a que já estiver servida
a g,az na data da assignatura do presente contracto, e a que aceres-
cor em virtude das requisições do Governo para o desenvolvi-
mento da illuminação • publica, na cidade e suburbios, ou pelo pro-
longamento que a contractante fizer da sua rede de canalização de
gaz ou de electricidade-para servir á iihtminação particular.

A contractante não será obrigada a estender suas canalizações
do gaz a'ém do porimetro já servido, salvo os trechos a completar,
cuja requisição soja feita ou se faça dentro de dons annos a contar
da d tta da assi-matura deste contracto ; dalti em diante, todo o
augmento de illuminação será feita por electricidade.

O privilegio concedido pela presente clausula não impedirá que
os estabelecimentos publicos ou particulares ou quaasquer em-
prazas empreguem, por meio de apparelhos seus, o gaz, a luz ele-
ctrica, ou qualquer outro processo de illuminação para o qual não
se faça necessaria a collocação de canalizações nas ruas o praças
publicas ; nem imirdirá tambam que empreguem, para seu uso
exclusivo e i ndiviluaL a luz electrica produzida com motores a
gaz ou outros do sua -propriedade, excluidos 03 que forem accio-
nados por energia electrica.

Fica' entendido que a luz assim produzida, não se distribuirá
além do estabelecimento em que esses apparelhos ou motores func-
cionem.

O dito privilégio nãO imPedirá tambern que se empregue qual-
quer processo de 111tirriiiia-çãci tia- parte da área total da cidade e
32113 suburbios,.que. á' este tampo - não - eAeja, ainda illtiminada pela
contractante, ou para isso já indicada pelo Governo.

NILO PEÇANIIA.

1. Candido Rodriyues. •
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• O Governo reserva-se o direito de autorizar, a titulo de ensaio,
qualquer canalização indispensavel a experiencias a que julgar
.conveniente sujeitar outros processos de illuminação.

O privilegio terminará em 15 de setembro de 1945, para a
illuminação publica e a particular a gaz corrente, salvo os casos
previstos neste contracto.	 .

Terminado o prazo acima, si o Governo preferir continuar
'esse serviço por contracto, a contractante terá preferencia em
igualdade do condições.

Fica, porém, desde já entendido que, a partir de 16 de setem-
bro de 1915, será inteiramente livro o fornecimento do energia
clectrica, para a illuminação particular, quer par terceiros, quer
pela contractante, continuando esta pára tal fim e em regimen
livre na propriedade e goso das canalizações e apparelhos utili-
zados neste serviço.

CLAUSULA II

A illuminação electrica estipulada na clausula I deste con-
tracto realizarase-ba por zonas successivas da area total privile-
giada, as quaes serão designadas pelo Governo, sem prejuiza do
que prescrave a terceira parte da clausula primeira do contracto,
na parte relativa á illuminação particular.

Nessas zonas a illuminação far-se•ha por gaz e por electri-
cidade ou por um só dessas processos, a juizo do Governo, que

-tambem indicará, dentre as ruas e praças de cada zona, quaes as
'que  devem ser primeiramente illuminad.as desde o inicio do ser-
viço.

CLAUSULA 111

A contractante submetterá á. approvação do Governo, no prazo
I de ires mezes, contados do dia em que lhe for communicada a
'designação da primeira zona, a planta, das canalizaçaes necessa,rias

conducção e distrilnação da energia electrica, para a illuminação
publica o particular dessa zona.

As plantas das canalizações das outras zonas sorria por ella
apresentadas dentro de seis inezes, contados da communicação da
'designação, á medida que o Governo as for indicando.

As canalizações e es facos electricas da primeira zona, collo-
cados nos seus respectivos postes, deverão ficar concluidos e prom-
ptos a funccionar dentro do prazo de nove ames, contados da data
em que for approvada a respectiva planta.

O prazo para as outras zonas será de doze mezes.
Pela inobservancia, das condições aqui estipuladas, poderá o

'Governo impor á contractante a multa do 100$ por dia de demora,
até quatro mczes, e, findos estes, mandará caia-miar os trabalhos
por conta da contraetante.

CLAUSULA"IV

Oa appa.relhos geradores de electricidade serão accionados par
motor hydraulico, a gaz, ou a vapor.
. A contractante poderá, mantida, so pram, para todos os ornatos,
a sua plena responsabilidade, prover-se para illuminação publica
de energia electrica, fornecida por terceiros, depois de approvado
pelo Governo o contracto que para esse fim celebrar e no qual o
terceiro se obrigará:

a observar as clausulas do presente contracto quelha forem
applicav eis;

• sujeitar-se á fiscalização da Inspectoria na parte que iate-
, aessar á 'iluminação;

• a fornecer, si ao Governo canvier, nas mesmas condições esti-
puladas com a contractante, energia electrica para a illuminação
publica por cinco annos, além do termo do presente contrato ou,
no caso de rescisão ou desapropriação, até 15 de setembro de 1945;
devendo pertencer á contractante os candelabros, larapiadas. trans-
formadores o canalizações exclusivamonte empregados no forneci-
mento de electricidade para a illuminação pablica, fi3anlo alia
obrig ida a installar, par si ou por terceiro, dentro do prazo de
deus amos e meio (2 1/2), • contados . da data da aprovação da
planta da primeira zona a ser illuminada por electricidade, uma
usina thermica de reserva, a giz ou a vapor, com a capacidade do
1.590 kilowatts, em condições de garantir pelo menos a illu-
nainação publica, e a augmentar essa capacidade logo que o
consumo da illuminação publica exceda. do 5.000.000 de kilo-
watts horas por anuo, realizando este augmento dentro do prazo de
um am.a e meio, a cantsr da data da approvação das Plantas apre-
aentadas pela contractanta, nos termos da . clausula III, das canali-
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zações das outríG zonas designadas pelo. Governo, cuja ;iluminação
determinar o augmento.

Uma vez approvado o contracto com- terceiro, as obrigaçbas,
acima só poderão ser alteradas mediante prévia autorização d(
Governo.	 a •

. Si a contraokinte não se aproveitar, porém, da dita permissão
será obrigada a montar uma usina em condições de produzir á
energia clecanca necessaria á illuminaçao, devendo submettca c
projecto respectivo á approvação do Governo no prazo de troe
meies, contados do dia em que lhe for cornmunicada a designação
da primeira zona, e a concluir as obras dentro do 12 mezes, a coa.
tar da data em que for approvado o projecta referido, sob as mes-
mas penas estabelecidas na clausula terceira,

Si a contractseite, par si, ou por terceiro, deixar do instalar a.
usina thermica ou não lhe a.uannentar a capacilade, dentro dos
prazos respectivos, poderá o Governo impor-lhe, a multa de 500$,
por dia de demora, e passado seis mem annulair o privilegio para
fornecimento de energia electrica para illuminaçao,

CLAUSULA V

A energia (decide% para a illuminação publica e particular
será fornecida sob a firma do corrente alteraativa monopbasica
ou multiphasica, com a poriodicidado de 50 cyclos por segundo, no
minimo, podendo o Governo em qualquer tampa e de accórilo com
a contractanto estalai= outro system,.

As lampadas da illuminação publica serão colloca,das em serio
e deverão ser instaladas de modo que a °afinação de qualquer
uma dellas não interrompa o funccionameato das outras.

A contractante é obrigada a pôr em pratica todos os melhora,
mentos que a oxperiencia demonstrar serem applicaveis aos ser,
viços de que se acha encarregada, tendo em vista os intuitos deste
contracto.

A canalização será subterranea:	 •
a) na zona compreaendida eatro as ruas de Sant'Anna, General

Pedra, Senador PoMpou; Conceição, Prainha. e Acreaata o cá s, o
littoral ata em frente á rua da Lapa, o largo da Lapa e as taras
Visconde de Marangnape, Inadatado, e Frei Caneca, até encontrar
a rua do Sant'Anna

b) na Praça Oaze de Junho, em tola a extensão do canal do
Mansuo, na Avenida da Porto, nas ruas do Cattete, Marquez do
Abrantes, Senador Vergae;ro, Paysanda, Guanabara, e em t3da a
Avenida Beira-Mar, até o extremo sul di. enseada de Botafogo.

Fara dos pontos acima referidos, a canalização será aéras, po-
dendo o Governo, entretanta pLra a illuminação publica, inaniu
substituil-a por canalizações sabterraneas nas 'ruas de calçamento
aperfeiçoado. Para a illuminação pablica, as canalizaçõe; serão
tambani subterra.neas nas ruas das Larangeiras, Voluntarias da
Patrix e S. Clemente.

Por calçamento apoSfe:Caado, para applicação da presente
clausala, excluirias) expraasame ita o de alvenaria ordinaria, entoa-.
de-se aquelle mia, feito do par tlalepipoilos do tarma regai tr. na-
turaes ou artificiaes, ou do capa bituminosa, repousar sabre leito
de concreta ou de maca-Iam, de 15 ceuimetros, pelo menos, de es-
passara, perfeitamente comprimido por compressor mecanico,
pesando no MilliM0 10 tonal idas.

Uma vez estabelecida a canalização s-abterranea, em qualquer
zona, não será ida perm inata a nenhuma outra empraza ou com-
panhia dependente do Governo o uso de canalização aérea.

CLAUSULA VI

A contra,c,tante apresentará ao Governo, dentro de seis mezes,
contados da data da asiematara do pra ,ente contracto, duas cópias

''
do plano °aval da role 'd.o canalização de gaz, inatcando a direeeão,
o cliametro e tolos os detalhes possivei; sabre as canalizações, Geai
assim a posiçao dos gazornetros, =buamos e mais apparellios do
illuminação publica. Este pl tilo será traçado em planta organizada
de accôrdo com a planta cadastral, na escala de 1/2030

A contractante fornecerá regularmente á Inspectoria Geral da
'Iluminação plantas, na escala mencionada ou em outras que a. In-
spoctoria exigir, de todas as modificações da rade de canalizações
a gaz, com indicação do 3 logares occuaados pelos combustares e
mais a,pparelhos da illuminação publica, á medida que essas modi-
ficações se derem, afim do que o con .juncto represente, a todo
tempo, a rede de canalizações existentes.

.	 .
- CLAUSULA VII

Dentro dos seis mezes que se seguiram á approvaçãa da pri-
meira - zona a ser illumitta,da por electricidade, a contractante eu-
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tragará ao Governo duas plantas geraes de toda a zona e respecti-
vas canalizações collocadas ou em via de colocação para a illumi-
,nação electrica, bem como os legares exactos das tampadas e ap-
parelhos do illuminação publica.

Essas plantas serão feitas na escala de 1/2000 ou outras, nos
termos da clausula VI. e deverão ser completadas por indicaões o
plantas parciaes fornecidas pela contractante, á medida que for fa-
zendo mudanças ou accrescimos, afim de que, reunidas á planta
primitiva, possa essa representar, era um momento qualquer, a
rede das canalizações existentes.

CLAUSULA yin

'A contractante submetterá á approvação do Governo as modi-
ficações que tiverem de ser feitas nas canalizações, bom assim os
projectos das fabricas, usinas ou quaesquer obras que se tornarem
necessarias.

A' contractanto será permittido assentar e manter, em pontos
convenientes da cidade edictlas de transformação da corrente
electrica, os quaes serão installados nos legares o nas condições
approvadas pela Inspectoria Geral da Illuminação e em que não
embaracem o transito publico.

A' contractante será igualmente permittido construir e man-
ter, no sub-sôlo das ruas o praças publicas, camaras subterraneas
para o serviço electrico de que trata este contracto, ficando as-
suas dimensões e fôrmas dependentes de appprovação dessa Ins-
pectoria.

Todas as plantas que forem sujeitas á approvação do Governo,
por força deste contracto, serão approvadas ou alteradas dentro do
prazo de60 dias, depois de sua apresentação. Si, dentro deste prazo
o Governo não avisar á contracta,nte que exige alterações,as plantas
serão consideradas como approvadas e a contractante poderá imme-
diatamente iniciar as suas obras.

CLAUSULA IX

Dentro de tres mezes a contar da data da assignatura deste
contracto, a contractante submetterá á approvação do Governo
um projecto para a eonstrucção do uma fabrica de gaz a construir-
se de accôrdo com a melhor pratica moderna, neste ramo de in-
dustria.

A instalação terá uma capacidade para produzir, pelo menos,
180.000 metros cubicos de gaz por dia de 24 horas.

A contractante concluirá todas as obras necessarias ao funceio-
namento da nova fabrica, dentro de dons annos e meio da data da
approvação das respectivas plantas pelo Governo, podendo este'
em caso de demora,- impôr-lhe por essa falta uma multa de
1:000$ por dia que exceder do prazo, e, passando seis mezes, res-
cindir o presente contracto.

. Fica entendido que, para o bom cumprimento do presente
contracto, a contractante não é obrigada a produzir em qualquer
dia mais do que exigir o consumo publico e particular, observando
o disposto na clausula X.

A contractante construirá a nova fabrica de gaz, a que se refere
esta clausula, no terreno á beira do Canal do Mangue, que é limi-
ta lo pelas ruas S. Christovão, Souza e Mello, Pedro Ivo, e Aveni-
das do Mangue, e do Porto, mediante aforamento de 48:000$ por
anuo, que será pago pela contractante ao Governo.

No caes ou molhe que o Governo construirá, em frente do ter-
reno, a contractante instailará para descarga do seu carvão, oleo e
outros materiaes do gaz, apparelhos modernos ligados ao seu
deposito, atravessando a Avenida por um viaducto, apparelhos
estes que desde logo ficam pertencentes ao Porto, porém que serão
mantidos, conservados e accionados pela contracta,nte, durante a
vigencia deste contracto, e tudo á sua custa.

Emquanto não for construido o caes ou molhe, do que se trata
acima, a contractante poderá, para effectuar a referida descarga,
utilizar-se do caes já construido á margem direita do Canal do
Mangue.

O serviço de descarga e movimentação de materiaes será feito
pela contractante e fiscalizado pela Commissão do Porto, pagando
aquela as taxas relativas á carga e descarga e conservação do
porto, não excedendo a despeza total da que actualmente faz a
contractante com o mesmo serviço. Gosará, além disso, de todas as
reducções e vantagens que forem feitas á Estrada de Ferro Central
do Brazil.

,A contractante será obrigada, desde que assim entenda o Go-
verno o tenha avisado dentro de seis mezes, a, contar da data da
assignatura deste contracto, a descarregar pelos seus apparelhos,
no modo enas condições que forem posteriormente ajustadas, todo
o carvão da Estrada de Ferro Central do Brazil„.

• Será ainda obrigada a contractante a proceder com a maior
presteza á descarga dos navios que lhe forem consignados, a qual
proseguirá mesmo aos domingos, feriados e á noite, quando con-'
veniente.

CLAUSULA X

A contractante manterá as fabricas em serviço sempre appa-
rolhadas de modo a poderem produzir em 24 horas quantidades de
gaz o de energia electrica que excada,m de 15 ti', os maximos
prolucçã'o dia,ria realizados no anno anterior, e construirá novas
fabricas quando, ajuizo do Governo, as existentes não forem sumo-
ptiveis de desenvolvimento.

As mesmas obrigações se entenderão em relação ao serviço de
electricidade.

Para a apresentação do projecto, começo das obras e conclusão
da fabrica que tiver de ser construido pelo motivo acima, a coa-
tractante terá os prazos estipulados na clausula IX, sob as mesmas
condições de multa e rescisão.

CLAUSULA XI •

A contractante terá aviso prévio, com o prazo de 30 dias, para
effectuar a illuminação que fôr ordenada em qualquer ponto da
cidade ou suburbios, onde já exista a canalização necessaria, seja a
gaz, seja a electricidade ; no caso contrario, ou quando a canali-
zação já estabelecida não seja sufficiente, o prazo deverá ser de
dous a quatro mezes no maximo.

CLAUSULA XII

A contractante fica obrigada a remover á sua custa os la,m-;
peões e lampadas já colocados, sempre que tal remoção fôr requi-
sitada como do utilidade ou conveniencia publica pela Inspectoria
Geral da Iluminação.

Tambem deverá a contractante remover á sua custa as canali-
zações que se acharem em terrenos de propriedade particular,
quando sobro elles se tiver do edificar.	 -

No caso de servirem de obstaculo a qualquer obra publica as
canalizações que se acharem colocadas, a contractante deverá
removei-as e assentai-as onde lhe for determinado, de accôrdo com
as indicações da Governo, e será indemnizada das despeza3 que
fizer com tal remoção pela Prefeitura ou pelo Ministerio a que
pertencer a obra.

A contractante cumprirá as prescripções que o Governo, á vista
de requisições da Prefeitura, impuzer para prevenir o darano que
o gaz ou electricidade posam causar ás arvores plantadas nas ruas
o passeios publicos.

CLAUSULA XIII

O gaz de iluminação será extrahido do carvão, turfa, oIea mi-
neral ou de qualquer outra substancia capaz da produzir gaz nas
condições estipuladas neste contracto, podendo a contractante
adoptar para o fabrico qualquer processo ou a,pparelho moderno,
conhecido e experimentado. A contra,ctante obriga-se a empregar.
para a fabricação do gaz substancias nacionaes, desde que, a juizo •
do Governo, se verificar a vantagem da substituição, comtanto que
o custo do gaz não seja, maior do que o do fabricado com substanciai
estrangeiras,	 I

CLAUSULA XIV

O ga z será convenientemente purificado e isento de substan-'
cias estranhas que possam prejudicar a illuminação ou o seu ma-
terial.

A purificação far-se-ha com cal, per-oxydo de ferro, materia
Laming, ou quaesquer outros corpos preferidos pela experiencia,
segundo os methodos praticos mais aperfeiçoados, de maneira
que se obtenha sempre gaz rico de principies illuminantes o ine Ioffensivo,

CLAUSULA XV

O gaz terá o poder iluminante do 14 velas decimaes quando
queimado em bico Argand-Carpenter, n. 2, do typo adoptado pela' ,•
Municipalidade de Londres, e fica entendido que a vela decimal I
em questão corresponde a 1,11 do poder illuminante de uma iam-
pada Hefner.
. A lampada pentana de Vernon-Harcourt ou o pada() Methven;
bem como outra lampada photometrica haZde1d. poderá ser reg&
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1 lada e aferida sobre a base da lampada Mbar e, como tal, ser.'
igualmente empregada nas medições photornetricas destinadas á

..determinação do poder illuminante.
O poder calorifico do gaz será, RO mininio de 5.003 calorias

j por metro cubico a 00 Co — e 760 millirnetros, com urna tolerancia
de 10 % o apreciado nos calorimetros de Junker.

Na illiminação publica continuará a ser empregado o bico
Rational, derivado do bico Anela actualmente em uso, devendo a
sua intensidade luminosa horizontal, que ficará sujeita á verifi-
cação da Inspectoria, ser no minirno de 35 velas effectivas.

' O systema de bicos actualmente em uso na illuminação publica
(Rational) poderá ser substituido por outro, mediante accôrdo
entre o Governo e a contractlate. Si se verificar qualquer eco-
nomia resultante da mudança, o Governo participará de metade

' da mesma.
O consumo dos bicos de illuminação publica será pago á razão

de 95 litros de gaz por bico e por hora, mantendo-se a capacidade
do rheometro actualmente em uso.

No casa de serem empregados bicos de outros typos, o con-
suma será pago de accórdo com o que for convencionado entro o
Governo e a caatractanto.

Quando estiver em funcionamento a nova fabrica de gaz,
prossão minima nos encanamentos será de 30 millimetros durante

noute e de 20 millimetros durante o dia.
Para se verificar a pressão, a contractante será obrigada a

insiallar apparelhos registradores nos palatos da sua rêde de cana-
lização que lhe furem indicados pela Iuspectoria Geral da Illu-
inalação.
. o bico Argand-Carpenter n. 2, acima referido. consamieá
normalmente 142 litros de gaz por hora, queimando sob pressão
atmospherica normal.

CL.W.SUL.k XVI

A illuminação publica comprelienderá as ruas, praças, passa-.
gens, jardins, caes, pontes o accessorios exteriores de todos os
edificios publicos de qualquer natureza, e bem assim a illuminação
festiva que o Governo autorizar, a qual ficará subordinada a um
horario especial organizado pela Inspectoria da 'Iluminação, cor-
rendo as despezas de installaçáo por conta da repartição que reeui-
edtar o serviço.

As horas do accender e alugar a illurninação publica serão
fixadas pelo Governo no principio do cada anuo.

A 111=11101QU) electrica funcciouará segundo o harario estabe-
leci lo pelo Governo. Esto horario não poderá fixar tempo menor de
3.040 horas por lampada opor anno.

A contractante conservará o numero necessario de accende-
dores de gaz, devendo transmittir ao inspector geral da illumi-
nação, no principio de cada trimestre, uma lista onde esteja indicada,
além da resedencia dos mesmos accendedores, o numero do lam-
padas que cada um tiver a seu cargo.

A' disposição do inspector geral da illumina,çã,'o deverão
achar-se sois accendedores para auxiliar o serviço da inseeceã'o.

CLAUSULA XVII
Todos os combustores serão munidos de regulador" de pressão'

Girau•I, calculado para o consumo dos actualmente empregados
3103 combustores de bico incandescente, ou de outro qualquer regu-
lador que for approvado pelo inspector geral de illuminação.

Os córnbustores serão collocados alternadamente nas ruas,
gempre que fôr po;sivel, guardando as distancias e alturas que o
Governo designar, de modo a obter-se o mais uniforme illurnina-
monto.

A contractante fica obrigada a fornecer á sua custa 1.000 can-
delabros de tres o cinco Picos para a illiuninação nublica, dos typos
que o Governo escolher, sendo incluidos neste tu nora os que já se
acham em serviço.

CLAUSULA. XVIII

- A illuminação publica por electricidade será fornecida por
k Meio de lampadas de arco o, só por excepção, por meio de incan-
descencia.

Ao Governo fica o direito de indicar o numero de lampadas,
•opocie—arco ou incandescencia—, a intensidade luminosa, a dis-
\tancia entre os fócos, sua elevação sobro o chão e os reflectores ou
tlobos apropriados.

• CLÁUSULA XIX -
,.	 •	 .	 .•

As lampadas electricas para a illuminação publica serão
installadas em series de arco fechad ) e do mesmo typo actual-
mente adoptado 'e approvado pelo Governo.

,Caso o Governo deseje substituir o typo de Pimpadas a que se
refere esta clausula,fal-o-ha mediaate accôrdo com a companhia, o
havendo economia na substituição, o Governo participara do
metade della,.

O consumo horario do energia eleetrica para cada typa do
lampada adoptado na illuminaçã) publica será marcado por watt-
metro padrão.

Este consumo será medido nas ca.naliza0es que alimentam as
Iam padas.

A conti .actante obriga-se a fornecer todo o material e a tal
de promptidão o pessoal neenss trio ao respectivo serviço do
conservação reparo e substituição, sem embargo da obrigação que
lhe assiste do manter sempre um systema do illuminação perfeito
e regular.

0.3 postes o reflectores ou globos serão dos typos que o Governo
escolher.

. Os carvões a empregar serão da qualidade mais apropriada a
funccionar com o Vim de empala adaptado. De cada um dos
typos adoptados depositará a contractante um exemplar na Inspe-
ctoria, Geral da Illumine.ção.

As lampadas incandescentes sei ão suhstitaidas sempre que
assim o exieir a sua perda de intensdade, a juizo da inspectoria
Geral da Iiitiminação, á qual fie t reservado o direito do veria, ar o
consumo de energia nas Limpadas tola a vez que ascireumstancias
o exigirem.

CLAUSULA XX

Desde que esteja terminada a nova f ibrica, o preço do gaz para
a illuminação, t3nto publica como particular, será de 200 réis por
metro cubico até o consumo annual de 18.000.000 do metras eubicos
de ga,z para todos os misteres. Quando o consumo de um anuo
exceder de 18.000,00 de metros cubicos, o preço do metro cubica
de gaz baixará; a partir do anuo seguinte. de meio real poa
cada aumento de 500.000 metros cubicos, até o limite miaimc
de 160 réis.

O augmento de Consumo inferior a 500.000 metros cubicos será
desprezado e o superior, até um milhão,dará direito á raiana') do
um real.

O gaz foreechlo por preço não superior ao limite minimo
fixa•lo nesta clausula, para oatros misteres que não seja a Murai.
nação, não será computada para a reducção do preço do gaz para
a illuminação.

Antes de terminada a nova fabrica o preço do gaz para todos oá
misteres será o que até a data da assignatura do presente con-
tracto estiver em vigor.

CLAUSULA XXI

O consumo de energia electrica para a illuminaç'ão será cal-
culado em kilo-watt-hora.

O de a para a illuminação publica não será inferior a
cinco milhões de kilo-watts-horas por armo o terá por base o hora.
rio estabelecido para a illurninação a gaz, isto é, 3.940 horas por
lampada e por anno.

O preço da energia electrica, para a illurninação publica seri::
o seguinte:	 •

No caso de consumo do 15 milhões ou mais de kilo-watts-horas,
por anno, 150 réis por kilo-watt-hora.

No de menos de 15 milhões até 10 milhãcs, inclusive, 165 réie
por kilo-watt-hora. 	 •

No de menos de 10 milhões até sato milhões, inclusive, 175 réii
por kik-watt-hora.

•No de menos de sete mi1hes até cinca milh5es, inclusive, 183
réis por kilo-watt-hora.

Durante o prazo de nove mezes, contados da approvação da
planta das canalizações da primeira zona indicada pelo Governo'
para ser illuminada por electricidade e destinado ao assentamento
das canalizações e á collocação dos fócos electricas nos seus respe-
ctivos postes, para o consumo acima provisto do cinco milhões de
kilo-watts-horas poe anno, o preço da electricidade para a Mu?
_minação publica será, porém, de 280 réis por kilo-watt-hora.
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Caso a installação não fique terminada o em condições de fun-
ccionar durante o referido prazo de nove meses, o preço do kilo-
watt-hora para a. illuminação publica será, não obstante, de 185
réis por kilo-watt-hora. •

Até a approvação da planta acima referida o preço será o que
estiver em vigor na data da assignatura do presente contracto.

Para a illumina.çã,o particular o preço será de 285 réis por
kilo-watt-hora, maximo este que não sara excedido mesmo depois
cle 15 de setembro de 1915.

CLAUSULA XXII

A contractante é a unica responsavel por todas as perdas e
damnos provenientes do defeitos, quer nas canalizações por ela
assentadas, quer no fabrico de gaz e producção de energia, electrica
ou de quaesquer operações ou trabalhos que se acharem a sou
cargo.

No caso de perigo imminente, devido a qualquer irregula-
ridade no fornecimento da energia electrica, a contra,ctante poderá
interromper a iluminação electrica durante uma noite ou mais,
si para esse caso tiver permissão da Inspectoria Geral da Ilumina-
ção, fazendo funcciona,r a iluminação a gaz ; assim, ta.mbem, si a
irregularidade fôr na illuminaçã,o a gaz, fará funccionar a ilumi-
nação electrica.

CLAUSULA XXIII

A Inspectoria, Geral da Illumina,ção deverá ser informada im-
mediatamente pela , contractante de quaesquer irregularidades
°acorridas na iluminação.

Si, porém, fôr caso de interrupção, a contractante deverá
tambem dar prompto aviso á Repartição Central da Policia. Para
esse fim, as fabricas, as estações de emissão de gaz ou de distri-
buição de energia electrica e os demais pontos de serviço serão
ligados por linhas telephonicas que convergirão para um ponto
central, ou, como fôr mais conveniente ao serviço, com ligação di-
recta com as duas repartições acima mencionadas e á Repartição
Geral dos Telegraphos.

Todas estas linhas serão independentes de quaesquer outras
que possam servir para fins diversos e serão estabelecidas á custa
da contractante ou por contracto com terceiros, observadas as
prescripções que a respeito forem impostas pelo Governo.

CLAUSULA XXIV

Sempre que a contractante tiver de fazer excavações e levan-
tar calçadas e lagedos das vias publicas, quer para colloear cana-
lizações, reparal-as, renoval-as de qualquer fôrma, assentar e re-
parar apparelhos nas mesmas ruas, quer para effectuar nestas
qualquer serviço de derivação de ga,z ou do energia electrica para
a iliuminação .publica ou particular, dará disso aviso com 12 horas
de antecedenda, pelo menos, antes de começar os ditos trabalhos,
á Prefeitura, devendo ao mesmo tempo remetter-lhe a nota da
extensão, diametro e espessura das canalizações que houver de
collocar ou dos postes e columnas.

A Inspectoria poderá prescrever á contractante as medidas e
cautelas que julgar adequadas á hygiene e segurança publicas.

Si, porém, taes serviços tiverem por fim prevenir escapa-
mento perigoso de gaz, derivações nocivas de corrente electrica ou
evitar qualquer interrupção na iluminação publica ou particular,
pôde a mesma contractanto proceder desde logo aos trabalhos ne-
cessarios, dando parte da occurreneia á Prefeitura, dentro de seis
horas, contadas do começo das obras, si o trabalho tiver de ser
feito durante o dia, e no dia seguinte, si o trabalho tiver de ser
feito á noite ou em dia feriado.

Todas as despezas de renovação de calçamentos e outras pro-
venientes de trabalhos executados pela contractante correrão por
conta desta, sendo a primeira executada pelo empreiteiro que tiver
contractado a conservação do calçamento da cidade com a Prefei-
tura e na conformidade da tabela de preços que vigorar.

Para os trabalhos de derivação de gaz ou do energia electriea
para os edificios e estabelecimentos particulares deverá preceder
alvará de licença da Prefeitura, pago pelo consumidor interes-
eado.s	 -

CLAUSULA XXV

A contractante manterá o material da iluminação publica em
perfeito estado de asseio e conservação, ficando obrigada a renovar
p, pintura e,bronzeamento de postes, eolumnas, arandelas, candela-
bro °lanternas sempre que taes serviços forem necessarios.

CLAUSULA XXVI

Haverá uma tarifa approvada pelo Governo para as obras que
tiverem de ser pagas á contractante por serviços de iluminação
publica ou particular que não possam ser executados por outros.'

Além do custo do material estabelecido na tarifa, a contrasi
ctante terá o direito de cobrar mais cinco, 10 ou 15 cys a juizo da
Inspectoria Geral da Illuminação, sobre os trabalhos, conforme a
distancia do Jogar onde eles tiverem de ser executados.

A contractante deverá apresentar á Inspectoria, Geral da lllu.
minação, até o dia 10 de janeiro de cada anno, o projecto de tarifas
que deverá vigorar durante esse anuo.

A tarifa entrará em vigor dez dias depois da data da approvas
ção, continuando até essa data a vigorar a tarifa anteriormente
approvada.

Quando a contractante não apresentar em tempo o projecto da
tarifa, sujeitar-se•ha Mula que fôr organizada pela Inspectoria
Geral da Illumina,ção, que vigorará durante todo o anuo que se
seguir.

CLAUSULA XXVII

Todos os apparelhos que tiverem de ser collocados e os desti-s
nados a medir, tanto a producçIo e o Cor13111110 de gaz e energias
electrica como a pressão e o poder iluminante, serão do systema
aletria° decimal.

Os Medidores publicas o particulares serão dos bem que a
coutractantejulgar mais conveniente o forem approva,dos pela
/nspectoria Geral da Iluminação, a cujo exame e aferição ficara'a
sujeitos, cabendo tambem a esta repartição a fiscalização do sers
viço de assentamento o substituição dos mesmos.

A contractante obriga-se a fornecer, assentar, ligar, desliga
e substituir gratuitamente os medidores publicas e particulares,
bem como zelar pela conservação deles, sendo do sua, propriedade
os que por ela forem fornecidos.

O fornecimento, assentamento, ligação, desligação, .substiJ
tuição e conservação dos medidores ficarão exclusivamente a cargo
delia.

Os medidores que tiverem de ser assentados deverão ser sub-1
mettidos á. aferição e assenzados dentro de seis dias, no maximo,
a contar da data em que o consumidor tiver prestado a garantia
de que trata a clausula XXXI, não podendo a contractante reti-
ral-os sinão nos casos de falta de pagamento do c0133111110 dentro do
prazo fixado na clausula XXXIV, no de mudança do consumidor,
e quando não houver consumo durante seis mezes.

Os medidores actuae g, de propriedade dos particulares e do
Governo, serão substituidos gradativamente dentro do prazo de
10 annos, a contar da data da assinatura deste contracto.

A Inspectoria da Iluminação, além da fiscalização que exer:I
cerá, para o bom funccionamento deste serviço, poderá, por exigens
eia de qualquer consumidor, fazer verificar o medidor que em
casa deste estiver collocado, sendo a contracta,nte obrigada a
substituil-o, quando os de gaz accusarem erro de 2 e/s ou mais e
os de electricidade de 3 0/. ou mais.

No caso, porém, em que o erro seja inferior a estas porcen-
tagens, correrão por conta do consumidor as despezas de veri-
ficação.

No caso em que o consumidor se opponha á. visita, nivelação
ou substituição do medidor pela, contractante, esta poderá prival-o
do fornecimento de gaz ou de energia electrica, não podendo facs.
sei-o sem prévio aviso á, inspectoria, Geral da Iluminação.

A contractante poderá collocar registros nas derivaçÕes de gaz
ou dc electricidade para os consumidores, de modo a permittia
interromper o fornecimento nos diversos casos previstos nestq
contracto.

CLAUSULA XXVIII

A contracta,nte empregará sempre material de primeira quaa -
lidada em todos os trabalhos a seu cargo e deverá conservar em ars
mazens e depositos, na fabrica, carvão, oleo e outros materiae,s nea
cessarios para a fabricação do gaz e ao serviço da iluminação, dei
modo a poder, sem renovação de supprimento, executar todos os
seus trabalhos durante o prazo de dous meses, pelo menos, sob
pena do Governo adquirir onde lhe convier e por conta da contras.
ctante o material que faltar, e de multa, de accordo com a
clausula XXXVII.

A rnateria prima, pertencente á eontractante, existente a bordet.
de navios surtos e a descarregar no porto do Rio de Janeiro, sert
levada em conta dos deposites acima referidos.
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CLAUSULA XXIX

- A contractante fornecerá á Inspectoria. Geral da Iluminação,
toaos os annos, estatisticas do consumo de gaz para a illuminaçã,o
publica e partia ilar, e dos productos e residuos provenientes da
fabricação e, da mesma maneira, fornecerá tambem estatisticas
relativas ao serviço da iluminação electrica..

CLAUSULA. XXX

A contractante, na farma do disposto no ultimo periodo, as. 9 e
11 do art. 2°, di lei n. 2.035, do 29 de dezembro do 1908, gosarã
isenção de direitos aduaneiros para o ma terial importado para
execução dos serviços deste contracto, inclusive o material de con-
servação .

A contractante gosma,. 'Lambem do direito de desapropriação de
accôrdo com as leis vigentes ; outrosim a contractante gosará
isenção de quaesquer impostos municipaes.

CLAUSULA XXX/

contractante é obrigada a fornecer aos particulares gaz para
qualquer mister e energia electrica para illuminaçã,o, em qualquer
ponto da area, privilegiada em que já existir a respectiva canaliza-
ção, desde que o consumidor deposite, em garantia de consumo,
uma quantia calculada pela seguinte forma

Para o consumo de gaz, segundo a capacidade do medidor, em
luzes, na razão de 5$, papel, por luz.

Para o consumo de luz electrica, na razão de 2$500, papel, por
50 watts installados.

A garantia se reduzirá, porém, a 2$ por 50 watts, quando a
totalidade dos watts instalados for igual ou superior a 500.

Em qualquer caso a garantia minima será do 15$, papel.
Todavia, nos seis primeiros mezes que se seguirem a inaugu-

ração do serviço do electricidade, essa obrigação só deve ser efe-
ctiva para os pedidos que houverem sido feitos tres mexes antes da
inauguração.

O consumo da energia olectrica será determinado por medi-
dores em cujos bornes a variação do voltagem não exceda a 5 0/,,
da voltagem normal.

A voltagem normal não excederá de 125 volts nos borner in-
ternos dos medidores com conductores a deus fios e de 250 volts
com conductorea do system de tres fios, o que só poderá ser alte-
rado com permissão expressa da Inspectoria Geral da Illuminação.

A contractante restituirá aos respectivos donos a diferença
entre a importancia da caução prestada na vigencia do contracto
anterior e a fixada de accordo com a presente clausula.'

CLAUSULA XXXII

As dospozas de canalização subsidiaria do gaz e de energia
electrica, entre as canalisações geraes e as entradas dó predios, cor-
rerão por conta da contracta.nte.

Todos os demais serviços ficarão a cargo dos interessados, que
poderão fazei-os executar pela contractanto ou por apparelhadores
particulares legalmente autorizados.

As canalizações até os medidores e o assentamento destes de-
verão ser feitos exclusivamente pela cantractante, mediante preços
approvados pelo Governo.

As canaliza,ções comprehendidas entro as entradas de predios e
os respectivos medidores serão assentadas a descoberto, do modo a
permittirem facil eaame em qualquer °ocasião.

O Governo expedirá as instrucções necessarias para a verifica-
& das canalizações internas e respectivos apparelhos.

A contractante Pará imprimir Instrucções e regras praticas
para facilitar a leitura dos medidores, sendo obrigada a entregar

fada consumidor um exemplar.
Essas instrucções serão organizadas pela Inspectoria. Geral da

Iluminação.

CLAUSULA XXXIII

A contractante é obrigada a providonciar sobre qualquer re-
clamação que lhe for dirigida quanto á irregularidade nas cana-
lizações subsidiarias a que se refere a clausula anterior.

A contractante tem o direito de cortar provisoriamente ou de
não ligar toda e qualquer instalação que possa prejudicar ao Con-

sumidor ou á contractante, ou que não apresentar as condições
indispensavels de isolamento e de segurança, prevenindo dissa ira-
mediatamente a Inspectoria Geral da iluminação, que resolverá
pomo de direito.

CLAUSULA XXXIV

• O Governo não será, em caso algum, responsavel pelo paga-
Mento do gaz e de energia eleotrica fornecidos aos particulares.

Salvo ajuste em contrario, s6 o consumidor é responsavel por esse
pagamento.

A contractante poderá privar do fornecimento de gaz e do
energia electrica ao consumidor que não pagar a sua conta no
prazo de 15 dias depois da apresentação.

A suspensão de fornecimento não exonerará, porém, os cortam./
midores do pagamento do sua divida, accrescida das despezas do
córte, si houver, a qual deverá ser satisfeita antes do consumidor
poder exigir novo fornecimento, nem tão pouco impedirá que a.
contracta,nte proceda judicialmente contra o consumidor.

CLAUSULA XXXV

O pagamento do gaz e da energia consumidos na inuminaçãe
publica o nas repartições publicas far-se-ha mensalmente, bem
assim o do gaz o energia electrica consumidos pelos particulares.;

A importancia do consumo será paga, metade em moeda cor-
rente o metade ao cambio par.

Os estabelecimentos de caridade e os de instrucção publica go.
sara.0 do abatimento de 20 % no preço do gaz e da luz electriea,
que consumirem.

A contractante poderá fazer ajustes especiaes,que serão devida-
mente escripturados, com estabelecimentos publicos e particularea
de grande consumo do gaz e °urgia electrica, ou que o façam era
condições especiaes favoravois á contractamte,

CLAUSULA XXXVI

A contractante incorrerá na multa de 500 réis por lampada
incandescente ou combustor da iluminação publica que fôr encon-
trado com luz amortecida ou apagado nas horas em que devem
estar accesos, devendo accendel-os loa° que disso tiver noticia o
guarda ou empregado encarregado desse serviço, e ficando salvo o
caso de força maior, reconhecido pelo Governo.

A multa só terá togar quando o numero de combustores ou de
lampadas incandesceates, encontrados naquelas condicões, exceder,
respectivamente, de 1 % da totalidade de combustores ou lampa-
das incandescentes.

Por cada lampa,da de arco, que durante as horas de illumi:
nação ficar com luz deficiente ou apagada, o Governo poderá ima
pôr uma multa na razão do dobro do valor do consumo daquela
tampada durante a noite, si o numero de lampa,das de arco exceder
de 1 vo da totalidade das lampadas de arco instaladas.

CLAUSULA XXXVII

Pela inobservancia das clausulas deste contracto para as quaea
não se tenha comminado pena especial, poderá o Governo imptir
multas de 100$ a 2:000$ e o dobro nas reincidencias.

A interrupção total por uma noite da illuminaoão publica.'
salvo casos de accidentes, graves e outros do força maior, será
motivo -para, rescis'io do contracto, o que o Governo poderá de-
cretar independentemente de acção ou interpelação judiciaria, se
não preferir proceder nos termos da primeira parte desta clausula.

As muitas serão descontadas no primeiro pagamento que a
Governo tiver de fazer á contractante ou da importancia da caução
de que trata a clausula XLI. Esse desromo, porém, não prejudicará
o recurso da contracta.nto a arbitramento, versando, este, não
sobro o quantum da multa, mas sobre a existeneia da violação que
a tiver determinado.

CLAUSULA XXXVIII

Ao Governo cabe expedir o regulamento necessario para a fia-'
calização do todas as obras, assim como de todas as demais obrigaa
ções do presente contracto.

A contractante contribuirá no principio de cada semestre com
a quantia de 80:000$ para as despezas de fiscalização, fazendo reco*
lhel-a ao Thesouro Federai.

CLAUSULA XXXIX

No caso de desaccôrdo entre o Governo e a companhia sobre a
intelligencia de alguma disposição deste contracto, será a questão
decidida por arbitramento.

As partes interessadas louvar-se-hão no mesmo arbitro, mi
cada uma escolherá o seu, os quaes, antes de tudo, deverão de-:
signar o terceiro que será desempatador, se porventura os douS
não chegarem a accôrdo.

Si os dons arbitros escolhidos pelos interessados não aocor.
darem sobre a designação do terceiro, deverá cada um apresentai
o nome de um outro e a sorte designará entre silos o terceira
arbitro.

Fica entendido que este não será obrigado a decidir-se por una
dos deus laudos, mas, se a questão versar sobre valores, ião pe.!
derá ultrapassar os limites fixados pelos arbitros. '
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CLAUSULA XL

• O faro para as questões que se suscitarem com a contractant e
por motivo do presente contracto será o da União, sendo o re pre-
sentante da contractante nesta Capital habilitado a receber pala
mesma qualquer citação, ainda mesmo a inicial para a propositura
da acção.	 .

CLAUSULA XLI .

A caução de 50:000$, em titulos da Divida Publica Nacional,
continuará retida e é destinada a garantir a execução das condições
que ficam estipuladas, revertendo para o Estado no caso de cadu-
cidade ou rescisão do presente contracto, devendo ser completada
sempre que por qualquer motivo soffrer alguma deducçã,o,

CLAUSULA XLII

No caso de liquilaçã,o da contractante, o serviço continuará a
earko dos administradores da mesma, einquanto for execut ulo de

•acaras) com todas as suas clausulas.
' Caso isso não se de. o Governo entrará na posse provisaria de
todo material e fará continuar o serviço do illuminação por admi-
nistraçãa ou por contracto, tudo por conta e risco da massa, salvo
se preferir indemniza/-a de seu material, tendo em vista nesta c tso
o numero de anaos que faltarem para a terminação do contracto

' na fôrma da clausula XLV.

CLAUSULA XLIII

Findo o prazo do privilegio, reverter'ão para o Èki,do, som
orms algum, além dos candelabros, tampadas, transformadores o
canalizaceies exclusivamente empregadas no fornecimento de luz
electrica para a illurninação publica, todo o material de illuminação
a g:az, inclusive eltficios e demais dependencias, tudo em perfeito
estado de conservação, bem assim 03 accessorms e sobresalentes
que se acharem em deposito para o custeio da illuminação durante
dous mezes.

CLAUSULA XLIV

As despesas do estabelecimento da uzina eleetrica, canaliza-
ções respectivas, postes, lampadas, appareIhos e todo o material
referente á illurainação electrica serã,o eseripturados de modo a se
'distinguirem em todo o tempo das despezas referentes ao material
do gaz.

1'4

CLAUSULA XLV

O Governo reserva-se o direito de fazer subáfituir, quando
lgar conveniente, durante o prazo do privilegio, o serviço de

que trata o presente contracto, para empregar qualquer outro
systerna de illuminação.
• O serviço substitutivo será contractado meliante coneurrencia
publica, que só poderá ser aberta um armo depois de haver o Go-
verno feito sciente á coutractante dessa sia resolução.

Em todos os casos, a contractaate terá preferencia, em igual-
dade de condições, devendo usar desse direito dentro do prazo im-
prorogavel de 60 dias, cantados daquele em que sahir publicado
no Dia:e° Official a proposta preferida.

Esgotado o prazo, sem que a contractanto haja declarado ao
Governo que acceita o novo serviço nas condições da dit t proposta,
fica entendido que ella renunciou ao sou direito de preferencia.

Si não fôr celebrado com a contractante o contracto para o
novo serviço, aquello que a substituir deverá indemnizal-a do seu
material da seguinte fórma:

Distinguir-se-ha o material do primeiro estabelecimento do
que houver sido posteriormente accrescido. Dividir-se-lia o valor
do material do . primeiro estabelecimento pelo prazo do privilegio
e o valor do material que houver accrescido, verificado nas rela-
ções apresentadas ao Governo, será por sua vez dividido pelo nu-
paro de annos que mediaram entre o da respectiva applicação e o
fim do prazo do privilegio, desprezadas as (nações de anno. Obti-
das assim essas quotas, o novo contractante pagará tantas quantos
forem os annos que faltarem para Se completar o presente con-
tracto.

Si, porém, for preferida, para fazer o novo serviço de illumi-
nação, a contractante actual, nenhuma indemnização lhe será feita,

r
endo, entretanto, continuar ala a usar do material que fôr

isperesado por effeito do novo contracto, para fornecimento aos
particulares que o preferirem, até 15 de setembro de 1945. ..

Quer em uma, quer em outra hypothese, todo o material a que
se refere a clausula XLIII reverterá para o Estado no dia 16 de
setembro de 1945, sem indemnizaçã,o alguma

Desde que entre em execução o novo contracto, ficará extincto
o privilegio concedido pelo presente.
• A contractaPte serála,mbein indemnizada do carvão o do ma-
terial de sobresadente que existirem em .deposito para o serviço de
illuminação publica, segundo avaliação feita por peritos nomeados
pela contra,ctante e pelo novo cantractante para proceder ao re-
spectivo inventario. Os pentes sobre os gemes esses peritos não pu:
derem chegar a accôrdo, serão decididos por um arbitro nomeado
pelo Governo.	 .

CL 1.USULA XLVI

O valor do material do primeiro estabelecimento, a que se re-
fere a clausula anterior, é o que foi fixado quando o serviço de
illurninação passou a ser feito pela actual conctratante de accôrdo
com o contracto approvado pelo decreto n. 3.278, de 26 de junho
de 1886.

O valor do material accreseido ao do primeiro estabelecimento
será fixado pelo Governo á vista das relações apresentadas pela
contractante á medida que o for collocando.

As relações do material accreseido que não tiverem sido apre-
sentadas até a data do presente contracto deverão ser submettidas

approvação do Governo dentro do nrazo maxineo de um anuo.
As relações que não merecerem a,pprovaçãa do Governo serão

devolvidas com os necessarios reparos e S3 dentro de 30 dias, que
se seguirem á devolução,a contractante não as tiver justificado, ou
substituido por outras que estejam da accôrdo'cam as rectificações
exigidas, não serão apuradas para o calculo das quotas.

Terminado o processo relativo a cada anuo, a Inspectoria Gera/
de Illuminaçã.o dará á contractante um certificado do valor total do
material collocado ne.se anno.

CLAUSULA XLVII

A partir de 15 . de setembro de 1937, o Governo poderá en-
campar o presente coatracto, indemnizando a contractante pela se-
guinte forma

Pagamento de uma quantia igual ao valor que tiver, no anno
em que se verificar a encampação, o material da contractante,
calculado esse va l or pelo modo estabelecido na clausula XLV.

Este pagamento será feito ao cambio de 16 dinheiros por um
mil réis e no dia em que o Govorno tomar posse da serviço

Pagamento annual dos juros de 8 % sobre uma quantia igual
á que fôr necessaria para cem alotar o valor do dito material,
fixado nos termos da clausula XLVI.

Pagamento do carvão e do material de sobresalente que exis-
tirem em deposito para o serviço de illuminação publica, segundo
avaliação feita por peritos nomeados pelas partes.

CLAUSULA XLVIII

• A contractante poderá arren lar ou transferir a presente con..
cessão, com todos os seus bens, direitos, onus e vantagens, nos
termos deste contracto, á The Rio de Janeiro Tramway, Light
& Power Company Lintited, ou a outra empraza julgada idonea
pelo Governo, a qual tomará a si a boa, inteira e fiel execução do
serviço.

.	 Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1903. — Francisco Sd.

--

MENSAGEM

Sr. Presidente do Senado. — Tendo sanecionado a resolução do
Congresso Nacional que approva a reorganização do Laboratorio
Chimico Pharmaceutico Militar, feita por decreto n. 7.454, de 8 de
julho de 1909, restituo-vos dous dos autographos da mesma reso-
lução, os quaes acompanharam vossa mensagem n. 76, de 13 do
corrente.

Rio do Janeiro, 23 de novembro de 1909.
NILO PEÇANILA.

.n••n•n

Ministerio da Guerra. — Rio de Janeiro, 22 de novembro
do 1909

Exne. Sr. 10 Secretario do Senado. — De ordem do Sr. Presi-
dente da Republica, tenho a honra de enviar a V. Ex. a inclusa
mensagem que ele dirige ao Sr. Presidente do Senado, restituindo
deus dos autographos que acompanharam a de que tratais em
officio n. 304, do 13 do corrente, da resolução do Congresso Na-
cional que aeprova a reorganização do Laboratorio Chimica Phar-
ma,ceutieo Militar.

Aproveito a opportunidade para apresentar a V. Ex. 03 pro-
testos de minha elevada estima e distineta, consideração.— JoW B.
Borniann.
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'Ministerio da Guerra
Por decreto de 22 do corrente, foram pro-

Movidos, na arma de artilharia:
A coronel, por merecimento, o tenente-

coronel Celestino Alvos Bastos;
A tenente-coronel, por antiguidade, o te-

nente-coronel graduado Eduardo Marques
de Souza;

A major, o capitão Joaquim Raphael Pes-
soa de Mello, por merecimento, e a major
graduado, Alfredo Leyraud,por antiguidade;

A capitão, o capitão graduado Francisco
Fontes da Silva e o 1 0 tenente Arthur d'O de
Almeida;

A 10 tenente, os 2°0 tenentes Manoel Cor-
rêa de Arruda o Pedro Reginaldo Teixeira.

Mandou-se incluir no quadro ordinario da
arma de cavallaria o 2° tenente Antonio
Leite Pinheiro Alves, que se acha aggre-
gado, por exceder cio dito quadro.

„. 'SECRETARIAS DE  ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 18 de novembro de 1909
DIRECTORIA DO INTERIOR

. Foi exonerado, a pedido, Sebastião Peça-
n/l& Junior do lagar de secretario interino
do Internato Nacional Bernardo de Vascon-, cedias.

—Declarou-se ao delegado fiscal do Gover-
no j unto ao Lyceu Cuyabano,que este ministe-
,rio resolveu perrnittir que Perieles Mattos e
Josino Mariano Campos prestem, na segunda
época, exame das duas matarias em que fo-
ram reprovados na primeira.

—Transmittiu-se ao 1° secretario do Senado
Federal a Mensagem do Sr. Presidente da
Republica, concernente á resolução do con-
gresso Nacional autorizando o Governo a
abrir ao Ministerio da Justiça e Negonlos In-
teriores o credito do 4:200$, ouro, para pa-
gamento do premio de viagem a quo tem
direito o Dr. Violantino dos Santos.

Ministerio da Justiça o Negocios Interio-
res—Directoria do Interior-2 a secção.—Cir-
calar— Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1909.

Devendo ser realizada de modo condigno a
Festa da Bandeira, no dia 19 do corrente
mez, data do decreto que estabeleceu o pa-
vilhão nacional, recommendo providencieis
afim de que, pelos alumnos do estabeleci-
mento a vosso cargo, em formatura dentro
da sua respectiva séde, ao meio dia om
ponto, seji feita saudação solemno á ban-
deira. A' noite o orneio será illurninado.

Saudo e fraternidade.—Esnsercadino Dan-
deira.—Sr. Director da Faculdade dealedi ci na
do Rio do Janeiro.

—Identica aos directores dos demais esta-
belecimentos officiaes de ensino superior, do
Externato Nacional Pedro II e do Internato
Nacional Bernardo do Vasooncellos.

—Identicas aos delegados fiscaes dos estabe-
lecimentos equiparados do ensino superior e
secundaria, com suppressão do ultimo pe-
riodo.

Requerimentos despachados

João Casomiro da Cruz Telles, pedindo
isonção de taxa de exame.—Indeferido.

Josaphat Sydneu, pedindo ser admittido
como alumno externo gra:tuito no Collegio
D. Viçoso.—Não ha vaga.

José Osorio do Oliveira, pedindo que,
quando prestar o exame para matricula no
curso de pharmacia, seja dispensado de

provas das materias, que entram no exame
para matricula no curso odontologico.—
Indeferido.

Lina Esmenard, pedindo naturalização.
—Prove que não está processada, pronun-
ciada, nem ter sido condemnaala, pelos
crimes, especificados no art. 9 do decreto
n. 6.948, de 14 do maio de 1938, juntando
folhas corridas, passadas pelas justiças local
e federal.

Azarias Nana, idem.—Idem.
Manoel Soares, idem.—Declare os nomes

dos filhos o prove que não esta processado,
pronunciado, nem ter sido condemnado
pelos crimes, especificados no art. 9) do
decreto Il. 6.948, de 14 de maio de 1908,
juntando folha corrida, passada pela justiça
federal.

Joaquim José da Matta, idem.—Aguarde
maioridade legal.

Manoel Francisco da Silva, pedindo seja
seu filho Ernesto admittido como alumno
interno gratuito no Collegio Diocesano São
José, nesta Capital.—Não ha vaga.

Tiburcio Caribé da Rocha, pedindo que os
exames prestados no Collegio Victor Hugo,
de que é director, sejam válidos para a ma-
tricula no Externato Nacional Pedro 11.—
Indeferido.

—

Expediente de 20 de novembro de 1909
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foram autorizados :
O general cornmasadante da Força Policial

a excluir das fileiras o cabo Antenor de Julio
Cesar, nos- termos do art. 188 do regula-
mento em vigor ;

O coronel commandanto superior interino
da Guarda Nacional do Estado de S. Paulo.
a conceder guia de mudança para a comar-
ca da capital daquelle Estado, onde pretende
fixar residencia, ao tenente do 292° batalhão
de infantaria Domingos José da Silva Braga,
da comarca do Rio Claro, no mesmo Estado.

—Concedeu-se um anno de licerm„ao capi-
tão-ajudante da Guarda Nacional nesta Ca-
pital, Alvaro Ferreira Braga, para tratar de
negocios de seu interesse, onde lhe convier.

—Prorogou-se, por mais sois mezes, a li-
cença em cujo gozo se acha o guarda civil
João Gonçalves Portugal Junior, para trata-
mento de saudo.

—Remetteu-se, ao Ministerio da Guerra, o
requerimento do sargento da Força Policial
Augusto José Ferreira e Silva, para tomar
na consideração que merecer.

—Transmittiu-se ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores, acompanhada da respectiva
traducção, afim de ser encaminhada a seu
destino,a carta rogatoria,expedida pelo juizo
do direito"da vara da provedoria e residuos,
desta Capital, ás justiças da Inglaterra, a
requerimento de Alberto Prechel, para en-
trega de bens pertencentes ao espolio de
Hormann Moraria/F.

Requerimento despachado

Oscar Short Nunes, nomeado alferes da
Guarda Nacional do Estado de Matto Grosso.
—Reaueira dispensa de lapso de .tempo para
prestar comproniisso.

Dia 22
Devolveu-se ao Ministerio das Relações

Exteriores, devidamente cumprida, a carta
rogatoria expedida pelas justiças da Hes-
panha ás do Estado de S. Paulo, para citação
do Florinda Rodriguez.

—Prorogou-se, por mais seis mezes, a li-
cença ern cujo goso se acha, para tratamento
de saude, o serventuario vitadicio do 1° officio
de escrivão da 2° vara de orphãos desta Ca-
pital Dr. Augusto da Cunha.

— Transniittiu-se ao juiz da 5s Preteria,
para a devida execução, cópia do decreto de

19 do corrente mez, indultando ao réo Al-
fredo Gonzaga da Costa o resto da pena de
tres mezes de prisão cellular, gra° minimo
do art." 303 do Codigo Penai, a que foi con-
demnado por sentença do mesmo juizo, de
16 do julho deste anno, por crime de feri-
mentos leves.

Requerimentos despachados
-

Bacharel Thoodoro Bernardino da. Rosa..—
Tendo o substituto sómente direito a grati-
ficação que deixa do perceber o substituido,
não tem lograr o que requer.

Dr. Francisco Eduardo Rangel Torres, pes
dindo ser nomeado medico interino da Força
Policial. — Indeferido.

José da Silva Leão, ex-sargento da Força
Policial, pedindo reforma. — Indeferido.

Expediente de 22 de novembro de 1909
DIRECTORIA GERAL DE SAUDE rumou

Accusou-se e recebimento:
Ao Ministerio das Relações Exteriores, de

seu recado-offioial n. 62, de 12 do cor-
rente ;

Ao nosso consul geral em Liverpool, de
seu oficio n. 40, de 26 de outubro ultimo

Ao inspector geral das Obras Publicas,
idem n. 1.121, desta data ;

Ao director geral do Povoamento, idem_
n. 1.972, de 20 do corrente.

—Solicitaram-se providencias:	 .
Ao inspeotor da Alfandega do Rio de Ja-

neiro, em reiteração, para que sejam remo-
vidos do trapiche alfandega,do da «Ordem»
varias piloros alimenticio 3 que lá se encoa-
tram em estado do putrefacção;

Ao Juiz presidente da 2Ia sessão do 1 0 Tri-
bunal do Jury, afim de ser clispen4ado de
comparecer á mesma sessão o inspector sa-
nitario Dr. Bernardino José Alves Mala;

Ao inspector geral das Obras Publicas, no
sentido de serem feitas repetidas limpezaa
nas galerias do aguas pluviaes da praia.
do Botafogo, onde se encontram em decom-
posiç'áa algas retidas que exhalarn insup-
purtavel fetido

Ao superintendente da Limpeza Publica e
Particular, para que identica medida seja
posta em pratica ao longo da supra dita
praia, onde se espalham algas que ficam
expostas á acção do ar o dos raios solares,
produzindo 'Lambem exhalaçães retidas.

—Remetteram-se:
Ao tenente-coronel presidente da junta de

alistamento do 15° districto, as listas do re-
censeamento militar, que por elle foram en-
viadas para lançamento dos nomes dos func-
cionarios de 20 a 30 annos ;

Ao procurador dos Feitos da Saude Pu-
blica, os autos de multa lavradas contra os
infractores seguintes:

Em 50$, Jonathas Chaves Campello ;
Em 125$, Irmandade de Nossa Sen liora da

CaEndella2ria;aEm 5 mesma ;,
Em 125$, a mesma ;
Em 125 , Antonid do Souza Fontes ;
Em 125$, Antonio de St;
Em 125$, o mesmo ;
Em 125$, o mesmo ;
Era 50$ (minirno), Irmandade de Nossa

Senhora da Candelaria ;
Era 50$ (minimo), Daniel Pereira Btstos ;
Em 125$, Thornaz José da Silva Cunha ;
Em 50$, Alberto C. King ; .
Em 125$, Sociedade Portuguesa de Benort-

canela
'
•

Em l25$, Francisas Domingos Machado Ju-

mor; 200$, Antonio Habbert ;
;

Em 500$, Luiz Dias Amado (oharmacelt-,
tico) ;
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, Juntamente com . os : autos respectivos,
foram tambeni enviados os recursos inter-

. postos pelos oito últimos infractores supra
mencionados.

	

.	 ,
Requerimentos 'despachados

Dia 22 do novembro de 1909'
Antonio José Barbosa (1° districto). —

Aguarde a indicação de obras.
• Silverio Teixeira Gondar (1° districto). —
São concedidos GO dias.

Irmandade do Santissimo Sacramento da
Candelaria, (4° districto).— A multa é redu-
zida ao minimo.

Julio Seixas (1° districto). — Não péde ser
attend ido.

Peixoto & Comp. (4° districto).— São con-

	

cedidos GO dias.	 .
Pedro Maria da Costa Santos (4° districto),

— A multa será redrizida ao minimo si o
supplicante provar que iniciou o despojo dó
predio.

José Gomes o outros (4° districto). — Não
podem sor attendidos.

Antonio Gomes (4° districto). — Prove o'
que allega.

Maria Joaquina Mondes Moreira (5° dis-
tricto). — Queira comparecer á Secção de
ragenharia

José Maria da Cunha Vasco (5 0 districto).
Queira comparecer á Secção • de Enge-

nharia:
Ignacio Manoel de Paula Antunes (6 0 dis-

tricto). — Como requer.
Fiorentino de Paula (6° districto). — Será

relevada, a multa si as obras forem iniciadas
em 15 dias.

Julietta Tavares Ribeiro (G° districto). —
Levantem se os interdictos.

José Berna rdi no Baptista (7° districto). —
Não pôde ser attendido.

Nicoláo Ma.gclalena (7° districto). — São
concedidos 60 dias.

Eulalia Maria de Souza Lopes (7° distri-
cto). — São concedidos 60 dias, improro-
gaveis.
. Alfredo Ernesto Jacques Ouriques (7° dis-
tricto).— Não pede ser attendido.

Nicol lo Magdalena (7° districto). — Será
relevada a multa si cumprir a intimação
em GO dias.

Au g usto Pereira de Moura (7° districto).
— Justifique em que qualidade requer.

Francisco Sarlige (8° districto). — Queira
comtarecer á Secçã'o de Engenharia.

Manosl Joaquim da Costa e Sá. — Queira
comparecer á esta directoria.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Expediente do ThesoUre

Paleral
Requerimento despachado

Pelo Sr. Ministro :
Manoel Vieira Macedo, pedindo pagamento

de 191:1;383, por exercicio findo. —Dirija-se
ao Ilinhiterio da Viação.

MIM.=

EXPEDIENTE DO SE. 151INISTRO

Additamento do dia 19 de novembro de 1909

Sr. desembargador Raja Gabaglia :
N. 144 —Rernettendo-vos o incluso pro-

cesso relativo ao officio do juizo de direito
da 2° Vara de Orphãos do District° Federal,
n. 080, de 2 do setembro ultimo, requisi-
tando o pagamento da quantia de 2:034525
a Mario Dias de Aguiar, proveniente do ca-
-pitai e juro do emprestima do. cofre dos or-
phãos, 27 de novembro de 1890, peço-vos
presteis informações a respeito, visto da es-
cripturaçã.ce do Thosouro não constar seme-
lhante deposito.,

EXPEDIENTE ' DO SR. DIRECTOR

Additamento ao de 22 de novembro de 1909

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 1.829— CAnmunico-vos, para os" devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por despacho
de 10 do corrente; resolveu approvar o acto
de 'que destes consta no officio' n. 1.880, de 16
de outubro proximo findo, pelo qual mandas-
tes cancellar os debitos de Cabral Belchior

Comp., provenientes de diferenças apu-
radas no despacho de xarque.

—Sr. director do Lloyd Braziloiro:
N. 50-- De • accôrdo com o despacho do

Sr. ministro, do 16 do 'corrente, peço-v,s
providencieis para que seja concedida passa-
gem em 1° classe, desta capital ao Estado do
Amazonas,' ao 1° escripturario da Alfandem
de Curtimbá, Vicente .Maximo de Almeida
Serra, designado para Servir na Alfandega
de Manaos.

de:egado fis:al no Amazonas:
N. 81 — Rernetto -vos, para 03 devidos

fins, o incluso decreto de 4 do corrente mez,
que nomeia o 2° escripturario da Alfandeg,a
de Paranaguá, no Estado do Paraná, José
Gonoalves de Albuquerque Filho, para iden-
tico logar nessa Delegacia.

— Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 83— Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, tomando em
consideração o que expuzestes em vosso offi-
cio n. 133, de 19 de outubro ultimo, resol-
veu approvar o acto pelo qual man lastes dar
passagem ao primeiro escripturario do The-
souro Francisco José de Castro Pereira, que
alii se achava em commissã.o, á sua esposa
e deus filhos menores.

— Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 176 — C3Mmunico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu Joaquim Costa Souza, na peti-
ção trammittida com o vssso officio n. 151,
de 14 do mez proxirno findo, resolveu, por
acto de 12 do corrente, autorizar o despacho
livre de direitos, de accôrdo com o art. 2°
(XI, n. 11) da vigente lei de receita, do ma-
terial constante da inclusa relação e impor-
tado pelo requerente, com destino ao ser-
viço do abastecimento de agua do seu uso
particular.

— Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 136 Remetto .vos, para 03 devidos

fins, o incluso titulo de 18 do corrente mez,
que nomeia João Berthold° Ferreira para o
legar do collector das rondas federaes em
Santa Helena, nesse Estalo.

— Sr. delegado fiscal na Parahyba:
N. 109 — Remetto-vos, para os devidos

fins, o incluso ti sul° de 16 do Correcto M3Z,
que nomeia Porfirio da Fonseca, para o legar
de collector das rendas federaes em A guara-
bira., nesse Estado.

N. 110—Remetto-vos, para os devidos fins,
o incluso titulo de 16 do corrente mez, que
nomeia Pedro Alves de Farias Nobrega., para
O legar de collector das rendas federaes em
Batalhão, nesse Estado.

—Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 198—Remetto-vos, para os devidos

fins, o incluso decreto de 4 do corrente mez,
que nomeia o segundo escripturario da De-
legacia Fiscal no Amazonas, Josino Cardoso
Porto, para identico lagar na Ailandega de
Paranaguá, nesse Estado.

N. 199---Remetto-vos, para os devidos
fins, o incluso decreto do 21 do mez passa-
do, que nomeia o chefe de secção da Alfan-
dega de Santos, no Estado de S. Paulo, Joa-
quim Naziazeno Henriques do Amaral, para
o logar de inspector, em commissão,
Alfandega de Paranaguá, nesse Estado.

—Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 330— Remetto-vos, para os devidos

fins, o incluso titulo, de 18 do corrente rriez,
que nomeia o escrivão da Collectoria das

Rendas Federae;. ,ern Nazareth, nesse Estado,
José Pachoal Spinelli, para o logar de col.
lector da mesma localidade. 	 —

N. 331— Remetto-voa, para os devidoS
fins, o incluso decreto de 23 do mez 'findo,
que nomeia Luiz Maxim° Pereira de Aratao,
pa'ra, o lo,gar de 4° escripturario ' da Alfaia-
dega do Recife, nesse Estado.

N. 332— Remetto-vos, para os: devidos
fins, o incluso titulo dé 18 ao corrente mez,
que nomeia Abilio de Oliveira Mello; para
o legar de escrivãe da Coi/ect oria'das Rendas
Federaes, em Nazareth, nesse Estado. 	 •

— Sr. delegado Fiscal no Plauhy:
N. 85— Declaro-vos, para os devidos fins;

que o Sr. ministro, por despacho de 10 do
corrente, resolveu approvar o acto do que
destes conta em telegramma do 28 do nom
findo, em vista do qual enviastes ao pro-
cora,dor secciosal nesse Estado para instruir
a precisa denuncia, o processo relativo ao
desfalque (1ial° pelo ex-encarregado da arre-
cadação das rendas federaes em Barras, nesse
mesmo Estado. Antonio Ferreira Alves, uma
vez que esse responsavel não recolheu aos
cofres publicos a respectiva importancia,
dentro do prazo que lhe foi mareado para
esse fim.

— Sr. delegado Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 378— Remotto-vos, para os devidos
fins, o incluso decreto de 11 do corrente mez,
que nomeia o terceiro escripturario dessa
Delegacia, Carlos Alberto de Barros e Silva,
para o lugar de segundo escripturario dessa
mesma repartição. 	 .

N. 379— Remetto-vos, para os devidos
fins, o incluso decreto de 11 do corrente 'Dez
que nomeia o quarto escripturario da Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco, para identico
logar na desse Estado.

N. 381— Remetto-vos, para os devidos
fins, o incluso decreto de 28 de oatubro ul-
timo, que nomeia o segundo escripturario da
Alrandega do Ria Grande, nesse Estado, An-
tonio Xav:er do Valle, para identici togar
nessa Delegacia.

N. 380— Remetto-vos, para os devidos
.fins, o incluso decreto de 28 do mez findo,
que nomeia o 2 , escripturario dess t Delega-
cia, arthur Pereira Alvitra para o legar de
1° e-scripturario dessa mesma rep trtição.

—Sr. delegado fiscal em S. Paulo
N. 68?—Remetto-vos, para os devidos fins,

o incluso decrdto de 8 do mez findo,que no-
meia Isaac Lemos dos Santos, para o lagar
de 4° escripturario dessa Delegac:a.

N. 633 — Rometto-vos, para os devi los
fins, o incluso decreto de 18 do corrente
mez, que nomeia o Dr. Ernesto Goulart
Penteado para o logar de membro do Conse-
lho Fiscal da Caixa Economica desse Estado.

N. 681—Remetto-vos, para os devidos fins,
o incluso decreto de 18 de corrente 'Dez, que
nomeia o Dr. Raphael Co l'êa de Sampaio,
para o legar de presidente do Conselho Fis-
cal da Caixa Economica desse Estado.

Dia 23 de novembro de 19)9

--Sr. inspector da Alfaldega do Rio de
Janeiro.

N. 1.833 — Communico-vos, para os de-
vidos fins que o Sr. ministro, attendendo ao
que requer á Santa Casa da miscricordia
desta Capital, em petição de 22 tio mez pro-
simo findo, resolveu por acto de 17 do cor-
rente, autorizar o despacho livre de direitos,
nos termos do art. I° do decreto n. 1.904,
de 30 do junho de 1917, do material constante
da inclusa relação e importado pela reque-
rente com destino ao Hospicio de Nossa' Se-
nhora da: Saúde.

N. 1.834 — Communico-vos, para os de.
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de
12 do corrente, resolveu autorizar, o despa-
cho livre de direitos, de uma caixa coin



Quarta-feira 24
...•nn••••••

11aros destinados ao serviço de permutações
5.nternacionaes e cinco ditas contendo quatro
dyna,mos electricos com pertences, destinados

officina da Bibliotheca Nacional, conforme
foi pala mesma solicitado nos officios n. 213
e 2e5, encaminhados com o dessa Alfandega
n. 2067, de 11 deste mez, os quaes 'inclusos
vos devolvo.

N. 1 .836—Rennetto-vos o incluso' processo
referente ao pagamento de 23-0-0, re-
clamado pela firma Farret & Comp., Li-
mita, a que se refere o officio da Delegacia
do Thosouro em Londres n. 39, de 21 de ju-
lho ultimo, para que 02° escripturar io dessa
repartição, Antonio E lcardo de Lenhofi Bri-
to, ex-inspector da alfandega de Flor i anopo-
lis, informe a respeitos conforme resolveu o
Sr. ministro, por despacho de 10 do corrente
mez, exarado no mesmo proenso.

N. 1.837— Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, por acto
de 10 do corrente, resolveu approvar o acto
de' que destes conta em ofilaio n. 1.883, de
16 do Outubro proximo findo, o pelo qual
mandastes cancellar os deb i tos da firma Ca-
bral Belchior & Comp., proveniente de dia
ferenças de pes3 verificadas nos despachos
de xarque, a que se referem as notas do im-
portação os. 8.966 o 8.968, do julho de 1902.

N. 1.838—Comnaunico-vo3, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto do 22
do corrente, resolveu autorizar o deipacho
livro de direitos de 193 caixas, contendo es-
pingardas para guerra, com baionetas,
haiuhas o cartuchos carregados constantes
dos inclusos dácumeatos, conforme foi so-
licitado pelo cominado geral da Força
Policial. em officio n. 644, encaminhado nom
o dessa alfandega n. 2.111, de 20 deste mez,
o qual junto vos devolvo.

N. 1.839 — Em additamento á ordem
n. 1.804, do 18 do corrente, concedendo

' isenção do direitos para dous caixões vindos
da Europa, pelo vapor inglez °ricota, com
destino á legação chilena, declaro-vos, para
os devidos efeitos, que, conformo comm-
unia', a Directoria-Geral da Secretaria do
Ministerio das Relações Exteriores, cm
officio n. 322, de 23 deste mez, voem os
referidos volumes consignados a The Pacific
Steam Novigation Company.

N. 1.810 — Communie0-VOS, para os de:-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de
II do corrente, resolveu autorizar o despa-
cho livre do direitos, de 17 volumes, con-
stantes dos inclusos documentos, juntos,
pesando 7.393 lcilogramm Is, vindos de Bre-
men, no vapor allemão Erlangen, consignados
ao Ministerio da Guerra e destinados á ba-
teria da ponta do Leme, conforme foi soli-
citado pelo Departamento da Guerra; no
officio n. 232, encaminhado com o dessa
Al landega n. 2.070, do 11 deste me; o qual
incluso vos devolvo.

— r. presidente do Tribunal de Contas:
N. 281 —Remetto-vos, para os fins couve-

niente3, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 4 do corrente, o incluso
processo, transmittido com o officio da Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul, n. 366,
do 9 do mez proximo findo, referente á fiança
no valor do 15:000$, em 15 apolicos da di-
vida publica, do 1:000$ cada uma, prestada
por Antonio Marquos Guimarães, em ga-
rantia de sua respousarilidade e da de seus
propostos, no legar do thesoureiro da. Alfan-
dega de Uruguayana, naquilo Estado.

-- Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 17 7—Cornmunico—vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, attendondo
ao querequerou José Araripe de Araujo, na.
petição transmittida com o vosso oficio
n. 138, de 28 do setembro ultimo, resolveu,
por acto de 12 do correate, autorizar o des-
paclioalivre do direitos, de accôrdo com o
art...2° (XI, ri. 11)'da vigente ler de-receita,
do material constante da inclusa relação e
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importado pelo requerente, com destino ao
serviço de abastecimento de agua' de seu
uso particular.

- - Sr. delegado fiscal na Parahyba, do
Norte:

N. 111--Communico-vos, para bs flakton-
v onientes, que o Sr. ministro, por acto de
12 do corrente, resolveu approvar a lotação
das fianças do administrador e escrivão da
Mesa de Rendas do Mamanguape, nesse Es-
tado, e a que se refere o vosso officio n. 75,
de 18 do outubro ultimo.

- - Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 331--Relativamente á m-rcadoria des-

pachada na A ifa,ndega desse Estado, pela nota
do importação n. 6.905, deste armo, por J.
Agostinho Bezerra, cuja amostra acompa-
nhou o oficio n. 55, de 10 de março ultimo,
communico-vos, para os devidos efeitos,
de accôrdo com o despacho do,Sr. ministro,
de 29 de outubro proxirno findo, que, de con-
formidade com o parecer da Alfandega do
Rio de Janeiro, a mero idoria, do que se
trata é «tinta de impressão» sujeita á taxa
de 100 réis por kilogramma.

DirJctoria do Contencioso

DESPACHO DO SR. D:RECTOR,

Requerimentos despachados

Dia IS de novembro de 1939:
•lIonorio Rodrigues dassilva, pedindo certi-

dão.—:m vista da informação requeira ao
Tribunal de Contas. •

•
Conselho de Fazenda

ACTA DA SESSÃO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1909
Aos vinte dias do mez de novembro de

1909 reuniu-se o Conselho de Fazenda, sob
a presidencia do Exm. Sr. Dr. Josè Leo-
poldo de Bulhões Jardim, Ministro da Fa-
zenda, estando presentes os Srs. Dr. Pedro
Teixeira Soares, diretor do Contencioso,
Alfredo Regulo Valdetaro, director do expe-
diente e Insoecção de Fazenda o Abdenago
Alves, director das Rendas Publicas.

Deixou de comparecer, por motivo de
serviço publico, o Sr. Francisco Ferreira, da
Costa Junior, director da Contabilidade.

Lida o approvada a acta do 16 de novem-
bro corrente, passou o Conselho a estudar e
resolver as questões constantes dos seguin-
tes processos:

Oficio da Alfandega, do Rio de Janeiro,
n. 480, de 15 de maio de 1908, encaminhan-
do o recurso interposto por M. Bttarque &
Comp., do acto da Insp3ctoria da mesma
Alfandego., que os multou em 10 0/. dos di-
reitos das mercadorias constantes do dem-
cho de transito n. 68, de março de 1907,
por não ter sido apresentado no prazo
legai o certificado constante do destino dos
generos embarcados. — O Conselho é de pa-
recer que, tendo sido apresentados os do-
cumentos em hora fora do prazo legal, se
deve dar provimento ao recurso. O Sr. mi-
nistro resolve do accôrdo com o Conselho.

Oficio da Alfandega do Rio do Janeiro,
n. 1.715, de 25 do setembro ultimo, enca-
minhando a petição da Companhia Nacional
de Navegação Costeira, em que pede seja
dividido em quatro partes, cabendo uma a
mesma Alfandoga, outra ao capitão da gale-
ra e as duas restantes á requerente, o produ-
nto do leilão do carreg imento da galera
norneguense Hangaia, entrada neste porto
em 2 de março do corrente anuo a reboque
do vapor nacional Paqui, pertencente á dita
Companhia, cujo carregamento tem de ser
vendido em hasta publica.

O Conselho reconsiderando o seu parecer de
6 de novembro do corrente, é de opinião
que -se dotermine á Alfandega . proceda'
nos termos do art. 469 da Consolidação • das.
Leis daí 'Alfandegas e Mesas de Reridas.-0
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Sr. Minisiro resolve de aceôrdo com Conse-
selho.

Oficio da Alfandega do Rio de Janeiro
n. 958, de 24 de outubro de 1907, onoami-
nhando o recurso interposto por Durisch &
Comp., do acto da Inspectoria da mesma
Alfandega que lhes neg m a indemnização
do valor de uma caixa, contendo obras im-
pressas é que fôra dada a consumo.-0 Con-
selho é de parecer que se deve dar provi-
mento ao recurso. O Sr. Ministro resolvo
de accôrdo com o Conselho.

Oficio da Alfandega 'do Rio de Janeiro,
n. 1 235, de 4 de agosto ultima. encaminhan-
do o recurso interposto pela Companhia
aIa.nufactora, Progresso do auto da Inspecto-
ria da mesma Aliai:alega que homologou a
decisão da commi-ssàb de tarifas, confirmada
pelo laudo unanime dos arbitres commer-•
ciaes e daFazenda,rna,ndando classificar comei
cigarreiras do art. 1.038 da tarifa a amo ara
retirada de urna caixa n. 12, para a, qual
pediu clas dficação prévia.-0 Conselho é
de parecer que se deve tomar conhecimento
do recurso para mandar ela .sificar a mer-
cadoria como carteiras não especificadas do'
art. 1.038 da tarifa, para. pagamento de
direitos ad-va?orem. O Sr. ministro resolve
de accôrdo com o Conselho.

Oficio do collector das Rendas Federaes
de S. Gonçalo, n. 123, de 11 de novembro
corrente, submettendo á approvação supe-
rior o sou acto, pelo qual julgou improJe-
denta o nato de infracção livrado contra
Corrijo, Lima & Irmão, por ser natural o
vinho apprehendido que remetteram a Fon-
SOCA & Filho.-0 Conselho é de par.cer que
se deve nega' provimento ao recurso. O
Sr. ministro resolve de aceôr.lo 'com o Cota
solho .

Oficio n. 758, de 5 de novembro corrente,
do collector das Rendas Federaes de Potro-
polis, submettendo á approvação superior a,
sua decisão, pela qual Julgou improedento
o auto de infracção lavrado contra F. Mei-
relles Sc Comp.. por ser natural o vinho que
foi apprehendido em seu estabalecimento.—
0 Conselho é de parecer que se deve negar
provimento ao recurso ex-officio. O Se. mi-
nistro resolve de aacôrdo cem o Coaselho.

Oficio da Delegacia Fiscal no Estado do
S. Paulo, n. 338, de Ode julho ultimo, coca
aninhando o recurso interposto pela firma •
A. Marcchiaslotti & Comp., do acto da in-
spectoria, da Alfandegi do mesmo Estado,
que, de accôrdo com a commissão de tarifas,
mandou class,ficar como obras não classifi-
cadas de fio de ferro laminado, da taxa de
2$ p ,r kilo, do art. 740 da tarifa, a merca.
dona que no acto da conferencia entendeu
devia pagar a de 100 réis por kilo.-0 Con•
solho é de parecer que se deve tomar' co-
nhecimento do recurso, para mandar clas-•
sificar a mercadoria no art. 707 da tarifa
para a taxa de 120 réis; O Sr. ministro re-
solve de accôrdo com o Conselho.

Oficio da Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, n. 416, de 17 da agosto ultimo, en-
caminhando o recurso interposto pela firma
A. Tiommel & Comp., do acto da inspecto-
ria da Alfa.ndega de Santos que mandou
classificar como papel p ira cigarros em
mortalhas (obras impre4sas de urna só côr)
da t ixa de 4$ por kilo do art. 610 da tarifa.,
a mercadoria submettida a despacho pela
nota n. 28.351 deste anno.-0 nselho é dc
parecer que se deve dar provimento ao re-
curso. O Sr. ministro resolve de accôrdo
com o Conselho.

Oficio da Delegacia Fiscal no Estado do
S. Paulo, n. 334, de 18 de junho ultimo, en-
caminhando o recurso interposto por Pedro
dos Santos & Comp., do acto da inspectoria,
da Alfandega de Santos, que mandou classis
ficar comd jogos de • chiminó,doihadeira tinaa' .
da 2° parte, doTart: 1.053, da tarifa parp;a''
taxa de al$ por kilograanma, a mercadoria
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:Ana_ aubmetteram a, despacho pela nota
p. 5.484;do corrente atino, 'como jogo de
aominó de madeira ordinaria para à taxa

2$000.-0 Conselho é de parecer que se
deve negar provimento ao recurso. O Sr.
Ministro resolve de accôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia 'Fiscal no Estado de
S. Paulo, n. 377, de 3"de agosto ultimo, en-
caminhando o recurso interposto pela Com-
panhia Puglise da decisão da commissão do
tarifas da Alfandega de Santos que classi-
ficou como linha de algodão para costura
(fio do algodão mercerisada) da taxa de 2$,
por kilo do art. 437 da tarifa, o fio submet-
tido a despacho como do algodão branco
para tecelagem, da taxa de 600 réis por kilo
do citado art. 437. O Conselho é de parecer
que se deve dar provimento ao recurso.
O Sr. ministro resolve de accôrdo com o
Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
S. Paulo, n. 605, de 1 0 de outubro de 1908,
encaminhando o recurso interposto por Fra-
telli Martinelli & Comp., do acto da Inspe-
doida da Alfandega de Santos, que mandou
cobrar direitos das caixinhas de papelão
para perfumarias, com lettreiro em lingua
estrangeira e proprias de perfumarias des-
pachadas.

O Conselho é de parecer que se deve negar
provimento ao recurso. O Sr. ministro re-
solve de accôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, n. 436, de 31 de agosto ultimo,
encaminhando o recurso interposto pela
firma Fiorita & Comp.

'
 do acto da Inspecto-

ria da Alfandega de Santos, que impoz ao
commandante do vapor italiano Rio Ama-
zonas a multa de 100$, pelo accrescimo do
cinco barris na. 16.115. O Conselho é de
parecer que se deve dar provimento ao re-
curso. O Sr. ministro resolvo de accôrdo
com o Conselho.

Requerimento da The Brazil Railway Com-
pany Limited, em que pede para ser appli-
cada a taxa de 50 % do expediente e bem
assim isenção da de 2 %, ouro, sobre o ma-
terial que pretende importar para a con-
strucção do prolongamento de Itaquy a São
Borja, da. Estrada de Ferro de Quarahy a
Itaquy. O Conselho é de parecer que se deve
negar provimento ao recurso,quanto ao paga-
mento do 2 %, ouro, e dar-lh'o na parte em
que pede a applicação do disposto no art. 20
n. 5, XI, da actual lei de orçamento, por-
9uo é uma disposição do caracter geral da
qual não pôde ser excluida a ,reclamante.
Deve, porém, esta decisão aproveitar só-
mente aos futuros despachos da recorrente
e não aos que já se acham ultimados nesta
data. O Sr. ministro resolve de accôrdo
com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado da
Bahia, n. 188, de 29 de julho ultimo, enca-
minhando o recurso interposto por Alvares
& Comp., da decisão da mesma delegacia
que confirmou a da Inspectoria da Alfan-
dega do mesmo Estado impondo-lhes a mul-
ta de 3:000$ por terem vendido doces de
and, saltados com estampilhas do imposto
de consumo julgadas falsas pela Casa, da
Moeda. O Conselho em sua maioria é de pa-
recer que se deve dar provimento ao re-
curso. O Sr. Dr. director do Contencioso,
Pedro Teixeira Soares, opina, porém, que
se deve negar provimento. O Sr. ministro
resolve de accordo com o Conselho.

Oficio da Delegacia Fiscal no Estado da
pahia, n. 104, de 29 de abril ultimo, anca-
aninhando o recurso interposto por João Car-
valho & Comp., do acto da Inspectoria da
Alfandega do mesmo Estado que mandou
elassificar como galão de algodão, sujeito á
taxa de 8$ por kilo do art. 439 da Tarifa, a
mercadoria submettida a despacho comorhano de algodão não especificado.-0 Con-
lo é de parecer que se deve dar provi-

mente, ao recurso. O Sr. ministro resolve
de accôrdo com o Conselho.	 '
' Oficio da Delegacia Fiscal no Estado de
Pernambuco n. 105, de 26 de abril deste
anuo, ' encaminhando o recurso interposto
por J. F. Costa Araujo & Comp., do acto da
Inspectoria da Alfandega do mesmo Estado
que os obrigou a pagar os direitos de dons
pacotes contendo rologios e joias de ouro e
prata que pretenderam retirar da dita ai;
fandega livres de diraitos, como mercadorias
já nacionalizadas embarcadas no porto desta
Capital. O Conselho é de parecer que se deve
negar provimento ao recurso. O Sr. mi-
nistro resolve de accôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Pernambuco n. 180, de'8 de julho ultimo,
encaminhando o recurso interposto pela
Companhia de Tecidos Paulista, relativo á
classificação dada ás escovas que submetteu
a despacho. -O Conselho é de parecer que a
mercadoria deve ser classificada como es-
covas não especificadas para a taxa de 4$,
do art. 13 da Tarifa. O Sr. ministro resolve
de aecôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado de
Pernambuco n. 181, de 8 do julho ultimo,
encaminhando o recurso interposto por J.
Ferreira de B. e Silva, do acto da Inspecto-
ria da Alfandega do mesmo Estado que
mandou cobrar a taxa de 18$ por kilogra.m-
ma do filó de algodão submettido a despa-
cho pela nota do importação n. 171:149,
deste anno.-0 Conselho é de parecer que se
devo dar provimento ao recurso. O Sr. mi-
nistro resolve de accôrdo com o Conselho.

Oficio da Delegacia Fiscal -o Estado de
Pernambuco, n. 167, de 2 de julho ultimo,
encaminhando o recurso interposto por Julius
von Soksten, do acto da Inspectoria da Al-
fon dega do mesmo Estado que mandou classi-
ficar como obras impressas de uma só côr da
taxa de 4$ por kilo, a mercadoria submettida
a despacho,como papel marcado para escrever
da taxa do 1$. - O Conselho é de parecer
que se devo dar provimento ao recurso. O
Sr. Ministro resolve de accôrdo com o Con-
selho.

Em seguida, levantou-se a sessão e lavrou-
se a presente acta, que eu, Agripino Xavier
Pereira de. Britto, secretario d.o Conselho,
escrevi.-Leopoldo de BulhÕes.-Pedro Tei-
xeira Soares.-Alfredo Regulo Valdetaro.-
Abdenago Alves.

•••nn•n••

• Directoria das /tendas Publicas
EXrEDIENTE DO SR. DIRECTOR.

.Diét 23 de novembro de 1.909
Sr. director da Casa da Moeda:
N. 886 - Transmitto-vos, afim do serem

devidamente examinados os respectivos sol-
dos, 39 chapéus de feltro, apprehendidos a
F. C. Kessler & Comp., dos quaes 38 foram
remettidos a esta directoria, com o oficio
n. 55, da. Delegacia Fiscal no Paraná, de 27
de outubro ultimo, tendo o restante acom-
panhado o recurso dos mesmos, encami-
nhado pela Delegacia Fiscal na Bahia, com o
oficio n. 399, de 11 de dezembro do anuo
passado.

N. 887 - Providenciae para que á Delega-
cia Fiscal em Pernambuco seja remettida a
quantia de 85:000$, em estampilhas do sello
adhesivo, das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o respectivo delegado, no
oficio n. 53, de 12 do corrente, sendo: 150.000
de 300 réis, 20.000 de 1$ e 10.009 de 4000.

N. 888-Providenciae para que á Coliecto-
ria Federal de Bomjardim soja remettida a
quantia de 615$, em estampilhas do sello
adhesivo, das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o respectivo collector, no
oficio n. 48, de 20 do corrente, sendo: 25'de
100 réis, 25 de 200 réis, 1.250 de 300 réis,
25 de 400 réis, 25 de 500 reis, 50 de 1$, 12 de

2$, 12 de 3$, cinco de 4$, 10 de 5$, uma clY
10$ e uma de 20$300.; 	 '

N. 889Providenelio para quo á, CollOdtd;`;"
ria Federal do Carmo o Sumidouro seja re-
mettida a 'quantia de 353$, em estampilhas
do sello adhesivo, das taxas abaixo deelara,„-
das, conforme requisitou o respectivo col.?,
lector, no oficio n. 64 de 19 do corrente,
sendo: 50 do 100 réis, 1.003 do 300 'réis; 25
de 1$, cinco de 2$ e duas do 5$000.

N. 390' - Providenciais para que 'â Cone.;
ctoria Federal de Nova Friburgo e Sant'Aniia
do Japuhyba seja romettida a quantia de"
120$ em estampilhas dos impostos do con-
sumo das taxas abaixo declaradas, conforme
requisitou o respectivo collector no oficio
n. 146, de 20 do corrente, sendo 3.000 cintas
de 40 réis.

- Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 49 - Para que possa ser devidamente

apreciado o requerimento encaminhado com
o vosso oficio ii. 281, de 26 do outubro ul-
timo, em que o engenheiro Pedro Ferreira
Netto pede pagamento do gratificações pela
fiscalização das obras de reconstrucção do
edificio em que funcciona essa Delegacia
Fiscal, recommendo-vos providencieis no sen-
tido de serem devolvidos a esta directoria
os papeis que vos foram transmittidos com
ás ordens da Directoria do Expediente,
ns. 176, de 25 do novembro de 1905, o 305,
de 17 de dezembro de 1907, tornando-se,
outrosim, necessario que informeis qual o
tempo da duração restricta das obras no
qual houve fiscalização ou administração
por parte do engenheiro reclamante.
- Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 17-Em resposta ao vosso telegramma' •

de 13 do corrente, em que consultaes si as
ordens, já expedidas, concedendo isenção de,
direitos a Proença, Echeverria & Comp.
abrangem tambem as taxas' de armazena-
gem, estatistica e capatazias, declaro-vos
que, até ordem em contrario o explicita soa,
bre o caso, taes taxas são devidas.

- Sr. delegado fiscal em Minas Geraes:
N. 42 - Para que possa esta directoria Ser

pronunciar a respeito do recurso de Borlida
Muniz & Comp. encaminhado ao Thesouro
com o vosso oficio n. 81, de 12 do corrente,
recommendo-vos providencias no sentido de
ser enviada uma amostra da mercadoria
que motivou o dito recurso.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:	 •

N. 55- Não satisfazendo á relu isição
constante da ordem desta directoria n. 18,
de 22 de agosto de 1905, a simples remessa
dos processos a que se refere o oficio dessa
delegacia n. 53, de 4 do setembro do mesmo
anuo, visto não constarem dos mesmos os
esclarecimentos pedidos, recommendo-vos
que indagueis si os negociantes Machado
Carvalho e Silva & Carvalho já liquidaram
perante o juizo federal da s ,cção do Rio
Grande do Sul a questão constante dos allu-
didos processos. e, no caso contrario, que
presteis ao referido juizo as informações de
que trata a citada ordem n. 18; dando disso,
acioneia a esta directoria.

• Requerimento despachado

Hyppolito Gorilas do Sampaio Braga.-,
Selle o Dicado Officio,: junto e, com revali-i1
dação, a petição de fls. 2 e 3.

Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachados

Dia 23 de novembro de 1909
Manoel de Almeida Ramos.-Satisfaça a' •

exigencia'.
, Maria Clemence Cueural
'fira-se.

Evaristo Zambelli. -- Averbe-se a ssaya¡
dança.	 .
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•
. Representação ', do esériptUrario Antonio,
Celestino, sobre a dividai-do,predio , seM. nu-
mero da rua *dó •Ti iumplio.—,Officie•se a
Iiispactoria Garai das Obras Publicas nos
termos propostos. •
• José Manoel Teixeira Coelho. — Trans-
fira-a.a.

Anna, Moreira.—Ern face do parecer, nada
lia que deferir.

Francisco Pereira Novaes da Cunha.—
Idem.

Scroashim Gonçalves Nogueira.— Trans-
fira-se.

José Tobias Nery.—Averbe-se a mudança,
na patente de registro.

Frasicisco Carlos Ferreira e outros. —
Transfira-se.

Joaquim Francisco Pereira Junior.—Pague
o imposto em debito.

José Vasco Ramalho Ortigão —Satisfaça
a exigencia.	 •

Caetano Garcia. — Deposite a multa de
2:000$ que lho foi imposta o apresente
a petição do recurso; intime-se, com o prazo
de 48 horas.

Manoel Augusto de Almeida. — Trans-
fira-se.

Samuel do Paula Castro.—Proceda-se nos
termos propostos.
• Mulas do Siqueira Lira e Dr. João Lara.
—Impo.iho a multa de 10$000.

J. S. Freitas.—A' Sub-dire.ctoria.
C. Abranches & Comp.—Idern.

, P. da Cunha.—Em face do parecer,
mantenho o lançamento para 1910.

Dr ,Bernardino Luiz Machado Guimarães.
—Resti-tua-so a quem do direito a quantia
de 463$, levando-se a despeza a—Receita a
annullar.

trciano Lustoza de Souza. — Transfi-
ra-se.

Agostinho Fontes & Comp.— A' sub-di-
rectoria.

Arlindo do Souza Gomes.—Restitua-se a
quem de direito a quantia de 54$, levando-se
a deipoza a—Receita a anntillar.

Alfredo Luiz do Carvalho. —Satisfaça a
ex igencia

Parisot, Santos & Canario.—Transfira-se.
Firmino Lacosta.—Já estando attendido,

nada ha que deferir. Archive-se.
Alvaro Pereira Fernandos Bravo.—Satis-

faça a oxigencia.
Abílio Carlos de Carvalho.—Transfira-se.
Dr. Osc-d. Chaves Faria.— Complete a

declaração de lis. 3, com a data da °ocupa-
ção dos immoveis no" exeraicio de 1008, o
com o respectivo valor locativo.

Viscondessa de S. Franeisco.—Tranfi-
ra-sa,

Maria da Conceição de Andrade.—X' sub-
directoria.

José Fornandes da Costa.--Satisfaça a exi-
gencia.

Julieta Peixoto da Silva Chaves.—Pague
-O imposto em debito.
• Jcsé Luiz & Comp.—Inscreva-se,de accer-
do com o p trecer.

José de Souza Castro.—Rectifique-so nos
! termos do parecer.
' Antonio Estavam Soares.—Transfira-se.

Luiz Gatto & Filho.-1dem.
Pinto Lameir,..--Satisfaça-se a exigencia.
José Comes Barbosa.--Junte o contracto

de arrendamento e prove as sublocações ai-
legadas.

Ribeiro & Costa.--Juntem o respectivo
consracto do arrendamento.

Manoel Silveira do Souza.--Anntille-se a
divida constante da inclusa contra-fé
n. 918 D. P., officiando-se a Directoria do

:Contencioso.- Feito isto, informe a sub-
directoria si da relação dos devedores consta

'divida referente as outras fracções do
predio.

Carolina Torres de Faria. —Transfira-se.

,-"Manoel Marques Mendes.—De accôrdo com
o parecer, rectifique-Se a inscripção.

Barão de Itacuriass:1,—Restituitase ã quem:
de direito a quantia de 02$100;
se credito pela verba Reposições e resti-
tuições.

A. S. Condo & CAnp.—Averbe-se a mu-
dança

Alfredo Loureiro F. Chaves.--Proceda-se
nos termos do parecer. •

Henrique Rosas.—Não competindo a esta
repartição senão arrecadar a contribuição
da agua por hydrometro, de accordo com
os rois feitos pela Inspecção Geral das Obras
Publicas, nada ha que deerir, devendo o
peticionará). si assim julgar conveniente,
dirigir-se a esta ultima repartição.

A Uniiel Sho3 Mackiwry Company 01 Sou Vi
Atas. ica. e "William F. Joyee.—Tratando-3e
de lançamento feto em virtude de urna col-
lacta, cujo signatario não era mais do que
representante da companhia em questão,
rectifiqao-se o lançamento para o nome da
peticionaria ; não é, pois, ca,$) de transfe-
rencia.

,Tosé Martins Ferreira de Mattos,—Pro-
ceda-se nos termos do parecer, oficiando-se
ás Obras Publicas.

--"
Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DA DIRECTORIA

Dia 11 de 'membro de 1909

Ns. 2.166 e 2.167—Remessa das eolleações
de leis do 1908 ás Delegacias Fiscaes do The-
souro no Rio Gran te do Sul e no Pará, para
serem expostas á venda.

Ns. 2.168 a 2.184—Remessa das contas, de
trabalhos executados no 3° trimestre, ás re-
partições de pendentes do Ministerio da Fa-
zenda e á Secretaria das Relações Estado
res,• afim de serem processadas para paga-
mento.

Ns. 2.185 a 2.188—Pedido de informações
aos chefes de diversas repartições, acerca de
um preparado destinado á exiincção do cu-
pim, conforme proposta offerecida a esta
Directo:ia.

N. 2.l89—Restituiu-se á Directoria do Ex-
pediente da Marinha o origina! do uma pu-
blicação feita no Diario Official de 10 do cor-
rente.

Dia 12

N. 2.190 — Declarou-se ao Sr. E. Latis-
bert que não teve entrada na Alfandega o
material a que se refere a carta de 4 do
corrente.

N. 2.191 — Cornmunicou-se á secretaria
do Collegio Caraça a reme ,sa dos regula-
mentos requisitados na carta de 29 de ou-
tubro ultimo.

Ns. 2.192 a 2.208 Remessa das contas
de publicações na Diario Official, no 3° tri-
mestre, ás repartições dependentes do Mi-
nisterio da Fazenda, afim de serem proces-
sadas para pagamento.

N. 2 209 —Pediu-se & Inspectoria Geral
de Illuminaçã.o Public I, proVitioncia, no sen-
tido de ser apresentado um orçamento para
a completa substituição dos encanamentos.

N. 2.210 — Declarou-se ao Departamento
da Admalistração da Secretaria da Guerra
que as guias de remessa, a que se refere o
oficio n. 671, de 5 do corrente, ficaram alui
archivadas com - o competente recibo.

N. 2.211 — Pediu-se á Companhia Lloyd
Brazileiro o transporta de um volume con-
tendo impressos destinados á Delegacia Fis-
cal no Pianhy.

N. 2.212 — Communicou-so á Directoria
da Secretaria da Camara dos Deputados que
está esgotada a edição das Tarifas das Al-
fan•legas.

N. 2.213 —Ao Sr. Flortnaldo Linhare
commumcou-se que está esgotada a edição.

•dó Diario Official, em que . foi publicado o re..
gulamento das capitanias :doS portos.,	 .• •

Dtu .16 •

. 2.214 -o Renovou-se á directoria da,
Es3ola Naval o pedido feito no officio n. 2.185;
do 10 do corrente.
•N. 2.215 — Enviou-se, informada, ao

Sr. ãlinistro, a petição do revisor do Dicbrio
Official, JosV Joaquim de Luna Freira, solici-
tando 90 dias de licença para tratamento do
sua saude.

N. 2.216 — Idem, idem do operario Es-
dras G. da Silva Leitão.

N 2.217 — Consultou-se a, Directoria das
Rendas Publicas sobre um orisinal, que, por
estar incompleto, não foi publicado no Ma-
rio Official.

N. 2.218 — Pediu-se ao Thesouro o paga-
mento de uma conta do gaz consumido no
3° trimestre do corrente a.nno.

N. 2.219 — Idem, idem a Justino Mendes,
de uma conta proveniente de carretos elfec
taches para esta repartição, em outubro ul-
timo.

N. 2.220 — Idem, idem a E. Lambert
duas contas provenientes do fornecimeato
de material.

N. 2.221 — Enviou-se ao Thesouro urna.
relação das contas, enviadas ás repartições
dependentes do Ministerio da Fazenda, de
publicações feitas no Diario Official, no
3° trim stre do corrente anuo.

Ns. 2.222 a 2.231—Remessa de contas, do
public tções no Diario Officio!, no 3° trimestre.
ás repartições dependentes ilo Ministerio da
Guerra, afim de crom processadas para o
devido pagamento.

Dia 17

Ns. 2.235 e 2.236— Communicou-se
rectoria, de Contabilidade do Thesouro o reco-
lhimanto do saldo do adeantamento feito ao
thcsoureiro interino,para despezas miudas,e
pediu-se a entrega do mesmo saldo ao the-
soureiro °nativo, para pagamento das refe-
ridas despozas.

N. 2.237—Enviou-se, informada, ao Sr.
ministro a petição do operario Paulo Alves
de Moura.solicitando CO dias de licença para
tratamento de surdo.

N. 2.233 — Restituiu-se á Intendencia
Estrada de Ferro Central do Brazil o pedido
de compra n. 2.028, q no ficou sem atreito.

Ns. 2.239 a 2.218—Remessa do contas, de
nublicaçks no Diario Official, no 3° trimes-
tre, ás repartio3es dependentes do Ministerio
da Vi tção, paca serem processadas para
pagamento.

N. 2.249—Pedindo-se ao Thesouro o paga-
mento a diversas, de contas provenientes do
fornecimento de material. .

N. 2.250—Pediu-se á Companhia Lloyd Bra,-
zileiro o transporte de uva volume contendo
impressos destinados á Delegacia Fiscal no
Maranhão.

Ns.'2.251 a 2.261—Remessa de contas, do
publicações no Diario Officio!, no 3° trimes-
tre, as repartições deoendentes do Min isterio
da Marinha e á Secretaria das Relações Ex-
teriores, afim de serem processadas para
pagamento.

Ns. 2.262 e 2.233 —Pediu-se á Companhia
Lloyd Brazileiro o transporte do volumes .
contendo imoressos destinados & Delegacia
Fiscal do Thesouro no Amazonas, a quem se
deu conhecimento da remessa.

N. 2.264 — Restituiu-se, desdobrada, á
Directoria, do Expediente da Secretaria de
Agricultura, a conta que para esse fim acom,
panhou o oficio n. 160, da 9 do corrente.

N. 2.285 — Communicou-se á Delegacia
Fiscal do Thesouro no Piauhy,. a remessa das
collecções de leis- pedidas no officio n. 154,
de 11 do outubro 'ultimo.

Ns. 2.266 e 2.267 Remessa de contas
ás Directorias de"Obrasa do Ministerio da ,
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Viaçãoado Interior, e Justiça, afim de serena
processadas para pagamento.

N. 2.268 — Communicou-se ao Sr. José
Olivio Lopes que a remessa do Diario Official
depende de assignatura, paga adeante,da-
Mente.

Inspectoria de Seguros
DESPACHO DO SR. INSPECTOR

Dia 22 de novembro de 1909

Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, res-
pondendo ao officio de 3 do corrente. Em
vista das explicações contidas no officio
supra, que são acceitaveis. pôde ser feita a
escripturação separada da verba.—Juros do
fundo inamovivel—, apenas para os fias de
publicidade e de maior clareza.

Ministerio da Marinha
Directoria do Expediente

EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO

Dia 23 de Novembro de 1909

Sr. Ministro da Fazenda:
N. 4.874—Solicito-vos providencias afim de

que soja concedido á Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no Estado do Pernambuco
o credito de 250$, á conta da verba-27 g

-Fretes, passagens, etc.—Pessoal— do orça-
mento em vigor, para agenciar ao paga-
montada, ajuda de custo a que tem direito o
1 0 tenente Aristides de Almeida Beltrão.

Na escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste ministerio fica annul-
la,da a importancia do referido credito.

— Sr. Inspector de Fazenda e Fiscaliza-
ção:
• N. 4.877—Tendo resolvido designar o ca-
pitão de fragata commissario reformado
Pedro Antonio da Silva e capitão do cor-
veta commissario Felippe Nery Cabral de
Menezes para fazerem parte da, commissão
de exame a que devo ser submettido o sub-
commissario Edgard de Oliveira Paiva, de
accordo com os arts. 46 e 47 do regula-
mento annexo ao decreto n. 5.464, do 22 de
fevereiro de 1905, assim vos declaro para
os devidos effeitos e em salução á vosso Me-
morando»; n. 1.468, de 19 do corrente.

Requerimentos despachados

Manoel Francisco Manso. —Dirija-se In-
spectoria de Machinas.

E. Lambert	 accordo.
Maia E. Silva & Comp.—Mantenho o des-

pacho do capitão do porto de Pernambuco.

•Ministerio s da Viação e Obras
• Publicas

Directoria Cloral de Obras e Viação
Por portarias de 22 do corrente: 	 .
Foram concedidos:
90 dias de licença em prorogação, com

ordenado, ao telegraahista de a, classe da
Repartição Geral dos Telegraphos, João Fre-
derico de Queiroz Faca, para tratamento de
sande ; seis mezes de licença, em proroga-
ção, com metade do ordenado, á telegra-
phista de 3a classe da mesma repartição,
Dorothéa Guimarães dos Reis, para aguai

• 90 dias de• licença, com ordenado, ao,
mestre de linha da. Estrada de Ferro Oeste
de Minas, José Ferreira dos Reis, para tratar,
de sua saude ;

Trinta dias de licença, com ordenado,
ao conferente da Estrada de Forro Central
do Brazila Perfeito de Carvalho Vasques,
pasra tratar de sua sande.,

—Por outra, da mesma data, foram con-
cedidos sessenta dias de licença, sem venci-
mentos, ao conferente da mesma Estrada
Central do Brazil, Theodoro Ferreira da
Silva, para tratar de sua saude.

—Por outra de 23 do corrente, foram
concedidos trinta dias de licença, com or-
denado, ao conferente da Estrada de Ferro
Central do Brazil, Manoel Rocha Lima, para
tratar de sua saude.

Expediente de 22 de novembro de 1909

—Communicou-se ao Ministerio da Guerra
que a Repartição Geral dos Telegraphos está
sciente das opções de vencimentos feitos pe-
los capitão Marçal Nonato de Faria e 1 0 te-
nente Renato Rodrigues Barbosa Pereira,
ambos em serviço na Commissão Con,stru-
ctora da linha telegraphica estrategica de
Matto Grosso ao Amazonas.

—Ao Sr. Secretario da Camara dos Depu-
tados foram transmittidas informações sobro
o pedido de Candido Spinola. de Castro o ou-
tros, relativo á concessão para o transporto
a vapor de uma a outra margem do rio Pa-
raná.

Dia 23

Autorizou-se
A' Repartição Federal do Fiscalização das

Estrada do Forro a providenciar junto dos
arrendatarios das estradas do ferro da Bahia
Alagaas, Pernambuco, Parahyba e Rio Gran-
de do Norte afim de que seja dado transpor-
te com direito a bagagem, ao Dr. Francisco
Avaliar Figueira de Mello, delegado da Com-
missão Organizadora da secção brazileira da
Exposição de Brunidas, correndo as despezas
por conta do Ministorio da Agricultura, con-
forme requisição deste,

Deu-se conhecimento ao referido Ministro-
rio da Agricultura.

A' directoria da Estrada de Ferro Contrai
a promover a rescisão do contracto celebra-
do com a Companhia Estrada de Ferro do
Juiz de Fara a Piau, á vista do atrazo em
que esta se acha,quanto aos pagamentos dos
saldos provenientes do trafego mutuo que
mantem com a Central do Brazil, devendo
aquella directoria, independentemente do
tal rescisão, providenciar afim de ser afta-
atuada, pelos maios de direito, a cobrança
da importancia já devida pela referida com-
panhia.

—Declarou-se:
A' Repartição Federal de Fiscalização que

foi approvado a tomada de contas da Estra-
da de Ferro Bahia ao S. Francisco o ramal
de Timbó, referente ao 1 0 semestre de 1908.

A' Repartição Federal de Fiscalização das
Estradas de Ferro, ter sido approvada a to-
mada de contas da Estrada de Ferro do Pa-
raná., referente ao ls semestre do corrente
armo.

A' Repartição Federal de Fiscalização ter
sido approvado o orçamento e planta para a
construcção do latrinas nas estações de
Sapé, na Estrada do Ferro Condo d'Eu, ilha
das Flores, na de Ribeirão Bonito e Atalaia,
na de Alagoas, na importancia do £ 12-6-
ouro, e 1:096$330 papel, e para os effeitos
da clausula XV do contracto de 26 de julho
de 1904.

A' Repartição Federal do Fiscalização, em
additamento ao aviso n. 88, de 30 de outu-
bro ultimo, que a substituição das vigas de
madeira, por superstruetura metallica em
diversas pontes e pontilhões da. Estrada de
Ferro Paulo Affonso, sara executada pelo
custo total de £ 952-1-0-ouro, e 7:847$120,
papol.

—Expediram-se avisos :
Ao Ministerio da Fazenda solicitando a ex-

pedição de ordens afim de ser despachada,
_livre de direitas aduaneiro, na Alfandelge

desta Capitai, uma locomotiva, classe 10-24,Rj
-E, a chegar pelo vapor Byron, destinada al
Estrada de Ferro Oeste de Minas ;

— Ao Ministerio da Fazenda solicitanddl
isenção de direitos aduaneiros, na Alfandega,
desta Capital, para os seguintes volumes,
contendo materiaes destinados á Estrada de
Ferro Oeste de Minas:

Seis caixas com limas do aço com 927,4
kilos liquidos

12 caixas com aço para molas com 5.792,5
kilos liquides
. Oito caixas com barras do aço com 5,039,5

kilos liquides ;
Uma caixa com amostras do aço com 19,3

kilos liqui.los.
— Solicitou-se ao Ministerio da Fazenda a,

expedição de ordens afim de serem despa-
chados livres de direitos aduaneiros, 896
volumes contendo telhas de asbestos e acces-
sorios para a Estrada de Ferro Oeste de
Minas.

— Solicitaram-se providencias do Minis-
terio da Fazenda, afim de que a Alfandega
do Florianopolis seja autorizada a . despa-
char, livres de direitos aduaneiros, os se-
guintes objectos destinados a Estrada de
Ferro D. Thereza Christina:

Um ventilador Root, tubos de ferro, val-
vula de escape e accessarios

Oito mancles Roller Beiring para troly;
40 aros de aço para locomotivas ;
120 aros de aça para rodas de wagões
120 mollas de aço para wagões;
32 mollas para carros de passageiros.

Requerimentos despachados

Antonio Pedro da Silva, solicitando abonci
das vantagens concedidas pelo decreto
n. 1.191, de 28 do junho de 1904. — In-
deferido.

Arthur Ribeiro de Carvalho e Francisco
Antão Pinto Coelho, pedindo para serem pro-
movidos a 300 officiaes dos Correios, por se
acharem habilitados para esse logar, visto
terem sido revalidados os concursos presta-
dos em 1896. — A decisão do validade do
concurso habilita os requerentes para a no-
meação, mas não obriga o Governo a et/a-
ctual-a, sinão quando o julgar conveniente
o opportuno, mantida a sua liberdade de es-
colha entre os igualmente habilitados.

~mel

DIRECTORIA. GERAL DOS CORREIOS

Por portarias de 23 de corrente:
Foram removidos:
O ex-ajudante do contador geral, Deodato

Pinto dos Santos, para o logar de contador
dos Correios do Pará.;

Do contador dos Correios do Pará, para
igual cargo nos de Pernambuco, Virgílio
Cardoso de Oliveira

De contador dos Correios de Pernambuco
para ajudante do administrador dos de São.
Paulo, Alfredo Carlos Soares da Camara.

—Foram promovidos:
A chefes de secção da Directoria Geral

dos Correios:
Os 1 09 officiaes Joaquim Alves Cardoso,

Max Fleiuss, Francisco Oliva da Fonseca;
Luiz Nunes Pires, José Maximino Serze-
dello, Dr. Eugenio Augusto Wandeck e o
ex-ajudante do administrador dos Correios
do Districto Federal, Luiz Moreira de Ser-
queira Braga.

A 104 officiaes, os 2" Cassino Gomes de
Carvalho, Fortunato-Augusto de Paula Ta
ledo, Severino Henrique de Lucena. Noiva,
Olympio Delduque, Affonso Henrique de
Araujo Bastos, Fernando Muniz Freire, Fran-
cisco de Castro Soares, Eulalio Duarte da
Silveira, José Lueio Alves e Estavam Neivaa

A 2" officiaes, os 301, Alfredo Azevedo,
Augusto Duarte Ribeiro, Joaquim Sanchea
de Brito, Francisco Torres de Oliveira, Ro-
berto Gomes Tarlé, Christian° Bandeira V114



Quarta-feira 241, -131Atilõ NOTOM0110 lata 6,00
r;ela, Mario Duque Estrada de Barros, Fran-

cisco Pereira Lesse, Lafayette Caetano da
Silva, José Calazans de Oliveira, João Ja-
piaçOra Xavier, Jayme Max Gomes, Manoel
Antonio da Silva Reis Filho e Alvaro Pereira
da Silva.

A 3/s officiaes os amanuenses, Leonel José
Jorge, Emilio da Silva Simas, Domingos José
Machado Pereira, José Nunes da Costa Tibau,
Raul Hescksher, Zaclurias Ferreira Mata, An-
tonio Jorge de Brito, João Jeronymo Soares,
João Antonio Pereira Duarte,_ Gonçalo Ca-
zemiro Jacorne do Araujo, João Baptista da
CostaJunior, Arnaldo Baptista Jorge, Ro-
mualdo Joaquim Pedro de Alcantara Junior,
Arthur Philadolpho da Silveira Castro, Al-
fredo de Souza Barros, Braz da Silveira Cal-
deira, Gestão do Espirito Santo, Alfredo Hen-
rique de Aguiar, Hortencio Pereira de Car-
valho, João Nopornuceno de Moura Ribeiro,
Vasco Chichorro da Gama, Bellarmino Folice
Tati, Oscar Gomes Volloso, Isaac Gallart, Ci-
cero dos Santos Marques o Jorge Moreira
Borges.
—Por portaria, tombem de 23, foi nomeado

cartographo da Directoria Geral dos Correios
Jorge Ferrand.

Requerimento despachado

Dia 19 do novembro de 1909

Machado Guimarães, Fernandes & Comp.,
pedindo a entrega do uma encommenda
postal. — Autorizo.

yagner...nnn••nn

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com inercio

Directoria do Expediente

PRIMEIRA SECCÇÃO

Por portaria de 20 do corrente mez, foi
nomeado o general Francisco Marcellino do
Souza Aguiar para, na Europa e na America
do Norte, colher dados e informaçõas sobre os
processos mais aperfeiçoados applicaveis á
industria sideruagica, comprehendendo
exploração do jazidas de minerios do ferro,
carvão o fundentes ; transporte economico
por vias terrestre, fluvial e maritirna
reducção do minerio a ferro guza o fabrico
de todos os mais artefactos de ferro e aço
produzidos pelas industrias derivadas
bem assim, estudos analogos com relação
Industria da borracha e á. outras ainda ao
implantadas no paiz e que possam com van-
tagem ser estabelecidos.

PRIMEIRA secçXo
Expediente de 23 de novembro fe 1909

—Deu-se conhecimento ao director da Dire-
ctoria Geral de Estatística, do despacho pro-
ferido por este ministerio no processo admi-
nistrativo a que respondeu o reseripturario
da referida directoria Joaquim da Silva
Rocha, a quem scientificará que fica desi-
gnado, em cumprimento do mesmo despa-
cho, o Observatorio do Rio de Janeiro para
servir, como addido, até ulterior delibe-
ração.

— Deu-se conhecimento ao director do
Observatorio do Rio de Janeiro de que, como
medida de ordem, fica designada essa repar-
tição para nella servir addido, até ulterior
deliberação, 02° escripturario da Directoria
Geral de F.statistica Joaquim da Silva
Rocha.

—Solicitaram-se do superintendente geral
da The Leopoldina Railtcay Company,Limited,
providencias para que tenham transporte,
por conta deste ministerio, desta Capital até
L.estação de Porteie, cinco volumes con-
tendo medicamentos. .

— Remetteu-se ao director do Bureau
International de la Propridtd Industrielle, em
Berna, um pedido, em duplicata, de registro
internacional da marca que distingue os
artigos de commorcio de Beato de Carvalho
& Comp., registrada nas Jantas Commer-
ciaes desta Capital e de S. Paulo, bem como
um clichd da alludida marca e um vale
postal de 100 francos, visto terem sido
satisfeitas as exigencias lega.es:

Requerimentos despachados

Dia 23 do novembro de 1909
Miguel Austregesilo, Chrispim do Amaral

e Carlos Vianna, pedindo um auxilio pe-
cuniario deste ministerio para a impressão
mensal, em Pariz, do Brazil-Album, de pro-
paganda do nosso pais no estrangeiro .—S6
pela verba destinada á. Expansão Economica
do Brasil ou pela destinada á Exposição de
Bruxellas poderá correr a despeza com o
auxilio podido para a impressão do Brazil-
Album, tentativa patriotice que este minis-
tarjo vê com muita sympathia. Dirijam-se,
pois, os requerentes ao Dr. Vieira Souto,
que é chefe da Commissão e Commissario da
Exposição.

SEGUNDA SECÇÃO

Expediente do dia 23 de novembro de 1909

Communicou se á, Directoria Geral do Ser-
viço de Povoamento que foram autorizados
os negociantes Janowitzer, Wahle & Comp.,
introductores de immigrantes por conta do
Governo Federal o do Estado de S. Paulo, a
embarcar 200 familias do immigrantes aus-
triaers e polacos, de accôrdo com o ajuste
que tenha sido feito entre os seus represen-
tantes em Vienna e a Directoria da Com-
missão de Expansão Economica, do Brazil na
Europa, á, qual deve ser telegraphado a
respeito.

--
TERCEIRA SECÇÃO

Expediente de 22 de novembro de 1909

Ao Ministerio da Fazenda:
Pedindo que, no Thesouro Federal, sejam

feitos os seguintes pagamentos :
A V. Werneck & Comp., Bastos Dias,

F. Briguiet & Comp. e Guimarães, Irmão
& Comp., da quantia de 484$510, em que im-
portam as contas que se remettem, prove-
nientes de fornecimentos feitos ao Museu
Nacional do Rio do Janeiro em agosto ul-
timo (aviso n. 273).

Ao porteiro da Directoria do Serviço de
Povoamento do Solo, João Cosmo Cavalcante,
da quantia de 100$, como auxilio para alu-
guel de casa nos mezes de setembro e ou-
tubro proximos passados (aviso n. 272).

Pedindo providencias afim de que, por
conta do credito de quinhentos contos de
réis (500:000$), aberto a este Ministerio pelo
decreto n. 7.623, do 23 de outubro ultimo,
seja entregue ao Dr. Candido Mendes de Al-
meida, secretario da Commissã,o organiza-
dora dos serviços de collecta, classificação o
expedição dos productos brazileiros para a
Exposição Universal e Internacional do Bru-
zoilos, no anno do 1910, a quantia de dezoito
contos duzentos e setenta e sete mil sete-
centos setenta e oito reis (18:2774778), ouro,
para occorrer ás despesas com a mesma
Commissão.

O Dr. Condido Mendes de Almeida deverá
opportunamente prestar contas das referi-
das despesas. (Aviso n. 270).

— Sr. ministro da Viação e Obras Publi-
cas:

Para Que este Ministerio possa áttender a
um pedido que lhe fez o da Fazenda, no
aviso n. 214, de 9 do corrente, rogo a V. Ex.
se digne de providenciar no sentido de me
ser enviada com urgencia a conta de Reis
& Comp., na importanda de trinta e seis

contos de réis (36:000$), proveniente do for-
necimento de diversos livros e impressos ao
Directorio Executivo da Exposição Nacional:
de 1908 e que foi em tempo remettida a esse
Ministerio, conforme declarou-me o Dr. An-
tonio Olyntho dos Santos Pires no officio
n. 393, de 24 de setemhro ultimo. (Aviso
n. 269).

Solicitando as necessarias providencias no
sentido de serem romettidos a este rniniste-
rio os processos concernentes ás prestações
de contas do Directorio Executivo da Expo:
sição Nacional de 1908.

Taes processos são necessarios para orien-1
tar este ministerio no exame das contas e'
pedidos de pagamentos que lho teem sitie
apresentados, referentes ao alludido certas
men. (Aviso n. 271),

—Sr. ministro da Marinha.
Convindo aproveitar no serviço desta sei]

cretaria de Estado os 1° e 2° officiaes da ox-
tineta Secretaria da Marinha, Srs: Mano
Fonseca e Alvaro de Figueiredo, actual;
mente addidos á. Inspectoria do Portos e
Costas e á Secretaria do Almirantado, tenho
a honra de consultar a V. Ex. si os referia
dos funeciona.rios podem ser postos á, dispo-
sição deste ministorio e, no caso affirmativo
rogo-vos as necessarias ordens nesse sentido.'
(Aviso n. 274).

Expediente de 23 c7"—e novembro de 1909
Ao Ministerio da Fazenda, solicitando que,.t

no Thesouro Federal, sejam feitos os se-
guintes pagamentos:

Do varias contas que se remettem, na im-
portando total do 508$282, provenientes de
fornecimentos feitos á. Hospedaria de Immis
grantes da. 1:ha, das Flores, nos mezes de
maio, agosto e setembro do corrente acne
(aviso n. 278) ;

De varias contas que se remettem, na
importa.ncia total de 3:418$454, provenis
entes do fornecimentos feitos a diversos nu-4
cleos colonlacs o do transporte de volumes
para o nucleo colonial «Albuquerque Lins»,
nos mezes de janeiro e agosto do corrente
anuo (aviso n. 275) ;

Do varias contas que se remettem na im-
portancia total de 247$500, provenientes de
passagens concedidas a immigrantes repa-
triados, no mez de setembro, e do enterra-
mento de uma immigrante, no mez dejulhe
do corrente anuo (aviso n. 276)

Do varias contas que se remettem, na irai
portancia total de 1:884494, provenientes del
transportes concedi dose fornecimentos feitos
á Hospedaria de Immigrantes da Ilha das
Flores nos mozes de julho, agosto e setenas
bro do corrente anno (aviso n. 277)

'
•

— Sr. director da Contabilidade do. Thes
souro Federal.

Communico-vos, de ordem do Sr. ministro
e em resposta ao vosso oficio n. 171, de lt
de setembro ultimo, que o ministerio da
justiça e negoeios interiores, em officio n.
3.823, de 22 de setembro proximo passado'
declarou ter, na mesma data, solicitado, as
da fazenda, providencias afim de que fos-
sem transferidos para este ministerio os
saldos dos creditos destinados aos serviçoS
que ficaram a cargo do mesmo em virtude
do decreto n. 7.501, de 12 de agosto proximo
findo. (Oficio ai. 47)-

— Sr. director geral do Serviço de Povoas
mento do Solo.

De ordem do Sr. ministro, communica
vos, que pelo aviso n. 157, do 25 de outubro
ultimo, já foi solicitada ao Ministerio da Fa-
zenda a distribuição ás delegacias fiscaes do
Thesouro nos Estados do Minas Geraes, Santa
Catherine, Paraná e Rio Grande do Sul, dos
creditos necessarios á indemnização de paca
sagens dos immigrantes esponta,neos de qu
trotastes nos Cicios ns. 1.638 O 1,812, do 2
de setembro e 25 do referido mas do eut
bro. (Oficio n. 48).
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre os quaes pro-
feriu despacho de registro, em 23 do cor-
rente, o Sr. Dr. Presidente deste Tri-
bunal:

, Ministerio da Viação e Obras Publicas-
Avisos:

N. 2.065, de 6 de setembro ultimo, paga-
mento de 22: 149$216 a Herm Stoltz & Comp.,
de fornecimento á Estrada de Ferro Central
'do Brazil, em abril deste anuo;

N. 2.578, de 17 do corrente, idem de
• 181:922$841 a diversos, idem, idem, do cor-
rente anno ;

N. 2.551, de 12, idem de 1:245$, da féria
do pessoal empregado na conservação do

1-palacio Manrõe, em outubro findo ;
, N. 2.548, do 11, credito de 350$, á Dele-
,gacia na Bahia, para, °acorrer á despezas
.de expediente do 3° districto da Repartição
•Federal de Fiscalização das Estradas de
'Ferro ;

N. 2.534, de 6, paramento de 3:034600 á
Leopoldina Railway Company, de transportes
concedidos para a Repartição Geral dos Te-
legraphos, no corrente anno.

- Ministerio da Agricultura, Indietr1a e
rCominmercio - Avisos:

N. 211, de 11 do corrente, pagamento de
2:418$)00 a diversos, de trabalhos e fone•
cimentos ao Observatorio do Rio de Janeiro,
em agosto ultimo;

N. 158, do 23 do outubro ultimo, idem de
13:212$656, da folha do vencimentos dos tra-
i:talhadores do Jardim Botanico, em setembro
j findo ;

N. 223, de 12 do corrente, idem de
232$400 a Lenzinger & Comp., de forneci-
mentos á Directoria Geral de Estatistica,
em agosto ultimo.

- Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores - Avisos:

N. 4.55, de 11 do corrente, paramento
de 20:635$350 a diversos, de fornecimentos
ã, Directoria Geral de Saude Publica, du-
rante o moz de agosto findo ;

N. 4.541, de 13, idem de 400$, folha das
gratificações aos inspectores sa,nifarios des-
tacados nas 5s, 6°, 7a e 8° circumscripções da
9° Delegacia de Saude, relativas ao mez de
'outubro ultimo ;

N. 4.540, do 12, idem de 523$010, das fo-
lhas das gratificações que competem ao pes-
soal em trabalhas de exercicios praticos da
Escola Polytechnica e ao lente substituto
da mesma escola, Dr. Estanisltio Luiz Bras-
quet, idem.

N. 4.530:idem, idem, de 7:483$331 a di-
versos, do material adquirido pela Casa de

•'Correcção, em setembro findo ;
N. 4.548, de 13, idem de 200$, ao Dr.

Cassio Barbosa de Rezende, por substituição
em outubro ultimo ;

N. 4.547, idem, idem de 1:992$100, da
folha do pessoal empregado nas obras do
Hospital Paula Candido, idem ,

N. 4.546, idem, idem de 115$100 ao por-
teiro da Directoria Geral de Saaide Publica,
de despeza,s miudas, idem

N. 4.46, idem, idem de 2:808$950,
folha da pess ial emnregado nas obras dos
liospitaes de S. Sebastião e do Engenho de
'Dentro, idem

N. 3.5r1, de 28 de agosto u:timo, idem
de 75$, a Fernandes Malino & Comp. e
Moreno Borlido & Comp., do fornecimento

Colonias do Alienados, no corrente
ano ;

N. 4.310, de 20 de outubro, idem de
.2:259 10, a diversos, com acquisição e
custeio de transporte da Policia, os mezos
de janeiro a junho deste anuo;.	 .	 .

• N. 3.478, de 24 de agosto, credito de-- 8$,
Deler,acia Fiscal em S. Paulo, para paga-

gameuto a S. Paulo Railway • Coinpany, do
passagens. em junho findo.

-Ministerio das Relações Exteriores:
Aviso n. 250, de 11 do corrent3, pagamento

de 153$, a Leopoldina R ilway Company, por
conta do m'nisterio, em maio deste anuo

-Miaisterio da Guerra.-Avisos:
N. 722, de 13 do corrente, pagamento de

21:424$378 a diversos, de fornecimento á
dependencia deste ministerio, no corrente
amo;

N. 720, idem, idem de 8:917$!70 a diver-
sos, ideiu, idem.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Juizo F'ecieral da Primeira

Vara
JUIZ SR. DR. RAUL DE SOUZA MARTINS. -

ESCRIVÃO ALFREDO I'. BARBOSA

Expediente da semana de 15 a 20 do
corrente

Executivo fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional; executada,
D. Francisca e outros. - Vista ao Dr. pro-
curador da Republica para dizer sobre a
petição de fis. 129 e 130.

Execução de sentença

Exequente, A Commercial Union Assurance
Company ; executada, a União Federal.-
Recebo os embargos oopoitos. Vista ao exe-
quente para a sua contestação.

Justificação-prova

Jusf,ificante, D. Adalgicia Cardoso Alves
de Britto. - Vista ao Dr. procurador da
Republica.

Acção summaria especial

Autores, Fry Youle & Comp.; ré, a Un'ão
Federal.-Concedo a prorogas'au pedida pelo
Dr. procurador da Republica.

Manutenetio de posse

Supplicante, Antonio José da Fenseca Mo-
reira .-(Contraininuta). Pediu-me o a,ggra-
vante a expedição do mandado do manu-
tenção na posse do predio de soa
prie lado da rua do Senado n. 168, pelos
dous seguintes motivos:

a) Ter o inspector sanitario do respectivo
districto ordenado aos operarias que noite
procediam a uma caiação e pintura que as
suspendessem e fechassem o mesmo predio,
cujas chaves arrebatou dando em troca o
documento do fls. 6;

tz) Haver depois a referida autoridade
exigido os melhoramentos constantes do
documento de fls. 18 a 19. Para prava
de facto tão gravo como o primeiro,
limitou-se o agravante a exhibir o ci-
tado ducumento de lis. 6, que nada mais
é, porém, do que um recibo, do mo tolo im-
presso, das chaves do prolio por parto da
6a Delegacia da Sande o que, longe de induzir
qualquer violencia, prova unicamente que,
estando vago o mesmo predio, foram dad
as chaves para- iugres ,o da autoridade sa-
nitaria afim de de.sin rectil-o e determinar a
limpeza e os reparos necessarios de accdrilo
com o regulamento saaitario em vigor.

E o proprio aggravante mostra que as
chaves lhe foram logo restituidas, apoiar de
se ter conserva-lo em seu polar o referido
recibo, por isso que, sendo datado este de 13
do setembro, no dia 30 seguinte raquesia
elle a esto juizo que se procedesse no predio
a vistoria ad nerpetuani rei menzoriam de
fls. 14 a 30, sob o fundamento apenas de ter
sido intimado a fazer as obras constantes do

' doe. de fls. 18, 'faltando entrada e'exarile
do predio,'sem a mais leve intervenção ou
dependeacia de qualquer 'aittoiddade sanita-
'ria, se houve, poâ, a s allegada, turbação na
posse do agravante, cila, ja havia então des-
apparecido e hão pode assim autorizar mais a
invocação do remedio requerido-- Subsiste,
porém, o segundo motivo dado para isso,

pelo mesmo aggra,va,nte, a referida intima-
ção, para obras no predio, de accôrdo ama
o regulamento sanitario - Resalta, desde
logo, que, apezar de denominar mandado
de manutenção, o que o aggravante tem
em vista, e de facto pede, é um verdadeiro
mandado prohibitorio para obstar das au-
toridades da Sande Publica em materia de-
ter ninada expressamente por lei á sua corn-
petencia. Não lia, com efeito, como se
considerar a notificação do fls. 18 á 19 urna
turbação actual, seria iS30 apenas urna sim-
ples ameaça de turb ição unicamente. Não
se attentou de fúrma al guma, contra a posse
do aggravante, que permanece em toda a
sua integridade; ora, o Eg,regio Supremo Tri-
bnnal Federal tem sernpr,3repel lidos os man-
dados prohibitorios contra actos de autori-
dade publica, no exercido regalar do suas
attribuições, reconhecendo sé poderem elles
Ser annulla,dos mediante a acção sammaria
espacial instituida pelo art. 13 da lei 221, de
1894; ainda recentemente, por accôrdam
de 4 do corrente mez no agravo n. 1.192,
confirmou o despacha deste juizo em um
pedido exactameata semelhante ao do aggra-
vante.

Sejam os autos presentes ao mesmo Egro•
gio Tribunal dentro do prazo /egsl.

Acçis de zwn':or

Autores Botelho & Oliveira ; réo Jcsé Mer-
cadan te-Sei lados e preparados, voltem para
julgamento por sentença da cammunicaçãa
com a qual foi citado o réo.

Justilicteção-n ontepio

Justificante, D. Adalgicia Cardoso Alves
de Britto.-Julgo por sentença o deduzido á
fls. 2, á vista da prova dada para que pro-
duza todos os effeltos legaes ; entreguem-se
os autos á justificante independente de tras-
la lo, pagas as custas.

Executivo fiscal

Exequente, D. Francisca, ; executada, a
União Federal.- Do accordo com o parecer
do Dr. procurador da Republica, defiro a
petição de lis. 129 o 130, officiando-se na Sua
conformidade á Directoria do Contencioso
do Thesouro Federal.

Especializaçao de hypotheca

Supplicante, o tenente-coronel José Ma-
riano de Castro Araujo.- Junte a parto as
certidões reclamadas pelo Dr. procurador
da Republica.

Acçóes ordinarias
Autora, The Manchester Liners, Limited ;

réos, Lago Irmãos.- Proceda-se ao exame
dos livros dos ré s requerido pela autora e
que reputo necessario para. a decisão da.
cansa, louvando-se para elle as partes em
peritos.

Autor, o capitão de fragata Pedro Paulo
de Oliveira Santos ; ré, a União Federal.-
Em prava.

Autor, o 2° tenente lp,macio Bento Luiz
Ferrér ; ré, a União Federal.- Em prova.

Iventarios

Fallecido, Vicente Almoinha ; inventa-
riante, Joaquim Ahnoiaha.- Digam os ins
teressados sobre a conta e calculo.

Iaventariante, Gudherme B illard ; falte-
eido, Manoel Gonçaives Pereira Junior.-
Vista aos Drs. procurador da Republica e
Curador de Ausentes,
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.Requerimento avulsa

Supplicante, °atavio Teixeira. Netto.— De
accordo com o parecer do Dr. procurador
da Republica,' defiro o pedido do suppli-
cante.	 • . o	 •

Deposito em pagamento

' Autores, Bibiano (a Comp.; ré, a União
Federal.— Em prova.

Andienoia ordinaria de 16 de novembro de
' 1909

I•4i t"

Compareceu o advogado Dr. Francisco
Osorio Alvim, por parte de Manoel José Fer-
nandes, accusou a citação feita ao tabellião
Gabriel Cruz, para nesta audiencia, ver as-
sistir-lho os termos de uma acção ordinaria
nos termos da petição inicial e requer que
fique esperado com o outro réo Benjamin de
Moraes para a primeira audieneia depois da
citação deste feita por precatorio expedida

.para a cidade de Lavras e requereu que lhes
i fique assignado o prazo legal ;compareceu por
¡parte do tabellião Gabriel Cruz o advogado
!Dr. Edgard Phal que offereceu excepção de

1 incompotencia de juizo.—Pelo juiz foi dito
que fosse junto aos autos a excepção do in-

' competencia, subindo osk autos opportu-
tunarnente.

Compareceu o advogado Dr. Mia Ribeiro
por parte do Fry Youle Sc! Comp., lança-se
o ao Capita() Micheló Marzella de mais pro-
vas na acção ordinaria em que contendem

, e requereu que a mesma siga os seus ter-
mos fanaes.-0 que ouvido ,pelojuizo foi de-
ferido.

Compareceu o solicitador dos Feitos Muni-
cipaos, Alexandre Ludolf no interdicto prohi-

! bitorio concedido a Constantino Phipp e sua
mulher contra a Fazenda Municipal lançou a
referida Fazenda Municipal e aos autores de
mais provas. O que ouvido pelo juiz foi de-
ferido.
• Compareceu o advogado Dr. Hermano de
Villemor Amaral por parte do Dr. José Ma-
riano Corrêa de Camargo Aranha nos autos
de acção ordinaria que move contra João

•Pinto Ferreira Leito, lançou o mesmo demais
provas no prazo legal da dilação probatoria
e requereu que sob pregão, se haja o lança-
mento por feito e accusado o que ouvido
pelo juiz foi deferido.

Compareceu o advogado Dr. Helio Lobo
por parte do Antonio Feliz de Almeida,

•accusou a citação feita ao Dr. Procurador da
' Republica, para falla.r aos termos da acçã.o
suminaria especial proposta pelo seu consti-
tuinte contra a União, e assigna-lhe o prazo
legal para contesta,ção, pena de revelia.
Apregoada não compareceu ; o que ouvido
pelo juiz foi deferido.

Auçliencia ordinaria de 19 de novembro
de 1909,•

Compareceu° advogado Dr. Joã'o Novaes de
Souza por parte da Irmandade do Saatissimo
Sacramento de S. Christovão, acalmou a ci-
taçao feita á UniãoFederal na pessoa do Dr.
3° procurador da Republica para vir a esta

•audiencia ver renovar a instancia e prose-
guir nos termos da. petição que offorece que

, á mesma irmandade movo á União. Apre-
goado não compareceu; o que ouvido pelo
juiz foi deferido.

• Compareceu o advogado Dr. Octavio Gui-
marães por por parto de Alfredo Sanches

•Pires, põe em prova a acção ordinaria do
nullidade proposta contra á União Federal e
requereu que sob pregão se haja a dilaçã,o
probatoria legal por iniciada. o assignada.
O que ouvido pelo juiz foi deferido.

Compareceu o advogado Dr. Chrysantho
Freire de Brito por parte do 2. tenente
Ignacio Bento Luiz Ferrér, põe em prova a

'acção ordinaria que contende com a ,União
Federal e requereu que debaixo de pregão.

se haja a 'dilaçao ,por assignada cem o
prazo ,da	 aO que ouvido pelo juiz foi
deferido.	 ,

ACÇÃO ORDINARIA -

Autor, o • Conde de Figueiredo ; ré, a
União Federal. '	 •

	

Sentença	 .

O Conde do Figueiredo propõe a presente
acção ordinaria contra a.União Federal afim
de lhe, restituir, ella, . com os juros vencidos
e que se forem vencendo, 80 apolices da di-
vida publica de 1:000$, de sua propriedade,
dadas em caução da execução do contracto
que obtivera em 1889 para aonstrucção de
obras o melhoramentos na. cidade e porto do
Rio de Janeiro. ,

A ré conte3tou por negação e, seguindo a
causa seus termos, arrazoaram afinal ambas
as partes.

O que tudo visto e devidamente exami-
nado:

Considerando que o autor depositou com
effeito no Thesouro Federal em 9 do outubro
de 1889, nos termos da clausula 17' do de-
creto n 10.372 do mesmo anuo, '80 apolices
da divida publica do valor nominal do
1:-000$ para garantia da execução da con-
cessão que pelo dito decreto lhe foi feita
para obras na' cidade o no porto do Rio de
Janeiro (fie. 607) ;

Considerando que, transferida a concessão
para a Companhia, do Obras Hydraulicas no
Brasil o depois para a The Rio de Janeira
Harbour and Doch Company, contiauaram no
entretanto sempre averbadas no nome ind's•

autor as referidas apolices (fls. 7 e 8)
Considerando que esta companhia. vendeu

afinal a Mesma concessão ao Governo, em 14
de junho de 1903, conforme a escriptura do
fls. 9 a 14, cuja clausula 7' assim dispõe
a Que, entretanto, ella, outorgante, se re-
serva o direito á caução de 80:000$, em
moeda corrente, a qual será entregue a
quem do direito s.

Considerando que, á vista de tal clausula,
a companhia requereu, ein 23 do outubro
seguinte, ao Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas, que mandasse restituir ao
autor, por lhe pertencerem, as apolices que
constituiam a caução (fls. 15 a 16) •

Considerando que não foi attendi'do este
pedido, sob o fundamento de não terem a
companhia vendedora o a sua antecessora
recolha:o as quotas, a que eram obrigadas,
para pagamento de serviço da fiscalização,
como se vê da certidão de fie. 17 e sustenta
a ré nas suas razões

Considerando, porém, que, além das apo-
ficas haverem continuado de propriedade do
autor e sem terem sido transferidas, com a
concessão, para o nome das companhias
a quem successivamenta passou esta,
todo e qualquer direito da ré sobre dias,
desappareeeu i nquestionavelmente com a
renuncia expressa que fez a , mesma ré
da caução em favor da companhia, que
por avultada somma lhe vendeu a con-
cessão,, para ser entregue , a quern de
direito, conforme os termos da clausula
acima referida, isto é, ao seu verdadeiro
dono—o autor, como declarou logo depois á
ré a companhia na já tombem citada poti-
ção. — Julgo procedente a acção proposta
para, o fim de condemnar a Fazenda. Nacioa
nal a restituir ao autor as 80 apolices recla-
madas com os juros vencidos e que se forem
vencendo, bem como nas custas. De accordo
com o art. 7 . da lei n. 1.939, de 1908, apta
pello desta sentença para o Supremo Tribu-
nal Federal. District° Federal, 17 de no-1
vembro de 1909.—Raul de Souza Martins.

Execução de sentença

Exequente, o contra alnairante José Perei-
ra Guimarães ; exoeutada; a ,União Federal,

—Sentença: Mandou o venerando accordam
de fie. 103 a 105 que este .juizer a conhecesse
dos embargos oppostos á-execução na .parte
que arguiu a sua nullidade e, escassa por
defeito da carta de sentença e demasia. de
àustas o juros. — O que visto, e devida-
mente examinado, deante das provas e ra
zões produzidas :

Considerando que a ausencia do termo
do recurso de appellação, que é o de-
feito allegado da sentença, não a Ode
de forma alguina invalidar não só por ter
sido effectivamente em tempo, conforme a
certidão de lis. 85 a 87, lavrado o dito
termo, que por inadevertencia, apenas do
encarregado da extracção da merma carta
foi substituido pelo despacho de recebi-
mento da appellação, como o Egregio Su-
premo Tribunal, tomando conhecimento
primeiro desse recurso para reformar, como
fez, a sentença appellada, e depois de parte
do merecimento dos embargos oppostos
sua execução já projulgou o caso desconhe-
cendo a referida nullidade, Relias levantada.
como preliminar ;

Considerando que não procede tambem a
isenção que se pretende a embargante do
pagamento das custas da processo em que,
com os juros da móra, foi expressamente
condemnada pelo accordaa exequendo ((ls.'
57 v.), visto como o decreto 848 de 1890,'
determinando no art. 350, que em qualquer
sentença, sempre o vencido deve ser con-
demnado nas custas do processo, ainda, que
tivesse justa causa de litigar, não abriu
excepção alguma, explicita ou implicita-
mente, para a Fazenda Federal ou União

'
-

Considerando que essa disposição não foi
revogada pela lei 539 de 1898, que autorisau
a expedição do . regimento das custas judi-
ciarias da Justiça Federai, e que já antes
do decreto n. 848, nas demandas em que
decallia, ficava a Fazenda Publica sujeita ao
pagamento das custas devidas a parte vens.
aedora (art. 50 da lei n. 514, de 1845); e "

Considerando que a sentença dos embar;
.gos não deixa duvida que a embargante não
pretende se eximir dos juros da mõra, mas
reclama apenas contra a forma por que fo-
ram eles contados ;

Considerando que, do conformidade com a'
lei, os juros da. móra são calculados deste a
.contestação da lido, e, por consequencia,.
,tendo sido offerecida a 8 de agosto do 1905
.pela embargante a sua contestação (fl. 29),•
,deviam ser afies contados apenas dessa data,:
quanto á importa.ncia total então atractiva.'
mente devida, e quanto aos vencirnentó,
posteriores, respectivamente, da data, em
que foram afies se vencendo:

Julgo só em parte procedentes os embar-
gos da executada para mandar concertar a'
conta de juros da móra na farina acima'
indicada, e condemno a mesma o o. oxe-!
quente repartidamento nas custas. De amara!
do com o art. 7 0 da lei n. 1939,. de 1903,1
appello desta sentença para o Supremo Tri-
bunal Federal. Districto Federal, 16 de no-
vembro de 1900.—Raul de Souza Martins.

. Acedo ordinaria rescisoria
Autores, Domingos Manoel da Costa e sua

mulher , D. Maria de Faria Costa ; ré, a
The New Yorh Life lnsurance Companb4,

Sentença
Domingos Manoel da Costa e sua mulher

propõem contra a The New Yorh Life func.
rance Company a presente acari° ordinaria,
em que allegam :

Que, convidado o autor em 1893, por ura
agente da ré a fazer um seguro de vida, as.
signou cem sua, mulher, depois do compe-
tente exame medico, uma., formula de pro-
posta para um seguro em conjuncto de 40,40$
ao prazo 'de 15 armes, recebendo, paga. a
primeira prestação, a. respectiva. apolice;,
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; Que, indo o ;autor em 13 , de dezembro de
1903 á .agencia da ré nesta Capital satisfazer
a prestação correspondente a essa data,
'soube com surpreza pelo agente que o seu
,'seguro era ordinario de vida, isto é, que oó
por morte del/e ou de sua mulher poderia
ser pago, aconselhando-lhe então o mesmo
'agente que não entrasse com o premio por-
que escreveria para a 'sé le da ré afim de
ser substituida a apolice pela do seguro da

'proposta que os autores haviam feito ;
Que, em março do atino seguinte, não

tendo ainda chegado a resposta, mudou o
agente de pc.recer e disse-lhe que realizasse

, a entrada da prestação de dezembro, o que
'fez logo ;
• Que, no entretanto, em vez da substitui-
ção esperada, foi a apolice s ildada em Nova-
York, a,pparecendo não mais como seguro
ordinario de vida, mas como seguro tonti-
nuo por 15 canos;

Que não se conformando com isto, pro-
perz-lhe a ré a liquidação da apolice saldada,
pela quantia de 2:610M00, por atino;

Que, assim pois, tendo a ré procedido com
inaudita, má lé, pedem os autores que seja
alia condemnada a lhes restituir as quantias
das prestações pagas, na imoortancia de

i2SO252$300, descontada a quantia de 	
3:477$740 de um empresti mo que lhe fez a
'mesma ré, juros da móra, perdas, damnos,
'e custas.

Contestando, sustenta a ré, que os auto-
res não podiam ignorar a natureza do se-
guro que fizeram e condições da sua liqui-
dação, por constarem alias expressamente
não só das propostas que assignaram, como
da apolice que receberam, procurando mos-
trai' a correcção do todo o seu procedimento
e por consequencia a falta de base da acção
proposta.

O processo correu seus termos regula-
res, produzindo provas e razões ambas as
partes.

O que tudo visto e devidamente exami-
nado :	 •

Considerando que os autores reconhecem
que assignaram, e necessariamente as de-
;viam antes ter lido, sobretudo o primeiro,
como antigo negociante, as propostas de
fls. 85 e 86 para um seguro de vida na
companhia ré, e que em ambas consta bem
:visivelmente, entre poucas outras, a se-
guinte clausula sob n. 2: « Que visto como

,só os funceionarios da direcção central da
*companhia, na cidade de Nova York, estão
autorizados para determinar si se deve expe-
dir cu não uma apolice que se pode, e corno
alies decidem segundo as declarações e re-
presentações por escripto, acima alludidos.
nenhuma deslaração, representação ou in-
formação feita ou dada pela pessoa ou á
.pessoa que a solicita e recebe este pedido
para seguro, ou por qualquer outra pessaa„
obrigará a companhia ou de qualquer modo
affectará, seus direitos, a menos que taes
declarações, informações ou representações
Sejam submettidas aos funccionarios da di-
recção central, no pedido acima »;

Considerando que, de accôrdo com as refe-
ridas propostas, foi emittida com a data de
13 de junho de 1893 pela ré a apolice
n. 565.282, constante da certidão de tis. 18
a 49 e, a que se refere, além de eutres do-
aumentos, o recibo do fls. 13, pass Ido no
mesmo anno, por um podo lo toatino do
15 armes sobre as vidas dos dous autores,

fórma que. si qualquer dolles fallecesse
dentro desse prazo, o sobrevivente recebe-
ria da ré o capital segurado de 40:009$, e
caso sobrevivessem ambos, no vencimento do

`periodo tontino teriam direito ao beneficio
e vantagens mencionados em seis opções
'expostas na mes na apolice :
• Considerando que esta apolice, em que

'foram i integralmeete transdriptas ambas 'as
propostas - dos autores, como parte ccimpo-

multe do seguro, declarava- expressamente
que os premlos deviam ser pagos por alies
nos dias 13 de dezembro de e Ida arma ou
antes dessas datas, sob pena de ficar intua a
mesma apolice e de_reverterem para a ré
todos os pagamentos feitos, salvo si já ti-
vessem decorrido tres annos completos, em
que então . seria emittida uma apalice sal-
dada no valor calculado pela fórma que de-
terminava ;

Considerando que, recebendo a referida
apolice, os autores nenhuma reclamação
fizeram contra quaesquer das suas cl Lusulas
ou annexos, e que nada ha cru umas e ou-
tras que possa induzir suspeita de incor-
recções e abuso por parte da ré, seus agen-
tes ou representantes ;

Considerando que, durante mais de 10 an-
nos, ptgaram os autores os respectivos pre-
mios, -Lambem sem cousa alguma articula-
rem contra o seguro feito, conforme alies
mesmos confessam, declarando que só por
oceasião do vencimento da prestação de
dezembro de 1993 é que se reconheceram
illudidos e pediram a substituição da apolice;

Considerando que, recentemente, em uma
questão semelhante proposta contra a ré,
para a annullação de outra se g uro, já o Su-
premo Tribunal Federal reconheceu, confir-
mando a sentença do Juizo Federal da 21
Vara, não serem de presumir o erro ou dóle
em contractos cujas clausulas não foram
especialmente fornecidas para o caso e que
fazem parte das minutas e prospectos im-
pressos distribuidos pela ré o universalmente
adm atidos para a cla,sie de seguros de vida,
sobretudo depois de terem estado os segu-
rados na posse das apolices, instrumentos
dos contractos durante algum tempo, du-
rante o qual correu o segurador os riscos
dos seguros (accorrião de 6 de outubro ulti-
mo, na appellação civil n. 1.515) ;

Considerando que mesmo 03 Autores não
provaram de qualquer modo que tivessem
deixado de fazer o pagamento do premio
vencido em dezembro do 1903, por conselho
ou informação do rigfent e da ré nesta Capi-
tal, ou simplesmente porque com este pro-
curassem rectificar as condições do seguro,
escrevendo para a sede da Companhia ré em
Nova York, e que nem são verosimeis seme-
lhantes factos, diante de clausulas tão claras
e terminantes como as acima citadas das
propostas e apolice de seguro e repetidas em
recibos e outros documentos (Ide. 13 e 12);

Considerando que a falta dos autores pa-
rece antes ter sido consequoncia apenas de
difficuldades, que desde 1900 já os tinham
forçado a contrahir successivamente tres
emprestimos com a ré, sob caução da sua
apolice, para °ocorrerem aos premias que
se foram vencendo (fls. 212 v);

Considerando que, não tendo paga pois,
até a terminação do mez de espera, a pra-
staçã'o vencida cru 13 do dezembro de 1903,
caducou a apolice dos autores, unicamente
assim por sua culpa e facto, sendo conver-
tida pela direcção da Companhia rd em Nova
York, na Orilla prevista na mesma apolice,
em um seguro remido, pagavel pela morte
de qualquer deites ao sobrevivente, polo
valor apenas de 4:766$730, por causa da de-
d ucção da impor! atinja de 3 :477$740, restante
ainda do Unir/1 emprestimo feito em 16 de
maio do referido anno de 1903 (fie. 213);

Considerando que não importa que em
18 de marça do 1934 tivessem os autores
conseguido dar a importancia da prestação
em atra,zo á agencia da ré nesta Capital, por
Isso que, no proprio recibo que della lhes foi
tíassedo, ficou expressamente consignada em
salientes caracteres a seguinte condição
(lis. 7 e 14): « A acceitaõão definitiva deste
pagamento fica • dependendo da approvação
da nossa Caixa Matriz
• ,Julgo improcedente a 'acção proposta' e
condemno os autores nas c ustas.—Districto

Federal, 19 de novembro de 1909. —Raul
de Souza Martins.

Acção de pen7ror

Alt)res, Botelho & Oliveira ; ré°, Jos6
Mereadante.

Sentença

Julgo improcedente a communicação de'
prisão com que foi citado o réo.

A conta corrente garantida pelo .penhor
depositado em seu poder não está provada,
como determina a clausula primeira do cozi-
tracto de lis. 4, com os recidos parciao3 ou
saques firmados por alie, que, longe de a
reconhecer, formalmente a impugna. E é
manifesta á primeira vista a irregularidade
da mesma conta, por isso que, pelo coutra-
ato, devendo alia ser aberta em janeiro de
1907 e liquidada no prazo de seis mezes,
incluo não só o debito referente ao anno
anterior como transacções até janeiro de
1908.

D :pois, o réo já esteve preso pela mesma
razão, durante 35 dias, por mandado do
juiz da 3° vara commercial desta Capital,
e, sendo reconhecida injusta e arbitraria
essa prisão pela Côrte de Appellação, pro-
moveu contra 03 autores acção de indemni-
zação perante o juiz federal da 2 1, que,
por sentença de 24 de abril do corrente
anno, a julgou procedente, condem:indo-o
na fórma do pedido, como tudo consta dos
diversas documentes juntos.
• Não se trata assim abs lutamente de uma
divida liquidada que j ustifique  a comnuini-
cação feita pelos autores. Districto Federal,
2) de nivembro de 1909. — Raul de Sou;o.
Martins.

• Acção ordinariu

Autora, D. Errnelinda Nobrega do Cerva-
lho Leal; ré, a União Federal.

Sentença

D. Ermelínda Nobroga de Carvalho Leal
propõe a presente acção ordinaria e artra. a
Fazenda Nacional afim de ser ella conde-
mnada a lhe pagar, com os juros da mora
o custas, a quantia de 2:241$119, a que se
elevou a de 1:399$432 que lhe havendo to-
cado por morte de sua mãe foi recolhida em
12 de fevereiro de 1891 ao Cofre dos Or-
phãos, por emprestimo ao Estado, e que a
Directoria de Contabilidade do Thesouro Na-
cional se tem recusado a entregar, apezar
de regularmente requisitada peto juizo com-
petente.

A ré contestou por negação e, seguindo
a causa seus termos, arrasoaram afinal am-
bas as partes.

O que tudo visto e devidamente exami-
nado:

Considerando que o juiz da 21 vara de Or-
phios deste districto reauisitou, por oficio
de 18 de outubro de 1905, a entrega á au-
tora da referida importa.ncia de 2:211$719
por conta do emprestimo de 12 de fevereiro
de 1891, e que em resposta lhe declarou o
director da Contabilidade do Thesouro Na-
cional a principio, por oficio de 17 de ja-
neira de 1906, não existir escripturado no
mesmo Thesouro o referido ennorestimo,
e depois, par oficio de 12 do abril do 1907,
deixar de attender á requisição apenas por
falta de credito (fls. 7 a 8);

Considerando que a ré, nas suas razões,
não contesta o direito da autora á quantia
reclamada, mas pelo contrario formalmente
o reconhece, sustentan lo a sua recusa em
fazer a entrega polo mesmo motivo de estar
esgotada a verba para o pagamento de se-
melhantes dividas votada pelo Congresso
Nacional, sem que, no entretanto, allegue ao
meeos que jà houvesse .dado -ou • pretendesse
dar qualquer providene¥ para a decretadák
da nova ve:ba ;

os••::
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Julgo procedente a acção proposta para o
•firn de eondemnar, como condernno, a Fa-

enda, Nacional a pagar á autora a quantia
pedida do 2:241$719, juros da móra e
custas. De accôrdo com o art. 7°, da lei

.n. 1.939, do 1908, appello desta sentença
'para o Supremo Tribunal Federal.

Districto Federal, 20 de novembro de
•1909. —Raul de Souza Martins.

Itan

Oôrte de A.ppellação
EDITAL

Faço publico que o julgaroento da appol-
laçãa civel, na 906, appellanto, Avelino Al-
ves Netto, appellado, Dr. Maurillo Tito Na-
buco de Abreu, terá logar na sessão da, se-
guida Camara, do dia 26 do corrente, ou
imas seguintes.

Secretaria da arte de Appellaçã,o, em 23
de novembro do 1909,---0 secretario, Eva-
risto da Veiga Gonzaga.

Sessão da Segunda Camara, em 23 de no-
vembro de 1909

PIIESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR MUNIZ
BARRETO -- SECRETARIO, DR. EVARISTO
GONZAGA.

Compareceram os Srs .. desembargadores,
Celso Guimarães, Bulhões Pedreira, Na,buco
de Abreu, Nestor aleira o o Sr. dr. Moraes
Sarmento, Procurador Geral do Districto.

JULGAMENTOS

Ilabeas-corpus

N. 559— Relator, Sr. desembargador Ba-
lla-ias Pedreira; pacientes, Manoel Moraes do
Brito, Mario Augusto Pereira, José Maria,
Pedro do Medeiros, Antonio Duarte da Silva,
Alfredo Pinheiro Farreira, Romeu da Silva
Azevedo o João lIermandes Bando.— Jul-
garam prejudicado o habeas-corpus, á vista
da informação 'prestada pelo Sr. Dr. Chefe
do Policia, unanimemente.

Aggravo de :petição

N. 1.012— Relator, Sr. desembargador
1.1/4Talnlco do Abreu; aggravante, Arthur Clau-
sen ; agravada, D. Anna Carolina C1ausen.
—Negaram provi monto, unanimemente.

N. 1.914— Relator, Sr. desembargador
Celso Guimarães ; aggravante, Manoel Pe-
reira Barata ; aggravados, Francisco Sarey e
ou trn.-- Negaram provimento, unanime-
mente.

N. 1.016 -- Relator, o Sr. desembargador
Nestor aleira; aggravantes, D. Corina Mello
Garcia o outros; aggra,va,da, D. Micta Laca%
de Andrade Ba9toS.—Não tomaram conheci-
mento, por não caber aggravo na especie,
unan marn e ate.

N. 1.923 — Relator, o Sr. desombargador
13. Pedreira; aargravante, Joaquim Alves Mo-
reira; aagravados, Oscar de Almeida. Gama
e outro.—Não tomaram connocim alto, por
não ser caso da aggravo, unanimameate.

. SORTEIO

Caita testemunhavel

N. 251—Ao Sr. desembargidor naja Ga-
Paglick.

Aggravos de petição

N. 1.919—Ae Sr. desembargador Nabuco
de Freitas.

N. 1.&0—Ao Sr: desemblrgador pulliões
Pedreira.

N. 1.922—AO Sr.' desembargador Lima
Drum mond

-	
EM ME

 •	 •

AB. gratio,s dg Pe!il'(7.0
N. 1.880, 1.924, 1.92a o 1.1.,,s3.:
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Recurso crime
N. 254.

- PUBLICAÇÃO
Aggravos de petição

N. .1.911, 1.914 e 1.916.
PASSAGENS

.4ppellações crimes
Ns. 217 e 687 — Ao Sr. desembargador

Celsa Guimarães.
Na. 695, 6430 661—Ao Sr. desembargador

Nestor Moira.
• Appeliações eiveis

Na. 1.037, 1.097, 1.193 o 1.207 — Ao Sr.
Nestor Meira.

N. 936.
Appellações commereiaes

N. 671.

Juizo dos Feitos da Saude
Publi ca

JUIZ — DR. ELIEzER GERSON TAVARES — ES-
CRIVÃO — CAPITÃO FRANCISCO MANOEL DE

MORAES
Despachos do dia 23 de novembro de 1909

Sentenças e infracções sanitarias
Autora, a Justiça Sanitaria ; réo, Antonio

Gonçalves Reis. Vistos, e estando provada?
infracção de fls., e não tendo o réo Antonio
Gonçalves Reis apresentado defeza como se
vê de fia, 16 v.— Julgo proceileoto a denun-
cia de Os. 2 para condemnar o referido rim
ao pagamento da multa do 50$, da accordo
com o art. 98 do Regulamento Sanitario ; e
nas custas,

Autora a mesma; réo, Antonio de Paiva
Britto. Vistos, e estando provada a infracção
de fls. e não havendo o réo Antonio de
Paiva Britto apresentado defeza como se va.
da certidão de fi. 13 v.— Julgo procedente
a denuacia de fl. 2 para condemnar o refe-
rido rèo ao pagamento da multa de 200$,
de accordo com o art. 98 do Regulamento
Sanitario ; e nas custas.

Autora, a mesma ; réo, Francisco Mon-
teiro Bentim.—Vistos, e estando provada a
infracção de Os. e não procedendo as' alie-
gaçaes verbacs do réo Francisco Monteiro
Bentim e documentos de fls. 15 e 17, juizo
procedente a denuncia de fls. 2 para con-
clamar o referido réo ao pagamento da
multa de 50$. de accordo com o art. 98 a 10
do regulamento sanitario '• e nas custas.

Autora, a mesma ; rio, Domingos Cartum.
— Vist is, e estando provada a infracção de
fls., e não procedendo as allega,çiões verbaes
do réo Domingos Caauzo e doeumentos de
fls. 15 e 16, julgo procedente a denuncia de
(is. 2 para condemnar o referido réo
pagamento da multa de 50$, de acordo com
o art. 98 a 1° do regulamento sanitario ; e nas
custas.

Autora, a mesma ; réo, Joaquim do Al-
meida Pinto.—Vistos, e tendo em conside-
ração o documento de fls. 16 da propria au-
toridade da O° delegacia sanit Iria, julgo
improcedento a denuncia de fls. 2, para
absolver o denunciado Joaquim de Almeida
Pinto ; custas pela União.

Autora, a mesma ; réo, Florentino de
Paula.--Vistos os presentes autos de denun-
cia contra Fiorentino do Paula por infracção
do art. 93 do Regulamento Sanitario : veri-
fica-se do auto de infracção á fls. 4 que o
mesmo auto repousa no facto de inobser-
vaiada por parte do denunciado da intima-
ção n. 20.893 para fazer desoccupar no
prazo de trinta dias o predio da rua Pa-
raiïo n. 90.

O denunciado produziu defeza oral e re-
quereu para comprovai-a a vistoria que
consta de Os. 9 em doante. O cale tudo visto
e examinado, e	 .	 •

Coasiderando que a intimação adminis-
trativa, de que dá noticia o termo de fls. 3,
foi feita,' Como da mosina se 'vê, por força
do art.. ()83 1V4 do Regalamen .,0 sanitario
mas

avembro	 1003

Considerando que uma -tal- intinumgo
tão somente se legitimaria dada a inobser-
vancia de intimações anteriores, cotno se
prescreve nas par.kgraphos do mesmo art.
98 ; e

Considerando que a denuncia á fls. 2 não
foi instruido, cora a prova das infracções
por inobservancia ou inexecução das obras
e melnoramentos exigidos para o sanea-
mento do pre.lio da rua Paraizo n. 90.

Considerando, por outro lado, que o laudo
unanime de vistoria judicial do fls. 23
afilaria, a) serem regulares as condiçaos de
hygiene e asseio do pre lio; b) sor bom o es-
ta lo de conservação do mesmo predio; c)
não existirem nesse predio alguma causa
directa ou indirecta de epidemia • ou algum
vic i o de construcção que possa determinar a
necessidade de interdictal-o; d) estar o saio
imaermeabilisado O bem conservado o vi-
gamento; e) ser boa a ventilação e
nação do pavimento superior, notando-se
apenas deliciencia numa pequena alcova do
pavimento inferior; f) não existir humidade
ou algama causa que a possa determinar
g) possuir o pre.lio apparelho saltitara() em
bom estado.

Por estes motivos, e pelo mais que dos
autos consta, julgo improcedente a denuncia
do lis 2, e conclamo a União nas custas.

Autora, a mesma; ré, D. Maria Luiza
Guerra Dava'. — Vistos, e estatuto provada
a infracção de Os., e não procedendo as
allegaçai es verbaes da infractora D. alari
Luiza Guerra Duva,l, 'apresentada par pro-
curador, julgo procedeate a denuncia de
Os. 2 para candemnar a referida infractora
ao pagamento da multa do 51$ do accordo
com o art. • 98 §§ 1° do regulamento sumi-
tarjo ; e nas custas.

Autora, a mesma • réo, Antonio Sá.—Vis-
tos, e estando provada a infracção do fls. o
não precedendo as allegaçaes verbaes do réo
Antonio de Sá:

Julgo procedente a denuncia de fis. 2 para
condemnar o referido réo ao pagamento da
multa de 50$, de accordo com o art. 98 ag 10
do regulamento sanitario, e nas custas.

Autora, a mesma; réo, Luiz Mone.—Vis-
tos, e estando provada a infracção de fls. e
sendo revel o infractor Luiz Mona, nada
tendo allegado em sua defeza.—Julgo pro-
cante a denuncia delis. 2 para COrldelTIW
o referido infractor ao pag mento da multa
de 50$, de accordo com o artigo 89 do R9g11-

lameato Sanitario, e nas custas.
Autora, a rnesna, réo. Albino Teixeira de

Carvalho.—Vistos, e estando provada a in-
fracção fia, e não . procedendo as allega-
ções verbaes do rio Albino Teixeira de Car-
valho.—Julgo proce lente a denuncia de lis.
2, para condemn br o mesmo riio ao paga-
mento da multa de 53$, de accordo com o
art. 98 a 1° do RegulomentoSmitario, e aas
custas.

--
juizo do Direito da Primeira

Vara Comi:neve:lua
De convocação de cre-lores da tallencia da fir-

ma Ferreira de Menezes & Comp. estabels-
cida d rua Floriano n, 7, para reunirem-se
na sa ia das audiencias deste juizo d rua dos
Invalido; n. 152, no dia 29 do corrente
me; a 1 hora da tarde, para dizerem, sobre
a verificação e classificação dos creditas e,
estes approvados, ouvirem a leitura do re.
latorio do syndico provisorio, deliberarem
sobre concordata ou formar-se contracto de
união. elegendo-se um ou mais sy.iclicos
de;initivos c umt conzmissão fiscal d& (bus
membros que liquidem a massa, na ftirma
abaixo
O Dr. Cicero Soabra, juiz de direito da

Primeira Vara Commercial desta cidade do
Rio do Janeiro, iate.:

Pelo presente edital convocam-se os- cre-
dores da &Renda da firma Ferreira. do Me-
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Souza Cruz & Comp., capital,
empresti mo 	

Constantin.o & Ribeiro, capi-
pitai, mercadoria 	

Antonio Vieira Machado, ca-
pital, ord. e int 	

Banco Allemão, capital, pro-
missoria 	

Teixeira Borges & Comp., ca-
pital, mercadoria 	

Prista & Comp., capital, mer-
cadoria 	

Julio C. Urzedo da Rocha,
capital, mercadoria 	

Justino Alegria & emp., ca-
pital, mercadoria 	

	

Th. Martins da Rocha & Comp 	
capital, mercadoria 	

Alexandre Ribeiro & Comp.,
capital, mercadoria. .....

João Braz da Cunha, capital,
mercadoria 	

Francisco da Rocha Garcia
Portugal, conta corrente 	

Gustav Trinks & Comp, agi-
tai, mercadoria 	
Fortunato Menères & Comp.,

capital, mercadoria:
O saldo de

contas cor-
rentes  nos
livros é 	 	 74:8193020

Menos as le-
tras descon-
tadas 	 	 39:6223900

-
2003000

1843000

4:2193955

24:4473900

5273750

3503000

274322£

58$68(1

833360

2533550

943700

23:1853609

20:1793680

35:1903126

Credores chyrcgrapharios
Angelino Simões & Comp. , Ca-

pital, mercadorias 	
J. F. Stampa, Capital, mer-

cadorias 	

	

Thomaz da Silva & Comp 	 ,
Capital, mercadorias 	

Araujo Serrão & Comp., Ca-
pital, mercadorias 	

Teixeira Bastos Macedo &
Comp., Capital, mercado-
rias 	

A. Cardoso de Govêa & Comp.,
Capital, mercadorias 	

G. Alfonso & Comp., Capital,
mercadorias 	

Barros Garcia & Comp., Capi-
tal, mercadorias 	

	

Orestes Braghirolli, Porto Ale 	
gro, mercadorias 	  ..

José Teixeira de Almeida, Ca-
pital, mercadorias 	

Zenha, Ramos & Comp., Ca-
pital, mercadorias 	

Ferraz Irmão & Comp., Capi-
tal, mercadorias 	

Ferreira Braga & Comp. Ca-
pital, mercadorias 	 ••

Fry You:e & Comp., Capital,-
mercadorias 	

Gonçalves Zenha & Comp.,
Capital, mercadorias

Barreiras & Comp., Capital,
mercadorias 	

Peixoto & Cornp., capital, pra
missoria 	

London Brasilian Banh, ca-
pital. promissoria 	

British Bank S. America, ca-
pital, promis,oria 	

Banco do Brazil, capital, pro-
missoria

Antonio Cardoso Martins, ca-
pital, conta corrente 	

Lourenço da Silva Azevedo,
capital, promissaria 	

Lebrão & Comp. ,capital, con-
ta corrente 	

Barbosa Albuquerque & Comp.
capital, mercadoria, 	

Francisco Leal & Comp., capi-
tal, mercadoria 	

Carrapatos° Costa & Comp.,
capital, mercadoria. 	

Banco Italo Brasiliano, capi-
tal, promissoria 	

José Pedro dos Santos,capita/,
einprestimo 	

Francisca Lopes Rodrigues,
capital, prornissoria...

Pedro Lema Peres, capital,
emprestimo 	

Manoel Alves Pereira, capi-
tal, promissoria 	

Marcolino Rodrigues, capital
promissoria 	

L. de Figueiredo, capital,
emprestimo . . 	

José Antonio Rosa, capital,
promissoria 	

Benjamin D'Aguilla, capital,
promissoria 	

Francisco Antonio da, Rosa,
capital, promissoria 	

Albino de Souza Cruz, capital,
•emprestimo 	  

1:2103960

4953500

3:4173975

1:0683860

1:2513600

54200

4753000

6983280

1:500$000

793$560

1:3073700

2103580

146$000

7:9293010

18:4433560

152:800

4:0003000

18.0623000

20:8053000

51:9883000

8:8493523

4:906$040

43:2033820

12:2913580

8:1983000

3713800

5:5003000

4:0003000

12:6503000

2:0003000

4:0003000

10:0003000

1:0003000

8:0003000

4:0003000

13:0003000

2:0003000

I	 -	 •
rezes & Comp. estabelecida á rua Florlano
n. 7, para reunirem-se na sala das audien-

-"Mas deste juizo, no dia 29 do corrente mez
á 1 hora da tardo á rua dos Invalidas n. 152,
onde funcciona o Fortim, para dizerem sobre
a verificação e classificação dos creditas e,
estes approvados, ouvirem a leitura do re-
latorio do syndico provisorio, deliberarem
obre concordata ou formarem c ntracto de

, união, elegendo-se um ou mais syndicos
definitivos e uma commissão fiscal de dous
membros para liquidação definitiva da massa,
sendo que os credores podem ser represen-
tados por procuração e um só procurador

' poderá representar um ou mais credores, sob
'pena do á revelia se proceder como for de
direito. E, para constar se passou o presente
edital e mais dous de igual teor que serão
publicados e affixados na fórma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro
aos 20 de novembro de 1909. Eu, Luiz Carta
Real de Assumpção, escrivão interino, o
subscrevi .—Cicero Seabra.

•
Credores com privilegio sobre o activo

! Nomes —Domicilio —Especie —Importalicia
Fazenda Nacional, Capital, im-

posto 	 	 4673500
Antonio Vieira Machado, Ca- 	

.

pitai, ordenado. 	 	 1:320$000
Carlos de Vasconcellos, Capi-

tal, ordenado 	 	 2003000
Theotonio de Souza Guerra,

Capital, ora) lado 	 	 403000

Alvares Pollery & Comp., ca.-
pital, mercadoria. 	 	 7:6603500

Lopes & Freire, capital, mer-
cadoria 	 	 .	 1:255000

Alberto & Comp., capital,
emprestimo 	 	 1:00)3000	 _

Ferreira Irmão & Comp., ca-
pitai, mercadoria 	 	 9073400

Alexandre Costa &• Comp., ca-
pital, mercadoria 	 	 8703000

Antonio Manoel Siqueira, ca-
pital, e tares imo . 	 .	 1:0003000

Pedrosa Monteiro & Comp.,
capital, mercadora 	 	 580;3950

Pereira Almeida & Comp.,
capital, emprestimo

Eduardo Araujo & Comp.,	
7003000

capital, mercadoria 	 ..	 5873190.
Guimarães Irmão & Comp.,

capital, mercadoria 	 	 5023380
Nicola Zagari & Comp., capi-

'pitai, mercadoria. 	

•	

4213200
Joaquim Antonio Dias Amo-

4173560rim, capital, mercadoria 	
Julio Couto & Comp., capital,

mercadoria 	 	 2183E0
Coelho Martins & Comp., ca-

1653100pitai, mercadoria .....
Spino & Comp., capital, mer-

cadoria 	 	 183000
J. S. Mendes, capital, merca-

doria 	 	 13000
J. F. da Silveira, capital,

conta corrente 	 	 83545
Francisco Antonio da Silva,

capital, conta corrente 	 	 $600

Credores puriiculares de Francisco A. 1?. de
Sá Fonseca

	Martins Malhoiro & Comp	 ,
capital, mercadoria 	 	 4353280

Francisco Leite & Comp., ca-
pital, mercadoria 	 	 1.0513770

Mourão & Madeira, capital,
mercadoria 	 	 1613720

Pimentel & Meirelles, capi-
tal, mercadoria 	 	 1973093
Rio do Janeiro, 16 de novembro de 1909.—

Gonçalves Zenha Comp, syndicos.
Visto — Rio, 17 de novembro de 1909. --€

T. Figueiredo.

Juizo de Direito da Segunda
Vara, Commereial

'De publicaçao de sentença que declarou aberta
a fallencia dos negociabtes Alexandre Costa
& Comp., estabelecidos com o commercio de
con,eitaria e relinago de assucar, à rua de
S. Pedro n. 170, e a de seus socios pessoal
e solidariamente responsaveis Alexandre de
Souza Costa e Manoel de Souza e Silva na
firma abaixo

O Dr. Torquato Bapti&a de Figueiredo,
juiz de direito da 2a vara commercial desta
Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que apresente edital virem,
que tendo sido denegada a concordata impe-
trada pelos supplicantes e depois de preen-
chidas as formalidades legaes, foi daclarada
aberta a ,fallencia dos negociantes Ale-
xandre Casta & Comp. e á de seus sacias
pessoal e solidariamente responsaveis, esta-
belecidos á rua do S. Pedro n. 170, por sen-
tença deste juizo, de 20 de novembro de 1909,
ás 3 1/2 horas da tarde, fixando o seu termo
para os effeitos legaes do 10 do outubro de
1909. Foram nomeados syndicos os credores
Barbosa Albuquerque & Comp., residentes
á rua do Rosario n. 101, ficando os credores
da dita firma fallida notificados pelo pre-
sente para, no prazo de 15 dias, apresenta-
rem aos syndicos a declaração de seus cre-
ditas, acompanhada dos respectivos titulas
e, outrosim, ficam os referidos credores con-
vocados para a primeira as-;embléa, da pre-
sente fallencia que será realizada no dia 22
de dezembro de 1909, á 1 hora da tarde na
sala das audiencias, no Forum desta cidade,
á rua dos Invalidos n. 152; tudo nos termos
dos arts. 17, 18. 80 e 82 o seus paragraphos
da lei n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908.
Dado e passado nesta cidade do Rio do Ja-
neiro, aos 22 de novembro do 1909. Eu,
Dano Teixeira da Cunha, escrivão, o sub-
screvi.—Torquato Baptista de Figucireclo. (.

Fallencia de Francisco Fonseca & Comp.

QUADRO GERAL DOS CREDORES ADMITTIDOS Á
FALLENCIA DE FRANCISCO FONSECA & COMP.
E SUA CLASSIFICAÇÃO, NA FÓRMA ABAIXO:

Credores da massa

O juizo, palas custas ;
O Dr. curador, Idem ;
Os peritos, avaliadores, preposto e auxi-

Uras, por seus salarios
O syndico, por sua commissão ;
Os alugueis, durante a tallencia.
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1 h. in 	 755.6
4 h. ni 	 755.4
7 h. m 	 756.5

10 	 	 756.0
1 h.	 t 	 754.3
4	 li.	 t ...... 752.4
7 h.	 t 	 754.2

/0 h. t 	 755.3

Médias 	 754.93

21.4
20.4
21.4
23.6
24.6
23.6
22.5
23.2

22.65

Quarta-feira
	 DiÃiud	 ein'bro- - 1909

icJuizo ae. Direito da Segunda
-Vara Ciarei '	 • •

. Faço publico que 03 julgamentos dos em-
bargos de nalli lados e infrige ites do jul-
gado da 8° preloria, Dr. Liiiz Delfino dos
San as, embargante, 6 Antonio Gomos Gon-
çalves, emb trgado, da 2°, Albino Botei do Cor-
rêa de Mesquita, embarganta, o Canino Go-
mes Nogueira, embargado, Albino Botelho
Corrêa de alesquiti, embargant?, e Camillo
Gomes Nogueira, embargagado, da 11" Si-
mões & Comp., embarga.ntes. e Theodomiro
Fernandes Martins, embargado ; terão logar
na ses-ão da junta de juizes de direito das
varas eiveis, a realizar-se na quinta-feira
depois da anUncia, ou nas se mintas. Riodo
Janairo, 23 de novembro do 190). E, eu José
Candido do Barros, subscrovi.

.1=1.1n•	 n•n•n

OTICIA RIO

Correio - Esta reoartição expedirá
malas pehis seguintes paquetes

Hoje:
Pelo Marupy, para o Espirito Santo, re-

ceben !o impressos até ás 5 horas da ma-
nhã, cartas para o laterior até ás 5 1/2 e
ditas com porte duplo até ás 0.

Pelo Mon
' 

para Bahia, Recife, Madeira, e
Europa, via Lisboa, recebendeimpress is até
ás 8 horas da manhã, cartas para O interiõr
até ás 8 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior ata ás 9.

Pdlo Grita, para Bahia, Recife, S. Vicente
e Europa, via Lisboi, recebendo impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o in-
tcrior até ás 9 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até ás 10.

Pelo (ariana, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso, Paraguay e Pacifico, receben-
do impressos até á 1 hora da tarde, cartas
para o interior até á 1 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 2 e objectos
para registrar até ás 12 da manhã.

Polo Indin, para Trieste e Vitime, rece-
bendo impressos até ás 9 horas da manhã e
cartas para o exterior até ás 10.

Pelo Cal) Blanco, para Rio da Prata
Matto Grosso e Paraguay, racebend) im-
pressos até ás 10 horas-da mash.a, c ,rtas
para o interior ata as 10 1/2, ditas cm
porte duplo e para o extnrier ate ás 11 e
objetos para registrar até ás 9.

Pelo liapacy, para Santos, S. Fra,ncisc) e
Rio Grande do 8uti, recebendo impressas até fs
12 horas da :narina, cartas para o interio
até á 1/2 hora da tarde, ditas com port
duplo até á 1 e objectos para registrar até
ás 12 da ni tnhã.

Pelo Anna, para Santos, . Paraná. o Santa
Catharina, 'recebendo impressos ata á'l hora
da tarde, cartas para O interiõr até á 1 1/2,
ditas com porte duplo até ás 2 e objectos

pari. registrar até ás 12 da manhã.
Pelo . Byron, para Santos, recebendo im-

pressos até á 1 hora da tarde, cartas
para o interior até á 1 1/2, ditas com
porte duplo até ás 2 e objectos para regis-
trar até ás 12 da manhã	 -

Pelo 'Entre rios, para Bahia o Hamburgo,
reeabeado impressos ata ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para O interior até ás 9 112,
dit is com porteduplo G para o exterior até
ás 10.

Pelo Cap Roca, para Santos, recebendo
im pressos até ás 9 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 9 1/2 e ditas com portr
duplo até ás 10.

Amanhã
P.do lin:apa'n, para os portos do norte,

recebendo imaressos até ás 12 horas da ma-
nhã, ca,rt is para o interior até ás 12 1/2 da
tarde, ditas com porte duplo ata á 1 e obje-
ctos para registrar até ás 11 da manhã.

-Receblineuto de encommendas para Por-
tuga,l, Açores e Madeira, nos dias utals,
das 8 horas da Manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que se des-
tinarem á Lisboa, exneptuando os da Com-
pagnie Messageries Maritimes ; e entrega,
banhem, nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

Observato rio do Rio de .T	 - Boletim meteorologico- Dia 13 de novembro do 1909.

tem peratura: mxiam t, ás 10 lis. 1/4 m.. 20.4 minima. ás 5 lis. ri., 20.4.-Evaporação em 21 horas, 2.5.-Ozone: ás , 7 lis. m., O;
ás 711s. n..0.-Horas de insolação, 4 lis. 45 m.

Observatorio cio Mo de Janeiro- Boletim meteorologico- Dia 14 de novembro de 1909. . •
•• •
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1 h.	 444 	 753.4 21.9 17.4 1	 89 1.0 NNW 1.0 CK. KN
4 h. m 	 753.2 22.5 16.7 1	 83 4.2 NNW 1.0 CK. KN
7 h. m 	 754.4 23.2 15.8 74 1.0 N 14) C. CK. KN
10h. ma 	 755.7 22.6 16.7 81 5.9 SE 0.9 CK. KN. K
1 h. t 	 753.9 25.0 17.8 76 0.0 Calmo 1.0 CK. KN. N
4 h. t 	 753.3 25.2 17.7 74 7.1 WNW 1.0 KN. N
7 h. t 	 752.0 24.0 18.4 83 1.8 NW 1.0 KN. N

10 h. t 	 752.5 24.5 16.2 71 4.3 NW 0.4 CK
.•=mame

Médias 	 753.481	 23.61 17.09 78.9 3.2 0.9

Temperatura: maxima, ás 3 1/2 lis. T., 26.2 ; minium, ás 121/2 lis. T., 26.1.- Evaporação em 24 horas. 3.0.-Ozone: ás 7 hs.
m., 0; ás 7 lis. a., 3.- Chuva eahida : ás 7 lis, da manhã, 0.00; ás 7 horas da noite, 1 mr 23.- Total em 24 horas, 1 mim 23.-
horas do insolação, COO. -
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Belém 	
S. Luiz 	
Parnahyba 	
Fortaleza 	 757.49 30.0 30.3
Quixeramobim 	 4 	 -- -- --
Natal 	 759.90 27.8 28.7
Parahyba 	 32.2
Recife 	 - --
Joazeiro . 	 755.81 25.5 35.0
Maceió 	  20.1

758.15 27.9 29.6Araca	
' 	S. Salvador --

Ondina	 756.70 27.3 83.1
Caetité 	  756.64 22.7 25.8
Ilhéos 	  756.98 26.4 28.2
Cuyabá, 	
Uberaba 	

-
758.71

--
23.2

--
24.2

Victoria 	 752.18 26.5 29.1
Barbacena 	 752.93 22.4 23.1
Juiz de Fóra 	 - --
Capital (Rio) 	 760.79 23.0 24.4
Campinas 	 752.44 23.4 28.0
S. Paulo 	 761.60 22.8 25.0
Santos 	 750.78 28.7 29.3
Guarapuava 	 753.94 16.8 24.0
Curityba 	 	  753.49 19.2 26.0
Paranaguá, 	 , 751.08 27.0 27.8
Florianopolis 	 750.25 22.8 23.0
Posadas 	
Corrientes 	
Itaquy 	 --
Santa Maria 	 755.20 18.5 24.5
Porto Alegre 	 752.28 18.9 33.1
Cordoba 	 --
Baga 	 17.3 19.5
Rio Grande 	 750.38 17.7 24.0
Mendoza... 	
Rozario.	 . 	
Montevidéo 	 755.40 13.8 16.0
Buenos Ayres 	

Estado do céo i
Estado

atmospherico
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24.2 20.29 Meio nublado Bom SSE 4
-- - - -

24.0 19.08 Meio nublado Sombrio ENE 6
21.5 Meio nublado Sombrio 1
-- - - - _
20.0 20.30 Nublado /vláo W 1 Chuva.r
21.8 -- Limpo Claro 1 -
24.2 18.63 Nublado Encoberto NE 3 Nev. tenuei
-- -- - -
22.3 20.55 Quasi nublado Claro NNE 2
19.6 16.93 Nublado Ameaçador NW 2
22.8 21.51 Nublado Incerto 6 Chuviscos
-- -- - - - -
21.5 18.92 Quasi nublado Sombrio Calma O -
23.0 21.65 Quasi nublado Incerto NE 3 Chuviscos	 -,
17.4 16.95 Nublado Muito bom WNW 3 Nev.ten.baixcli
-- -- - - -
21.9 17.63 Nublado Incerto N 2 -
15.5 17.75 Meio nublá,do Ameaçador 1 Nevoeiro baixo
15.3 13.06 Quasi nublado Incerto NW 3
20.6 20.29 Quasi limpo Boni SE 3
14.2 6.28 Limpo Muito bom 6 7ENe

14.4 11.58 Meio nublado Bom WSW 5
19.8 19.19 Quasi limpo Muito bom SE 2
19.1 13.06 Quasi limpo Bom WNW 3

- -
18.5 12.77 Meio nublado Incerto SW 5 ..En•

18.9 11.59 Quasi nublado Bom 8
-- - -
14.7 10.18 Meio nublado Bom ESE 2
16.0 12.04 Nublado 'Encoberto SW 6 Nev.ten. baiX

- -
13.5 8.10 Nublado Mao 4 Chuva.

TES1PERATURA

r Observatorio do Riodo janeiro - Observações
G. i. m. clo Rio)-Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1909.

...pivembro - 1909

meteorologica,s simultaneas a O h. m. de • Greenwich (9h. 078

0E-3 '317(3- 	 Qiiartaimera 24
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Em Santa Maria chuviscou pela manhã do hoje..
Em Bagé choveu no correr do dia de hontem.

No Rio Grande choveu e trovejou á, noite de hontem e:soprou SW ddfo fl foãcifttgada de hoje..

\e temperaturas reiaimas de hontem verificaram-8e em MoRtevidéo, com 180.5 e em Guarapuava ooni
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MARCAS REGISTRADAS
N. 0.400

F. H. Plass, estabelecido á rua de S. Ben-
to n. 22, adopta, para distinguir uma sumir'
dado de tola impermeavel, do seu commer-
cio, a marca acima. Consiste ella no nome
caracteristico (Tela Antifluid»,abaixo de duas
coroas, onde se voem intercalladas as lettras
P.L.S. A referida marca, que poderá variar
em côres e dimensões, será usada impressa
nos envolucros que contiverem a mesma
tela, que serve para ser applicada em forros
do caixas, malas, em embrulhos etc., como
preservativo da humidade. Rio de Janeiro
16 de setembro de 1909.—F. El . Pies:. (lnuti-
lisada uma estampilha de $300).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 18 de outubro do 1909.— O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 6.400, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pagou
no 1 0 exemplar 6$600 de solto por estampi-
lhas. Rio de Janeiro, 25 do outubro de
1909.-0 secretario, Fabio Leal. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Commercial),

N. 0.411
Cazeaux & Co., negociantes, estabele-

cidos á rua Camerino n. 98, nesta Capital,
apresentam a marca supra, que consisto em
um rectangulo, no qual se icem as palavras:
Perfume—Manacá —Bizet — Rio — dispostas
uma abaixo da outra, parallelamente. Esta
marca, que pôde variar em côres e dimen-
sões, serve para distinguir preparados chi-
micos industriaes, pó de arroz, cosmeticos,
sabões, loções, perfumarias, extractos e es-
sencias do commercio e fabricação dos de-
positantes. Rio de Janeiro, 27 de outubro
de 1909.—Por procuração, Buschmann &
Comp. (Sobre urna estampilha de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, á 1 hora do dia
28 do outubro de 1909.-0 secretario, Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.411, por despacho da
Junta Commercialaim sessão de hoje. Pagou
no l o exemplar 6$600 de sello por estamni-
lhas. Rio do Janeiro, 4 de novembro de 19J9.
— O secretario, Fabio Leal. (Ao lado está o
carimbo da Junta Commercial).

N. 0.412
Cazeaux & Co ., negociantes, estabele-

cidos á rua Camerino n. 98, nesta Capital
Federai, apresentam a marca supra, que
consiste em um rectangulo no qual se lêem as
palavras: Perfume—Bogary—Bizet—Rio-
dispostas uma abaixo da outra, parallela-
mente. Esta marca, que pôde variar em
dres e dimensões, serve para distinguir pre-
parados chimicos industriaes, pó do arroz,
cosmeticos, sabões, loções, extractos, asam-
cias e perfumarias, do commercio e fabri-
cação dos depositantes. Rio de Janeiro, 27
de outubro do 1909.—Por procuração Bus-
chmann & Comp. ( Sobre uma estampilha de
300 réis).	 .

Apresentada na secretaria da Junta Dona-
marcial da Capital Federal, á 1 hora do dia
28 de outubro de 1909.-0 Secretario Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.412, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pagou
no P exemplar 6$600 de seio por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 4 de novembro de
1909.-0 Secretario, Fabio Leal. (Ao lado
está o carimbo da Junta Commercial).

N. 0413•
Cazeaux & Comp., negociantes, estabe-

lecidos á rua Camermo n. 98, nesta Capital
Federal, apresentam a marca supra, que
consiste em um rectangulo no qual se Icem as
palavras: Agua de Kolonia—Mimosa—Bizet-
Rio, dispostas uma abaixo da outra, paralle-
lamente. Esta marca, que pôde variar em
côres o , dimensões, serve para distinguir
preparados chimicos industriaes, pó de
arroz, cosmeticos, sabões, loções, perfuma-
rias. extractos e ossencias do commercio
fabricação dos depositantes. Rio de Janeiro,
27 do outubro de 1909.—Por procuração
Buschmann & Comp. (Sobre uma estampilha
de 300 réis).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
moreia! da Capital Federal, á 1 hora do dia
28 de outubro de 1S09.-0 secretario, Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.413, por despacho
da Junta Commercial, em sessão do hoje.
Pagou no 10 exemplar 6$600 de sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 4 de novembro
de 1909.-0 secretario, Fabio Leal, (Ao lado
está o carimbo da Junta Commercial)..

N. 0.414
Cazeaux & Co., negociantes, estabeleci-

dos ã, rua Camerino n. 98, nesta Capital
Federal, apresentam a marca supra, que
consiste em um rectangulo no qual se lêem
as palavras: Propyl—Regenerador do ca-
bello—Bizet—Rio—dispostas respecti vamen -
te em quatros linhas. Esta marca, que
pôde variar em côres o dimensões, serve
para distinguir preparados chimicos indus-
triaes, pó de arroz, cosmeticos, sabões, lo-
ções, perfumarias, extractos e essencias do
commercio e fabricação dos depositantes.
Rio de Janeiro, 27 do outubro de 1909.—Por
procuração Buschnunn & Comp. (Sobre uma
estampilha de 309 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, á 1 hora do dia
28 do outubro de 1909.-0 secretario, Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.414, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pa-
gou no l o exemplar 6$600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 4 de novembro
do 1909.-0 secretario, Fabio Leal. (Ao
lado está o carimbo da Junta Commercial).

N. 6.41U
Gonçalves Vianna & Comp., negociantes

nesta Capital, á rua Gonçalves Dias n. 28,
apresentam a registro a marca acima.

A marca é constituida pela figura de
uma mulher, representando a deusa Victoria,
segurando com a mão direita uma palma e
com a esquerda apresentando uma camisa
ou véo incandescente desprendendo raios de
luz em todas as direcções. Encimando a
mesma figura lê-se a palavra aVictoriaa.
Esta marca, que poderá variar de tamanho,
côr o disposiçõas de côres, é applicada por
qualquer processo a tamisas ou vôos incan-
descentes destinados a lampeões, lampadas,
bicos de gaz e a todo e qualquer apparelbo
de luz incandescente, para distinguir os ar-
tigos da fabricação, importação e commercio
dos depositantes de outros semelhantes.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1909. —
Por procuração, Moura & Wilson. (Sobre
uma estampilha de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas do
dia 29 de Outubro de 1909.-0 Secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 6.415, por despacho da4
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pa-
gou nó primeiro exemplar 6$600 de sello
por estampilhas. Rio de Janeiro, 4 de no-
vembro de 1909.-0 Secretario, Fabio Leal.
(Ao lado se achava o carimbo da Junta
Commercia,1).

•••••11.11

N. 6.4183

M. Gerin & Comp., industriaes estabeleci.;
dos com fabrica de xaropes e licores, á. rua
S. José 48, apresentam á Meretissima Junta
Commercial a marca supra, que consista'
em uma pequena etiqueta rectangular, uma
meia lua e uma etiqueta tambem rectangu-
lar, maior: todas com impressão em ouro e
prata sobre fundo branco, tendo a primeira
etiqueta a seguinte inscripção aik marca esta
registrada, os contrafactores serão punidos,
Exigir rolhas marcadas a fogo» -"e a firma
—M. Geria & Comp.—ao lado, tendo em toda
a volta um filete que encerra a inscripção.
A meia lua conterá o nome do producto e
um filete acompanhando a sua fórma. Quanto
á etiqueta maior, destacam-se na parte de
cima duas medalhas em verso o reverso, da
Exposição Universal de S. Luiz 1934, seguin-
do-se os dizeres eXaropes, licores superfinos»
—e a marca dos depositantes, já registrada
sob n. 2.190, em 26 de outubro de 1894, tendo
aos lados mais duas medalhas igualmente
em verso e reverso, da Exposição Artistica
Industrial Fluminense do 1900, sobre uma
ramagem. Termina a etiqueta a firma M.
Gerin & Comp., do um lado sa palavra Fa-
brica e o endereço da mesma e de outro
lado 16-se Rio de Janeiro—o que tudo circula
um filete em tola a volta. Esta marça po-
derá ser modificada em suas c'ères o dimen-
sões e será applicada em todas as vasilhas
que contiverem os productos da fabrica. Rio
de Janeiro, 20 de outubro de 1999 e a firma
M. Gerin & Comp. inutilizam uma estampi-
lha do trezentos reis.

Apresentada na secretaria da Junta Com.
marcial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 3 de novembro de 1909. — O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 6.418, par despacho
da Junta Commercial, em sessão do hoje.
Pagou no 1° exemplar 6$600 de seno3 por
estampilhas. Rio de Janeiro, 8 de novembro
do 1909.— O secretario, Fabio Leal. (Acha-
va-se ao lado o carimbo da Junta Commera
cial da Capital Federal).

N. 0.419
M. Gerin & Comp., industriaes estabele-

cidos com fabrica de xaropes e licores nesta
cidade, á rua S. José 48, apresentam á Me-
retissima Junta Commercial a marca acima
collada e que se compõe do duas partes, a sa-
ber: A primeira, uma etiqueta arredondada
dividida ao meio por uma tira, de um lada
a outro, na parte em que a mesma é cortada
em meia lua,na qual se lê: (Apperitivo Geriria
sobrepondo uru fundo redondo preto, com as
seguintes inscripções dispostas em lettraa
brancas, na parte superior (Para ter bom
appetite peçam» e na parte inferior, 4Agra-
davel, digestivo e bygienicos. Circula esses
dizeres uma lista amarella com dois frizos
pretos finos. Tambem em circulo á etiqueta,
se vê uma cinta branca cortada a meio pelas
citadas meias luas, com os dizeres: sApperi-
tivo Gerin,Fabrica, rua S. José n. 48, antigo
40. Rio de Janeiro». Terminam finalmente
a sua disposição dois frizos brancos, tres
pretos e um vermelho em toda a circumfe-
rencia.

A segunda parte, outra etiqueta rectan-
gular, tendo impressas em prata,sobre fundo
branc3,sete circumferencias com inseri pções
de algumas especialidades da industria da
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fabrica e abaixo os dizeres: «Exigir as rolhas
marcadas a fogo, rua S., José 48, Rio de
Janeiro». Esta marca, que poderá variar em
suas côres e dimensões,' servirá parai ser
applicala em todas as garrafas que contive-
rem o Apperitivo Gerin. Rio de .laneiro. 24
de Setembro de 1909. — M. Gerin & Comp.,
inutilizando uma estampilha de trezentos
reis.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 3 de novembro do 1939.-0 secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 6,419, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$000 de sellos por
estampilhas.Rio de Jane' ro,8 de novembro de
1909.0 secretario,—Fabio Leal. (Ao lado estava
o carimbofkla Junta Com mercial).

•ffie.M.1117

N. 0.9127
Cazeaux & C°, fabricante, estabeleci-

dos nesta Capital Federa:, á rua Carne-
rino 98. apresentam a marca supra, que con-
siste em um rotulo rectan gular, com uma
vinheta imitando páo rol.ço, no qual se vê
uma paizagem á beira d'agua, achando-se á
esquerda, debaixo das ramas de uma arvore,
no primeiro plano, num campo florido, a
figura de uma mulher de pé, trazendo entre
as mãos ramag . os com flôres ; superior-
mente, no rotu o, lê-se : «Extra concentrada»
e logo abaixo, á direita, uma palavra abaixo
da outra, «Acua de kolognia russa» e o mo-
nogramma «L. B.» ; na biso do rotulo, á
direita, se encontram as palavras «Bizetss
«Rio».— O rotulo descripto está combinado
com uma cinta ou gravata que se applica
ao gargalo do frasco ou garrafa e que con-
siste numa tira estreita, tendo ao centro o
m mogramma et,. B.» ladeado de desenhos
do eintasia im i tando folhagem e flores.—
Finalmente, consiste ainda a marca de um
pequeno rotulo circular com depressões na
circumfereccia, sendo o contorno formado
de urna linha simples e outra pontuada,
lendo-se no centro o monogramas. «I,. B.»,
superiormente a palavra «Bizet» e inferior-
mente «Rio». Este rotulo applica-se sobre a
rolha.

Esta marca serve para distinguir agia
da Colonia de fabricação e commercio dos
depssitantes. R i o do Janeiro, 10 de novem-
bro do 19 n ,9.— Por procuração Buschmann
SC Comp. (Sobre uma estampilha de 300 réis)

Apresentada na secretaria da 'unta Com-
mercial da Capital Federal, ás 10 horas do
dia 11 de novembro de 1909.— O secretario,
Fvbio Leal.

Registrada sob numero 6.427, por des-
pacho da Junta Coo-In:imolai, em sessão de
hoje. Pagou no 1 . exemplar 6$600 de sello
por estampilhas. Rio de Janeiro, li de no-
vembro de 1909.— O secretario, Fabio Leal.
(Ao lado está o carimbo da Junta Commer-
cial).

Nst. 341,-- a 34u, azm, 403,
ro;4Ii7 4) 817

(Porto Alegrei

Cedido() que as marcas sob ns. 342, 343,
344, 345, 35?, 403, 404, 547 e 817, registra-
das por Rodolpho A. França, na Junta Com-
marcial do Porto Alegre. Est tclo do Rio
Grande do Sul, e depositadas nesta Junta
Commercial. em divorsas datas, foram tran-
sferide 3 a França & Filho, por despacho da
Junta, em so,são do hontem.—Secretaria da
Junta Commercial da Capital Federal, 13
de novembro de 1909.— Honorio de rampos,
official maior. (Sobre duas estampilhas no
valor de total 1$100.Ao lado se achava o ca-
rimbo da Junta Commercial).

N. "Z.N00
(A merica do Norte)

The N. K. Fairbank Company, eitabele-
chla em Chicago, Illinois, America do Norte,
apresenta a registro a marca supra, que
corresponde á marca norte americana de
n. 50.430 e é representada por urna cabeça
de gado bovino, entre dois ramos de algo-
doeiro ou arbusto semelhante. A disposição
dos dois ramos, que se apresentam em franca
floreseencia, dá ao comuncto uma apparen-
eia de festão ou grinalda.

E•ta marca é applicada, por meio de eti-
queta ou por qualquer outro processo, a qual-
quer recini ente contendo gorduras. banhas e
oloos preparados, e substancias alimenticias
oleosas ou gordurosas, para distinguir 03
artigos da fabricação e commercio da depo-
sitante de outros semelhantes.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1909. —
Por procuração Moura & Wilson. (Sobre
uma estampilha de 300 réis).

Apresenta ta na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas do
dia 29 de outubro de 1909.-0 secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 2.50), por despacho
da Junta Commercial, em sessão de hoje.
Pagou no 1 0 exemplar 6$600 de sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 4 de novem-
bro de 1909.-0 sacretario, Fabio Leal. (Ao
lado se achava o carimbo da Junta Commer-
ciai).

— —
N. "21;10
(Inglaterra)

Frank Hicks, droguista por atacado, esta-
beleci io em Londres (Inglaterra), apresenta
a reg istro a marca acima. A marca, que
corresponde á marca ingleza de ri. 179.90),
classe 3, consiste em uma limpada grega
colocada no meio de urna fita triangular,
tendo de cada lado um ornamento com fei-
ção de voluta e por cima uma fita em
arco, o todo fechado por uma cercadura
grega. Esta marca, que poderá variar em
suas dimensões, côres e disposições de cô-
res, applica-se sobre os artigos de droga-
ria, de fabricação e commercio do deposi-
tante. para dilferençal-os de outros seme-
lhantes. (Esta matca á apresentada para
renovação do prazo da marca N. 498, de 17
de outubro de 1894) Rio de Janeiro, 26 de
outubro de 1909—Por procuração Moura &
Wilson (Sobre uma estampilha de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas do
dia 26 de outubro de 1909-0 Secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 2510, por despacho da
Junta Commercial. em sessão do hoje. Pagou
no 1° exemplar 6$600 reis de salto por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 28 de outubro de
1909.-0 Secretar o, Fabio Leal. (Ao lado.
se achava o carimbo da Junta Commercial)

N. 2.fl1
(Republica Argentina)

Freijas, Urquijo y Comp., negociantes, es-
tabelecidos em Buenos Aires (Republica Ar-
gentina) apresentam a registro a marca
acima. A marca, que corresponde á marca

argentina de n. 23.582, classe 67, .ê repre-
sentada por uma etiqueta formada com tres
circulos concentricos, tendo no centro um
medalhão circular com o busto do general
Mitre. em perfil, entre deus ramos de louro,
estando o mesmo busto encimado pela in-
scripção: «B. Mitre», que é o caracteristico
principal da marca. Dentro do primeiro
circulo acham-se inscriptos os seguintes di-
zeres, na parte superior : «Yerba mate es-
pecial virgem», e na parte inferior: «Fa-
bricas C. C. de yerba mate—Curityba—Bra-
zil». «Importadores Freijas, Urquijo y
Comp.—Buenos-Aires». O segundo circulo
é eonstituido por um fundo de folhas de or-
namentação, séries de grupos symbolie^s,
livros abertos, em os quaes se lêem as pala-
vras: «Divina Comedia», vendo-se sobre os
mesmos livros urna espasla e uma penna de
ave. O terceiro circulo é composto de uma
série do arcos ogivaes, lisos, formando
ponta nos angulos, com fundos ou campos
de folhas e flores, caprichosamente desenha-
das. No espaço livre, entre os arcos, acha-se
collocado adorno em fôrma de T, encerrado
em triangulo de lados circulares. Esta mar-
ca, que poderá variar do tamanhos, c& e
disposição de áres, é applicada por meio de
etiqueta ou por qua lquer outro processo á
herva matte da fabricação e commercio dos
depositantes. Rio de Janeiro. 26 de outubro
de 1909.—Por procuração, Moura & Wilson.
(Sobre urna estampilha do valor de 300 reis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
moreia/ da Capital Federal, ás 2 horas do
dia 26 de outubro de 1909. — O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 2.511, por despacho da
Junta Cornmercial, em sessão de hoje. Pa-
gou no primeiro exemplar 6$600 do sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 23 de outubro
de 1909.-0 secretario, Fibio Le7l. (Ao lado
se achava o carimbo da Junta Commercial).

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 23 de novembro de 1909;
Em ouro....	 101:658:-;163
Em papel....	 151:593$223	 236:251$392

Renda de / a 23 de novem-
bro de 1909 	 	 5 .2,86: 9 S9 's488

Em i gual permito de 1908 	 	 4.37R:33 i,k907
Diferença a maior em 1909	 910:6541581

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 23 de noreni ?,ro de igog

nterior 	 	 i4:2151970

Consumo :
Fumo 	 ... ;
Bebidas 	
Calçado 	
Perfumarias 	
E. pbarmaceu-

ticas 	
Vinagre. 	
Conservas 	
Chanéos 	
Tecidos 	
Registro. 	

Extraordinarla 	
Deposito 	
Renda com applicação espe-

cial 	

Renda de I a 22 de novem-
bro de 1909 	

Em Igual poriodo de 1908.::

1:992500
5:181z,200
1:530000

347$600

553000
448$000

101000
1:375t000
3:5001000

130$000 15:017P230

6:621$719
44000

457:900
36 :353.A89

1.3O4:19499
1.340:54 4983
1.287:689¡887
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EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça e

Ne.voc los Interiores
FORNECIMENTO A TODAS AS REPARTIOES

SUBORDINADAS	 .

De ordem do Sr. ministro, faça publico
que no dia 14 de dezembro futuro, serão

' recebidas nesta directoria propostas para
o fornecimento, durante o anno de 1910,
dos artigos constantes dos seguintes grupos:

Grupo 10

Carvão de pedra de Now-Castle e Cardiff-
preço por tonelada.

Grupo 2°
Farinha, de trigo — preço de um sacco.

Grupo 3°
Café em grão e moldo — preço de kilo.

G; upo 4°

Leite fresco de vacca — preço por litro.
Grupo 50

Forragens: alfafa, farello, fubá grosso e
milho — preço ror kilo.

Grupo 6°

Assucar branco, mascavo e branco grosso
—preço por kilo.

Grupo 7°

Ave o ovos, frangos e golfinhos — por
unidade o duzia.

. Grupo 8°
Pão, biscoutos, bolachas e roscas do barão

;	 por kilo.
Grupo 90

.''..larne fresca: de vacca, vitello, porco e
carneiro — preço por kilo.

Grupo 100

Objecto-4 de expediente e de escriptorio —
preço conforme a unidade constante da re-
lação.

Grupo 110

•Generos alimenticios — preço conforme a
unidade constante da relaçã,o.

Grupo 12°

- Drogas, productos chimicos e preparados
pharmaceuticos— preço conforme a unidade
constante da relação.

Grupo 130

Material cirurgico—preço conforme a uni-
dade constante da relação.

Grupo 14°

Utensilios e vasilhame—preço conforme a
unidade da relação.

Condições

1°, todos os artigos serão de primeira qua-
lidade o só se acceitam propostas feitas es-
pecialmente para cada grupo nas listas im-
pressas que a directoria fornece aos emolir-
rentes, os quaes as trarão com preço para
todos os artigos no dia acima indicado, em
enveloppes fechado o com a indicação do
grupo;

2', as propostas serão feitas em tres vias,
em tinta preta, sendo ~ente uma estam-
Enlibado e todas datadas e assignadas, sendo
' ellas especificados, sem accrescimos, entre-

' has, emendas, razuras ou resolvas, em
algarismos e por extenso, os preços de cada
u.pi dos artigos ;
' 3", os proponentes apresentarão documen-

,tos , em original ou publica fórma do The-

souro Nacional e .Prefeitura Nunicipal, re-
lativos ao pagamento do imposto de ilidas=
trios e profissões o alvarás de licenças para
o 2° semestre do exercicio corrente ;

4a, cada proponente depositará prévia-
mente, no Thesouro Federal, mediante guia
expedida • pôr esta ré-partição, a qual se
dará sómente até a vespera do dia do rece-
bimento e abertura das propostas, a quantia
do 5:000$, em moeda corrente, ou apolioes
da divida publica • ao portador, para ga-
rantia de cada , proposta.; .

5a, dar-se-hão guias para deposito de ga-
rantia do propostas sómente aos negociantes
que exhirem carta de matriculados na Junta
Commereial e documentos do Thesouro Fe-
deral e Prefeitura Municipal, provando ter
pago impostos concernentes aos artigos que
pretendem fornecer

6°, para cada grupo lavrar-se-ha, oppor-
tunamente, na secretaria de Estado, um
contracto,nobrigando-se então os contractan-
tes ao deposito de 1:000$, para os grupos 2°,
3°

'
 4°, 7° e 13°; do 3:000$, para os 6°, 10° e

14 0 ; de 5:000$, para os 1°, 5 0 , 8°, 9°. 11° e
12°;

7a, as propostas serão recebidas e abertas
deante dos concurrentes, ás 2 horas da tardo
de 14 de dezembro futuro ;

8% os fornecedores venderão aos funccio-
narios da Secretaria de Estado, exigindo pa-
gamento immediato, os artigos de que ne-
cessitarem para consumo, pelos preços dos
contractos ;

9". fica entendido que o proponente pre-
ferido para o fornecimento do qualquer
grupo, recusando-se a assignar o contracto,
dentro do prazo de cinco dias, a contar da
data do edital de chamada, que por esta
directoria for publicado, perderá o direito
á caução ;

10°, a inscripção encerrar-se-ha ás 3 horas
da tarde do dia anterior ao marcado para o
recebimento e abertura; das propostas. O
concurrente que até aquilo dia não oxhibir
o documento comprobativo da caução no
Thesouro Federal, não será chamado no dia
do recebimento de propostas.

11.' os generos destinados á Colonia Cor-
racional de Deus Rios serão entregues a
bordo do vapor que os tem de conduzir á
Ilha Grande;

12.° as propostas que contiverem preços
superiores aos correntes no mercado po-
derão deixar do ser tomadas em conside-
ração;

13. • o fornecimento para o grupo 9°—
Carne fresca—será somente do gado abatido
no matadouro publico de Santo; Cruz;

14.° as propostas para o fornecimento do
grupo 10° deverão ser acompanhadas de
amostras de todos os artigos constantes da
relação;

15.* os contratantes ficarão obrigados a
pagar a importancia do preço dos artigos
que forem comprados por sua conta ou dei-
xarem do fornecer ou substituir, além da
multa do 50 e i c, sobro o seu valor, quando
não os fizerem entrar no prazo estipulado;

16." os contratos poderão ser rescindi-
dos, quer haja ou não proposta do fornece-
dor quando abandone ou recuse satisfazer
os pedidos, sujeitando-se, porém, á perda
da caução, que reverterá á Fazenda Na-
cional;

17.° para fornecimento de farinha de tri-
go, poder-se-hão habilitar os commerciantes
que tenham pago impostos relativos á pada-
ria e para os grupos café e assucar os que
o tiverem para generos alimonticios de l•
ou VI classes ou vinhos por 'grosso.

Directoria de Contabilidade, 23 de novem-
'bro de 1909.-0 director geral, J. C. de Sou-
za Bordini.	 (0

Internato NacionalDernardo
de Vasconcellos 	 '

CONCURSO PARA A CADEIRA DE MATREMA.-
TICAS ELEMENTARES

Por ordem do Dr. director, faço publica
para conhecimento dos interessados, que, a
partir desta data. e pelo prazo do ires mezes,
estará aberta na secretaria deste Internato,
todos os dias uteis, das 10 horas da manhã
ás 2 da tarde, a inscripção para o concurso
á cadeira de mathernaticas elementares;
O candidato que se quizer inscrever virá
secretaria assignar o nomo no livro proprio.
apresentando folha corrida o requerimento
ao Dr. director ; sendo o candidate estran-
geiro, haverá a clausula obrigatoria do
radiar vernaculo.

Poderá o candidato apresentar quaesquer
documentos que julgar conveniente, como
titulos de idoneidade ou prova de serviços
prestados á sciencia e ao Estado.

Secretaria do Internato Bernardo de Vas-
conceitos, 31 de agosto do 1909.— Sebastiao
Peçanha, secretario interino.

Escola Nacional de Delias
Ar tes

De ordem do Sr. director, faço publico
que, quinta-feira, 25 do corrente, ás 11 ho-
ras da manhã, serão chamados a exame de.
elementos de architectura edesenho de or-
natos do 3° anno do curso geral, os seguintes
alumias :

Elementos de arehitencat tu: e desenho de or-

(3° 'anuo)

1 Adolfo Morales de los Rios y de Cuadra.
2 D. Adelaide Lopes de Soliza GonçolVea.
3 D. Arinda da Cruz Sobrai.
4 D. Dinora.li Carolina do Azevedo.
5 Manoel Henrique de Lima.
6 Mucio Jansen Vaz.
7 Raymundo do Miranda Leão.
Secretaria da Escola Nacional de Bellas Ar-

tes, 23 de dovembro do 1909.-0 Secretario,
Diogo Chulrdo.

•
Directoria Cieral do Sfl.'d 3

Publica
De ordem do Sr. Dr. director geral do

Saude Publica, transcrevo abaixo a lista dos
produtos apprehendidos pela Commissão de
Fiscalização de Generos Alimenticios, na fa-
brica (Globo», de Castro & Oliveira, á rua
Dr. Maciel n. 112, o que, analysitdos np
boratorio Nacional de Analyses, não furam
considerados nocivos á sande publica:

Amostra de manteiga, francamente colo-
rida, contida em uma pequena lata.— A
analyse revelou ser uma manteiga de infe-
rior qualidade e não conter substancias nos
civas.

Amostra de manteiga, de ctir mais con:
centrado., contida em uma pequena lata.—
A analyse revelou ser uma manteiga de in-
ferior qualidade e não conter substancias
nocivas.

Amostra de mataria corante denominada
cOleo do Crucies.— Na referida amostra,
que é de mataria corante vegetal dissolvida
em oleo groso, a analyse não revelou a
substancia de substancias nocivas.

Secretaria da Directoria Geral de Saudt
Publica, 23 do novembro de 1909.— O secre-
tario, Dr. J. Pedrosa.,	 (*.
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Força Policial do DistrictoFederal
Assistencia do Material

CONCURRENCIA. DE AMOSTRAS PARA O FORNE-
CIMENTO DE MATERIAL E MAIS ARTIGOS NE-
CESSARIOS, DURANTE O ANN0 DE 1910.

De ordem do Ex. Sr. general comman-
dant° geral, acha-se aberta a concurrencia
de amostras, para fornecimento de arraia-
mento, correlatam, ferraduraa cravos, boti-
nas de bezerra, pretas e de c& amarello
queimado, tintas, vernivs e todos os artigos
necessarios ao consumo desta Força em 1910,
devendo as interessados dirigir-se á Assis-
tencia do Material, onde se acham as listas
dos artigos a fornecer, que serão todos de
lo qualidade.

Os proponentes deverão apresentar-se na
Secretaria Geral da Força, com as referidas
amostras, no dia 30 do cantante, ao meio dia,
não collocando sobre as mesmas a marca da
6asa com marcial o sim um signa!, por onde
possam ser disting,uidas, de accordo com a
proposta, que tiver de apresentar junta-
mente.

As3istencia do lIaterial, em 20 de novem-
bro de 1909. -Do yningos Martins da Cruz
Paranicos, major assistente interino. 	 (•

Calift, de A.inor tizaçao
Faço publico, em virtude de resolução

tomada pela janta administrativa. em sessão
de. 14 do corrente mez,que fica prorogado até
31 de dezembro proximo futuro o prazo
para o recolhimento sem desconto das notas
do nasalar° Federal dos valores de 5$ das
8a, 9" o 10o estampas, do 10$ das 8' e 9a es-
tampas, 200$ da lu a estampa, e de 20$, 50$,
100$, 200$ e 500$ fabricadas na Inglaterra
(de que tratam os editaes de 1 de março e
20 de abril unimos), começando, dahi em
deante,a pratica dos descontos marcados no
art. 13 da lei n. 3.313, de 16 de outubro
de 1886, a que se refere o art. 205 do de-
creto n. 6.711, de 7 do novembro de 1907
(2 o/, nos tres primeiros mezes; 4 °/, nos
outro tres mezes; 6 o/. nos tres mezes se-
guintes; 81a nos outros tras mezes; 10 0/0
no primeiro mez que se seguir o mais 5 °/.
mensaes. alahi'em deante.)

Outrosim, faço publico que as notas do 1$ da
6° estampa, de 2$ das 6°, 7° o 8' estampas,
e as dos mesmos valores de 1$ o 2$, fabri-
cadas na Inglaterra, sejam trocadas por
moedas do prata, sem limite de prazo.

Caixa de Amortização, 22 de junho do 1909.
-O inspector, M. O. de Leão.	 (•

Faço publico que, tendo-se extraviado a
apolico da divida publica fundada n. 98.089,
do valor nominal do 1:000$, uniformizada,
juros de 5 0/{, papel, vae ser expedido novo
titulo, si dentro do prazo de cinco dias não
houver reclamação em contrario.

Caixa do Amortização, 23 de novembro
de 1939.-0 inspector, M. C. de Leão	 (•

Faço publico que, tendo-se extraviado as
apolices da divida publica os. 4.834 e 4.825,
do valor nominal do 1:000$ cada uma, uni-
formizada, juros de 5 o/. papel, vão ser
expedidos novos títulos se dentro do prazo
de cinco dias não houver reclamação em
óontrario.

- ;Caixa de Amortização, 23 'de. novembro
de 1909.-o inspector, 111. C. de Leak

Directoria das Rendas _Pu-.
blicas cio ThesourO Federal •

AFORAMENTO DE 11 TERRENOS COM BEMEEI-
TORIAS

Fazenda Nacional de Santa Cruz

Por esta directoria se declara pelo pre-
sente edital de 30 dias, a contar da data in-
fra, que, tendo Cassiano Caxias dos Santos
requerido por aforamento o terreno, lote
n. 2, com 45%0 de frente á rua Proximo
Matadouro ;

Cassiano Caxias dos Santos, o terreno com
22%0 do frente, nos fundos do lote n. 7,
fronteiro á rua dos Bonds do Sepetiba

Fra.ncelino Reynaldo. Agricola, as terras
com 87.450",0 no Jogar denominado aFru-
ctu . soa, em Lama Preta ;

Francisco Victor da Silva, o terreno, lote
n. 44, com 41%0 de frente, á rua dos Bonds
de Sepetiba

Hermenegildo Alves de Macedo, o terreno,
lote n. 13, com 22%0 de frente, á rua Fer-
nanda;

Honorio Ramos dos Santos, o terreno, lote
n. 39, com 14%0 do frente á Estrada Geral
de Santa Cruz

Joanna Francisca Teixeira, o terreno, lote
n. 6, nom. 22i°,0 do frente, no Jogar deno-
minado aGallinheiroo, hoje rua de Pay-
sanda

Joaquim de Almeida Pinto, os terrenos,
lotes ns, 27; com 44,0 do frente e28, com
22m,0 ta,mbem de frente, á Estaala Geral do
Santa, Cruz ;

Jo,é Xavier Ferreira, o terreno, lote
n. 1, com 44 01 .0 de fronte, á rua. Areia Bran-
ca, ni linha dos bands de Sepetiba

Julieta Joaquína, o terreno, lote n. 54,
com 11 r°,0 do frente, á rua do Dr. Felippe
Cardoso, Estrada Geral de Santa Cruz

Pedro de Souza Nogueira, o terreno, lote
n. 116, com 11 1a,0 de frente, g, Estrada Ge-
ral de Santa Cruz, havendo bemfeitorias
nos mesmos terrenos ;

São convidados os que porventura tive-
rem reclamações ou opposições a fazer aos
aforamentos dos mesmos terrenos ou sobre
bemfeitorias nelles existentes, - a apresan-
tal-as, no supramencionado prazo, na Se-
ação dos Proprioa Nacionaes, competente-
mente documentadas, findo o qual prazo,
nenhuma reclamação será attendida.

Directoria das Rendas Publicas, em 18 de
novembro de 1909.-- Abdnadgo Alves, dire-
ctor das Rendas Publicas. 	 (•

AFORAMENTO DE TERRENOS DE MARINHAS E
AcCRESCIDOS FituNTEIR,oS AOS DE PROPRIE-
DADE DE E. W. pRiTcHARD, EM JURUJUBA,
ESTADO DO Rio DE JANEIRO E REQUERIDOS
PELO AlEsMo pRiTcHARD

Por esta Directoria se declara pelo pre-
sente edital do 30 dias. a contar da data in-
fra, que, tendo 11. W. Pritebard requerido
por aforamento os citados terrenos. são con-
vidados todos os que tiverem reclamações a
fazer sobre o alludido aforamento a apre -
sental-as, nesta repartição, devidamento do-
cumentadas, no referido prazo, fiado o qual
nenhuma reclamação será attendida.

Directoria das Rendas Publicas, em 18 do
novembro do 1909.-Abdenago Alves, dire-
ctor das Rendas Publicam.

--
Altandega do rtio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspectoria desta alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
sidas nos volumes abaixo ' mencionados no
caso de serem arreniatadas para o consumo,
dó SOM donos ou consigaatarios deverão dos-
pachal-as e retiral-as no prazo de 30 dias,

sob pena de, findo este, serem vendidas por
sua conta; nos termos do Tit. 5°, cap.: 5°, da
Consolidação das Leis das Alfandegas, sem
que lhes fique direito' de allegar contra os
effeitos desta venda.

Armazem de consumo-FLC: 927 kilos de
papel sem numero, ignora-se a procedencia,
vapor, descarga e consignatario.,

Sem mima: 1 boia sem numero, ignora-
se a procedencia, vapor, descarga e consi-
gnatario.

Triangulo - C. de S.: 48 latas sem nu-
mero, ignora-se a procedencia, vapor, des-
carga e consignatario.

Triangulo -C. de S.: 6 barricas numeros
2.108, 2.110 a 2.114, vindas do Hamburgo,
no vapor allemão Bahia, descarregadas em
5 de janeiro de 1906, consignadas á Com-
panhia Navegação Cruzeiro do Sul.

Triangulo-C. de S.: 8 barricas ns. 2.103,
2.105, 2.100, 2.101, 2.097, 2.118 e 2.008,
vindas de Hrmburgo, no vapor allemão
Bahia, ignora-se a descarga, consignadas á
Companhia Navegação Cruzeiro do Sul.

Tria.ngulo-C. de S.: 1 barrica sem nu-
mero, da mesma procedencia e vapor, igno-
ra-se a descarga, consignada á Companhia
Navegação Cruzeiro do Sul.

Triangulo-C. de S.: 14 barris, es. 1, 13,
22, 25, 4, 33, 35, 36, 41, 42. 46, 31, e 2 sem
numero, da mesma procedencia e consigna-
tarjo, ignora-soe descarregamento.

Triangulo-C. de S.: 5 cestas mis. 1 a 5,
vindas do Hamburgo no vapor a//emão
Bahia, consignadas á Companhia Navegaão
Cruzeiro do Sul, ignora-se a descarga.

Triangulo-C. do S.: 2 barricas ns. 2.216
e 2.216, vindas de Hamburgo no vapor al-.
lemão Bahia, ignora-se a descarga, coasi-
gnadas á Companhia Navegação Cruzeiro do
Sul.

Triangulo-C de S: 2 latas D9. 2.207 e
2.208, viadas de Hamburgo, no vapor alie-
mão Bahia, consignadas á Companhia Cru-
zeiro do sul; ignora-se o consignatario.

Triangulo-C de S: -1 barricas os. 2.107 e
3 sem numero, vindas de Hamburgo, no va-
por allomão Bahia, consignados á Compa-
nhia Cruzeiro do Sul; ignora-se o consigna-
tario.

Tria,ngulo-C de S: 2 fardos n3. 5.226,
5.215 o 5.216, vindos de Hamburgo, no va-
por allemão Bahia, consignados á Compa-
nhia Cruzeiro do sul; ignora-se o cnosigna-
tarjo.

DF: 32 caixas sem numero, vindas do Ha-
vre, no vapor francez Colonia, descarregadas -
em 24 de dezembro de 1905 e consignadas a
Antonio Silva Costa.

Sem marca: 1 mala sem numero, vinda
do Havre, no vapor francez Colonia, dosear-
regada em 24 de dezembro de 1905; igno-
ra-se o consignatario.

Idem: 1 bacia sem numero, vinda do Ha- •
vre, no vapor francoz Colonia; ignora-se o
consignatario e a descarga.

Sem marca: N. 220 o 1 sem numero, da
mesma procedencia, vapor, ignora-se o coe-
signatario e descarga.

Sem marca: 1 colchão, 4 amarrados do ca-
deiras e 1 quartola, sem namoros. vindos
do Havre, no vapor francez Colonia; igno-
ra-se a consignaçãe e descarga.

Armazem n. 14-Camtllo Islourão & Comp.
3 barris sem nnmeros, procedentes do Buli,
no vapor ingloz Pormouth, descarregados em
1 do abril do 1909, consignados a Holm Stoltz
& Comp.

Purtella-Torre-Eiffel: 1 caixa n. 311,
vinda de Liverpoil, no vapor inglez Croma,
descarregada em 1 de abril de 1909, consig-
nada a F. Portella & Comp.

Jonhs Bom 1 eiixa sem numero, vindade
Nova York, no vapor allemão Gunther., das-
carregada em 12 de abril de'1909, consignada
a Jonhs Borr
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, CB: 8 caixas, procedentes de Southamp-
10n, pelo vapor inglez Nile, descarre,g.adas
em 15 de abril de 1909, consignadas a or-
dem.

Tres triangulos-11WS: 1 caixa n. 848, da
Mesma procedencia e vapor, descarregada
èm 13 de abril de 1909, consignada a Sloper
Irmão.

SC: 1 caixa n, 407, da mesma procede:teia
e vapor, descarregada em 14 do abril de
1909, consignada a Soabra & Comp.

GBC: 1 caixa n. 821, procedente de Nova
York, pelo vapor inglez Tennyson, dosear-
regada em 24 do abril do 1909, consignada
a G. Benta & Comp.

SGC: 3 caixas n. 1.387/1,389, da mesma
procedencia e vapor, descarregadas', consi-
gnadas a Silva Gomes & Comp.

AABC: 60 caixas sem ntunero, proceden-
tes do Havre, pelo vapor fra,ncez Amiral
Jauregueberry, descarregadas em 26 de abril
do 1909, consignadas a Antonio A. Barros &
Comp.

JMP: 1 caixa n. 95, da mo ma proceden-
eia o vapor, descarregada em 22 de abril do
1909, condonada a Rodolpho liess & Coma.

Quadrante Pacheco: 25 caixa: ns. 4I2),
33[14. 36, 37, 42/45, 1/8, 65, :1;9 o 40, da
mesma prwedencia e vapor, descarrega(' ts
em 24 e 26 de abril de 1909, consignadas a
.1. Pacheco & Comp.

Pacheco: 1 caixa n. 41, da mesma proca-
denota e vapor, descarregada em 24 i'e abril
do 1909, consignada a J. M. Pacheco &
Comp.

AC-P: 1 barrica som numero, proce-
dente de liamos Aires, pelo vapor francoz
Ceybio, dessa,rreg Lila em 24 de abril de 1009,
consignatario, ignora-se.

Terceira secção, 23 de novembro de 1909.
O chefe, M. Antonino de Carvalho Aranha.

,••n•0

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS DO BR.AZIL

Superintendencia de navegação
AVISO AOS NAVEGANTES, N. 16

-Estado de Santa Catharina - Porto de Silo
Frapciseo

Novo balisamento
De ordem do Sr. almirante superinten-

dente de navegação, aviso aos navegantes
que foi ramada uma boia-charuto, pintada
de preto, sobre a lago do «Marcellino, no in-
terior do porto de S. Francisco, marcando a
ponta N do trapiche Hoepoke por 8° 30'
SW e a ponta do Azedo por 46 0 30' SE. Os
rumos são verdadeiros.

Directoria de Itydro,graphia e Oceanogra-
phia, 19 do novembro de 19:19. - Director
interino, 1?. Alcarinz Costa, capitão de cor-
veta graduado.

E. U. DO BRAZIL

Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N. 17
Estado do Rio de Janeiro - Proximidades do

porto de Macand	 Boit: d garra

De ordem do Sr. almirante superintendente
de navegação, aviso aos navegantes que a
Loja conica vermelha, qu3 assignalava a
«Lago do Dermes», garrou. Em avisa ulterior
sera commuaicada., a reposição desssa bola
em Seu re.spoctivo logar.

Directoria do Ilydrographia e Oceanogra-
phia, 22 do novembro do 1999.-0 director-
interino, R. Aluarirn Costa, capitão de cor-
veta graduado	 (.

• Capitania do rorto
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra

capitão do porto e sub-inspector de Portos e
Costas, chamo novamente a attenção dos
commandantes do navios a vapor e a vela
que entram neste porto, para o edital publi-
cado por esta Capitania do Porto nos dias
7, 8 e 9 de julh ) de 1900, do teor seguinte

«Capitania do Porto - Edital -De ordem
do Sr. capitão do portio, previno aos com-
mandantes de navios a vapor o a vela que
de hoje em deante fica prohibida a entrada
ou sabida pelo canal existente entre os na-
vios de guerra o a parte N. da ilha das
Cobras, afim de evitar collisão, devendo tão
sómonte transitar por esse canal as lanchas
do trafego do porto, com reboques ou sem
cites. A pas sagem deverá ser feita, depois
de montada a Lago do Melro ; passar pelo
canal ao S. da ilha das Enxadas pelos que se
destinarem ao ancoradouro da Sande ou
vice-versa. Aos contraventores serão ;tripli-
cadas as multas estatuida,s no regulamento
em vigor. secretaria da Capitania do Porto.
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1936. - (Assi-
gnado ) José A. Airoza, secretario.»

Secretaria da Capitania do Porto, Rio de
Janeiro, 23 de novembro de 19)9.-- Josd A.
Airozn, secretario.	 (.

CON( URSO PARA SUB-CaMMISSARIOS DA
ARMADA

Em virtude de or,lem cio Sr. contra-almi-
rante inspector de Fazenda e Fiscalizaeão,
communico aos Srs. candidatos in,criptos
para este concurso que as respectivas pro-
vas de habilitaeo terão começo na E,cnia,
Naval, na ilha das Enxadas, no dia 26 do
corrente mez, para onde os candidatos en-
contrarão a necesaria, conducção, ás 10 ho-
ras da manhã, no Arsenal de Marinha desta
Capital.

Inspectória de Fazenda e Fiscalização, 23
de novembro de 1909. -21(1o1p Pio Martins de
Oliveira, 1° tenente commissario, secretario
do concurso.

••nnn

Minisderio da Guerra

COMM T SS -AU DO ALISTAMENTO MILITAR DO 120
MUNICIPIO -FREGUEZIA DO ESPIRITO SANTO

Faço poblieo pelo presonte edital que fo-
ram alistado': PA . esta fre:oiezia na presente
semana, os seguintes cidadãos:

34. Virgilio Tenorio Pereira.
35. João Cosmo de França.
36. Amorico Pereira de Oliveira.
37 Taciano Dutra da Rosa.
33. Vida! José. da Cunha.
39. José Teixeira, da Silva.
40. Manoel Gaivão.
41. José Francisco da Cruz.
42. Manoel de Castro Eusebio.
43. Robespierre Trovão.
44. Alvaro Pereira do Mattos.
45. Armindo Ayres Fernandes.
46. Joaquim Julian° de Jesus.
47. Octavio de Azevedo.
48. Ga,stão Alves dos Santos.
49. José do Assis Garrido.
50. João Valente da Costa Jun4or.
51. Manoel Pacheco Portillio.
52. Idalio Brito Fernande.:.
53. Manoel Antonio Salgado.
54. José de Souza Pereira.
55. Pedro C'esar Machado.
56. Dr. Alcides Clocky,
51. Plinio Vieira.
58. Manoel Candido.
59. Olympio Braga,
60. Augusto Soares.

.61. Altivo de Araujo!.

62. Bonedicto da Costa.
63. Balbino Felix do Aguiar,
64. Pedro Brito.
65. Waldemar dos Reis.
66. Francisco Joaquim Dias.,
67. Antonio Porto.
68. Mi guel Alves de Carvalho.
69. Adamazio Antonio J. do Almeida.:
70. Juvenal Rebelo da Silva.
71. Bonifacio Joié Luiz.
72. Arthur Alves Villela.
73. João Seixas.

.74. José Machado dos Santos.
75. Duarte Augusto de Figueiredo.,
76. Antonio Goulart de Macedo
77. João Barbosa dos Santos.
78. Alvaro C tlçado.
79. Jo:é Ribeiro de Freitas.
80. Zacharias de Souza Cabral.

O presidente da Junta major Joaquim
Vieira de Almeida.

NONA REGIÃO MILITAR

Deconrocaeito para o alistamento militar

O major Coriolano d' Alencastro, presi-
dente da Junta de Alistamento Militar. Faz
s iber aos que o presente edital lerem ou
dello tenham conhecimento que, nesta data,
foram ins Alados os trabalhos desta Junta,
e, portanto, convoca todos os jovens da
eda,de do vinte annos, completos no anno
proximo passado e domiciliados neste muni•
cipio, a virem se inscrever, até o dia 30 de
novembro do corrente anuo, e bem assim
todos aquelles que tendo 21 annos ou mais,
ainda não estão insoriptos nos registros mi-
litares, cimo determina o nigulamento para
a execução da lei do alistamento militar, -
de 21 até 30 annw de eila,de completo:.

Convoca tambem todos os interessados a
apresantarem, a bem de seus direitos, escla-
recimentos ou reclamações, afim do que a
Junta possa ficar bem orientada da verdade
e dar as informações pi .ecisas a esclarecer o
.Mizo da Junta de Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.

A Junta funceionará em tolos os dias
uteis na casa de n. 90 da rua dos Inva-
lides.

E para conhecimento do todos manda
lavrar o presente edital, por mim feito e
asdgnado,ritbricado nele presidente, o major
Coriolano do Alencastro. O secretario ca-
pitão Amorico Cabral.- Coriolano d' Alen-
castro.

JUNTA DE ALISTAMENTO DO 90 DISTRICTO
MUNICIPAL

RelaeiTo dos alistados durante a semanafinda,
de 15 a 29 do corrente

(Continuação)

37. José Amorim
38. Aurelio Rizon.
39. Capitulino Rosas.
40, Manuel Alvos de S.
41. Romualdo Pires.
42. Antonio Ilenriques.
43. Pedro atchioni.
4-1. Alfonso lienriques.
45. J age Rodrigues da Silva.
46. Angelo Nlanhaes.
47. José Fernaades.
48. Manuel Dias.
Gavea, 20 de novembro de 1909,

Capitão Theodonziro SiNcti
(•

•••••••n

21°. DISTRICTO MUNICIPAL DE JACAREPAGUL
O Capitão José de Oliveira Gameiro, pre-

sidente da Junta de Alistamento do 21 0 . Dis-
trict° Municipal, faz publico que foram
alistodo3 durante a semana hoje finda, os `
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seguintes cidadãos que se tiverem recla-
mações a fazer deverelo dirigil-as e. junta, á
Estrada da Freguezia, n°. 4

1. Antonio Joaquim Pereira-Cocheiro.
2. Antonio • da Silva Borba-Conductor

de Bonde.
3. Antonio Joaquim Gonçalves-Cocheiro.
4. Antonio Pie heiro-Conductor.
5. Manoel Cordeiro de Castro Idem.
6. Manoel Ave-.' 	 da Silva,-Coslidero.
7. Constantiso siaciel-Conductor.
8. Vicente Re eigues-Moço de Cocheira.
9. Antonio uearte de Carvalho-Cou-

ductor.
10. Bonedicto Vicente-Idem.
11. Antonio Pereira-Cocheiro.
12. Imperei Luiz-Idem.
13. Pacho ii Siodas-Idern.
14. Alfredo de Oliveiras-1.'0m.
15. Jose Pinto &Ares de Moura-Idem.
16. Luiz Beptista dionzaga-Con.lnetur,
17. Alvaro Pereira da Silva-Fiscal de

Carris.
18. José de Castro Teixeira--Moço de

Coeheira.
Jecarepaguil-na Capital Federal, 13 de

Novembro de 19,i9.
O secretario 1°. Tenente J. Araripe Ma-

cedo.
José de Oliveira Gameiro, capitão presi-

dente.

10° nisitrieto lefteisielpal
1 nlutii fl1.1

O coronel Manoel Jose de Freites, pre-
sidente da Junt d, de Alis emento Militar.

Faz saber aos eue o presente edital lerem
ou dello tenham coshociddeeito que foram
installados os trab .1h ,s dieta iunta; pd reinto
convoca iria segunda vez, todos os jevens
de idade de 20 unos com eletos no anuo i . ro-
xerm p issado e d ornicilie dos neste muni-
cie , - a virem se isiscrover até o dia 30 do
no e etre, eo corrente anno, e bem asem
tales aquelles que teddlo 21 ermos ou inais,
o aiiela não estão inserietes nos registr s
militares, como deteredilia, o regulamento
paia a execuç o da lei do Aistameeto Mi-
litar, de 21 a '0 ann, s de idade.

eonsosa Lambem todos os interessa : os a
ap -sentarem. a bem de seus direitos, iisia-

e tentos ou 're • amaçees, a im do que
a junta p •ss, ficar bem ordentada de ver-
dade. e dar as informações presiz is a es-
clarecer so juizo ea lista de revisão que
tem de a purar e te alista lie ,to. E eu Ca es
&emendo Riso, mieur ssevindo de secre-
tario o stibscredà . 	 •

Qtt irie/ de 1.3 0 Bate/lião do Infantaria da
Guar.la Nacional, á, ria da Pia la lo n. 14,

de noveleiro d MO9. - Coronel pre-
sidente, Manoel José de Preitos.

,
da. Aei.erieuttitsea„

industrie, o Co menet-viu
DIRECT0RIA DO ExPEDIENTE

Primeira Secçao

Fins, aberto nesta secretaria, a contar da
presente dasa e durante o oram de 4.e dias,
o concurso pra concessão de premi .3 a o;
sericicultores e ás dt.L.s primeiras fabsicas
que empregarem na tecelegem seda de
casulo•i de predileção nacional.

Art. 1. 0 Nos tiii S do n. /, anneas a e b,
do art. :s5, da lei e. 1.617, de 30 de dezem-
bro de 190e, esmeinados com a letiva d. do
ar.. 16, du lei n. 2.050. do 31 de dezembro
de 1008, o Governo distribuirá, no corrente
exercicio, por interinedio dio Ministerio
Agricultura, ludustriL e eonamercio, pre-
mies de animação aes sericicultores e ás
duas primeiras fabricas que empregarem na
tecel,gem uuicaniense seda do producção
['aciona/.

Art. 2.° Para animar a producção do
casulos 6 destinada a quantia do 10.000$,
que será, distribuida á razão do 1$ por kilo-
gramma, aos sericicultores que apresenta-
rem casulos obtidos no pais, da sua provia
cultura.

Art. 3.° Com o fim de incrementar a cul-
tura d t, amoreira e consequente criação do
bicho di. seda, são institublos, com apPlica-
ção aos maiores cultivadores, um prienio de
2:000$, um de 1:00sie e quatro de 509$, aos
quais Ó podelen concorrei' os serieicultores
que tiverem. pelo menos, 2.300 pes de amo-
reiras, reeularmento plantados e com meie
de dous

Art. 4.° A cencessão dos premies de que
trate o artigo anterior deve attender, não
só ao numero de pés de amoreira, como
tambem á, sondições das respectivas cultu-
ras, do mal d a, ser preferido, em igualdade
de circumstencias, o sericicultor que ado-
ptar meleores processos colidiras.

Art. 5.° E' conIção esssucial á, obten-
ção de qn alcei er dos premies consignados
nos artS. 20 deste edital, que o conclue
rente pratique a s,ericieultura, como indus-
trie, oreanizada tenha, crua empregalo,
pelo menos, capital equivalente ao premio
respectivo.

Art. 6.° Os coacurrentes aos referidos
premies devem, nossa conformidade, reque-
rer ao Miaisterio da Agricultura, Industria
o Commereio, juntando documento firmado
pelo chefe do executivo Municipal, attes-
tendo:

a) sua qualidade de sericicultor ;
b) situação e área do respeceve terreno

cultivade, vulnero de pés de amoreira e
idade da cultura

e) capital empregado na industrie, seri-
cicola.

Paragrepho unico. Havendo na localidade
qualquer associação agricola, legalmente
censtituida, o requerente deve apresentar
attdist elo identico, passa lo pela messes as-
eciaseio. ficando ao fdeverne, em qualquer
hepothese, o direito de mandar inspeccionar
e coliter informações por outro meio que
lhe per ça conveniente.

Art. 7.° A's duas primeiras fabricas, que,
di , rondo de machmisrn .s modernos, em-
pregarem na tece agem fios do casulos pre-
mindo .: no pais, o Governo cencelorá.. repar.
tidamente, o premio de 45:0e $0

Art. 8.° Os proprietarios de fabricas die
tecelagede que se considerarem com direito
a esse premio devem selieital-o, em re
rimedeo ao Mniisterio de Agricultura, In-
dustrie e Cornmercio, Indicando a data da
fundação de sua fabrica, o capital nella em-
prega lo, o e , nsumo animal de eiterlos e a
si i procedendo, além de outra iuform a-
Cães relativas ao estado economica da in-
dustrie.

Parterapho unico. O capital empregado
na In ¡estria deve ser, pelo menos, o triplo
da importaucia do premio a distribuir.

Art. 9.° O Governo fera inspecciouar as
fabricas a que se refere o art. 7°, de modo
a verificar se relltleal os requisitos do art.8°,
sendo condão indispensavel, no caso, O con-
sumo eXellISIVO de casulos de predileção na-
ei

Os concurrentes aos premies devem apre-
. -ntar nesta secretaria, dentro do prazo es-
tabelecido, alem dos documentos a que se
;131tito m as ddedesiçees acima, amostrai dos
productos de sua industrie, photographiae
dados esta,tisticos e outros elementos que
lessem comprovar o seu direito aos favores
da lei.

Art. 10. Findo o prazo do ceanurso, fica-
rão em exposição, durante tece dias, em uma
das sit i as do Ministerio, os productos e mais
elementos apr, seita,dos pelos concurrentes,
que tiverem sieis:eito as condições do pre-

sento edital, sendo em seguida julgados e
classificados por um jury composto de trem
membros nomeados pelo ministro.

Directoria do Expediente da Secretaria de
Estado do Ministerio da Agricultura. Indus-
trie e Commereio, 15 de outubro de 1909.-
José Crispiniano Volcletaro, director inte-
rino.

De ordem do Exm. Sr. ministro, faço pu-
blico que, nos casos de importação de ani-
maes reproductores,com o auxilio do Gover-
no Federal, este ministerio só se obriga a
conceder os favores prescriptos no regula-
mento de 18 de abril de 1907, se houver
autorizado a respectiva encommenda, de
accôrdlo com a communicação prévia feita
pelo interessado.

Directoria do Expediente da Secretaria do
Ministerio da Agricultura, Industria e Corri-
morei°, 23 do outubro de 1909. -José Cris-
piniailo Vaelelaro, director interino.

JEstrada, de Ferro Central do
13 i'azil

CONCURRENCIA PARA FoRNECINIENTO DE OLEG
PARA FABRICAÇÃO DE GAZ

De ordem da directoria, faço publico que
ás 12 horas do dia 27 do proximo mez de
dezembro, na Intendencia desta Estrade, se-
rão recebidas propostas para o firnecimento
de 150.000 litros de oiro para fabricaçãodei
gaz Pintsch, durante o primeiro semestre
do anno proximo futuro, do accerdo com as
bases para o respectivo contraeo que se
acham na dita Intendencia á disposição dos
concorrentes para serem examinadas.

As propostas acompanhadas das respecti-
vas amostres (400 litros) serão entregues
na Intendencia e deverão estabelecer o pre-
ço em libra: esterlinas para o material eu-
treeue a b urdo e sendo os conhecimentos cru
nome dia Estrada, correndo por conta do
contratante as despesas do descarga, eles,
etc.

Os coneurrentes deverão comparecer na
dita Interidencia no dia e hora acima indi-
cados, com as propostas fechadas, devida-
mente sentidas, datadas, assignadas com in-
dicação de suas residencias e deverão exhi-
bir, em separado, no acto da entrega da
pro gosta, o recibo da caução de 500$, pre-
viamente feita na thesouraria desta Estrada
para garantir a assienatura do contrato e
bem assim a prova de estarem quites com
a Faz mda Federal e Municipal quanto ao
pagamento do imposto de licença para o
exercido de negocio, profissão e industrie.

Os concurrentes declararão acceitar as
instrucções estabelecidas para o serviço de
concurrencias.

A Estrada não se obriga a acceitar a pro-
posta mai+ baixa.

A Estrada reserva-se o direito na escolha
das proosta rio acceitar de cada um pro-
ponente a parte do fornecimento que lhe
Convier.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, em 23 de novembro de 1909.-0 se-
eretarieeleanua Fernandes Figueira.

Inspeetoria, Geral de Na,ve-
sessação

De ordem do Sr. Ministro da Viação e
Obras Publicas, publicam-se as tabellas de
'presos de passagens e fretes que devem ser
cobrados pela E npreza de Navegação doe
Rios Ibicuhy e Uruguay nas suas diversa.9
linhas de navegação subvencionada,

Inpectoria Geral de Navegação, 6 de no-
vembro de 1909. - Carlos Vidal de Oliveira
Freitas, inspector-geral.

(•
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Navegação dos nios Ibieully o T_Trugua,y
TABELLA. DE PREÇOS PARA. PASSAGETROS

IDA

"

Uruguayana ltaqui S. Borja Ganuchos Coneepcion 13. do Piratiny

la classei2a classe l a Classe 2' Classe Ia class-J 2a classe l a clmse 2 a classe la classe 2a classe l a clmse Za classe

Uruguayana . 	 — — 10$000 6$030 30$000 1E4750 40,000 22$'100 451;000 26$250 -54000 34100
'faltai 	 	 , 	 — — — 2J$0J0 14750 30$0 'I , 16$5 O 3:4000 22$ ,o0 40$O 22$500
S. Borja 	 — — — — — — 20$000 14250 2 .4000 15000 3n$0 O 18$ 50
Ganuchos . 	 — — — — — — — . _ 15$00J 7$")00 25$ ! OU 15 000
Coneepeion 	 - • — — — — — — — — — — 10$000 6.000
B. do Piratiny 	 _ _ _ _ _ _ — — — — — — •

, B. do Piratiny- Concepcion Ganuehos S.	 Boda Itaqui Uruguayana
VOLTA

la classe 2a classe l a classe/2a classe l a classe 24 classe l a classe 2a classe l a elaSsol2a Classe ia classe I 23 cla.sse
...7.=

"
B. do Piratiny 	 — — 9.$000 5$400 22$o0 13$")00 27$030 16$380 •34000	 0$0 45$00u 27$000
Concepcion 	  — — — __ 13$00 e$:50 22$00 l:'$500 31,• 500 20250 40,"-,; 00 23$6•A
Ganuchoi 	 - - - - - - 18 000 10$130 2 $ 00 14 251 3(-10 ) 203 >O
S. Boda 	 -	 	 — — — — — — — — .1.8 030 11$18 270 16883
Itaqui.	 	  . — _ _ — — 0J00 5$400
Urug,uayana 	 — _ _

TABELLA DE PREÇOS PARA CARGASggg.

'	 I3 1	 •
Uruguayana Itaqui S.	 Borja Ganucho3 Conccpcion B. d)	 Piratiny

1.000 kg 1\1 ) 1.0)0 k g i	 M 1.000 k'l	 M3 1.000 kg In 13 1.000 kg M" 1.000 k g i M'

Uruguayana, 	  __ __ 10$000 5$000 25$00') 12(,:,•50') 30$1C0 15$)00 3'4000 17g,.500 40,00	 2003(
Itaqui 	  — — — — 15$000 7$:"..00 20$ 300 1 !$000 2 • ,:g: 00 I2Ç;.?0 ) 302000	 1	 :00::
S. Boda 	 — — — — — — 10$000 5$000 l'$000 ,$-)0 ! ) 2	 ,0 JO	 10- (K.
Garnachos. 	  -- — — _ — — — 10$0.0 MOO 15:-5000	 7$50:.
Concepeion 	 -- -- — -- — --

_, — — --
13. do Piratiny 	 -- -- — — — —

___ — — —
10AJOi	 5$00f
—	 —

13.	 do Pira..tiyy Concepcion Ganuchos .	 S.	 I3orja Itaqui Urugi ayana
VOLTA

1.000 kg 1n 1 3 1.000 ka i	 -M" 1.000 kg M 3 1 000 K.8 M3 1.000 ka /51 3 1.000 k'l Ma

• I
B. dO Piratiny 	 — — 7$00 3700 11$250 5$3:5 15 0%0 7$500 22$ 00 11$2'0 30$0001501,
Concepeion 	  — — — — 7$0 3 ,,-750 11 250 58625 1$750 9...; •.375 2,5•250	 13.12Z
Ganuchos 	 — — — — — — •	 7$ --00 3$750 15-000 7500 22.-t500	 11;125:
S. Boda 	 — — — — — — — — 11$250 5$j !:5 18,t,750
[tapai 	 — — — — — — — — — — 7$:..001	 3475(
Uraguaya.na  • -- — _ _ _ . _ _ _ _ _

• -- I	 —
Edes .precos sofTrerão um abatimenti de :O %, ni cargas de Uruguayana a S. Boda, toda a vez que não seja preciso transbore

em Butuhy, por falta de agua, de um vapor para outro.
TABELLA DE PRE'..OS	 EVCOMMEN )AS

•	 .
IDA

Uruguayana Itaqui S. forja Ga.nuchns Concepcion B. do Piratiny

10	 kilos 10	 hilos 10	 kilos 10	 kilos 10	 kilos 10	 kilos

Uruguayana 	  — 2$000 4A00 6K•00 85000 10031
1taqui 	  -- 2,,,J00 4,A000 6600 8$006
S. Boda 	

• 
— — 2$000 4..;:000 600(

Ganucho3. 	
Concepcion 	

— —
—

— —
—

2000,-,
—

4$J..3(
2$00G

13. do Piratiny. 	 — — — — — ......

B. do Piratiny Coneepc:on Ganuchcs	 S. Boda Itaqui Uruguayana,
VOLTA

• 10. kilos 10	 ki los 10	 kiLs	 10	 kilos 10	 kilos 16	 kilos

B. do Piratiny 	 — 1$300 3!:3600 .,$130 7$`..)00 0$000
Coecepeion 	  — — •1$800 3000 5$400 78200
Ganuellos 	
S. Bor ja 	 g 

--
—

_. 1$800 _
,— „

;-O3W
1$300

5$4n0
3$' 00

Itaqui 	 ,. — . — .— ,— 1$t;00
Uruguayana 	 — .—
_
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PARTE COMERCIAL

amara Syndicsal dos Orre-
tore te Fu ndos3
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CANTAI° E MOEDA
IIIETALLICA

90 dlo

Sobre Lotei] es.........; 	 15 1/4

Pariz 	 	 $625

A' visto

15 7/61

s Hamburgo 	 	 $773 $784

-	 Italia 	 $635
nIffites	 Portugal 	 • • e $322
111•••n•s Nova York 	 31282

Libra esterlina, em moeda	 — 16$050

Ouro nacional, era vales, por 4000 1$800

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
• E PARTICULARES

Come. Americana do Saltos

Comp. Docas da Raie c/50 .

Banco do Coinmercio. integ 	

Comp. Viação Ferrea Sapucalty.

Companhia - Seguros . Garantia

Comp. T. Progresso Industrial

Ditas idem, idem, 1993, port 	
Ditaek do em ',restituo municipal

Banco do Breei], integ 	

	

Apolices garoas de 5 o/., 1:000$ 	
Apo1ie do emprestiino namonal

Ditas do Feto' de Minas Ge-

Ditas do Estado do Rio de Inteiro,

Ditas municipaes de Nitheroy,

Banco Commercia.1 do Rio de

20°/o 	 •

Corpons 	

do 13n.zil 	

Janeiro  •

de 1906, part 	

port 	

mes, de I :000e, 5 o/°, nom 	

de 100$, 4 %, port 	

de 1897, nom 	
 1:017$000

1:02(4000

1:e1~0

2?0$000

275$000

200$000

856$00,'

185r 00

183$000

12-4 An

1771.000

7912'30

Tete

39$500
154:500

	

Debs. da Sociedade Jornal do	
199.:000Commercio . 	

	Debs. da Companhia Jornal do	
18 ,$000Drazil 	

	Debs. da Comp. Mercado Muni-	
181$000cipal 	

	

Debs. da Como. Ferro Carril do 	
208000Jardim Botanico, 1 série 	 	
20 4000

	

Debs. da Comp. Tecidos Carioca 	

Vendas a prazo

223 da Comp. Viação Ferroa
Sapticahy, v:c 2 doze nbro .....

	

500 da Comp. idem, 'v/e 30 dils. 	 40000
Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro, 23 de novembro de I909.—J. Claudio
da Silva, syrelico.

.111••n••••n•n•

• iANNUAIOS

Unipreza ExtraCtiva e
Itstoril 13razileira.

Fica transferida para o dia 24 do corrente
á 1 hora da tarde, no escriptorio da Empraza
á rua da Alf delego. n. 28, a as-embléa geral
extroeirdinaria, c,invocada, para o dia 18
deste maz, visto não se terem reuniuo
Srs. accionistas em numero preciso.

Rio de Janeiro, 20 de novembro do 1909.-
4 directoria.	 (•

Velloso 4.(C,n Comp.
J. Valioso & Comp., syndicos da, faltando.

de Joaquim de Figueiredo, em cumprimento
da vigente li do fallencia, .communi am aos
Srs. credores que se acham no estabeleci-
mento °dum • rcial do falado, á rua do La-
vradio n. 127, todos os dias uteis de 1 ás 2
horas da tarde ou á rua Sete de Setembro
U. 1° andar, escriptorio n. 4, de 3 1/2 ás
4 1/2 horas.

Outr sim avisam que todos os actos offl-
clae .t da fallentia, serão publicados no Diario

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1909.-
1. Vellos. 0 & Comp.

• A Equitativa do 4 1143sta,dos
Unidos do Drazil

125, AVENIDA ceeteae.. e, 125

São convidelos os Srs. mutuarios a se
reunirem em assentilléa geral ordina,ria, no
dia 1 . de dezembro proxirno futuro, á 1 hora
da tardo, no edilicio de:ta sociedade, para,
de acrô do com o art. 21 dos esettutos, to-
marem eonheemento do reIatorio, balanço
e contas do ultimo p •ripdo social.

Rio, 23 de novembro do 1009.— A Direc-
toria.

Companhia, Estrad. b de
Ferro de Goyaz.	 .

ASSENIBL'"A GERAL ORDINARIA

Acham-se á disposição dos Srs. accionistas
03 documentos a que se refere o art. 147
do decreto n. 434, de 4 de juta i de 1891, lia
sedo da companhia á Avenida Central n. 125,
3° andar.

Rio de Janoiro, 28 de outubro de 1909.—
Pela Cem anão Estrada do Forro de Goyaz,
José Ferreira Sampaio, presidente.	 (.

-AS3E1SIBLÉA GERAL ORDINA.RIA

Convidamos aos Srs. accinistas ' a se reu-
nirem ore assomblea -oral °Minaria no dia
30 do corrente otoz, á: 1 hora da tarde, na
escriptorio á rua Nova do Ouvidor n. 27,
atirn de d Lr-se-lhes conhecimento do rol
todo da directoria e do parecer ,lo console)
fiscal, relativos ao anuo proeiroo passado,
procedendo•so em segui .a á eleVio do um
director, do conselho fiscal e supelentos.

As ,keç'ies ao portaeor deverão sor dep.>
sit kdas no escriptor;o da comeanhia, até o
dia 29 do corrente.

Rio de Janeiro, 12 de novembro da 1900. —
Pela Companhia Estrada de Ferro de Goyaz,
Pedro Nuíasco, d rector.	 (.

Imprensa. Nacional
OBRAS Á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im-

prensa Nacional
(Lei sobre fallenciass, n. 2.024, de 17 de

dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de
1908, definindo a lettra do cambio e a nota
promissoria, e regulando as operações cam-
biaes. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercido de
1909 (leia as. 2.03:, e 2.00, de 29 e 31 de de-
tendbro.de 1908). Preço 1$ cada exemplar ;

Tabellas de preço, ultimamente a.ppro-
vadas pela Itepa.rtiçã.o de Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando • 20e
reis o exemplar cartonado.

A.ccorriãos do Supre-
mo Trit,uaal Federal
de 1895 (31) 	 	 2$500

Idem idem de 1895 (31) 	 	 0000
	Idem idem de 1897 (11).........	 6$000

Idem idem de 1898 (31) 	 	 8$000

Idem idom d 'e 1899 (31) 	 	 9$000

Idem idem do 1900 (31) 	 	 9$000

dem idem do 1901 (31) 	 	 IMO()

	

Apontamentos para o Dic	
cioeario Geographico do Brazi/,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios, etc.,
tres grossos volumes 	 	 20$000

As minas do 13razil e
sua I..e.trislaçã,o, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 1° vo-
lume 	 • 	 	 6$000

I lem, 2° volume 	

•	

6$000

dom, 3• volume 	

Role ti rat de concessões e privi-
legios (31) 	

Role ti trx da, F•roprie.
dado Industrial, (Pub.i.
cação mensal) cada fasciculo
(11) 	

•	

1$500

Cartas jesuiticas. do
paCrd Manoel da Nobrega (149
a 1560), de Volte Cabral 	 	 2$000

Codizro das Relações
Exteriores (2 vols.) (31....-)	 8$0-06

Condições de achais-
50 no G-ymnasio Na-
cional 	

Consolidação das I,e:s
da Justiça Federal..

Consolidação das Leis
referentes á organização em:-
oleai do District° Federa'	

Constituições o lLe.ig
Orgamicas da Repa-
blica 	 	 4003

Constituiçã.o da Rep:.x-
blica, do 13 razil 	 	 1$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção Co Fa-
zenda, tomo 2° 	

Consul tas do Conselho
de iEstado, secção de Fa-
zenda, tomo 5* 	

Consultas do Conselho •
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 6° 	

Codr,o Penal da. Re-
publica, dos Estados

versão das penas, fiança, pre-
Unid os do Itrazii, con-

scripção, systema penitonciario,
acidulas, etc., por um magis.
trado mineiro 	
	

3$00O

Consolidação das Lieis
• das .A.Itancle .,--as e 11e-

SaS de Rendas (11)...	 6$00a

Elo do Janeiro — Imprensa Nacional — 1908-

400e0

6$000

3$000

$200

5$000

$50(1

2$'°90.

2$000.-

000


